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NOTA DE ABERTURA 
o — 


Cornélio Caley” 


niciativa da Embaixada de Angola na Itália, de que resultou 
o, visa, para além do efeito científico-cultural, retemperar 
dedicação à Pátria angolana com o resgate da sua identi- 
fortemente defendida durante anos por milhares e vários 
+ mulheres, ao longo dos séculos, com 0 destaque às heroínas 
ria moderna de Angola, Deolinda Rodrigues, Lucrécia Paim, 
“dos Santos e outras que, séculos depois, seguiram o exemplo 
a. 
osicionamento de Angola na geografia do globo permite admi- 
o nosso País, situado na costa ocidental do Atlântico, terá 
do de trocas de culturas, durante longos séculos, com a outra 
D continente americano. Permite, também, admitir a ideia de 
ido o primeiro país a receber os missionários católicos na 
à África subsariana, beneficiou, aos longo dos tempos, de tro- 
com o continente europeu. 
convivência, embora compulsiva, entre os primeiros ango- 
egar às Américas e à Europa e os primeiros europeus e, tal- 
ericanos a chegar a Angola, resultou a especificidade identitá- 
vo angolano. Trata-se de um capítulo histórico, interessante, 
é investigar. Porém, é preciso reter a ideia fundamental de que 
ao é país resultante de migrações. É um país africano com 
le cultural própria, pelo qual muitos dos seus melhores filhos 
n para o defender. 


£ 


Ta da Cultura de Angola. 
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Este evento dedicado à rainha Njinga Mbandi, que reuniu j 
gadores de várias partes do mundo, designadamente dos cont 
acima citados, é prova desta vontade de recuperar o passado de 


justo que, à volta da homenagem desta grande figura da } 
resistência angolana, associemos outras figuras que enaltece; 
nome, nomeadamente, o padre Antonio Cavazzi e escritores 
quais o promotor deste evento, o escritor Manuel Pedro Pacavi 

Com efeito, o padre Antonio Cavazzi, como sabemos, privou 
rainha Njinga Mbandi, na sua Nbanza Oficial, e foi seu con! 
durante algum tempo, segundo afirmam alguns historiadores. E 
do que sabemos hoje sobre a rainha Njinga deve-se a este 
italiano. Podemos imaginar quão complexo, naquele tempo, 
um europeu privar e escrever sobre alguém que lutava tenazm 
tra um regime opressor europeu no poder. Julgamos, por 
um acto de coragem e de crença na igualdade dos homens por 
padre italiano Antonio Cavazzi. Por seu turno, o escritor Manue 
Pacavira foi o primeiro escritor angolano que escreveu um 
dedicado à rainha Njinga e terá sido, porventura, o primeiro £ 
te angolano a mandar erguer um busto em sua memória. 

Descendente do lendário Ngola Kiluange, a rainha Njin 
deu, nos séculos XVI-XVII, um exemplo de tenacidade na | 
seu povo. Este exemplo serviu para temperar as consciência 
ções, ao longo dos anos, e serve também, hoje, para desmitifi 
las que teimam, ainda, em considerar que em África nada 
que os Africanos nada deram à Humanidade. Pois, à volta: 
Njinga, dos reis Ngola e de tantos outros, brotou a dinâmica € 
se configurou o território hoje denominado Angola. Mas à Vi 
grande rainha gira também a tenacidade com que as geraçõe 
tes encararam a luta contra o sistema colonial português 
pendência nacional. 

Seguindo os exemplos de Njinga de unidade de povos 
resistência contra o invasor, as gerações actuais da históri 
de Angola enfrentam, com sucesso, depois da Independênci 
sões contra o nosso País. E lutaram tenazmente contra OS 
tas, inculcando as ideias de unidade nacional que herdaram 
até chegarmos à Angola de hoje, de que todos nós nos orgu 
neste percurso da história moderna de Angola, o nome do € 
Manuel Pedro Pacavira aparece como figura de proa. E, ao E 
este Colóquio, o embaixador solicita, a todos nós, a continu 
grande obra. 


Nota de Abertura 9 


nca de distintos professores e investigadores no evento é 
» contamos com os cientistas na busca das nossas identi- 
nais para delas construirmos a identidade nacional, pois, 
s, a identidade nacional de um povo é a chave mestra 
de um país. 

mente, não gostaríamos de deixar de fazer referência às 
ve tinham sido estabelecidas, naquele tempo, entre o Vati- 


ricos que remontam do séc. XVI e que se renovam ano após 
da acção missionária. Note-se que em plena Guerra Fria, 
de o Papa Paulo VI recebia no Vaticano os líderes da luta 


o Santo Padre João Paulo II e o Santo Padre Bento XVI e, 
pousam aqui, em Roma, os restos mortais do primeiro bispo 
dor do reino do Kongo, D. Maximiano António Negrita. 


INTRODUÇÃO 


LQUIMIA DE VONTADES: ROMA, MARÇO 
)= O COLÓQUIO INTERNACIONAL SOBRE 
| A RAINHA NZINGA MBANDI 


Inocência Mata” 


uma alquimia de vontades 


a de um evento internacional — colóquio, congresso, semi- 
jnferência — era, tanto quanto me lembro da minha relação 

promotor deste 1º Colóquio Internacional sobre a 
a Mbandi, o escritor-embaixador Manuel Pedro Pacavi- 
o antigo que fervilhava na cabeça do autor de Nzinga 
eu primeiro livro e o primeiro romance histórico da litera- 
ana (no sentido de ser o primeiro romance de extracção 


nhecida a fascinação do autor por essa figura da história de 

| fascínio também pela dimensão mítica de Njinga a Mban- 
“Kilwanji kya Samba, ou simplesmente Njinga Mbandi ou 
andi!, uma figura histórica extraordinária no seu tempo, 


da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa e investigadora 
é Estudos Comparatistas da Universidade de Lisboa. 

diosos, entre os quais a historiadora Rosa Cruz e Silva, afirmam 
esta rainha escrever-se Njinga, pois Nzinga é uma variante 
ga era kimbundu. Por seu turno, o próprio Giovanni Cavazzi, 
ia mais divulgada da soberana, escreve Nzinga e Zingha na 


bandi: História, Memória e Mito, Lisboa, Edições Colibri, pp. 11-14 
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cuja projecção ultrapassou as fronteiras das terras dos Ngo 
projectou para além das transnacionalidades continentais | 'g 
nas, alcançando e significando, epicamente, nas comunidades 
ricas de África nas Américas e no Caribe. Creio, por 0 
ideia terá perseguido Manuel Pedro Pacavira desde que foi e 
como embaixador de Angola em Roma, lugar que se cruza co 
tória de Nzinga e que a terá projectado com um dos mais im 
e poderosos Ngolas de sempre, já à altura com relações di 
Papa. 
Aliás, essa fascinação vê-se desde o título do evento, 
malmente se apresenta como descritivo e informativo, end 
se pressente nitidamente qualificativo: Heróica Rainha da 
cia Angolana. 
Por isso se diz “que o sonho comanda a vida,/ e ques 
um homem sonha/ o mundo pula e avança” — isto é, a obr 
porque o sonho “é retorta de alquimista,/ mapa do mundo é 
(António Gedeäo)’. 
Alquimia de parcerias foi o que aconteceu nos dias 02% 
Março de 2010, em Roma, com a realização do 1º Cológui 
cional sobre a Rainha Nzinga Mbandi, pela Embaixada d 
Itália, em co-organização com duas universidades italianas 
Universidade “La Sapienza”, de Roma, e a Universidade * 
de Viterbo. O evento teve o apoio do Ministério da Cultur: 
cuja tutelar da pasta, Rosa Cruz e Silva, autora de Jinga 1 
Poder, é uma historiadora conhecedora do reinado da Rainh 
ga da Rosa”, dizia há tempos uma colega e amiga, para rol x 
nhamento da historiadora pela visibilizaçäo desta lendâria{ 
dos reinos de Ndongo e da Matamba) - Ministério da 
esteve representado pelo seu vice-ministro, Cornélio Cal 
entanto, não se absteve do seu estatuto de cientista 
adiante se verá. Deve dizer-se ainda que o evento teve como 
imediato o significado das comemorações de Março Mulher; 
que se assinalam os dias nacional e internacional da Mulh 


sua Istorica descrizione de’ tre Regni Congo, Matamba et Ang 
nell'Etiopia inferiore occidentale e delle Missioni apostoliche € 
Religiosi Cappuccini, obra conhecida como Istorica Descrizione dé 
Congo, Matamba et Angola, de 1687 (tradução para o português de 
crição histórica dos três reinos do Congo, Matamba e Angola). | \ 


2 António Gedeão. Movimento Perpétuo. Coimbra: Of. Atlântida, 19 
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Março (Dia da Mulher Angolana) e 08 de Março (Dia 
da Mulher). 
«ão transversal do evento, em termos de imaginário his- 
“também nos apoios granjeados da AARI — Associação 
as Residentes em Itália, da Associação Angolana Njinga 
adiada em Florença), da Associação Ngola Mbandi (da 
mo) e, significativamente, do Comité Científico Interna- 
JESCO “A Rota do Escravo”. Para além de muitos patro- 
alianos oportunamente referidos no texto do anfitrião, o 
= Manuel Pedro Pacavira 
ai , a transversalidade disciplinar foi uma caracteristica 
lo evento, desde os “comunicantes”, de geografias diferen- 
la (obviamente!), do Brasil, da França, da Itália, de Por- 
ão Tomé e Príncipe... Porém, o mais importante nessa 
se vê nas áreas científicas e actividades profissionais muito 
os participantes (estudantes e imigrantes angolanos, 
e residentes, italianos e africanos) que nos dois dias pres- 
“evento com uma presença constante, uma interrogação 
“quem quer perceber e um intenso e produtivo questio- 


lóguio Internacional sobre a Rainha Nzinga Mbandi foi, 
o, um evento memorável que deverá continuar o seu curso 

nto, de questionamento e celebração — sim, de celebra- 
ão deveria ser, não obstante as “verdades” históricas?!) 
ra da história de Angola e de África que o mundo conhe- 
agem tão europeizada de uma rainha pelo seu confessor, o 
Ninho Cavazzi. 


a ção dos textos: do colóquio à publicação 
Zação dos textos aqui reunidos, apresentados em painéis 
ec “ceu a uma outra lógica que tem a ver com a de uma 
€ reune reflexões de autores de áreas disciplinares dife- 
alto, com abordagens metodológicas diversas. Embora 
4 cil organizar os ensaios a partir do seu assunto, o 
à obedeceu, pela leitura dos ensaios, a uma lógica de 
Mática. Neste contexto, um ensaio como “Nzinga 
Ada banto da contemporaneidade”, de Pires Laranjei- 
memória da rainha se propôs compreender a con- 
ntitária da Angola do século XXI, foi incluído nes- 


\ 
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te último tema por ser mais intensa a ponte com a leitura d 
num momento em que a problemática etnocultural é um 
das ciências sociais, com reflexos na literatura. 
Distribuídos em quatro partes, entre o prefácio de Cor 
enquanto vice-ministro da Cultura, e do posfácio do 
Manuel Pedro Pacavira, o anfitrião, os catorze textos pe 
várias configurações do perfil da Ngola Njinga a Mbande 
lugar nacional, continental e transcontinental — vale dizer, à 
pórico. ‘4 
Na primeira parte, Nzinga Mbandi: memória e 
três ensaios falam da rainha Njinga enquanto personag 
(Abreu Paxe, Inocência Mata e Patrick Graille), diferenteme 
lugar enquanto figura história em Nzinga Mbandi: di 
artesã da contemporaneidade, como nos mostram An 
nonoka, Cornélio Caley, Moisés Malumbo, Pires Laranje 
Souindoula; essa historicidade cruza-se com as diferentes. 
ções míticas da rainha africana em Nzinga Mbandi: ent 
e mito (em textos de Ana Maria Mascarenhas, Selma Panti 
ge Barbosa e Sylvia Serbin), enquanto na última part 
Mbandi: a viagem angolana, dois ensaístas, curiosamen 
(Mariagrazia Russo e Mário Albano), trazem a visão da raim 
tempo através de escritos do mais directo testemunho, o d 
sor, o padre italiano Giovanni Antonio Cavazzi da Montecu 


Do evento a este livro, Nzinga Mbandi: História, 
Mito, vai, no entanto, alguma diferença: afinal a escrita 
crição da fala... 


GA MBANDI: MEMÓRIA E IMAGINÁRIO 


DA SEMENTE À FLORESTA — UMA METÁFORA 
PARA A LEITURA DO ROMANCE HISTÓRICO 


DE MANUEL PEDRO PACAVIRA 
RE a sai 


Abreu Paxe” 


Um texto literário pode ser lido a partir da capa. Esta parte inicial 
do texto é ligada depois às outras partes, passando a estruturar O tex- 
to de uma maneira geral. A partir daí, podemos também construir a 
ideia de totalidade ao levantarmos redes textuais que no fundo, fazem 
a vida e o sistema da literatura funcionar. É este exercício a que nos 
reservamos para uma proposta de leitura do romance de Pedro 
Manuel Pacavira, escritor angolano, membro fundador da União dos 
Escritores Angolanos e um dos mais importantes e influentes mem- 
bros do MPLA. 

Os termos “Nzinga Mbandi”, na sua origem etimológica, reconsti- 
tuída a partir do kikongo, dão-nos os seguintes significados: Nzinga 
sem o (n) inicial, mas que está representado na sua estrutura profun- 
da, é o nome dado a alguém que nasce com o cordão umbilical enro- 
lado em si (maxivi, algo incomum), dá ainda a ideia de atacar algo ou 
ainda de dureza ou resistência, ou, também, longevidade. Por outro 
lado, o termo Mbandi significa armadilha que pode por consequência 
estar ligado às ideias anteriores. Já o retrato pintado da figura de 
Nzinga a Mbandi, cruzado com os termos referidos acima, vai-nos 
permitir construir dois planos: do nome e do retrato. Os mesmos 
remetem-nos para a história, tanto para entendermos o significado do 
seu nome, como o do que ela terá sido. 


Escritor, membro da União dos Escritores Angolanos. 


_ ARainha Nzinga Mbandi: História, Memória e Mito, Lisboa, Edições Colibri, pp. 17-21 
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Ou seja, o método adoptado para o nosso estudo, que é o etin c 
lógico, palavra de origem latina que significa étumos (real, verdade 
ro) e logos (estudo, descrição, relato), hoje, é o estudo científico e d 
origem histórica de palavras. Conhecer a evolução do significado « 
uma palavra desde a sua origem significa descobrir o seu verdadeï 
sentido e conhecê-la de forma mais completa. Para o que estamos 
fazer, o estudo etimológico da palavra, além do aspecto curios 
demonstra as origens comuns e semelhanças encontradas no plano é 
vocabulário e cultura. 

Na sua evolução semântica, podemos colher do nome Nzing 
Mbandi os termos resistência e armadilha. Estes dois termos pode 
ajudar a reconstituir, ou a contextualizar esta figura, que é a ld 
clandestina da resistência nos espaços nos quais, em parte, nas > 
território angolano. Estamos diante de signos que nos remetem à 
tura, à história, ou seja, estamos a abordar, por via destes signos, U 
romance histórico, por estes e outros elementos que vamos con u 
a indicar. 

Gerald Moser escreveu que o romance que estamos à abord 
evocativo e patriótico com o nome da rainha Nzinga no título. O em 
do é vasto e de natureza histórica, abarcando o longo conflito entre 
portugueses invasores e Os da Pátria, os patriotas nativos, de 
amistosa recepção ao capitão português Diogo Cão pelos congol 
no século XV ao despontar da resitência do povo Ovimbund 
Nano, que só seria quebrada por volta de 1920. Nzinga Mbandi e 
ge como a grande líder clandestina da resitência nacional, numa £ 
ra como a que o povo angolano acaba de vencer nos nossos dias. 


O filosofo húngaro Luckács afirma, sobre o romance histó y 


que este “exige não só a colocação da diegese em épocas histór 
remotas, como uma estratégia narrativa capaz de reconstituir € 


, 
. e UR 
j 


minúcia os componentes sociais, axiológicos, jurídicos e culturais 
caracterizam essas épocas. 
Tome-se como exemplo o romance Nzinga Mbandi, de Ma 
Pedro Pacavira, que pode ser classificado como romance histórie 
também de espaço social e romance de intervenção) pela rea | 
de várias identidades, nomeadamente a da tradição oral, a da relig 
a da língua, em suma, a da cultura. Estes elementos já aparecem 
primeira parte do livro, no capítulo 2 localizado entre as páginas V 
e um e trinta e cinco. Faz, na verdade, um importante levanta mé 
histórico dos aspectos que apresentamos mais acima no espaço 
antigo reino do Congo. q 
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Este texto romanesco traz-nos como eixo uma pormenorizada 
descrição das sociedades do espaço no qual emergiu a sociedade 
angolana até ao início da década de 60 do século XVII, regulada pela 
personagem Nzinga Mbandi. A pretexto desta, tomada como persona- 
gem, reconstroem-se não só espaços, como também figuras históricas 
que emergiram da realidade pré-colonial. É também por via desta e 
doutras figuras que se podem colher neste romance as reminiscências 
do romance-tese, ao reparamos que há uma discussão de questões 
sociais, políticas e religiosas, e defende-se uma tese oriunda das ciên- 
cias, da filosofia ou da teologia, ilustrada no seguinte trecho: “E o 
homem só é homem verdadeiramente homem, na medida em que, 
senhor das suas acções e juiz do valor destas, é autor do seu progres- 
so. Porque qualquer programa feito para aumentar a produção não 
tem, afinal, razão de ser senão colocado ao serviço da pessoa. Deve 
reduzir desigualdades, combater discriminações, libertar o homem da 
servidão, torná-lo capaz de, por si próprio, ser agente responsável do 
seu bem-estar material, progresso, e desenvolvimento espiritual... 
urge começar: são muitos os homens que sofrem, e aumenta a distân- 
cia que separa o progresso de uns da estagnação e, até mesmo, do 
retrocesso de outros...” «Paulo VI — Colhido do excerto em um livro 
de estudo» (Pacavira 1985: 39). Este excerto pode ser a tese daquilo 
que o romance buscou sugerir ou propor como fim último dum povo 
que luta para a liberdade, o povo que almejava a independência. 

O mesmo traz também referências de elementos de períodos 
anteriores, marcados a partir dos planos indicados acima pelas insti- 
tuiçôes político-tradicionais e outras, ou seja, o exercício do poder, o 
exercício da cidadania e as práticas religiosas e, também, a herança 

mesmos nos reinos do Kongo, do Ngola, da Lunda, como se pode 
ler da Página 27 a 51. Nestas páginas, descrevem-se importantes qua- 

2108 que ilustram as práticas das instituições sociais, políticas e reli- 
pn O mesmo traz ainda a evidência do diálogo que estabelece no 
* S90 Intertextual com outros textos patrimoniais ou da tradição oral, 
“HO Se quiser chamar, nomeadamente o provérbio, o conto, as dan- 
— Estas últimas para salientar o lado lúdico. Por outro lado, consta- 
> Que no texto predomina a narração em português corrente, que 
tCa a fronteira entre os diálogos que aparecem em português eru- 
“em línguas banto, exaltando alguma filosofia de vida de alguns 
“de cultura banto. 
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Estes elementos são exaltados com marcas da postura linguística 1 
de um falante de português que vai alternando, umas vezes nos diálo- | 
gos outras vezes não, as falas com o português erudito, o kikongo, o | 
kimbundu e o chokwé, deixando, de certo modo, a nu alguns elemen- | 
tos associados também ao hibridismo, evidenciados pela toponímia, | 
ou seja, a forma como os espaços são nomeados para notarmos a rela- | 
ção destes com O actual território. A partir desta constatação, pode- | 
mos perceber que as questões sobre as efemérides das cidades, enten- 
da-se das nossas províncias e outras localidades do nosso país, não | 
devem ser apenas reguladas pelos marcos históricos coloniais, mas | 
também pelos marcos históricos pré-coloniais. Vemos ainda, no plano q 
linguístico, os estádios da língua portuguesa, ou seja, as marcas da . 
sua evolução histórica, ou também a adopção de antropónimos portu- 
gueses quando os membros destas instituições políticas tradicionais À 
se convertem à religião católica. Dá para perceber a partir daqui com É 
é que as contaminações culturais se dão neste espaço territorial que, 
resulta da acção colonial. 

Colhemos também neste texto marcas de cariz económico, ilus- 
tradas com a exploração do homem, no quadro do comércio negreir 
ao tomar o homem como moeda de troca, à semelhança do libongo; 
do zimbo ou do sal, metaforicamente transformado em mercadoria, 
uma das situações pelas quais Nzinga também se bateu. 

Vemos ainda no mesmo romance, por suspeita, indicações de um. 
livro que se propõe a construir história, pelo facto de o mesmo apres 
sentar as fontes consultadas, tanto as escritas como as orais. Deste 
modo, pensamos, ele pode auxiliar e constituir-se numa fonte históri- 


de apontar, como por esta última também. Considero que os historias, 
dores estão diante de um material que lhes pode (ou tem estado a 
ajudar a) construir planos reais da nossa história. ' 

Na verdade, o romance Nzinga Mbandi é uma metáfora das ma 
cas do que se veio a constituir no símbolo de resistência à colonização. | 
Falo no nacionalismo angolano que nos conduziu à guerra de libertas 
ção e à independência e, consequentemente, à gestão política e admi-. 
nistrativa de Angola sob a orientação marxista. Demonstrados na! 
articulação com o presente do romancista quando o livro sai, quando: 
é escrito, mas também quando é recebido. Porque depois ele mis 
isso (o diálogo com a tradição e a resistência) a estilemas e outros 
cronótopos do realismo militante e internacionalista da época — daí é 


particular miscigenação que forma o veio narrativo. 
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Segundo Auerbach em Mimesis, o método de interpretação de 
textos deixa à descrição do intérprete um certo campo de acção: pode 
escolher e dar ênfase como preferir. Contudo, aquilo que afirma deve 
ser encontrável no texto. As minhas interpretações foram dirigidas 
por uma intenção determinada, mas esta intenção só ganhou forma 
paulatinamente, sempre durante o jogo com o texto, isto é, os signos 
da capa, as três outras partes que estruturam o romance, e, ainda, a 
indicação das fontes consultadas. Cruzei as teorias semióticas através 
do pragmatismo do signo, a teoria sociológica sustentada por Lukács 
e Auerbach e a via das etimologias. E deixei-me levar por elas. Em 
pesquisas desta espécie, não se mexe com as leis, mas com tendências 
e correntes que se intercruzam e complementam da forma mais 
variada possível. Não estava, de modo algum, interessado em oferecer 
somente aquilo que servisse, no sentido mais estrito, à minha inten- 
ção; pelo contrário, empenhei-me em acomodar alguns dos múltiplos 
dados e dar as minhas formulações à correspondente elasticidade, 
mas, pela forma como este texto recupera os aspectos da história, da 
língua, da cultura, enfim, de Angola. Na verdade, trata-se de um texto 
breve, que permite, no entanto, um longo desenvolvimento, a expres- 
são dos resultados das linhas semióticas cruzadas. 

É com este tipo de obras, infelizmente pouco estudadas e pouco 
divulgadas, que devemos ir rectificando e estruturando mais séria e 
adequadamente a nossa literatura. 
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REPRESENTAÇÕES DA RAINHA NJINGA/NZINGA 
NA LITERATURA ANGOLANA 


Inocência Mata” 


Acima das lembranças dos heróis 
Ngola Kiluanji 

Rainha Ginga 

Todos tentavam erguer bem alto 
A bandeira da independência. 


Agostinho Neto (“O içar da bandeira”) 


Se não é conhecida do grande público angolano, e de língua por- 
tuguesa, a primeira obra de ficção inspirada na figura da lendária 
rainha Njinga — Zingha, Reine d'Angola. Histoire Africaine (1769), de 
Jean-Louis Castilhon! —, também não se pode dizer que os escritores 
angolanos estejam a ver nessa figura da história de Angola, e de Áfri- 
ca, uma fonte de matéria ficcional, sobretudo tratando-se de uma 
figura através da qual a história do colonizador começou a construir 
um discurso de desmerecimento dos Africanos. 


* Professora da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa e investigadora 
do Centro de Estudos Comparatistas da Universidade de Lisboa. 


! Jean-Louis Castilhon: Zingha, Reine d'Angola. Histoire Africaine. Suivie de 
Recherches et d'Observations sur la Férocité Naturelle des Giagues, et d'une 
Relation Exacte de leurs Mceurs, de leurs Coutumes et de la Barbarie de leurs 
Usages. Éd. Patrick Graille et Laurent Quillerié. Bourges: Ganymède, 1993. 


A Rainha Nzinga Mbandi: História, Memória e Mito, Lisboa, Edições Colibri, pp. 23-46 
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Desse grupo de escritores não fazem parte Manuel Pedro Pacavira 
e Pepetela?. 


1. Uma rainha, dois perfis 


Para se qualificar como histórico, um 
evento deve ser susceptível de pelo 
menos dois relatos da sua ocorrência. 


Hayden White 


Com a publicação, em 1975, do romance Nzinga Mbandi, de 
Manuel Pedro Pacavira, pode dizer-se ter-se tornado mais explícita na 
literatura angolana a estratégia de construção de uma “narrativa 
grandiosa”, própria da lógica da ideologia nacionalista. Os poetas 
nacionalistas haviam produzido um conjunto de textos que podem 
incluir-se no género épico, tanto pelos aspectos técnico-compositivos 
(como a narratividade dos poemas), como pelos temas, motivos e pro- 
cedimentos estilísticos, assim como pelas funções cumpridas pelos 
elementos semânticos. Deste corpus, destaco o poema “O içar da 
bandeira”:, de Agostinho Neto, porventura o mais emblemático 
exemplo dessa poesia, com a citação dos “heróis do povo angolano” 
convocados para a construção de um perfil da identidade nacional, e, 
na prática narrativa, a novela À Vida Verdadeira de Domingos Xavier 
(1974)*, de Luandino Vieira, com uma explícita intenção celebrativa 
da resistência do povo angolano à dominação colonial e, também, 
uma intensa intencionalidade pedagógica. 

O romance Nzinga Mbandi, escrito entre 1972 e 1974, quando o 
seu autor, Manuel Pedro Pacavira, “residia” na prisão do Tarrafal, em 


2 Já este texto estava escrito quando a autora teve conhecimento do romance Os 
Primeiros Passos da Rainha Njinga, de Jonh Bella (Luanda: Editora O cão que 
lê, 2011). Não pretende, obviamente, referir romances não angolanos, como O 
Trono da Rainha Jinga (1999), de Alberto Mussa, ou Ginga, Rainha de Angola 
(2008), de Ricardo Miranda. 

3 Este poema ora aparece datado como “Cadeia do Aljube, 1960”, ora aparece não 
datado, concluindo-se que possa ter sido escrito após o regresso do seu autor a 
Luanda em Dezembro de 1959, depois da conclusão do curso de Medicina em 
1958. 

4 Note-se, porém, que A Vida Verdadeira de Domingos Xavier, escrito em 1961, 
já havia sido passado para o cinema em 1972 por Sarah Maldoror com o título 
“Sambizanga”. 
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Cabo Verde, é, neste contexto, seminal não apenas por ser a primeira 
obra a tematizar a história de Angola através de figuras identificáveis 
em tempo e espaço, mas por fazê-lo visando um perfil da identidade 
nacional a partir do mapeamento territorial desenhado no cimento da 
solidariedade étnica e da consciência política do território dos Ngolas. 

Assim, embora não fosse propriamente inédito o recurso ao pas- 
sado histórico tematizado em discurso de contaminação épica quando 
o romance Nzinga Mbandi foi publicado em 1975, e menos ainda 
quando A Gloriosa Família: o Tempo dos Flamengos, de Pepetela 
(1997), O foi mais de vinte anos depois (sendo que, no caso, Pepetela 
era já autor de uma obra de persistente incidência histórica), o facto é 
que estes dois romances se aproximam pela época em que situam as 
estórias da história: século XVII. 

Porém, os dois romances pareciam ser portadores de diferentes 
significações históricas, porque diferentes eram as suas derivações 
ideológicas. Essa diferença nos nexos ideológicos desse recurso à his- 
tória é evidente na diferenciada mobilização de recursos de registos 
estéticos, embora servindo-se, ambos os autores, dos mesmos mate- 
riais: figuras e eventos históricos que se reportam às relações entre 
europeus e africanos na região do Kongo e de Ngola no século XVII e, 
particularmente, uma figura de dimensão continental e transnacional 
como Njinga a Mbandes. Considerada pelos historiadores a maior 


5 Como já foi referido na “Introdução”, a grafia deste nome depende da origem 
etnolinguística considerada. O etnolinguista angolano Vatomene Kukanda, 
num texto intitulado “Le nom de Jinga dans Panthroponymie Bantu”, afirma 
que, não obstante a etimologia deste nome em kimbundu ser incoerente, “le 
nom Jinga (ou Njinga) Kimbundu n'as pas de relation avec Panthroponyme 
kikongo Nzinga (ou Zinga)”. In: CENTRE CULTUREL ANGOLAIS/MAISON 
DE LV ANGOLA. La Souveraineté en Angola: un Cas Particulier, la Reine Zin- 
gha. Colloque de Paris: 24 et 25 de février 1995. Paris: Éditions du Centre Cul- 
turel Angolais, 1995 (p. 17). Vale, neste contexto, reproduzir o que dizem Linda 
Heywood e Jonh Thorton numa nota de rodapé do seu prefácio a Njinga, Reine 
d'Angola: La Relation d'Antonio Cavazzi de Montecuccolo (1687). Traduction 
de Xavier de Castro & Alix du Cheyron d'Abzac (Paris: Éditions Chendeigne, 
2010): 

“Njinga ou Nzinga? La forme Njinga est la plus correcte en kimbundu. En 
effet, la signature des lettres de la reine correspond souvent à “Ginga” (en uti- 
lisant l'orthographe portugaise), forme reprise chez Gaeta et par Cavazzi dans 
le ms. Araldi. (...) Mais en Angola, le nom qui figure sur sa statue est Mwene 
Njinga Mbandi, et le “kimbundophones” prononcent et épellent son nom 
Njinga (...) L'équivalent kikongo est “Nzinga”. Jean Cuvelier, dans sa biogra- 
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figura política da história de Angola, a rainha Njinga tornou-se o maior 
símbolo não apenas da resistência angolana ao domínio português 
em Angola, como da África ao domínio europeu, fazendo ainda par- 
te da memória cultural de todo o mundo afro-descendente das Améri- 
cas edo Caribe, para onde a sua imagem (em testemunhos, lendas, 
mitos, ecos e ressonâncias) viajou nos porões dos navios negreiros. 

Nzinga Mbandi destaca-se pelo seu pioneirismo na tematização 
explícita do passado, intentando a reescrita da visão (então oficial, 
vale dizer colonial) da ciência histórica. Romance que é publicado em 
1975, nos alvores do novo país, pode dizer-se que a sua intenção, a 
começar pelo título, foi provocar a inversão da imagem “portuguesa” 
que representava uma rainha africana a raiar O sub-humano pela 
sugestão do canibalismo e da crueldadef. Na contramão, e buscando 
reedificar o passado, pela via da mitificação da imagem desta figura 
da história pré-colonial de Angola, A Gloriosa Família resgata a 
mesma figura histórica procedendo ao desvelamento dos sentidos 
cristalizados da história — nacionalista e colonial-expansionista, res- 
pectivamente. Essa diferença é evidente desde dos paratextos dos dois 
romances: 


e Por um lado, para além de, em Nzinga Mbandi, o título anun- 
ciar um protagonismo individual, porque evidentemente de 
incidência biográfica, a dedicatória do romance é: “Para as 
FAPLA — Heróicos Combatentes da Liberdade”. Assim, através 
da refundação deste mito histórico de resistência ao invasor (o 
colonizador português e o imperialismo), esta dedicatória cum- 
pre, em 1975 (o romance foi escrito durante a prisão em Tarra- 
fal, entre 1972 e 1974), o ideário ideológico-cultural para a cons- 
trução de uma sociedade que busca uma identidade africana 


DR — 
phie de la reine publiée en 1957, utlisa l'orthographe kikongo et contribua ain- 
si à répandre dans la littérature cetter forme.” (pp. 371-372). 
Talvez por isso, porque o lugar de onde fala em A Gloriosa Família é o espaço 
kimbundu, Pepetela tenha optado por Njinga/Jinga... 


é Em muitos textos de europeus (missionários, cronistas, governadores e histo- 
riadores) preocupa-se acentuar não apenas a ferocidade de rainha (prudente, 
corajosa e intrépida, como a caracterizou o seu confessor, O padre Cavazzi) 
como a sua dimensão sub-humana, como são os casos de António de Oliveira 
Cadornega e Charles Boxer, que num texto de 1966 acerca da rainha diz: 
“Rainha canibal Nzinga dos Jagas” (C. R. Boxer. O Império Colonial Português 
1415-1825. Lisboa: Edições 70, 1977. p. 135). 
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pelo resgate e valorização de elementos excluídos da “cultura 
colonial? (Aimé Césaire); 


e Por outro lado, embora 4 Gloriosa Família: o Tempo dos Fla- 
mengos não seja um romance sobre a rainha Njinga, a presença 
da rainha percorre toda a trama diegética, podendo dizer-se que 
se trata, na verdade, de uma ostensiva ausência — pois os 
(re)encontros com a rainha são sempre referidos, embora mos- 
trados, como leitmotiv diegético. O título anuncia uma genealo- 
gia de origem flamenga, numa localização espácio-temporal 
não africana, buscando na história configurações da diversidade 
etnocultural da nação angolana. Portanto, o que é anunciado é 
uma ancestralidade segmental de matriz exógena (os que actua- 
lizam o “tempo dos flamengos”), a partir de uma entidade, Bal- 
tazar Van Dum, que, não obstante a sua alteridade original, se 
nativiza pela interacção, e por vezes pelo seu entrelugar, com os 
africanos. 


Por estes dois processos, que se desenrolam de acordo com os 
“objectivos” e a intencionalidade textual dos dois romances, cons- 
troem-se dois perfis diferentes da mesma personagem histórica. E 
porque a ficção é também uma modalidade de conhecimento históri- 
co, não são “isentas” de ideologia as duas diferentes perspectivas de 
um tempo histórico e seus acontecimentos que o são precisamente 
por serem susceptíveis de, pelo menos, duas narrações da sua ocor- 
rência (White, 1992: 20): a dos romances Nzinga Mbandi, de Manuel 
Pedro Pacavira, e A Gloriosa Família, de Pepetela. 

É objectivo deste texto confrontar estes dois perfis que, afinal, são 
duas propostas discursivas sobre a forma de olhar o passado angola- 
no, nas suas percepções e (re)construções. 
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2. O tempo de Njinga e os cruzamentos temporais da Histó- 
ria 


Aceite como rainha, em condições 

mal elucidadas, lançou-se numa polí- 
tica expansionista que fez da Matam- 
ba o Estado mais poderoso da região. 


Elikia M'Bokolo 


Nzinga Mbandi é um romance que se reporta às primeiras rela- 
ções entre exploradores portugueses e gentes da terra, desde 1482, 
quando se avistaram as primeiras “velas de Portugal (...) ao Nzaidi — 
terras de Muene-Soyio” (NM, 1975: 21). A partir de um “local da cul- 
tura” angolano, aqui entendido na sua significação mais ideológica do 
que cultural, persegue-se o processo de transformação de navegado- 
res, sucessivamente, em comerciantes (e traficantes), colonizadores, e 
em colonialistas, até ao século XX, portanto uma narrativa que se 
reporta a cinco séculos da presença portuguesa em África. No roman- 
ce, esse processo de metamorfose pressupõe não apenas enfrenta- 
mentos com as populações locais, seus usos e costumes, mas também 
a luta pela posse do território e o controlo dos homens e das estrutu- 
ras religioso-culturais e político-administrativas, inclusivamente o 
apoderamento da organização socioeconómica, como sejam o contro- 
lo das rotas de comércio e dos “produtos” comerciáveis, dos recursos 
naturais, como as minas de prata de Kambambi, ou como se vê no 
final, na intenção expressa por Salvador Correia de Sá em cunhar uma 
moeda para substituir o lumbongo (NM, 1975: 212). 

Esse processo gera uma resistência, eminentemente territorial, 
iniciada com o avô de Nzinga Mbandi, Ngola Ndambi (que mantém 
prisioneiro Paulo Dias de Novais por seis anos), acirrada por Ngola 
Kiluanji, o Rei-Soldado, e prosseguida por seus filhos Ngola Mbandi e 
Nzinga Mbandi, que potencia o processo de transnacionalização Ngo- 
la buscando formas de solidariedades em outras forças locais, para 
além da ajuda dos Jagas “povos que há tempos vieram do Leste” (NM, 
1975: 109/149-150) — com uma apresentação muito diferente da que é 
feita em A Gloriosa Família, cujo narrador desvela os preconceitos da 
visão dos portugueses sobre esses guerreiros, tidos como desprovidos 
de humanidade, desleais e canibais, em breves porém larvares comen- 
tários, como este: 
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Porque a Jinga é sempre um problema, nunca se sabe como apre- 
cia o tráfico. Ao passo que os jagas até vendem a mãe. (GF, 1997: 
225)? 

A primeira parte do romance Nzinga Mbandi percorre o tempo 
das primeiras relações amistosas, o tempo de sedução mútua, num 
ritual de iniciação colonial que se pode comparar âquele que se 
desenvolve, com final trágico, em Things Fall Apart (1958): 


Mas os da terra querem é saber de onde é que eles [das estranhas 
embarcações] vêm, de que raça, de que nação, com uns ares ama- 
lucados que aparentam, de cabelos parece que passaram no fogo, 
a cor da pele, tudo, tudo, um albino, filho-sereia (...) 

Foram até a Mbanza-Kongo. A Corte-Cidade-Primeira do País. 
Lhes recebeu o Muene-Kongo, lhes ouviu, e lhes mandou dar fes- 
ta. Galinhas, porcos, cabritos, e com muito maruvo a correr, mui- 
tos instrumentos a tocar, e muito povo a dançar. (NM, 1975: 19-20) 


A sedução, ou iniciação, continuaria dez anos depois: 


1491. 


Já lá vão uns nove anos sobre aquela altura em que se viram no 
Nzaidi velas de Portugal. No Nzaidi — terras de Muene-Soyio. 
Agora mais umas — com filhos da terra e padres e irmãos leigos 
muitos. (NM, 1975: 21) 


7 Apesar de a voz do narrador de A Gloriosa Família relativizar logo a seguir esta 
visão dos europeus (“É claro que duvidei um pouco da afirmação sobre a falta 
de amor filial dos jagas, mas os brancos têm a mania de ver o diabo nesses 
guerreiros”), muitos historiadores referem esses guerreiros, cuja profissão era 
precisamente alugar a sua perícia guerreira, como terríveis e implacáveis. Para 
Elikia M'Bokolo, o Ndongo, após a emancipação do Kongo, teve de fazer frente 
“às veleidades colonizadoras dos portugueses” e à “implicação pessoal dos res- 
ponsáveis do estado no comércio negreiro e em qualquer tráfico rendível. 
“Estas guerras foram ainda mais produtivas porque os portugueses atraíram 
para o seu campo os terríveis guerreiros imbangalas, conhecidos sob o nome 
Jaga. Mistura de elementos muito heterogéneos, estes Jaga tinham invadido e 
pilhado o reino do Kongo nos anos 1568-1575 e deixado a memória de uma 
extrema crueldade misturada com canibalismo” (África Negra: História e Civi- 
lizações. Tomo I. p. 415). Também Castilhon se refere a esses guerreiros como 
“tous altérés de sang et de crimes forment une foule de monstres” (Castilhon, 
Zingha, Reine d'Angola, p. 29). 
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Se todo o 2.º capítulo é a narração desse processo de iniciação às 
gentes outras (páginas 21 a 25), o processo de expansão vai-se meta- 
morfoseando e as relações entre os dois mundos vão-se tornando tor- | 
tuosas, ainda que suavizadas pela conversäo ao cristianismo, o que | 
leva à intensificação do projecto de conquista com o início do desapa- | 
recimento dos filhos e “famílias e mais famílias a desaparecer, O povo 
a desaparecer” (NM, 1975: 31). Nzinga Mbandi é a narração da resis- 
tência angolana contra a dominação do Estrangeiro (como a rainha se | 
referia aos portugueses — ainda que não se importasse de se aliar aos | 
holandeses), mas também de lutas intestinas e de solidariedades étni- | 
cas e politicas, de alianças tâcticas (de que as mais importantes, no 
romance, säo entre o reino de Ngola, do Kongo e da Lunda e aquela | 
que Nzinga Mbandi Ngola estabelece com os holandeses) e de trai- | 
ções, de submissões e de dominações, de guerras, tréguas (internas e 
externas) e acordos e traições, como as de nfumu ntinu do Kongo, 
D. Álvaro I e D. Álvaro II (NM, 1975: 65) — desde a chegada das “estra- 
nhas embarcações”, em 1482, até aos finais do século XIX. E a narração 
é bem precisa na marcação temporal: 22 de Novembro de 1890, data | 
da queda de Okovongo e a deportaçäo de Ndunduma e a destruição 
total da sua Ombala — Cidade Primeira de Uíge (NM, 1975: 216). | 

Em Nzinga Mbandi, tal como depois em 4 Gloriosa Família, há a 
marcação explícita do tempo histórico, quer através de datas (às vezes 
com o pormenor de dia e mês), quer através da citação de aconteci- 
mentos históricos ocorridos em Angola, ou em Portugal, por via dos | 
quais o leitor pode situar-se temporalmente. Tal acontece, por exem- 
plo, quando as herdeiras dos tronos de Kimbundu e de Suana mu 
Lunda se encontram e esta, Noeji wa Kondi, conta das razões do seu 
afastamento de seus irmão Chinguli cha Kondi e Chinyami cha Kondi, 
que justifica por serem “maus filhos da Lunda”: neste trecho, há um 
cruzamento temporal com a grande dispersão do reino da Lunda, com | 
referência às tensões entre a rainha Lueji e seus irmãos Tchinguri e | 
Chinyiama, filhos de Kondis (NM, 1975: 136-143). 

Mas essa localizaçäo temporal também se faz pela interacçäo 
entre factos históricos em Angola e em Portugal, como acontece na 
2.2 parte de Nzinga Mbandi quando, em 1570, o regente da coroa 
portuguesa, o cardeal D. Henrique, “pai-espiritual do Rei [D. Sebas- 
tião], que não era ainda senhor, e sim menino. Infante”, envia uma 


| 8 Que, na narrativa, são apresentados como “maus filhos da Lunda”, bêbados e 
desordeiros, que não tinham respeito nenhum por ninguém; por isso, Chinguli 
fora deserdado (NM, 1975: 139). 
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expedição comandada pelo capitão Francisco de Gouveia” para repor 
no poder D. Álvaro I, que, à altura, se fora refugiar à embocadura do 
Nzaidi (NM, 1975: 62-63) depois de lutas intestinas pela posse da Ilha 
de Luanda, facilitando a entrada de Paulo Dias de Novais que, identi- 
ficado como neto de Bartolomeu Dias, relação que per se é um ele- 
mento de fibrilhação heroicizante, se instala como representante do 
destinatário de mensagens, tributo e vassalagens ao rei de Portugal). 
É com Paulo Dias de Novais que o processo de subalternização entra 
numa fase decisiva, no segmento 5 da narrativa, o capítulo V: “No 
rochedo sobranceiro à barra do Kuanza se fortificou Paulo Dias de 
Novais” (NM, 1975: 69. Meu sublinhado). Por esta hipálage, o narra- 
dor informa da assumida relação de superioridade que é efectivada 
pela transposição de sentido da natureza (rochedo) para o homem 
representante de Portugal (Paulo Dias de Novais)... 

Do mesmo modo, outro momento de localização pela citação de 
cruzamento de factos da história de Angola e de Portugal acontece 
quando, em Março de 1646, morre repentinamente em Masanganu o 
governador D. Francisco de Sotto Mayor: “Dois meses adiante: se 
apaga em Masanganu o sr. Dom Francisco de Sotto Mayor” (NM, 
1975: 193) — a morte repentina, que é narrada no capítulo IX de 
A Gloriosa Família, Dezembro de 1647, como acontecimento que se 
torna estrutura explicativa do recomeço do tráfico das peças na histó- 
ria do tráfico transatlântico: 


Sottomayor morreu quase de repente. Correu primeiro o mujim- 
bo, o governador apanhou as febres. Logo a seguir veio a notícia 
de ele estava muito mal. E no dia seguinte tocaram os sinos e 
todos perceberam, Sottomayor foi fazer companhia ao cavalo e ao 
papagaio. Morte súbita de mais para ser causada pelo paludismo, 
a suspeita de veneno ou feitiço ganhou corpo (...). E não se podia 
excluir a hipótese de ter sido uma pemba que lhe mandaram, pois 
é sabido que grandes feiticeiros e feiticeiras viviam em Massan- 
gano e arredores. (GF, 1997: 290) 


Decorrente deste episódio, e para aplacar as dissensões internas 
tanto em Nzinga Mbandi quanto em A Gloriosa Família, é referido, 
de forma muito elíptica, o episódio da eleição de um triunvirato for- 


? Mais adiante, na mesma página, referido como padre Francisco de Gouveia 
(NM, 1975: 63) 
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mado por António Teixeira de Mendonça, Bartolomeu de Vasconcelos 
da Cunha e João Zuzarte de Andrade, o único triúnviro mencionado 
em A Gloriosa Família (GF, 1997: 291). Os membros deste conselho 
convergiam num único propósito: 


Três deles se elegeram para suceder o outro que lhes morreu. (...) 


E juraram combater a Nzinga Mbandi Ngola (eles diziam perse- 
guir a Negra Rainha) lhe agarrarem viva ou morta, juraram. (NM, 


1975: 195) 


3. A fibrilhação heroicizante da figura da rainha e a territo- 
rialização nacional 


Contre la générosité naturelle de mes 
sentiments, et contre la douceur de 
mon caractêre, je suis devenue inhu- 
maine, barbare, et si vous voulez un 
monstre de férocité. 


Nzingha (Castilhon) 


Ambos os romances mesclam diferentes registos históricos (dis- 
cursos historiográfico, crónicas, testemunhos, apontamentos, tradição 
oral) na sua narração: se À Gloriosa Família se constrói a partir do 
jogo metatextual com as fontes históricas, ostensivamente citadas em 
lugar paratextual, em dez epígrafes inauguradoras de capítulos, Nzin- 
ga Mbandi exibe no final da narrativa a bibliografia que serviu de 
suporte ao trabalho do autor, instância responsável pela modalidade 
da enunciação. E apesar de os enunciadores assumirem a narração 
como uma necessidade, uma premência e um dever, O narrador de 
A Gloriosa Família é um relator que se serve da imaginação para 
preencher os vazios do não escutado (embora reivindique o estatuto 
de historiador isento que não se poupa a esforços para construir uma 
História diferente daquela que os outros têm feito). A sua contação 
faz-se com a ajuda da pemba, que ele ritualiza introduzindo no siste- 
ma de representação a sua palavra e assimilando a autoridade da 
escrita e a plenitude mágica da palavra oral, que, no entanto, não 
actualiza por ser mudo e analfabeto — saberá o leitor mais tarde. O 
narrador de Nzinga Mbandi, qual griot, assume desde o início o seu 
propósito que seria meramente biográfico, não fosse a construção 
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épica à volta da personagem erigida a símbolo de resistência contra a 
ocupação colonial: 


Tanto é que uma formidável história ela nos deixou, uma história 
que mete respeito, o motivo que me traz a conversar aqui com 
vocês. Mas comecemos pelos tempos passados. (NM, 1975: 17) 


Embora no final o autor, Manuel Pedro Pacavira, se assuma ape- 
nas como aquele que registou uma história narrada por Kakulo (aliás, 
diga-se que Kakulo é o nome de código do autor durante os anos de 
endurance clandestina) — abdicando, portanto, do estatuto de instância 
de responsabilidade enunciativa, pressente-se, pela contínua modali- 
zação discursiva, decorrente da subjectivização da voz, que começa 
logo no início a possibilidade de uma verdade e a imprevisibilidade da 
verdade histórica, e termina com uma capitulação: 


Começo: 

Não posso eu afirmar durante cerca de quanto tempo durou a fes- 
ta. Mas sei que, ao se despedirem, o Muene-Kongo consentiu em 
que lhe levassem aqueles senhores alguns da terra, junto com um 
seu próprio filho. (NM, 1975: 20) 


Final: | 
Kakulo Ka Henda Ka Mona 
E eu simplesmente escrevi: 


Manuel Pedro Pacavira (NM, 1975: 216) 


A própria coloquialidade da enunciação, conferida pela função 
conativa, denuncia uma interlocução silenciosa: “Não devia ser 
mulher para se dar lá a essas fitas de puxar a cara, amarrar a testa, 
alçar os peitos, pôr o rabo a pino, e coisas outras dessas” (NM, 1975: 
17). Essa interlocução é reforçada por frases em discurso indirecto, 
prenhe de ironia sobretudo na apresentação do carácter “higiénico” 
dos portugueses, como boas pessoas, com muito boas intenções que, 
porém, não convencem “os da terra” que querem saber quem são 
esses que apareceram à boca do Nzaidi (NM, 1975: 19). 

Qual pretensa narrativa de vida, a história de Nzinga Mbandi é 
contada a partir da sua ascendência, para se desenhar a cartografia da 
ancestralidade e da legitimidade histórica. Não é, por isso, despicien- 
do o facto de, muito antes da sua presença actancial, na terceira parte 
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(a coroação de Nzinga Mbandi apenas é narrada no segmento 14 da 
narrativa, após a morte misteriosa de seu irmão Ngola Mbandi), ela 
ser referida sem ser nomeada, apenas por sua vinculação ancestral e 
clânica, nas páginas 69, 73 e sobretudo nas páginas 97-98, como “neta 
de Ngola Ndambi”. 


Será, então, na condição de descendente de Nzinga Nkuvu, neta 
de Ngola Ndambi, filha de Ngola Kiluanji dia Samba e irmã de Ngola 
Mbandi, sobrinha de Tata Mbamba (para além da referência a suas 
irmãs prisioneiras Kambo, Fuxi e sua tia Kiloji), que Nzinga Mbandi é 
apresentada não apenas ao “ouvinte” — pois o ritmo da narrativa 
decorre numa cenarização oral — quanto às figuras históricas coetä- 
neas, seus interlocutores: como embaixadora, como negociadora, 
como compatriota e, finalmente, como Nzinga Mbandi Ngola. Com 
efeito, a Rainha Negra (como era referida pelos portugueses) não 
apenas lutou contra os invasores pela preservação dos seus territórios 
como pelos de outras comunidades. Teria consciência de que tão 
renhida luta lhe modificaria o carácter? 


Jamais je n'eusse été cruelle, scélérate, si respectant ma couronne 
et les droits de ma naissance, les Portugais n'eussent point usurpé 
mes Etats et renversé mon trône. Contre la générosité naturelle 
de mes sentiments, et contre la douceur de mon caractêre, je suis 
devenue inhumaine, barbare, et si vous voulez un monstre de 
férocité. Eh quoi! Ne sont-ils pas plus féroces que moi, ceux qui à 
force d'outrages et d'usurpations ont irrité ma colère, et pénétré 
mon âme du feu de la vengeance. (Castilhon, 1993: 86) 


Em ambas as narrativas, Nzinga/Jinga, a “poderosa e lendária 

Jinga Mbandi” (GF, 1997: 125) aparece como um chefe hábil embora 

implacável, uma política com uma inteligência táctica eficaz, capaz de 

mover apoios em ambientes adversos, “diabolicamente inteligente e 

hábil” (GF, 1997: 262), como refere Cadornega, enquanto personagem 

de 4 Gloriosa Família, romance que se constrói com grande subsídio 

da sua História Geral das Guerras Angolanas em que Njinga tam- 

bém é tratada com um misto de admiração, respeito e ódio: “aquella 

tão bellicoza Mulher e rainha ou Rey como ella se chamava, e não 

admettia o de femea”, “aquella Rainha Ginga”, “tão ardilosa e astuta 

| aquella Rainha Ginga”, “esta Rainha inimiga”, “aquela inimiga 

| Rainha, Ginga Amona” — são apenas alguns exemplos das diferentes 

formas como Njinga, a rainha, é referida por António de Oliveira 
| Cadornega na sua História Geral das Guerras Angolanas... 
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Note-se, porém, que dada a complexa urdidura das vozes narran- 
tes e de perspectivas narrativas que caracterizam o romance de Pepe- 
tela, as referências por norma sinistramente elogiosas que são feitas à 
Jinga pelas personagens são minadas pela visão do (supra)narrador, 
como na seguinte passagem: 


O próprio representante do rei do Kongo tinha de reconhecer a 
determinação de Jinga, o que muito me envaidecia. Foi esse sen- 
timento de orgulho pelo meu rei que nos acompanhou no regres- 
so à cidade. (GF, 1997: 333) 


A heroicidade da rainha, uma Muene-Ngola, também se constrói 
através de deslocamentos geográficos vários, e da sua capacidade de 
convocar outros povos e outros reinos, desde as terras do Kongo às da 
Lunda e dos Tchokués, do Muene-Kikombo, Muene-Ngunza, Muene- 
-Kambambi, o reino do Ngoyio, as terras de Mbaka, enfim, do norte 
ao sul, do leste a oeste, rios e montanhas — circunscrevendo territo- 
rialmente um corpo simbólico, a dos “povos d’ Amgola”, gerando uma 
“comunidade imaginada” a partir dessa solidariedade política e de 
convergência de interesses. É que nesse trânsito geográfico se tempe- 
rava o seu conhecimento de um território diverso e o fazia convergir 
para uma causa comum: a diversidade, que no texto é explícita no 
seguinte segmento explicativo do narrador de Nzinga Mbandi sobre a 
passagem do tempo e a transformação cultural das gentes de Kim- 
bundu nas terras da filha de Ngola Kiluanji kia Samba: 


Se misturaram lundas e ambundos no Kuango, se casaram, e daí: 
os Jagas de Kasangi, ou seja: os Imbangala, quase que dilatam 
por entre a depressão de Tala-Mugongo e o Kuangu, mais os 
Mbondo, por entre o alto Luyi atè às nascentes do Kambu e 
Luhanda. Na ordem moral, no culto das tradições, na personali- 
dade, sempre os maioritários prevalecem, os do lugar. E os 
ambundos aí não perderam a sua identidade e características 
principais. De maneira quando se dá a fragmentação política de 
entre os minoritários, a filha de Ngola Kiluanji kia Samba vai de 
receber daquelas partes de Kasanji filhos muitos para soldados, e 
mantimento às carradas, e jimbomgo em sacos. (NM, 1975: 151) 


Diferentemente, os planos de Jinga em A Gloriosa Família 
acompanham as movimentações geográficas de seus aliados, os mafu- 
los, deslocando-se em função dos interesses políticos e económicos 
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destes. Não se pense, porém, que se opera a subalternização dos inte- 
resses da rainha aos dos europeus: o que se passa é que, porque as 
cenas se desenrolam em praças portugueses (Luanda e Massangano 
mormente), o escravo-narrador, que acompanha o seu dono, concen- 
tra, até seu testemunho, nessa personagem a representação de toda 
uma cultura como nação. 

Outro aspecto que em Nzinga Mbandi ilumina a dimensão herói- 
ca da personagem faz-se presente na sua coragem para liderar as tro- 
pas, por exemplo, no Alto Kuango, após o seu “general” Nzinga'a 
Mona ter tombado: a voz enunciadora relata num estilo “presentifi- 
cante” (que é reforçado pelo recurso ao emprego do tempo presente) a 
acção da rainha no campo de batalha: 


— Não triunfem sobre nós os nossos inimigos, filhos da Pátria! 
Coragem! Tende bom ânimo! Vamos! Força! 

Se acende a coragem de todos. E muito aceso estará o combate. 
Treme a terra sob o fragor da artilharia inimiga (...) Mas é a pró- 
pria Ngola que vai lhes ficar à frente do combate. (NM, 1975: 147) 


O episódio da relação de Nzinga/Jinga com as irmãs feitas pri- 
sioneiras é outro ponto que ilustra a diferença de interesses que subs- 
tanciam a intenção textual dos dois romances. Nomeadas como Kam- 
bo e Fuxi em Nzinga Mbandi, e como Bárbara/Mocambo e Engrácia 
em À Gloriosa Família, as irmãs de Nzinga/Jinga também são carac- 
terizadas de acordo com o “local da cultura e da história”: quanto à 
primeira, é sugerido, em Nzinga Mbandi, que ela manteve uma atitu- 
de, se não colaboracionista, pelo menos servil em relação aos portu- 
gueses: 


A Fuxi não era como a Kambo, que lhes mostrava os dentes, que 
sorria com eles. (NM, 1975: 205) 


Por seu turno, em A Gloriosa Família, o olhar sobre esta perso- 
nagem é completamente suavizado tanto por causa da relação afectiva 
do narrador para com a prisioneira, sua “mãe de criação”, que consi- 
derava uma pessoa “demasiado doce para estar presa” (GF, 1997: 
258), como pela sua conformidade às expectativas dos vencedores: 
por exemplo por Jacinto da Câmara, amigo flamengo de Baltazar Van 
Dum, casado com uma portuguesa, considerava-a “devota de Nossa 
Senhora, e pessoa afável” (GF, 1997: 261). Contrariamente, Fuxi/En- 
grácia, que era considerada patriota em Nzinga Mbandi, era uma 
“megera” cruel na corte da irmã até para com o filho de criação da 
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irmã Mocambo, como testemunha o próprio escravo-narrador que 
insinua que na corte haveria até certamente quem pudesse ter-se sen- 
tido aliviado com a sua captura e posterior execução (GF, 1997: 261). 

Caracterização com a qual o próprio narrador, que sempre assumi- 
ra criticamente um “sentido da história”, concordaria por ter presen- 
ciado atitudes e actos intolerância da “irmã preferida da rainha” (GF, 
1997: 261). Interessante é também a informação, em A Gloriosa Fami- 
lia, de que a rainha pugnara pela libertação de Bárbara/Mocambo (fei- 
ta prisioneira duas vezes) e não pela outra, Engrácia, o que mais adian- 
te o narrador explicará: esta era sua informante sobre o que se passava 
entre os portugueses em Massangano — daí a sua representação negati- 
va pelos portugueses que, para se vingarem, a afogaram: 


… afinal, quando nos aproximámos de Massagano, depois de der- 
rotar os portugueses, estes afogaram a irmã de Jinga, D. Engrá- 
cia, num pego do rio Kuanza. Antes que morressem, se vingaram 
na sua mulher que sempre se comportou como inimiga deles, 
nunca se vergou, mesmo sendo prisioneira. Pouparam D. Bárba- 
ra, a Mocambo, que todos sabem ser uma católica mansa. (GF, 


1997: 332) 
Atente-se, pois, nessa diferença de olhar: 


Nzinga Mbandi: Dizem as últimas notícias que não vale a pena se 
contar mais com Mbamb'a Tungu, que lhe mataram, mais a sua 
gente com ele. E a Fuxi. E Fuxi. 

Há muito tempo que os senhores andavam a suspeitar que a Fuxi 
mandava informações para fora, para a irmã, e lhe mataram tam- 
bém. Lhe tinham muita raiva. 

(...) Aproveitaram os senhores este momento para lhe tirarem a 
vida. Lhe amarraram ela toda, os pés, as mãos, lhe taparam a 
boca, e ao Kuanza lhe fizeram descer — num sítio de muita fundu- 
ra aí bem perto da Fortaleza... (NM, 1975: 205) 


A Gloriosa Família: (...) o mais importante é sabermos agora 

porquê Jinga nunca quis reaver a outra irmã, que vive aqui há | 
tantos anos, a megera da Engrácia. Porque regularmente lhe | 
escrevia em segredo, contando o que se passava no nosso campo, 
as forças militares de que dispúnhamos, as relações com os | 
holandesas, tudo enfim que lhe pudesse interessar para nos fazer | 
a guerra ou pedir a paz. (GF, 1997: 261) 
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4. Os “locais da diferença” da identidade territorial Ngola 


Enquanto permitiram as suas forças, 
[a Rainha Njinga] não permitiu a 
humilhação dos Mbundu tão brava- 
mente defendidos pela linhagem de 
maior peso político e económico, os 
Ngola Kilwange. 


Rosa Cruz e Silva 


A história de Njinga Mbandi, tanto no discurso da ciência históri- 
ca, quanto na ficção ou no imaginário, fala da sua brilhante carreira 
como diplomata e como soberana, como guerreira e como estratega. 
Testemunhos da época, como os de António Cavazzi ou de Barthélémy 
de Massiac, atestam o seu esforço e a sua tenaz oposição à dominação, 
seja em relação ao rei do Kongo, quanto em relação aos portugueses: 


La reine Njinga a été autrefois plus puissante qu’à présent; toutes 
les terres que le Portugais possèdent, celles du roi de Ndongo et 
beaucoup de celles de sobas, qui sont les potentats sous la protec- 
tion de Portugais, étaient autrefois de cette reine. E comme les 
Portugais les ont toujours soutenous, elle a été toujours leur en- 
nemie favorisant au contraire dles Hollandais comme ses alliés. 
(Massiac)1º 


Os poucos escritos ficcionais angolanos enfatizam, assim, sobre- 
tudo a questão territorial como o grande destinador da acção guerrei- 
ra de Njinga Mbandi. Como lembra Rosa Cruz e Silva, “poucos foram 
os momentos de paz neste reinado, os interregnos na guerra foram 
efémeros, e a razão principal de todo o sofrer dos Mbundu foi que o 
ideal preconizado pelos seus Reis contrariava a submissão” (Silva, 
1995: 22). 

No romance Nzinga Mbandi, que surge numa altura em que a 
questão identitária era primordial, o confronto não releva principal- 
mente da resistência cultural — ou identitária num sentido mais 
amplo, embora pontualmente esta não seja uma questão ausente, 


| 10 Tn: Linda Heywood e John Thorton, op. cit. 
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incutir-lhes sentido pátrio, em que, utilizando as palavras do pai, 


sobretudo quando Nzinga Mbandi pretende mobilizar as suas tropas e 
chama a atenção para ao perigo de 


O triunfo do Inimigo, a ruína da Pátria, a perda da sua Indepen- 
dência. O desaparecimento da sua História e usos e costumes. 
Para servirem seus filhos de escravo. (NM, 1975: 126) 


O próprio discurso romanesco exibe esse motivo identitário por 
via do kimbundu, abundantemente língua de comunicação entre os 
africanos, que referencia a estrutura económica, política e cultural da 
organização societária e mundivivencial dos “povos d'Amgola”, mas 
ainda no próprio discurso do narrador em que a gramática do kim- 
bundu é visível na sintaxe do português, estruturada — isto é, pensada 
e vivida — de acordo com a lógica da sintaxe do kimbundu. Por outro 
lado, às vezes o kimbundu “invade” a comunicação com os portugue- 
ses, como se vê na resposta de Ngola Ndambi a Paulo Dias de Novais, 
através de Luís Dias, aliás, Luiji dia Dia: “Eze, sekulu &” (NM, 1975: 
47) — uma resposta que Paulo Dias de Novais consideraria quase 
insultuosa, de tão seca, frieza confirmada seis meses depois na recep- 
ção ao enviado especial da rainha viúva D. Catheryna, aliás Nda Kati- 
dina dia Mutudi (NM, 1975: 48). 

Porém, embora não sendo tema nuclear, não se pense que a dife- 
rença cultural seja questão ausente: o discurso de Paulo Dias de 
Novais no encontro com Ngola Ndambi na Corte-Cidade-Primeira de 
Kimbundu é um exemplo de que, desde o princípio, o confronto era 
civilizacional: 


Abri-vos à Civilização, El-Rei d'Amgola e meu Senhor! Abri-vos à 
Civilização a quem apresento como seu verdadeiro e único 
embaixador perante vós. (NM, 1975: 48) 


Este é um dos momentos em que o reconhecimento da diferença 
não se actualiza, em que o deslocamento não é uma acção transitiva, 
uma vez que, logo no primeiro encontro, o outro cultural é explicita- 
mente tomado como inadequado no convite explícito para que o 
Muene-Kongo e o seu povo abraçassem a “verdadeira religião”, pois a 
do Muene-Ngola, disse Paulo Dias de Novais, “nada mais representa- 
va “que crendices, superstições e gentilidades da barbárie. Feitiços” 
(NM, 1975: 48). Diferentemente, na tentativa de compreensão desse 
outro, o Ngola interroga Paulo Dias de Novais não apenas sobre a 
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localização geográfica das terras longínquas do Muene-Putu, mas 
principalmente sobre a substância da “Civilização” e da lógica desse 
“Rilho de Deus que se deixou matar por amor às pessoas do mundo 
inteiro” (NM, 1975: 49) — embora os mais velhos de Kakulo não com- 
preendessem “como é que um filho de Deus se deixou matar” (NM, 
1975: 52). Nem é despiciendo o facto de se ter pemitido que o padre 
Gouveia, aliás Nganga Ngovêa, construísse a sua capela nos maiundos 
da Mbanza e lhe tivesse sido reconhecido o estatuto de Ngang'a 
Nzambi — o mesmo do respeitadíssimo mestre Nga Ndal a Kabenda. 
Essa abordagem de aproximação cultural e de reconhecimento da 
diferença é bem evidente no diálogo, sempre intermediado pelo nar- 
rador, sobre Deus e religião, sobre questões metafísicas e mundivi- 
venciais das gentes de Kimbundu, entre Nganga Ngovêa e os mais 
velhos de Kakulo (em especial Nga Ndal a Kabenda e Nga Ngenga dia 
Kaboko). Este episódio constitui porventura um dos momentos mais 
significativos da possibilidade dialógica de representar uma constela- 
ção de diferenças em diálogo que se propõem a uma síntese: com efei- 
to, “a explicação não busca dispersão, mas integração, não busca aná- 
lise, mas síntese” (White, 1994: 81). Essa “diferenciação constante” 
entre as duas cosmovisões e crenças religiosas é dinâmica, e em 
momento nenhum se percebe qualquer intenção judicativa e hierar- 
quizante — antes um apurado perfil inquisitivo dos interlocutores que 
se disponibilizam para a aquisição de conhecimento sobre o outro — o 
que vai tornar mais significativa a afirmação desistente da rainha, 
como se verá mais adiante: “Mau grado os esforços todos meus para 
uma possível conciliação entre vós e nós, entre as vossas coisas e as 
nossas” (NM, 1975: 129). 

A escrita dos topónimos e antropónimos é outro “local da dife- 
rença” (Márcio Seligman-Silva). Diferentemente do que acontece em 
A Gloriosa Família, em Nzinga Mbandi, os topónimos obedecem a 
uma grafia de sonoridades africanas. Quanto aos antropónimos, 
embora as personagens africanas, sobretudo as da realeza das terras 
do Muene-Kongo e do Muene-Ngola, aceitem tanto o baptismo como 
os nomes portugueses, e os nomes portugueses sejam muitas vezes 
kimbundizados (como são os de Luís Dias, D. Catheryna e o padre 
Gouveia, ou melhor, Luiji dia Dia, Nda Katidina dia Mutudi e Nganga 
Ngovêa), essa conciliação, essa transitividade cultural é-o em função 
de interesses políticos pontuais. Quando não, ela é recusada, como se 
vê na carta da rainha ao capitão-mor Bento Banha Cardoso, em que 
Njinga recusa o nome de Ana de Sousa: 
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Eu vos saúdo daqui de Kindonga, sr. Bento Banha Cardoso, aonde 
de certeza vós não me achareis já. A mim e a minha Corte comigo. 
Estamos a caminho das terras altas deste nosso rico País, lá para as 
montanhas. Aí, sim, aí me achareis. Mas de arco e lança na mão, e 
lanças peçonhentas, pois continuaremos a peçonhar as nossas lan- 
ças, e com a pior espécie de peçonha que pode haver debaixo do 
céu. Rogo a v/ fineza ide isso dizer ao que vos manda. Ao v/ 
Governador, sr. Fernão de Sousa. Ide dar-lhe este meu recado. E 
dizei-lhe também que o nome de Ana de Sousa que o outro me 
quis oferecer não pegou. Não podia pegar. O mesmo sucede com 
as minhas irmãs, a Kambo não quer o nome de Bárbara, a Fuxi 
manda dizer que seu nome é mesmo Fuxi. Que ide aplicando o 
nome de Engrácia às vossas filhas que is parindo, vós outros. (NM, 
1975: 128-129. Meu sublinhado) 


Embora seja constante o fenómeno da diferença cultural, no sen- 
tido do processo de significação que permite a produção de campos de 
experiências relacionadas com a cultura, distinguindo-as, confron- 
tando-as e (in)validando-as, o que prevalece é a transitividade que 
permite o reconhecimento de conteúdos e lógicas, usos e costumes, 
possibilitando o diálogo e potenciando a convivialidade: “Mau grado 
os esforços todos meus para uma possível conciliação entre vós e nós, 
entre as vossas coisas e as nossas”, diz a carta mais adiante. É por isso 
que me parece que o propulsor da acção narrativa é mais a resistência 
ao controlo territorial pelo Estrangeiro do que a demanda identitária. 
O que é reforçado pelo teor reivindicativo da posse da terra, fazendo 
desta carta porventura uma das primeiras peças ilustrativas da cons- 
ciência nacional de Angola: 


Já que a bem não quereis ir-vos daqui, e tão pouco quereis por- 
tar-vos tal qual um hóspede se deve portar em casa alheia, ou um 
amigo em casa amiga. O meu povo não quer cá na sua terra gente 
dessa natureza. (NM, 1975: 129) 


A apresentação das forças “nacionalistas” ilustra a convergência da 
consciência territorial sob a égide da linhagem dos Ngola Kiluange: os 
povos que há tempos vieram do Leste para acudir aos Axicongos: os 
Jagas; pois se trata de “uma guerra de vida ou morte (eles diziam, eles 
da Pátria: kufua-kufua, kubola-kubola). Pois está em jogo a Indepen- 
dência da terra, liberdade do povo. Ameaçada de completo a existência 


mo 


da sua civilização” (NM, 1975: 109). Neste contexto, o mais significativo 
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discurso é proferido por Nzinga Mbandi Ngola como motivação às suas 
tropas perante a iminência de um assalto à fortaleza de Masanganu, em 
que ela exorta os seus guerreiros começando por lhes perguntar se 
teriam medo do Estrangeiro (NM, 1975: 198-199). 

Diferentemente de À Gloriosa Família, em que a história é con- 
tada pelo escravo mudo de Baltazar Van Dum, portanto a partir de 
um espaço ideológico de dominação, o “local de enunciação” de Nzin- 
ga Mandi é africano, quer seja na Mbanza ou na Musumba, na Kisa- 
ma ou na Ilamba, cidades ou aldeias, rios ou montanhas, espaços 
públicos ou privados como a Chota ou a Kijima, em conselhos ou na 
família... Essa diferença de local de enunciação diz primeiramente 
respeito à origem etnocultural e ideológica das personagens. Portan- 
to, em À Gloriosa Família são exclusivamente portugueses e holande- 
ses os elementos do círculo familiar e social, com a excepção do Mani- 
“Luanda, Dom Agostinho Corte Real, e de Domingos Fernandes de 
Pinda, “que todos sabiam ser um agente do governador Pedro César, 
mesmo antes da conquista holandesa” (GF, 1997: 70). 

Mas diz também respeito à actância das figuras. Com efeito, a 
pronúncia do nome da rainha é aportuguesada em A Gloriosa Família 
(Jinga) se tivermos em conta a consideração do narrador de Nzinga 
Mbandi: 


Tinham-lhe dado o nome de Ana de Sousa, havia os que lhe 
chamavam Jinga (ao lhe referir nas suas cartas, usava El-Rei 
D. João IV escrever: Rainha Dona Ana, Rayfia Singa o sr. Correa 
Salvador Saa e Não-Sei-Quantos, Ginga os seus mais), mas o 
nome dela verdadeiro é esse mesmo que vem na capa: Nzinga 
Mbandi. (NM, 1975: 17)! 


Esta diferença avisa sobre esse “local da cultura” para o qual 
remete o “local de enunciação”, não obstante a variação focal da voz 
narrante, que chega a dotar a narrativa de uma visão prismática, qua- 
se estereoscópica, apresentando um evento sob vários pontos de vista, 
o que é revelador da consciência de que, de facto, “a única coisa que se 
acumula na vida são as dúvidas” (GF, 1997: 356). Se Oscar Tacca con- 
sidera como situação ideal a ausência de um centro de orientação nar- 
rativa (Tacca, 1983: 91), na verdade é o que acontece em A Gloriosa 
Família, em que o narrador, porque controlando e manipulando a 
informação, pode apresentar visões de figuras que não são agências 


11 Já atrás fizemos referência à discussão à volta do nome Nzinga/Njinga. 
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actanciais, como a rainha Jinga, o rei do Kongo — ao longo do texto, e 
pela lógica temporal da narrativa (1642-1648), dois outros: Garcia II e 
Álvaro II —, e que aparecem em diferido. 

Ademais, a diferença nas duas apresentações da rainha é também 
significativa não propriamente pelo lugar ocupado por esta figura 
histórica mas sobretudo pelo seu “local ideológico”. Se em Nzinga 
Mbandi esse local é bem ostensivo na sua ideologia exposta em 
“A modos de introdução”, num discurso de índole ética e moral que é 
retomado na última parte do romance, em que o narrador cede lugar 
a uma voz a modos de referencial (NM, 1975: 207-216), em À Gloriosa 
Família esse envolvimento é mais lúdico: 


(...) e tenho de estar atento ao meu dono, só dormir quando ele 
dorme, no resto seguir seus gestos, suas palavras, suas emoções, 
seus vazios também, para isso me foram buscar à terra de Jinga 
Mbandi. 

Alguns desses relatos [dos sobreviventes do veleiro De Princesse] 
falavam de bandos de canibais que os devoraram ainda vivos. Mas 
sabemos muito bem que os europeus sempre vêem canibais entre 
nós, sendo bom de desconfiar dos relatos. (GF, 1997: 23-177) 


No entanto, não me parece ser esta a visão que “fixa” a rainha em 
A Gloriosa Família. Tenha-se presente que este narrador é, afinal, um 
escravo ngola consciente — e orgulhoso — da sua identidade e do seu 
lugar na história: 


E para trás, no sentido do oriente, se via a entrada da terra, o rei- 
no que Ngola Kiluange unificou, a pátria dos Ngolas, a minha. 

O meu rei Jinga era espantosamente hábil a fazer e a quebrar os 
silêncios no momento de maior efeito. 

Pela primeira vez era uma grande caravana e composta de peças 
de boa qualidade, gente da minha nação mbundo, da Matamba, 
de Ambaka e do sul do Kuanza, até das matas impenetráveis de 
Sautar. Nomes mágicos de territórios que me aqueciam a alma de 
desterrado (GF, 1997: 19; 168; 224) 


É esse ngola que vai subvertendo a visão negativa apresentada 
pelos portugueses, embora em quase todas as ocasiões a rainha, sem- 
pre referida pelo narrador como “o meu rei”, perca em astúcia e em 
capacidade de manipulação, para Baltazar Van Dum, o seu amo: mais 
do que numa situação, o narrador refere o facto de a rainha ter sido 
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enganada ora pelo amo ora por um membro da sua descendência 
(GF, 1997: 23; 24; 25; 68; 97; 125) no tráfico das peças e nas relações 
com os portugueses. 


5. Conclusão 


Em Nzinga Mbandi o final da história de vida da rainha Nzinga 
Mbandi, que morre em 17 de Dezembro de 1663, narra a vitória sobre 
os portugueses na Ilamba em 1647. Esta vitória, também apresentada 
em À Gloriosa Família, desvela de novo dois “locais ideológicos”, um 
heróico, apresentado a partir de uma ironia cruel em relação aos der- 
rotados; ou outro, em A Gloriosa Família, aparentemente descritivo, 
revelando, porém, um regozijo que não corresponde à proclamada 
isenção narrativa do enunciador: 


Nzinga Mbandi: Foi o Cerco de Masanganu em 1647. O outro 
ano, o dia-primeiro de Agosto, levaram os senhores uma valente 
sova na Ilamba, que até pediram perdão. E automaticamente pas- 
saram a prisioneiros doze deles (...) Um desastre que levou os 
estrangeiros a confessar eles próprios que “depois disto ficamos 
sem esperanças mais que a alegre de bem, contávamos os dias 
que restavam de vida” (NM, 1975: 207) 


A Gloriosa Família: Mas juntos vieram os primeiros mujimbos 
sobre a vitória dos mafulos contra Borges Madureira e a morte 
deste capitão-mor dos portugueses. Se aproximava O fim de 
Outubro e com ele as primeiras chuvas (...) 

Rodrigo, entretanto, estava eufórico com os que acontecera na 
Ilamba. O exército do Kongo e os trezentos soldados holandeses 
tinham feito junção com os homens de Jinga e os jagas inimigos 
dos portugueses numa coligação impressionante. Apanharam 
Borges Madureira de surpresa, perto do rio Lucala, num local 
propício. Poucos portugueses puderam escapar para a segurança 
de Massangano. (GF, 1997: 372-373) 


Sendo o tempo da história de A Gloriosa Família o dos flamen- 
gos, a presença da rainha se esvai a partir da retirada destes, com a 
chegada de Salvador Correia de Sá e Benevides e a derrota dos aliados 
no Dande — um relato a partir do ponto de vista dos vencedores. 

Porém, em Nzinga Mbandi, se termina a história de Nzinga (que 
morre aos 81 anos), não termina a história da ocupação, conquista, 
colonização e colonialismo, a história dos impérios coloniais, uma 
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XX”, nos dois lados do Atlântico, que o romance de Pacavira refere 
em ritmo de recapitulação de um passado doloroso, mas que o de 
Pepetela estabelece como um dos núcleos temáticos propulsores da 
acção narrativa: a ligação entre Angola e o Brasil, particularmente 
através da Companhia das Índias Ocidentais e a acção de Maurício de 
Nassau. 

Se a escrita da história na literatura angolana é hoje já uma “cor- 
rente” com diversas modalidades, uma característica parece constante 
nessa prática literária: por um lado, a proposta de um outro olhar 
sobre o passado histórico, tematizado tanto na escrita colonial quanto 
na escrita anticolonial, vale dizer nacionalista; por outro lado, as 
características técnico-compositivas, discursivas e estilísticas a con- 
vergirem, apesar da diferença dos perfis, para o que se pode designar 
como “romance histórico”. Porém, histórias revisitadas em tempos 
| diferentes e em angulaçôes e perspectivas diferentes, diferentes até na 

intencionalidade literária, construindo imagens diferentes da mesma 
personagem histórica. Ou talvez não tão diferentes assim: se celebra- 
tiva num caso, certamente relacionalmente interpretativa em outro, 
buscando os nexos do passado para repensar a sua visão e, talvez, 
entender melhor o presente... 


história que, na narrativa, vai até ao “primeiro quartel deste século 


Roma, Março de 2010 


Bibliografia citada: 


PACAVIRA, Manuel Pedro. Nzinga Mbandi. Lisboa: Edições 70, 1975. 

PEPETELA. À Gloriosa Família: o Tempo dos Flamengos. Lisboa: Dom 
Quixote, 1997. 

BOXER, C. R. O Império Colonial Português 1415-1825. Lisboa: Edi- 
ções 70, 1977. 

CADORNEGA, António de Oliveira. História Geral das Guerras Angola- 
nas. 1680. Tomo I. Lisboa: Agência-Geral do Ultramar, 1972. 
CASTILHON, Jean-Louis. Zingha, Reine d'Angola. Histoire Africaine 
(Suivie de Recherches et d'Observations sur la Férocité Naturelle 
des Giagues, et d'une Relation Exacte de leurs Mœurs, de leurs 
Coutumes et de la Barbarie de leurs Usages). Éd. Patrick Graille et | 
Laurent Quillerié. Bourges: Ganymède, 1993. | 


D o o _ 
46 A Rainha Nzinga Mbandi: História, Memória e Mito 


HEYWOOD, Linda & THORTON, John. “Preface”. In: Njinga, Reine 
d'Angola: La Relation d'Antonio Cavazzi de Montecuccolo (1687). 
Traduction de Xavier de Castro & Alix du Cheyron d’Abzac. Paris: 
Éditions Chendeigne, 2010. 


KUKANDA, Vatomene. “Le nom de Jinga dans l’antroponyme Bantu”. 
CENTRE CULTUREL ANGOLAIS/MAISON DE L’ANGOLA. La Sou- 
veraineté en Angola: un Cas Particulier, la Reine Zingha. Collo- 
que de Paris: 24 et 25 de février 1995. Paris: Éditions du Centre 
Culturel Angolais, 1995. 

MASSIAC, Barthélémy de. “Le Témoignage de Barthélémy Massiac”. In: 
Nijinga, Reine d'Angola: La Relation d'Antonio Cavazzi de Monte- 
cuccolo (1687). Traduction de Xavier de Castro & Alix du Cheyron 
d'Abzac. Paris: Editions Chendeigne, 2010. 

M'BOKOLO, Elikia. África Negra: História e Civilizações. Tomo I: Até ao 
Século XVIII. Lisboa: Editora Vulgata, 2000. 

SELIGMANN-SILVA, Márcio. O Local da Diferença: Ensaios sobre 
Memória, Arte, Literatura e Tradução. São Paulo: Editora 34 
Ltda., 2005. 

SILVA, Rosa Cruz e. “Njinga Mbande e o poder”. CENTRE CULTUREL 
ANGOLAIS/MAISON DE L'ANGOLA. La Souveraineté en Angola: 
un Cas Particulier, la Reine Zingha. Colloque de Paris: 24 et 25 de 
février 1995. Paris: Éditions du Centre Culturel Angolais, 1995. 


TACCA, Oscar. As Vozes do Romance. Coimbra: Livraria Almedina, 1983. 


WHITE, Hayden. Trópicos do Discurso: Ensaios sobre a Crítica da Cul- 
tura, São Paulo: EdUSP, 1994. 


WHITE, Hayden. The Context of the Form: Narrative Discourse and 
Historical Representation. Baltimore/London: The Johns Hopkins 
University Press, 1992. 


ZINGHA, REINE D'ANGOLA, HISTOIRE AFRICAINE 
(1769), DE CASTILHON, PREMIER ROMAN 
HISTORIQUE AFRICAIN ET ANTICOLONIALISTE 
DE LA LITTÉRATURE OCCIDENTALE 


Patrick Graille” 


À l’article «Ansico» de la célèbre Encyclopédie (1751) de Diderot 
et d'Alembert, on lit que selon le Dictionnaire géographique de Vos- 
gien, les habitants de ce royaume d’Afrique se «nourrissent de chair 
humaine; qu’ils ont des boucheries publiques où l’on voit pendre des 
membres d'homme; qu’ils mangent leurs pères, mères, frères, et 
sœurs aussitôt qu’ils sont morts; et qu’on tue deux cent hommes par 
jour, pour être servis à la table» de leur monarque, le «grand Ma- 
coco»!. Telles sont les allégations que met en doute Diderot, l’auteur 
de cet article, et à sa suite de nombreux écrivains des Lumières, avec 
plus ou moins d'ironie?. À une époque où les connaissances sur le 


* Professor, Universidade Vassor — Wesleyan de Paris, França. 

1 Diderot, article «Ansico (géographie moderne)», Encyclopédie, ou Dictionnaire 
des sciences, des arts et des métiers, par une société de gens de lettres. Mis en 
ordre par M. Diderot, de l’Académie Royale des Sciences et des Belles-Lettres 
de Prusse; et quant à la partie mathématique, par M. D'Alembert, de l’Académie 
Royale des Sciences de Paris, de celle de Prusse, et de la Société Royale de Lon- 
dres, Paris, Briasson, David, Le Breton, Durand / Neufchâtel, Samuel Faulche 
et Cie, 1751, T. I, p. 1490. Sur le sujet, lire Georges Hervé, «La légende des bou- 
cheries humaines», Revue mensuelle de l'École d'anthropologie de Paris, Félix 
Alcan, 1891, pp. 375-376. 

2Sur le sujet, lire Michèle Duchet, Anthropologie et Histoire au siècle des 

Lumières, Paris, Albin Michel, 1995, «La critique des relations de voyages et 

l'évolution du genre», pp. 95-113, où l’auteure écrit que les philosophes font 
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continent font figure de parent pauvre?, la distinction entre le réel et 
le fabuleux, l’histoire et la fiction, ne va pas de soi. Chez les voyageurs 
s'aventurant sur cette terra incognita comme chez les compilateurs. 
Adapté aux attentes d'un public lettré et friand d’exotisme, «le nègre, 
constate Jean-Claude Halpern, devient un enjeu commercial, le bar- 
bare un enjeu littéraire, le sauvage un enjeu philosophique». Que 
deviennent ces clichés dans le roman de Castilhon Zingha, reine 
d'Angola? 

Pour son récit, l’auteur polygraphe s’est essentiellement inspiré 
de la Relation historique de l'Ethiopie occidentale du Père Jean- 
-Baptiste Labat, parue en 1732 d’après une traduction, plus précisé- 
ment une très libre adaptation du Père Cavazzi dont le livre fut publié 
quarante-cinq ans auparavant. Cavazzi, rappelons-le, a utilisé, pour 
les événements ayant précédé les faits dont il rend compte en témoin 
plus ou moins direct, le Père Francesco-Maria Gioia de Naples, qui est 
l’auteur d'une Maravigliosa conversione a la santa fede di cristo del- 
la Regina Singa publiée en 1669: ce texte est une adaptation enrichie 
de la notice détaillée envoyée à la Propagande romaine par le premier 
confesseur de Nzinga, le Père Antoine de Gaëte, arrivé en Afrique en 
1654. Notons également que Castilhon a contribué à traduire 
l'Histoire Universelle, cette somme encyclopédique anglaise qui rap- 
portait des pans entiers de l’histoire de Nzinga. En s’en inspirant, 
l'écrivain, de façon presque obsessionnelle, se réclame de l’objectivité 
historique, d’une tradition exacte et littérale de ses sources, d’une 
vérité sans faille. Mais en réalité, bien sûr, il se montre moins cons- 


preuve de scepticisme quant à ce genre d’écrits «moins par un mépris systéma- 
tique que par un doute méthodique: il n’y a pas pour eux de différence entre la 
littérature des voyages et les textes sacrés, les récits des anciens historiens, ou 
les compilations des érudits qui servent de matériaux à la connaissance histori- 
que», p. 99. 

3 Selon Roger Chartier et Henri-Jean Martin, à peine 7 % des récits de voyage au 
XVIIIe siècle, la moitié moins que PAmérique ou PAsie, sont consacrés à 
l'Afrique (Histoire de l'édition française, Paris, Fayard, 1989, T. I, p. 266). 

4 Jean-Claude Halpern, «Approches de l’Afrique au XVIII siècle: un savoir écla- 
té», L'Afrique et les Africains au siècle des Lumières, éd. Catherine Gallouet, 
David Diop, Michèle Bocquillon et Gérard Lahouati, Oxford, Society for Vol- 
taire and Eighteenth Century Studies, 2009, p. 3. 

5 Lire la remarquable édition Njinga, Reine d'Angola. La relation d'Antonio 
Cavazzi de Montecuccolo (1687), traduction de Xavier de Castro et Alix du 
Cheyron d’Abzac, préface de Linda Heywood et John Thornton, Paris, Chan- 
deigne, coll. «Magellane», 2010. 
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ciencieux dans son roman, change la portée symbolique de "Histoire, 
parfois au bénéfice de petites histoires, et n’insiste guère sur le rôle 
des Européens et des intérêts de la traite négrière dans les boulever- 
sements qui agitent "Angola au XVII: siècle. En effet, pour le plus 
grand bénéfice des Portugais, puis des Hollandais, les guerres provo- 
quèrent un essor remarquable du commerce des esclaves, «l'or noir 
de l’Angola», selon les mots de l’historien Jan Vansina: 5000 à 10000 
captifs par an au début du siècle, jusqu’à 13000 pour les seuls Hol- 
landais de Luanda. Le commerce négrier toucha le cœur du Ndongo, 
provoquant des exodes de populations 'et des bouleversements politi- 
ques aggravés par les rivalités entre puissances européenness. 

Ce sujet n’est pas traité par Castilhon, ni d’ailleurs par la plupart 
des romanciers de l’époque écrivant sur l’Afrique. Dans une large 
mesure, l’esclavage reste encore un tabou. Aussi Pobjectif de l’écrivain 
est-il plutôt de mettre en parallèle deux types de société — celle des 
Africains et celle des Occidentaux —, plus précisément de confronter 
deux façons d’exercer le pouvoir, afin de laisser le lecteur en tirer 
librement les conclusions. Son projet consiste également, pour ne pas 
dire surtout, à utiliser un prétexte historique afin de mettre en scène 
une héroïne fascinante et hors du commun. 

Selon une vision totalement désabusée et fantasmagorique de la 
politique, aucun des dirigeants d’Angola n’aurait aux yeux de l’auteur 
échappé au principe d’assassiner pour mieux régner et de mieux rég- 
ner pour assassiner. Castilhon use et abuse de superlatifs et 
d'hyperboles qui donnent à imaginer la transmission d’un patrimoine 
génétique et culturel essentiellement lié à la criminalité. N.Gola se 
présente comme «le souverain le plus cruel qui jusqu'alors eût désolé 
l'Afrique»? et dont "unique passion serait de surpasser les perfidies de 


é Lire Jan Vansina, Les Anciens royaumes de la savane: les États des savanes 
méridionales de PAfrique centrale des origines à l'occupation coloniale, Léo- 
poldville, Institut de recherches économiques et sociales, 1965; et Introduction 
à Pethnographie du Congo, Bruxelles / Kinshasa, Université Lovanium, Kisan- 
gani, Université libre du Congo; Lubumbachi, Université officielle du Congo, 
Bruxelles, C.R.I.S.P., coll. «Éditions universitaires du Congo», 1966. 

7 Jean-Louis Castilhon: Zingha, Reine d'Angola, histoire africaine, suivie de 
Recherches et d'Observations sur la férocité naturelle des Giagues, et d’une 
Relation exacte de leurs mœurs, de leurs coutumes et de la barbarie de leurs 
usages, éd. Patrick Graille et Laurent Quillerié, Bourges, Ganymède, 1993, p. 18. 
L'édition reste disponible à l'adresse de l’auteur: 10 bis rue sainte Anne / 
45 000 Orléans / France. 
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ses pêres. Son digne héritier, Ban.di «ne respirait que le meurtre et le 
crime», il assouvissait «sans contrainte la soif insatiable qu'il avait du 
sang humain», projetant même l'extinction totale des habitants 
d'Angola»*. Pas moins que cela! Nouveau successeur, nouveau massa- 
creur: le demi frêre de Zingha, N.Gola.bandi, qui «réunit tous les 
vices de ses prédécesseurs», s'empresse de se baigner dans des tor- 
rents de sang»º. Quoiqu'éduquée au sein du carnage, la légitime héri- 
tière du trône Zingha, née le cœur sensible et animée d'intentions 
bienveillantes, désire dans un premier temps rompre avec cette tradi- 
tion. Mais elle se voit malheureusement trahie par ses généraux et 
évincée du pays par les hommes de guerre portugais. 

L'écrivain comble ici un vide historique en imaginant la longue 
errance, la fuite épique de l’héroïne dans le désert, jusqu’à son arrivée 
chez les redoutables Giagues qui «tous altérés de sang et de crimes 
forment une foule de monstres»!º. D’après Cavazzi, Castilhon a ima- 
giné ici de regrouper cette myriade d'hommes originaires de diverses 
contrées en une secte religieuse unitaire vivant au Matamba et obéis- 
sant à la seule loi de la barbarie: «Jamais peuple ne fut ni plus cruel, 
ni plus férocement superstitieux que les Giagues; car chez eux, 
Pinhumanité est ordonnée par la religion, et puissamment autorisée 
par les lois»i1. 

Ces lois furent établies par une législatrice nommée Tenbandum- 
ba qui établit un «contrat social» propre à étouffer tous les senti- 
ments de la nature et de l’humanité. Lhostilité envers l’amour, les 
femmes enceintes et surtout le sacrifice des nouveaux nés (pillés dans 
des mortiers et transformés en onguent) tendent vers la destruction 
originelle d’un quelconque attachement familial et sentimental. Dans 
cette société, comme dans d’autres connues des anthropologues, on 
ne naît pas Giague, on le devient. De jeunes prisonniers de guerre 
réduits à l'esclavage sont ainsi initiés à la férocité. À l'issue de terri- 
bles épreuves, la communauté affranchit les braves et destine aux 
«boucheries publiques»? les perdants. L'usage immodéré de la poly- 
gamie et de l'amour collectif renforce la destruction de l’idée de famil- 
le. L'unique union permise est rituelle et réside dans la fidèle trans- 
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10 Jbid., p. 29. 
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mission des mœurs et coutumes qui maintiennent la structure abso- 
lutiste et monolithique giague. 

Cette incroyable utopie du mérite dans la malfaisance atteint son 
paroxysme dans VPélection du chef. Élection qui se déroule dans la 
«plaine des morts»3 où des centaines de prétendants s'entre- 
-déchirent jusqu’au dernier survivant. Dans cette course meurtrière 
au trône, l'extrême violence soldatesque peut néanmoins faire place à 
la ruse. Zingha évite ainsi les incertitudes de l’hécatombe avec la 
complicité d’une sacrificatrice et de prêtres nommés Singhillos. En 
surgissant nue du tombeau de la législatrice des Giagues, l’héroïne 
poignarde rageusement une foule d’esclave, dévore le cœur de l’un 
d’entre eux et promet de veiller au durcissement des lois. Castilhon 
parodie ici le discours politique ordinaire qui flatte et anticipe les 
attentes de l’auditoire: «Je jure d’étendre les horreurs de la désolation 
dans toutes les contrées habitées par nos ennemis et les infracteurs de 
nos lois; de ne jamais permettre qu'aucun de nos captifs échappe au 
sacrifice; d’être perpétuellement en guerre avec les nations voisines, 
afin que nos autels soient toujours inondés du sang des victimes, et 
nos boucheries publiques toujours abondamment remplies» #4. 

À y regarder de près, dans ce roman, perpétuer la barbarie repose 
en fait moins sur l’inflexible volonté d’une souveraine que sur la four- 
berie des véritables détenteurs du pouvoir: à savoir les prêtres Sin- 
ghillos, qui dissimulent leur libertinage et leur débauche par une pro- 
fonde hypocrisie et une feinte austérité dans les mœurs. Ainsi, la rigi- 
dité outrée des codes religieux, des principes législatifs et moraux 
n'existe que pour le vulgaire qui ignore Part et la manière de les 
enfreindre impunément. Les passions meurtrières de ces sinistres 
ministres des autels se réclament d’une croyance aussi simple que 
grossière: la divinisation de glorieux ancêtres qui exigeraient sous 
peine de vengeances une terre continuellement ensanglantée. Féti- 
chisme et idolâtrie rythment l’existence quotidienne du peuple. Sacra- 
lité égale cruauté. Massacrer, c’est agir pieusement aux yeux des Gia- 
gues et jouir perversement à la façon des Singhillos athées. Comme 
dans d’autres de ses romans, Castilhon met ici en scène un des plus 
grands combats des philosophes du siècle des Lumières: celui contre 
le fanatisme religieux, la superstition mise en action, la nuisance 


5 Tbid., p. 64. 
4 Ibid. 


52 A Rainha Nzinga Mbandi: História, Memória e Mito 


sacrée infligée au nom de la bienfaisance divine. Dans la condamna- 
tion de ces Singhillos, qui occupaient en réalité le rôle social majeur 
d'augure, de devin et de guérisseur, le romancier rejoint Cavazzi qui, 
pour des raisons de concurrence religieuse, ne cessait de les vilipen- 
der: «Ces misérables sont réellement possédés de quelque esprit 
malin, qui parle par leur bouche, et qui leur fait dire ce qui lui plaît. 
Ces pays sont remplis de cette race cruelle, avare, fourbe; pour 
laquelle les nègres, jagas et non jagas, ne laissent pas d’avoir une es- 
time qui passe l'imagination. Ils sont les arbitres des lois; rigoureux 
jusqu’à l’inhumanité, pour les faire observer aux autres, sans se met- 
tre en peine d’en observer eux-mêmes la moindre partie». 

Dans la peinture des occidentaux, on retrouve cette partition, ces 
jeux de miroirs entre le pouvoir politico-militaire et le pouvoir re- 
ligieux. Très tôt dans le récit, la critique de Castilhon porte sur la civi- 
lisation européenne représentée par les Portugais et les Italiens. La 
Reine réfute ainsi de façon humaniste Popposition classique entre 
barbares et civilisés; elle comprend à son détriment «que sur la terre 
il n'existait point de peuple, sauvage ou policé, qui ne préférât 
l'avantage de s'agrandir aux dépens d'une nation affaiblie et hors 
d'état de se défendre, à la gloire stérile de respecter ses infortunes, et 
de la secourir dans ses calamité»!6. Allusivement, l’auteur met en re- 
lief l'atmosphère cynique et dramatique dans laquelle se déroule la 
colonisation. Les méfaits conjugués et ravageurs de la carabine, qui 
fut beaucoup perfectionnée au XVII: siècle, et d'un christianisme mili- 
tant, minimisent le fanatisme giague dont l’activité reste localisée. 
Répression et intoxication sont les deux fers de lance de cette 
politique qui se complaît essentiellement dans la rapine organisée. 

L'écrivain stigmatise la prétention occidentale dès l'apparition du 
Vice-roi du Portugal Jean Corréa Da Souza. Les mots qui le désignent 
lors de sa première rencontre diplomatique avec Zingha, qu’il tente 
immédiatement d’assujettir, sont «vanité outrée», «orgueil», «fierté», 
mépris des «devoirs de la bienséance», «mensonge», «trahison» ”. 
Zingha ne cédant en rien à ses exigences, une revanche militaire vient 
compenser un échec narcissique et diplomatique: Corréa Da Souza 
ordonne alors la mise à feu et à sang, la désolation de provinces «déjà 
conquises» 8. Forcée de s’exiler, l'héroïne projette une alliance avec le 
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Roi de Congo en exprimant ce constat: «Les invasions des Portugais, 
l'esprit de conquête qui les caractérise, et surtout Vavidité naturelle 
des nations européennes doivent inspirer à ce souverain les plus 
grandes inquiétudes». Ses espoirs sont cependant déçus et la Reine 
rejoint les Giagues. 

Quelques décennies passent et le lecteur pourrait s'attendre à une 
attitude charitable des capucins invités par la Reine tourmentée de 
remords; d'autant que la nouvelle stratégie des envahisseurs passe 
désormais davantage par le projet persuasif de sa conversion. Il n’en 
est rien car les missionnaires culpabilisateurs lui reprochent dure- 
ment et publiquement ses crimes passés. Menacée de «l’exécration 
des hommes, de la haine du Ciel et des vengeances éternelles», 
l'héroïne assume sa rébellion: «Jamais je n'eusse été cruelle, scé- 
lérate, si respectant ma couronne et les droits de ma naissance, les 
Portugais n'eussent point usurpé mes Etats et renversé mon trône. 
Contre la générosité naturelle de mes sentiments, et contre la douceur 
de mon caractère, je suis devenue inhumaine, barbare, et si vous vou- 
lez un monstre de férocité. Eh quoi! Ne sont-ils pas plus féroces que 
moi, ceux qui à force d'outrages et d’usurpations ont irrité ma colère, 
et pénétré mon âme du feu de la vengeance»2? Castilhon épouse ainsi 
la cause de Zingha et imagine une reine éclairée, qui aurait pu loyale- 
ment et paisiblement administrer un territoire préservé des interven- 
tions matérielles et spirituelles étrangères. 

Un autre épisode du roman, où un capucin préfère tolérer une 
hécatombe rituelle de vies humaines plutôt qu'autoriser l'enterrement 
d'un «impie» selon les codes chrétiens, confirme le parti pris de 
l’auteur. En comparaison, les atrocités des Giagues en harmonie avec 
leurs croyances scandalisent moins un lecteur souscrivant à une relig- 
ion sans contradiction. Plus loin dans le récit, le premier confesseur 
de la Reine, le Père Antoine de Gaëte, se trouve au chevet de la Reine 
malade et n’hésite pas à trahir son amitié, lui prédisant une mort pro- 
chaine, Pexhortant à abandonner ses biens matériels, lui conseillant 
d'abandonner son rôle et son trône, comme le recommandent les Por- 
tugais. Mais Zingha réfute ces arguments fallacieux: «Ce ne sont que 
les mauvais traitements du Vice-roi du Portugal, et ses usurpations 
qui m'ont portée à recourir aux Giagues, à adopter leur culte, dans la 


1 Ibid., p. 48. 
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vue de me venger des maux que votre nation a fait à mes sujets. Le 
Roi du Portugal, dit-on, consent à m’accorder quelques provinces de 
mon royaume d'Angola. Quels droits a-t-il sur mes Etats? En ai-je sur 
les siens? Est-ce parce qu’il est aujourd’hui le plus fort? Maïs la force 
ne prouve que la puissance et ne légitime jamais de pareïlles usurpa- 
tions»?1. 

Sous cet aspect, les Européens apparaissent plus impitoyables, 
plus injustes que les Giagues. Castilhon légitime ainsi la révolte de 
son héroïne contre l’envahisseur d'un point de vue idéologique, poli- 
tique et militaire; il valorise le droit des peuples et de leurs souverains 
à disposer d'eux-mêmes. Même si sa fiction ne le conduit qu’à une 
ébauche des forces et des conflits en présence, la perspective du 
roman traduit une problématique morale. Zingha, qui accuse la bar- 
barie aux allures faussement civilisées et policées de ses ennemis, 
interroge la conscience du lecteur, condamne sans appel ceux qui au 
nom du Christ saignent à blanc l’'Angola et plus largement VAfrique 
Noire. 

Conjointement à ces justifications de la légitime défense et à ces 
appels à la justice, l'objectif de l'écrivain est de créer une héroïne 
sublime, radicalement hors norme. Castilhon, qui vit à une époque 
célébrant les passions fortes, accentue les tonalités déjà contrastées 
que l’on peut trouver chez les biographes anciens et modernes de la 
Reine, afin de peindre un «caractère singulier presque inconceva- 
ble»2, où l'énergie des pulsions est portée à des paroxysmes ne souf- 
frant aucune entrave. Fasciné par cette détermination dans la malfai- 
sance comme dans la philanthropie, le point de vue moral de l’auteur 
oscille entre réprobation et admiration. La préface souligne d'emblée 
Punicité d'un tempérament ambivalent que l’on pourrait comparer à 
la Manon Lescault de l'abbé Prévost: «Quelle âme a jamais présenté 
comme celle de Zingha, le bizarre assemblage de tous les vices et de 
toutes les vertus? Quelle autre a réuni la fermeté la plus inébranlable 
à la plus grande inconstance, l’héroïsme le plus intrépide à la plus 
grande faiblesse, l’indulgence la plus facile à la sévérité la plus outrée, 
la bienfaisance à la férocité»?? 

Héroïne sublime, Zingha combat pour reconquérir ses terres 
natales, puis pour réformer les mœurs giagues, enfin pour résoudre 
les postulations contradictoires qui déchirent sa conscience. Si le 
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roman est construit selon la partition classique allant de l’ascension à 
Ja chute, de la monstruosité au repentir, Castilhon récuse Cavazzi et 
sa version complaisante d’une illumination céleste qui aurait conver- 
tie presque sur-le-champ la méchante idolâtre en une charitable chré- 
tienne soumise à l'autorité ecclésiastique. L'édification merveilleuse et 
miraculeuse est remplacée par une libre et lucide introspection, une 
tentative de «revirement vers la voix de la nature et de l'humanité»? 
qui confine au dilemme: «Trop instruite, trop éclairée pour se dissi- 
muler sa conduite, mais aussi trop ambitieuse et fortement attachée à 
ses complots de vengeance, Zingha flottait perpétuellement entre le 
crime et le désir de retourner à la vertu, entre le vice et le tourment de 
ne pouvoir arracher de son cœur les remords qui la flétrissaient»5. 
Non sans maux, Zingha finit par se convertir. Mais son catholi- 
cisme est-il sincère? Castilhon, une fois encore, en doute mais ne fait 
que suggérer le caractère purement tactique de ses deux conversions. 
La première, pour obtenir la paix à des conditions acceptables; la 
seconde pour se placer sous la tutelle de Rome, du pape Grégoire XV 
qui souhaitait à la fois intensifier la christianisation des idolâtres et 
tempérer la déliquescence du missionnariat qui était devenu le relais 
autorisé des négriers. Devenir croyant équivalait donc à se placer sous 
la tutelle romaine, jugée plus clémente. Chrétienne pour la forme 
dans le roman, Zingha ne renonce pas pour autant à tous ses plaisirs 
passés, notamment ceux de la chair; et ce jusqu’à un âge fort avancé. 
Elle ne renonce pas non plus, jamais, à son autorité, à son trône et à 
son peuple. 

Pour conclure sans clôture, soulignons que le roman de Castil- 
hon, par-delà ses contradictions, ses omissions, ses insuffisances his- 
toriques et ses outrances, est le premier roman historique français à 
traiter de l’Afrique d’un point de vue anticolonialiste.% L'écrivain est 
aussi le premier à faire de la Reine un personnage aussi irréductible, 
paradoxal, complexe, riche d’une multiplicité d’angles d’approches, 
angles qui peuvent se révéler complémentaires ou contradictoires. 
Bref, à créer un personnage dynamique, symbolique, légendaire. Son 
récit, bien sûr, passe après d’autres, qu'il s'agisse de celui de Cavazzi 


4 Ibid., p. 73. 
3 Ibid., pp. 75-76. 
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ou des lettres politiques et religieuses à son sujet, et également avant 
d'autres, comme ceux du marquis de Sade et de Sacher Masoch, qui 
trouveront en la Reine un matériau littéraire de premier plan. On 
pourrait même, avec beaucoup de précautions, avancer qu'il est 
Pancêtre du grand roman historique de Son Excellence Manuel Pedro 
Pacavira, qui sera publié deux cents ans plus tard, dans un contexte 
de libération coloniale?. Du XVII: siècle à aujourd’hui, Nzinga se prê- 
te donc à toutes les métamorphoses, à l’arbitraire et à la subjectivité 
des points de vue. Fut-elle une athée? Une idolâtre? Une sorcière? 
Une sainte? Une martyre? Une féministe avant l’heure? Une sorte 
d'amazone, comme le soutiennent certains auteurs et le suggère le 
portrait occidentalisé d'Achille Devéria? Une sadique? Une maso- 
chiste? Une anthropophage? Une voluptueuse polyandre? Une espèce 
de Jeanne d'Arc au cœur d’artichaut?? Ou, plus sûrement, une femme 
extrêmement intelligente et cultivée, une politicienne hors paire, une 
diplomate de génie, une héroïque combattante de la résistance ango- 
laise, qui appartient désormais, pour reprendre les termes du bel 
hommage de Simäo Souindoula, au «patrimoine culturel de 
l'humanité» ? 


27 Lire Manuel Pedro Pacavira, Nzinga Mbandi, romance, Lisboa, Uniäo dos 
Escritores Angolanos contemporâneos, 2.º edição, 1979. 
28 C’est Pimpression qui se dégage de Nzingha, princesse africaine (Paris, Galli- 
mard jeunesse, coll. «Mon histoire», 2006) de Patricia C. Mckissack, qui dres- 
se un portrait miêvre de la Reine, en gommant les aspects pouvant contredire 
| sa perception manichéenne du monde. 
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NZINGA MBANDI: DE RAINHA A ARTESÀ | 
DA CONTEMPORANEIDADE 


NJINGA BANDI, FONTE INSPIRADORA 
DA MULHER ANGOLANA 


Américo Kwononoka” 


Introdução 


Devo em primeiro lugar felicitar a Embaixada de Angola na Itália 
pela organização deste magno evento e a todos os que se envolveram 
na sua materialização. Agradeço o convite gentilmente formulado 
para, diante de sumidades da história, da antropologia, da literatura 
angolanas, e não só, homenagear as mulheres, enaltecendo os feitos 
de uma das poucas soberanas que modificaram o quadro político, 
militar, social e comercial na África Central Ocidental e que inspira- 
ram e continuam a inspirar as gerações posteriores. 

Numa perspectiva histórico-antropológica, a presente comunica- 
ção procura aflorar, numa primeira versão, o processo de entroniza- 
ção dos soberanos na África bantu, os símbolos de poder e a assunção 
do poder pela rainha Njinga Mbandi. Em segundo lugar, realçar-se-á 
a dinâmica, sagacidade e intrepidez da liderança político-militar e 
toda a estratégia da rainha Njinga Mbandi, numa sociedade do século 
XVII tradicional e tipicamente machista, o que tem inspirado, ao lon- 
go da história, outras figuras femininas angolanas em todas as esferas 
da sociedade. 


* Mestre em História, docente universitário e director do Museu Nacional de 
Antropologia. 
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I. Apresentação da rainha 


No processo das resistências africanas ante a presença estrangei- 
ra (“numa época de profundas transformações políticas, económicas e 
sociais, sobretudo no século XVII na África Central Ocidental”!), de 
forma singular e emblemática, a figura de maior relevância no proces- 
so angolano é uma mulher: Njinga Mbandi (15881-1663), rainha da 
Matamba e de Angola, filha de Njinga a Mbande Ngola Kilwanji e de 
Nguenguela Kakombe. 

Na África bantu? não era comum uma mulher, em sociedades 
tipicamente machistas, embora matrilineares e gerontocráticas, uma 
mulher com intrepidez, sagacidade, capacidade diplomática e sem 
preconceitos feministas, dirigir um Estado, papel reservado tradicio- 
nalmente aos homens e aos mais velhos, ligados ao sangue, valor ou 
da descendência real. 

Algumas reflexões. 


1) Terá a rainha usurpado o poder sem ser legitimada e consgra- 
da tradicional e culturalmente? 


2) Que postura adoptou a rainha para consolidar o seu poder e 
mobilizar mais de 50 mil homens para o seu exército, numa 
sociedade que não assimilava nem se conformava com o facto 
de que uma mulher pudesse exercer as funções de chefe 
máxima? 


3) Numa sociedade tipicamente matrilinear e politicamente 
gerontocrática, regra geral, o avunculato é que dominava, e 
eram os homens que tomavam decisões mais importantes; 
como é que a rainha Njinga Mbandi resistiu a tanta oposisição 
(dos portugueses, dos aliados destes e de algumas áreas socio- 
culturais que não se reviam nela, porque “nenhuma mulher 
governou o Ndongo”? 


Do ponto de vista antropológico, estamos na presença de um 
antropopema desintegrante, isto é, uma ruptura e negação das estru- 


1 Adriano Parreira, 1997: 178. 


20 mundo Bantu é tudo o Sul de uma linha imaginária que parte de Douala 
(Camarões) até Mombasa (Kenya), ocupando um terço da superfície do conti- 
| nente africano e mais de 30% do peso demográfico de África. 
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turas machistas existentes para uma nova estratégia de luta (pela 
soberania, defesa dos povos e contra o tráfico de escravos). 

Como mulher, Njinga Mbandi fez uma revolução sociopolítica e 
cultural, invertendo numa primeira fase “o machismo” em “feminis- 
mo revolucionário”. 

a) Uso da indumentária masculina; 

b) Estatura, voz e maneiras de homem, 

c) Facilidade de manuseio das armas; e 


d) Comandante de tropas, um caso sui generis em toda a África 
bantu, quiçá de toda a África, dirigindo pessoalmente, sempre 
que a situação o exigisse, o seu exército nas frentes de comba- 
te. Chegou a seguir à risca as técnicas militares dos “jagas”, 
atingido a categoria militar de tembeza de Kilombo. 


Na África bantu, o poder “é, em primeiro lugar e regra geral, 
gerontocrático e reservado exclusivamente aos homens previamente 
iniciados, depois entronizados de acordo com os precitos culturais 
(ritual que legitima e consagra o poder de facto e termina com a 
outorga e ostentacão do principais símbolos de poder). Para o caso 
ambundu, a Kijinga, o bastão, o machado, o trono e “a simbologia do 
poder real”. | 

Não é chefe africano de facto quem não tenha wanga, que é um 
pandemónio de fenómenos inexplicáveis, com funções ambíguas 
(poder do chefe e meio punitivo e de equilíbrio comunitário). A rainha 
Njinga foi iniciada pelo seu pai, tendo sido introduzida no mundo dos 
segredos clânicos e nos segredos dos adultos. 

A rainha Njinga Mbandi é descrita por muitos autores como sen- 
do feiticeira. Ela foi entronizada e o wanga fazia parte da simbologia 
do poder, e wanga não é feitiço (este só tem a conotação de maldade). 
A rainha Njinga foi igualmente conotada como tendo muitos 
maridos. A poligamia era uma condição dos soberanos. Assumindo o 
poder, era de se esperar que praticasse a poliandria, própria das sobe- 
ranas, apesar de ser rara no mundo. 

Segundo Beatrix Heintze (1985: 53), a rainha Njinga Mbandi 
detinha um estatuto social que lhe conferia aspirar à mais elevada 
posição política mbundu. 

Na sua longa existência como guerreira, seguiu de forma literal a 
“lei dos jagas”, tornando-se o mais difícil inimigo com que os portu- 
gueses tiveram de se enfrentar. 
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Como a sociedade local não assimilava nem se conformava na 
totalidade com o facto de que uma mulher pudesse exercer as funções 
de chefe (posto radical e inegociavelmente reservado aos homens), “a 
Rainha Njinga Mbandi usava indumentária masculina e vivia rodeada 
de cinquenta ou sessenta valentes guerreiros trajados com roupas 
femininas, como se fossem suas concubinas”*. 

Por uma questão estratégica, aliou-se aos holandeses durante o 
período de ocupação de Luanda (1641-1648), chegando mesmo a ter 
como privilégio os serviços de uma guarda pessoal formada por sol- 
dados holandeses. “O soldado encarregado do comando deste desta- 
camento descrevia-a como uma mulher que agia como se tivesse esta- 
tura, voz e maneiras de homem, que era ardilosa, porém prudente, e 
que era tão familiarizada com o manuseio de armas que jamais se 
deixara capturar por algum exército inimigo”*. 

A mesma fonte caracteriza a rainha como “bastante generosa em 
sua valentia, a ponto de nunca molestar qualquer português que 
tivesse aprisionado, fosse civil ou militar”. 

Quando se tratava de comandar, não fazia distinção entre escra- 
vos e soldados. Pelo contrário, os escravos fugitivos que conseguiam 
se livrar da perseguição dos traficantes portugueses e brasileiros em 
Angola, contavam, além da protecção da rainha, com a segurança 
proporcionada pelo afastamento e dificuldade de acesso da região de 
Kisama, no interior da colónia. 

Birmingham e Rodney, citados por Adriano Parreira, não têm 
dúvida em considerar a rainha Njinga Mbandi como a “indisputável 
rainha dos Mbundu que estabeleceu largas alianças que congregaram 
numa causa comum diversos povos de Angola”. Alguns estudiosos 
como Glasgow e Clington conotaram-na, com um certo exagero, como 
sendo “... a precursora dos movimentos nacionalistas de libertação”*. 


3Ver WEFFORT, Francisco e ARAÚJO, Emanoel, In: Para nunca esquecer. 
Negras memórias/Memórias negras, Museu Histórico Nacional, Folha de ros- 
to, 2002. 


4 Idem. 
5 Ibidem. 
6 Ver Adriano Parreira, 1997: 178. 
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II. Inspiração guerreira, religiosa, política e económica 
Guerreira 


Njinga Mbandi inicia a sua carreira política em 1622 como 
embaixadora de seu irmão do Ndongo em Luanda, a fim de negociar a 
paz e tentar conciliar os interesses do Ndongo com os dos portugue- 
ses, numa altura em que o Ndongo era palco de guerras sangrentas 
que Portugal lhe movia para submeter esse estado africano. De 
diplomata, passou, a guerreira e sempre que a situação o exigisse, 
dirigia pessoalmente o seu exército nas frentes de combate. 


Algumas batalhas dirigidas pela rainha Njinga 


a. Batalha de Ngolomen-a-Kaita (nome de um soberano aliado da 
rainha). A pedido do soberano, Njinga Mbandi enviou metade do seu 
exército dirigido pelo Njinga a Mna e mais tarde por ela própria, ten- 
do esmagado os portugueses, com excepção de três militares e padre, 
e aprisionados e poupados o “Jaga” KabuKo ka Ndonga e sua esposa 
Kwanza (porque havia compromisso na lei jaga de dar aos fidalgos de 
Kilombo a passagem e o quartel); João Gueterres, filho de Ngola 
Kanini, por ser parente da rainha. 

b. Batalha de Senga a Kavangaem, 1646. A rainha enfrentou 20 
mil soldados portugueses, do Ngola Ari, de Kabuko ka Ndonga e 
empacasseiros (soldados africanos com armas de fogo). A rainha 
aliou-se com os sobas Ifamuto e Kakulo Kayenda. A batalha começou 
às 9 horas e durou também 9 horas. O exército da rainha foi derrota- | 
do; a princesa Kambu, irmã da rainha, foi capturada e o Kabuko 
Kayenda degolado, ao passo que a irmã mais nova da rainha, Funji, 
que era refém dos portugueses desde 1629, foi afogada e atirada ao rio 
Kwanza. 

c. Batalha de Lumbo em terra de Kakulo Kahoji. A rainha contou | 
com o apoio do Ntotila Nkanga a Lukeni, com o governador da Ilha de | 
Luanda e com 500 soldados da Weste Indsche Compagnie, na sua maio- 
Tia franceses. Os portugueses foram derrotados e dois aprisionados. | 

d. Batalha de Ilamba a 1 de Agosto de 1648 contra o exército de | 

| 


Luanda. Morreram todos os oficiais portugueses, o capitão-mor Filipe 
Ngola Ari, filho do Ngola, rei do Ndongo. 


e. Batalha de Wandu, onde os portugueses foram igualmente 
esmagados. 
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Njinga Mbandi, inspiração da mulher angolana na acti- 
vidade político-militar 


É essa mulher inteligente, comandante de tropas com intrepidez 
e sagacidade na sua actuação que se tornará a maior fonte inspiradora 
das mulheres dos séculos posteriores. 

a. A sua liderança de mulher guerreira contagiou o espírito da sua 
irmã Kambu para dirigir tropas, ao ponto de ser capturada em pleno 
combate na batalha de Sena a Kavanga em 1646. 

b. Depois da sua morte, ou passados 23 anos, nascia entre os 
Bakongo uma jovem de nome Kimpa Vita, regista-se outro antropema 
desintegrante, consubstanciado na ruptura das doutrinas católicas. É 
queimada viva, mas brotam da sua revolução movimentos messiâni- 
cos que despertaram a consciência nacional no Norte de Angola. 

c. Na Lunda, o problema da sucessão da rainha Rweji a Nkondi 
do poder de seu pai vai criar as premissas para o desmembrar do 
império lunda. 

d. Desde o século XIX que o poder entre os Luvale é ginecocráti- 
co, pois, da rainha Nyakatolo Ngambo, o poder passou para a sua 
filha Nyakatolo Kutemba e desta para Nyakatolo Cisengo, falecida em 
Julho de 1991. Actualmente o poder é exercido pela rainha Nyakatolo 
Nyakaumba Chilombo, cuja dimensão é transnacional (a sua sobera- 
nia estende-se de Angola para a Zâmbia e R. D. Congo). 

e. A inspiração da actividade da rainha Njinga Mbandi está tam- 
bém incorporada na Mwa Kafunfu, soberana de uma das áreas socio- 
culturais da Lunda Norte. Ao lado dela, registamos a Ohamba Nyanga 
dos Kwanyamas que exerceu o poder de facto na sua localidade no 
Kunene. 

£ Durante a luta armada de libertação nacional, o exemplo inspi- 
rador da intervenção política, diplomática e militar da rainha Njinga 
Mbandi foi muitas vezes enaltecido na mobilização das mulheres para 
a causa da independência. Deolinda Rodrigues, Irene, Engrácia, Vas- 
tok, Inga, Mambo Café, Roth Gil, Rita Tomás, entre outras guerrilhei- 
ras do MPLA, são a prova do íman político e militar da rainha da 
Matamba e de Angola. 

Hoje, Angola tem mulheres comandantes de tropa e da polícia 
que na sua missão em nada devem aos homens. 

A sua fama terá sido expandida para os estados vizinhos, sobre- 
tudo do Kongo, e de boca a boca, transmitida às gerações posteriores. 
Hoje “... o que nos parece incontestável é que a rainha Njinga Mbandi 
é recordada por muitas etnias de Angola. Ela é talvez, neste sentido, 
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uma das poucas figuras mbundu cuja memória se mantém fora das | 
fronteiras etnoculturais mbundu””. 

Hoje, ao lado dessas entidades tradicionais, as mulheres angola- 
nas têm demonstrado, com empenho, a sua capacidade de liderança 
em todas as esferas da vida sociopolítica: como governantes, legisla- 
doras, administradoras, gestoras de empresas, docentes, escritoras, 
etc. Pelo que a proporcionalidade da mulher angolana em todas as 
esferas da sociedade com vista à sua dignificação e revalorização é 
uma conquista árdua e não uma oferta dos homens. 


Na economia 


A rainha Njinga Mbandi, tendo conquistado um vasto espaço 
para o comércio (sobretudo de escravos, que era o mais fecundo e em 
voga na época, por sinal a principal causa das guerras sangrentas 
entre portugueses e africanos), permitiu as transações comerciais 
entre a Matamba e Luanda. No acordo celebrado com os portugueses 
constava, entre outros aspectos, a garantia de continuidade do comér- 
cio de escravos através de rotas do país. 

Na época da rainha Njinga Mbandi, a produção alimentar, a 
domesticação dos animais, a pesca lacustre e fluvial, a caça, a manu- 
factura de panos de fibras vegetais, a produção de óleo e de vinho de 
palma eram tão abundantes que se criaram kitandas (mercados popu- 
lares), uma das principais actividades da mulher angolana. 

Hoje, de madrugada, ainda escuro, a mulher angolana desperta- 
-se para a produção de bens materiais na lavoura (sacha, cultivo, ou 
na colheita de cereais e tubérculos), na transformação de produtos 
primários com almofarizes, e nas lidas domésticas. É ela quem trans- 
porta à cabeça, no dorso ou com o carro de mão, os produtos agrícolas 
para vendê-los ao longo das estradas, por exemplo, de Huambo para o 
Kwito ou de Katete ao Dondo. 

Como mãe, mesmo em baixo do sol ardente, a mulher carrega nas 
costas o seu bebé (expressão da intimidade do amor materno), fazen- 
do longas caminhadas às vezes sob incómodo e incompreensão dos 
fiscais. É o retrato da “Mulher Zungueira”. 


7 O nome da rainha Njinga Mbandi inspira toda e qualquer mulher das diferen- 
tes áreas socioculturais actuais de Angola. Veja Hamilton, 1981: 53 e Clington 
1975: 15. 
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São as mulheres que comandam as vendas dos produtos escoados 
para os mercados das cidades, que, juntamente com as peixeiras, os 
revendem nas kitandas ou na “zunga” (venda ambulante de variedade 
de produtos, sobretudo agrícolas, industriais ou artesanatos). 

Depois de enfrentar o sol escaldante na kitanda, a mulher que se 
esforça em procurar o ganho para o sustento da família chega à casa 
empoeirada, não raras vezes exausta, é pressionada e incompreendida 
violentamente pelo próprio marido, desempregado e ciumento; 
esquecendo-se que é das mãos da mulher, regra geral, que os clientes 
adquirem a mandioca, a farinha de milho e de bombó, a jimbowa e o 
kyabu, a myengekeka, o tomate e a batata-doce e rena, entre outros 
produtos para a robustez e a saúde de muitos. 

De facto, a kitandeira é, inequivocamente, a principal sustentado- 
ra da maior parte dos lares citadinos angolanos que deve estar no 
quadro de honra das “mulheres de mérito”. 


Na beleza 


A rainha Njinga Mbandi, pela iconografia disponível, era formosa 
e requintada nos seus trajos. A sua indumentária (a coroa da realeza, 
os panos com gancho metálico), os adereços (colar, pulseira) inspiram 
a exuberância, o encantamento e a beleza femininos, que sempre sus- 
citaram a curiosidade dos homens e a preocupação das mulheres. 

Hoje, entre vários adereços e ornados, no penteado e no trajo da 
mulher angolana há indícios do traje da Njinga Mbandi. É assim que 
encontramos uma variedade de tranças que podem, inclusive, descre- 
ver a posição etária e social das suas ostentadoras ou os modos de 
usar os panos, kimonyi, colares e lenços na cabeça em diferentes 
regiões de Angola. 

Virtuosa e formosa na sua compostura físico-somática, engalana- 
da com as suas tranças e penteados típicos (que podem diferenciar 
uma mulher impúbere, púbere, casada ou viúva em algumas comuni- 
dades como Nyaneka) e com trajos igualmente identitários, a mulher 
angolana é inequivocamente uma beldade sensual, vaidosa e orgulho- 
sa do seu principal papel de mascote na manutenção e no equilíbrio 
da vida familiar. 

A exibição dos seios nas comunidades pastoris do Sul de Angola, 
nomeadamente entre as mulheres Nyaneka Khumbi, Helelo e Ovam- 
bo, associada às misangas, colares, pulseiras e outros adornos como o 
untar do corpo com óleo mupheke, o cinto decorado com conchas de 
crustáceos, o turbante triorelhado das mulheres kuvale/ mukubais 
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(como protector do sol numa zona árida e semidesértica do Namibe), 
fazem dessas mulheres um postal de beleza, da cultura e do turismo 
que apaixonam os corações. 

Uma visita à mulher Axiluwanda carrega-nos de emoção pela 
beleza da indumentária representativa da “besa ngana” (trajo típico 
da mulher da Ilha de Luanda, comportando panos, kimonyi, lenço na 
cabeça e misangas), uma das mascotes ataviadas do carnaval de 
Luanda. 

São as mulheres que representam o encanto, a beleza e a cultura 
das diferentes províncias nos fora, nos concursos de trajos, de beleza 
e na escolha da “Miss Angola” (não dizemos da mulher mais bonita, 
pois dentre milhares de beldades angolanas, é escolhida apenas uma 
representante de todas). 

A mulher angolana alegra e apaixona os corações dos seus pais | 
durante o rito da sua iniciaçäo (efundula, efiko ou cikumbi entre | 
Ovambo, Ovanyaneka, Thucokwe e Bakongo, respectivamente), para 
se ser verdadeiramente mulher. A sua exuberância no final da ceri- 
mónia transforma-se em íman de atracção dos jovens casadoiros para 
namoro, noivado e casamento. 
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Conclusão 


A rainha Njinga Mbandi, figura angolana emblemática e proemi- 
nente da história da resistência, é hoje recordada incontestavelmente 
por diferentes áreas socioculturais de Angola, pois a sua memória se 
mantém viva dentro e fora das fronteiras etnoculturais mbundu. A | 
sua habiliadade nas negociações, a sua sagacidade, intrepidez, cora- | 
gem e inteligência fazem dela uma fonte inesgotável de inspiração das | 
novas gerações de mulheres para os novos desafios de consolidação | 
das conquistas já alcançadas. | 

A rainha Njinga Mbandi já conquistou a perpetuidade da sua | 
memória que inspira todas as gerações combatentes e merece, pois, o | 
lugar cimeiro na história de Angola. | 
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PERÍODO DE RESISTÊNCIA CONTRA 
O COLONIALISMO PORTUGUÊS: 
O PAPEL DA RAINHA GINGA MBANDI, 
EKUIKUI II E OUTROS 


Cornélio Caley” 


Introdução 


Pretendemos, neste texto, analisar, em linhas gerais, o período 
histórico que denominámos de resistência contra o colonialismo por- 
tuguês. Tentaremos, em primeiro lugar, apresentar as organizações 
políticas com que se confrontou o sistema português, por grupos, de 
acordo com a sua estrutura política. 

Seguidamente, entraremos numa breve análise do período de 
resistência ao colonialismo português. E, finalmente, tentaremos 
apresentar os principais reinos e respectivos líderes de resistência, 
para terminar com o papel da rainha Njinga Bandi e de Ekuikui II. 

Não deixaremos de focar o papel desempenhado pelo denomina- 
do rei Afonso II e por todos os outros reinos, embora a lista não seja 
ainda exaustiva como desejariamos. 

A partir daí, concluiremos com uma consideração sobre o espaço 
político de resistência da rainha Njinga, que continuou a ser o espaço 
que mais influenciou as gerações seguintes ate à independência do 
pais e à volta do qual se têm alcançado os objectivos mais nobres de 
unidade nacional e de construção da Nação. 

Porém, este ponto de vista não pode ser interpretado como se o 
espaco político de Nginga Bandi tenha sido o único, deve, sim, ser 


* Historiador. 


A Rainha Nzinga Mbandi: História, Memória e Mito, Lisboa, Edições Colibri, pp. 69-76 
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visto como espaço dinamizador que beneficiou com a via de comuni- 
cação do rio Kuanza que, como sabemos, foi uma grande via de liga- 
ção dos povos em todo o território nacional. Beneficiou com a sua 
presença perto da capital. 


Finalmente, beneficiou da conjugação dos outros espaços políti- 
cos do país que tentou unir. Deste esforço, como vimos resultou o país 
a que hoje temos a honra de, todos, pertencer. 


Breve análise do período de resistência 


O fim do século XVI determina uma viragem na história da coló- 
nia portuguesa denominada Angola. Os portugueses tinham chegado 
ao reino do Kongo um século antes, tendo estabelecido na primeira 
fase relações de amizade, com troca de prendas entre o rei do Congo e 
os reis de Portugal. 


Passados poucos anos, esta intenção de relações de amizade com 
o rei do Kongo muda. O rei irmão do Kongo, como lhe chamou ami- 
gavelmente D. Manuel II de Portugal, paulatinamente, fica reduzido a 
rei súbdito e, posteriormente, passa a soba. São utilizadas várias for- 
mas de subjugação, sendo uma delas a obrigatoriedade da conversão 
dos reis ao cristianismo. 


Porém, este processo que dura vários anos não acontece sem a 
resistência dos reis do Kongo. Nesta luta, que denominámos período 
de resistência contra o colonialismo português, distinguiram-se vários 
reis, entre os quais o denominado Afonso II, cuja política de relacio- 
namento com os reis portugueses teve como objectivo principal reti- 
rar vantagens para o desenvolvimento do seu império. E, ainda no 
Kongo, esta resistência assumiu configurações de ordem cultural em 
que se destacou a célebre Kimpa Vita. 


A resistência contra a dominação portuguesa viria a assumir 
outras dimensões, mas a sul do reino do Kongo, precisamente nos 
princípios do século XVII, com a chegada de Paulo Dias de Novais, em 
pleno apogeu dos reinos do Ndongo e Matamba. 


Depois, a guerra de resistência estendeu-se para o Leste, na 
região das Lundas, onde resistia o imperador Muantiawa, e para sul 
desta mesma região, onde até há bem pouco tempo se distinguiram 
outros líderes. Ainda não temos dados suficientes para falarmos com 
pormenores desta resistência. O certo é que nenhum soberado cedeu 
o seu território sem luta. 
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O Centro e Sul são fustigados pelas tropas coloniais diversas 
vezes, desde o século XVII, mas só nos princípios do século passado 
conseguem dominar os reinos do Planalto Central de Angola. 


Organizações políticas do território angolano existentes nos 
séculos XV-XVI e XVII 


Para facilitar a compreensão das organizações políticas do terri- 
tório angolano que existiram e resistiram contra os portugueses, ela- 
borâmos o seguinte quadro, por grupos: 


1. 


O 1.º Grupo é caracterizado pelas organizações políticas com 
chefias declaradas e espaços territoriais determinados, que, na 
linguagem dos cientistas sociais, são denominados reinos. 
Temos o caso do império do Kongo, os reinos Ngolas (Matam- 
ba, Ndongo, Kassange) e o império de Muantiawa (Lundas) e 
alguns do Planalto Central como o Bailundo (Vambalundu), 
Bié (Vaviye) e Huambo (Vahuambu) e Kuanhama (Vatchikua- 
yama). 


Ao 2.º Grupo pertencem as organizações políticas com vários 
centros políticos e espaços territoriais pouco definidos. Neste 
grupo podemos incluir alguns reinos do Planalto Central, 
exemplos: Kaconda (Vakakonda), Kalukembe (Kakalukembe), 
Guilengues (Vangangela), Thiaka (Vatchiaka), Hanha (Vahan- 
ya), Kipungo (Kakipungo) e todos os espaços políticos do Cen- 
tro Sul de Angola e do Leste, maioritariamente povoados pelos 
povos bantus. 


Ao 3.º Grupo pertencem as organizações políticas sem centro 
político e sem território definido, caso dos Kuisis, Hotentotes, 
dos chamados Bosquimas e outros povos não bantus.! 


Desta classificação, podemos reter quatro constatações importantes: 
A primeira é a de que os três tipos de organizações políticas aci- 
ma citados tinham o seu espaço territorial, embora, em alguns casos, 
indefinido, mas tinham o poder político constituido, segundo Balan- 


dier. 


1 CALEY, C. op. cit. p. 57. 
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Por conseguinte, pegaram em armas em defesa da sua soberania 
e dignidade do seu povo. Por isso, resistiram de acordo com os meios 
disponíveis contra o invasor, de Kabinda ao Kunene... 


A segunda constatação é a de que a resistência contra o colonia- 
lismo português não aconteceu ao mesmo tempo, visto que os portu- 
gueses levaram séculos para dominar o território. Este processo de 
dominação durou desde 1482 até 1930, quando os portugueses decla- 
ram “pacificado” o território angolano. Mesmo assim, houve revoltas 
a seguir a esta data, de que são exemplos a revolta dos Dembos, pouco 
depois desta declaração, e a dos Seles (Vasele), em 1940. 


A terceira constatação leva-nos à ligação, quase que directa, entre 
o período de resistência contra o colonialismo e a luta de libertação 
nacional em algumas regiões. Por exemplo, a área da primeira região 
político-militar (os Dembos), a segunda região político-militar (área 
do Maiombe em Cabinda), a terceira região político-militar (nas ter- 
ras do Moxico e Kuango Cubango). 


As organizações políticas destas áreas encontravam-se em locais 
quase inacessíveis ou distantes dos postos administrativos coloniais e 
nunca reconheceram, formalmente, a nova autoridade. Este capítulo 
exige, porém, uma investigação mais profunda. 


Na quarta constatação, podemos observar que nas cidades, 
nomeadamente em Luanda e Benguela e outras, os angolanos funcio- 
nários da Administração retomaram as ideias de resistência contra o 
sistema colonial. Assim, surge o período áureo dos primeiros escrito- 
res, jornalistas e requerimentistas do fim do século XIX, que reclama- 
ram nitidamente a independência. 


Os principais reinos e líderes de resistência contra o colo- 
nialismo português 


Espaço político Kikongo 
Afonnsi II e Kimpa Vita 


Espaço político Kibumdu 


Reinos de Ngola, Matamba, Ndongo e Kassange 
Ngola Kuluiange, Ngola Mbandi, rainha Bandi 
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Espaço Ovimbundu 
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Bailundu, Bie, Tchiaka, Kilenges, Kandundu, Mungu, Mbimbe, 
Hanha, Vasele e outros. Ekuikui II, Katiavala, Mutu ya kevela, Moma 
e outros. 


Espaço Ngangela 


Vários reinos ainda não estudados e não identificados. 


Espaço Lunda Norte, Lunda Sul e Moxico 


Reino de Mwantiavwa, reino dos Lwenas, Mbundas, Nhakatolo, 
Lutchases e outros. 


Espaço sul 


Reinos dos Kipungos, Mumwilas, Mukubais, Nhanekas e outros. 


Espaço sul não Bantu 


Koisans, Otentotes, Kwissis e outros. 


Espaço mais a sul. 
Reino dos Kwanhamas. O rei Mandume. 
Mas precisamos de aprofundar a história destas regiões para ela- 


borarmos uma lista dos reis que resistiram contra o sistema colonial. 
Como sabemos, só em 1917 tomba heroicamente o rei Mandume. 


O papel da rainha Nginga Bandi 


Segundo fontes dos historiadores, Jinga Bandi foi indicada para 
ser embaixadora do rei do Ndongo pelo seu irmão Ngola Bandi junto 
dos portugueses em 1660. Segundo escreveu o padre Cavazzi, o irmão 
ter-lhe-á recomendado que “se os Portugueses mostrassem o desejo 
de a atrair ao cristianismo e de a baptizar, que não recusasse”. 

Njinga Bandi começa, então, a desempenhar o papel de verdadei- 
Ta soberana do Ndongo junto dos portugueses. Primeiro, porque não 
deixa sinais de que o reino do Ndongo que representava estivesse 
enfraquecido. Segundo, nessa altura, o reino de Kassanje já tinha 
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sido, diríamos, submetido e, algumas vezes, terá dado sinais de cola- 
borar com o invasor. 

Com a morte de Ngola Bandi, o reino do Ndongo fica sem suces- 
sor. Njinga é apontada pelo seu irmão para lhe suceder por lhe reco- 
nhecer capacidades para defender o povo na luta contra o invasor. 

Os portugueses tinham como riqueza principal, nesta altura, 
aquisição dos escravos nas guerras denominadas kuata kuata. A 
rainha não deixa circular os produtos, impede que os governadores 
tenham acesso ao seu espaço. Para os portugueses, só havia uma úni- 
ca saída, que era a de derrotar e subjugar o reino do Ndongo. 

Os portugueses oferecem o envio de padres para abertura das fei- 
ras, e em troca a rainha impõe a retirada do forte de Mbaka e a resti- 
tuição dos seus homens cativos?. À rainha refugiara-se nas ilhas don- 
de emanava as suas orientações. Os portugueses, por sua vez, não se 
retiraram do presídio de Embaka ou Mbaka. 

O impasse continuou e a rainha consegue recorrer às alianças. 
Primeiro retoma todo o espaço de Ngola Kiluanji, ou seja, dos Mbun- 
dus e depois tenta aliança com outros povos fora dos Mbundus, con- 
go, Kissama e Dembos. Precisamos, aqui, de aprofundar a investiga- 
ção. Pois, há autores que admitem que a rainha teria enviado emissá- 
rios até ao Planalto Central, facto que não pode deixar dúvidas se 
recorrermos às fontes orais existentes até hoje quanto às origens dos 
reinos bantus no território angolano. 


Análise histórica 

Os reinos a sul do Kuanza constituem o prolongamento dos rei- 
nos dos Ngola numa articulação ainda pouco conhecida. Porém, este 
processo remete-nos para a mesma forma como surgiram e se criaram 
alguns reinos da Europa, exemplos de Espanha e Portugal, que se 
constituíram em linhagens que se expandem à conquista de outras 


terras em sistema de senhorio, para depois se tornarem independen- 
tes. É mais um capítulo que precisa de profunda investigação. 


A rainha Njinga: tentativa de unidade dos povos 


Depois das alianças acima referidas, outras. Não só com os 
Imbangalas, guerreiros reconhecidos cujas tácticas adopta, como 
também com os holandeses, aumentando assim o seu poder político — 
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Kissama, Matamba, Mdembos — para além das alianças tentadas com 
os reis do Planalto Central. 

Embora os portugueses insistissem que ela abandonasse a sua 
postura guerreira, ela prossegue e abandona o cristianismo, aumenta 
as acções contra os invasores e torna-se realmente poderosa. 

Porém, os invasores aumentam o seu poderio bélico e, depois de 
quase três décadas de luta, a rainha morre. Os cerca de 7.000 solda- 
dos são enviados como escravos para o Brasil, segundo alguns auto- 
res, e os espaços de comércio são, finalmente, abertos para os portu- 
gueses. Porém, o espírito de luta contra o invasor prevaleceu durante 
séculos no coração do espaço político de Ngola Kiluange, Ngola Bandi 
e da rainha Njinga Bandi. 

Podemos ver, num pequeno documentário recentemente filmado, 


como as populações da região preservam e invocam os lugares sagra- 
dos dos reis Ngolas. 


Considerações finais 


Finalmente, há que considerar que foi no espaço da rainha Njinga 
que cresceu a raiz de resistência contra o invasor, de uma forma parti- 
cular, e se torna ao longo dos tempos o berço de luta que se vai esten- 
der a norte, a leste e a sul. Foi a partir deste berço que se estabelece 
perto da capital, Luanda, o centro que tempera as ideias de reconquis- 
ta da dignidade angolana ultrajada durante séculos, criando-se, a par- 
tir da década de 50, quando vários partidos políticos são fundados e 
acabam por afluir no MPLA em 1956. 


Por conseguinte, foi também das terras de Ndongo, Matamba e 
Kassange, que renasceu a tenacidade, a coragem que inspira os com- 
batentes do 4 de Janeiro, 4 de Fevereiro e 14 de Março. 


Assim, entrámos definitivamente na história moderna de luta de 
libertação nacional que é, tenazmente, impulsionada pela juventude, 
até à independência de Angola, que vem cumprindo, com a ajuda de 
Países amigos, o seu papel na história da Humanidade. 


Para resgate deste manancial histórico, precisamos de recorrer às 
fontes escritas e orais, estas ainda vivas na memória dos povos. 
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GINGA NO ALVOR DA DIPLOMACIA 
E NACIONALISMO ANGOLANO 


Moisés Malumbo” 


O título — “Ginga no alvor da diplomacia e nacionalismo angola- 
no” — introduz-nos imediatamente em polémica de opiniões entre 
quem considera Ginga uma nacionalista e quem gostaria de a consi- 
derar somente sob o ponto de vista de mulher extraordinária e ávida 
de poder. Com efeito, Ginga assumiu o poder sobre o reino de Ngola e 
Matamba em situação turbulenta e com métodos pouco democráticos, 
mas eu arrisco em apoiar os seus feitos dentro do título que me pro- 
pus dissertar, colocando-a dentre os personagens mais importantes 
do alvor da diplomacia e do nacionalismo e internacionalismo ango- 
lano, e recordo aqui que estou a falar do “alvor” da diplomacia e 
nacionalismo angolano, evocando ao mesmo tempo que Matamba, de 
que Ginga foi rainha, chegou a ser efectivamente reino independente 
na sequência de um tratado que ela assinou com a administração por- 
tuguesa em Luanda. Para melhor compreendermos Ginga, impõe-se- 
-nos contextuar a sua vida e história, seja no tempo, seja no espaço 
geográfico e sociopolítico em que ela viveu. Ginga Mbandi, sendo a 
designação Mbandi apelido de família a que outros juntam também o 
de Kiluanji, é também conhecida com o nome de Dona Ana de Sousa, 
nome com que foi baptizada. Nasceu em 1581 em Kabasa, uma zona 
em pleno interior de Matamba, onde veio mais tarde a exercer o seu 
poder. É uma região, hoje e outrora, essencialmente habitada pelo 
grupo étnico Kimbundu dos antigos Mbudu em distinção dos Ovim- 
bundu mais a sul dessa mesma região. Ginga, filha de Ngola Kiluanji e 
de Nguenguela Kakombe, ambos habitantes do território do Ndongo, 


no 2 . 
Sociólogo e escritor angolano. 
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morreu aos 82 anos, nessa mesma região onde foi sepultada em 1663, 
tendo sido sucedida pela sua irmã Kambu, também conhecida por 
Dona Bárbara e por cujo resgate Ginga lutara diplomaticamente, por 
10 anos consecutivos, para a libertar juntamente com outros reféns da 
administração portuguesa em Luanda. 

Faço aqui, e desde já, um parêntesis que para muitos não é 
importante, mas que para OS africanos tem um grande significado 
antropológico e sociológico. Trata-se do nome e do termo Ginga. Em 
conformidade com a tradição e cultura kimbundu, o termo Ginga vem 
do verbo kujinga, que quer dizer envolver ou enrolar. À Ginga foi 
imposto esse termo como nome próprio e não como nome de família 
porque no momento do parto ela nasceu com O cordão umbilical 
enrolado à volta do pescoço. Ainda em conformidade com a tradição e 
superstição kimbundu, quem assim nasce está destinado a ser uma 
pessoa altiva e orgulhosa. Tradição ou superstição à parte, certo é que 
Ginga veio a ser, na sua biografia e história, aquilo que significava o 
nome que lhe foi posto no momento do seu nascimento. Em portu- 
guês diríamos que o nome encontrou o seu dono. 

A carreira e história de Ginga Mbandi têm a ver sobretudo com o 
ambiente familiar e social em que ela viveu. Com efeito, dentre os 
seus cinco filhos, sejam do sexo masculino, sejam do sexo feminino, 
Ngola Kiluanji, então rei de Matamba, teve uma particular predilec- 
ção por Ginga, a ponto de lhe confiar muitos segredos do reino e da 
sua política, levando-a inclusive consigo em expedições bélicas (con- 
tra os portugueses e contra OS reinos vizinhos africanos que procura- 
vam furtar-se da luta contra a invasão portuguesa). 

Na família, Ginga teve um relacionamento bastante afectuoso 
com a mãe e com as irmãs, sobretudo com Kufunji e Kambu, mas 0 
mesmo já não aconteceu com o seu irmão Ngola Mbandi, com quem 
Ginga veio a ter um relacionamento particularmente adverso e turbu- 
lento, no que concerne ao trato com os portugueses € nà condução da 
política, a seguir à morte do pai. Os dados históricos e biológicos 
sobre a vida de Ginga são tão vastos e, às vezes, inclusive contraditó- 
rios que se torna impossível sintetizá-los nos quinze minutos que me 
foram atribuídos para esta exposição. Basta recordar que existem cen- 
tenas, senão mesmo milhares, entre livros, revistas e citações que 
falam da vida e história da rainha Ginga, em pelo menos 20 línguas 
diferentes, encarando-a umas vezes sob o ponto de vista social, outras 
sob o ponto de vista político e outras ainda sob o ponto de vista cultu- 
ral e religioso. Mas é sobretudo do ponto de vista da diplomacia e do 
incipiente nacionalismo e internacionalismo do território que futura- 
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mente viria a ser Angola que a figura de Ginga assume um maior pro- 
tagonismo, alguns anos depois da chegada dos portugueses, em 1482, 
a algumas das regiões africanas que mais tarde viriam a ser colónia 
portuguesa de Angola e mais tarde território independente angolano. 
É sobretudo com as tentativas da administração portuguesa em pene- 
trar nas regiões interiores de Matamba, Ndongo, Kongo, Kasanji, 
Dembos e Kisama que a figura de Ginga se impõe como experiência 
única de diplomacia, combinada com a resistência armada, em proe- 
zas que chegaram até nós através de muitos escritos, dos quais ressal- 
tam os dos missionários capuchinhos italianos, e de modo particular 
os de Giovanni António Cavazzi de Montecuccolo (1621-1678) e Antó- 
nio de Gaeta (1617-1662). Essas testemunhas constituem, com os 
padres jesuítas desse tempo, personagens e fontes históricas de gran- 
de referência na descrição da vida de Ginga Mbandi, cuja vida e histó- 
ria se desenrolaram numa parte importante do Norte e Nordeste do 
território. 


É uma história, a de Ginga, particularmente ligada às principais 
intenções dos portugueses, isto é, de penetrar e ocupar a região de 
Ngola e Matamba, para a partir daí intensificar o tráfico de escravos. 
É precisamente a luta contra a escravatura um dos motivos fortes 
pelos quais Ginga activa uma resistência inquebrantável contra a 
penetração dos portugueses no interior. Não obstante a sua valorosa 
resistência contra a penetração portuguesa no interior, Ngola Kiluanji | 
acabou por perder uma parte significativa do seu território na orla do 
Atlântico, no ano de 1578, isto é, dois anos depois de Paulo Dias de 
Novais ter fundado, a 25 de Janeiro de 1576, a cidade que então cha- 
mou de São Paulo de Assunção de Luanda, hoje simplesmente Luan- 
da. A partir de então, as relações entre Kiluanji e Paulo Dias de Novais 
reduziram-se a incursões bélicas de conquista por parte dos portu- 
gueses e de resistência e reconquista por parte de Ngola Kiluanji e 
seus sucessores. Na sequência de sucessivas derrotas, Ngola Kiluanji 
achou por bem refugiar-se em Kabasa, no interior de Matamba, a par- 
tir de onde conseguiu opor uma significativa resistência à penetração 
portuguesa. Trata-se de uma experiência que, já de pequena, Ginga 
acompanha, forjando o seu espírito e carácter de guerreira destemida 
e diplomata nata. Uma qualidade que viria a aflorar particularmente 
na negociação de questões políticas com os portugueses e com os rei- 
nos africanos vizinhos. É também nesse memento que morre Ngola 
Kilanji, que é substituído pelo seu filho Kia Ngola Mbandi, irmão de 
Giinga somente por parte do pai. No início, Ginga parecia menos pro- 
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pensa a entrar na política, preferindo apoiar seu irmão Nzinga Mban- 
di na condução dos problemas de resistência aos portugueses. Toda- 
via, a ambição de tomar sozinho o poder e as decisões relativas ao 
futuro do reino levam Kia Ngola Mbandi a assassinar o filho único de 
Ginga Mbandi. Nesse momento, Ginga encontrava-se com duas des- 
vantagens: em primeiro lugar, porque ela era mulher e o poder políti- 
co, nesse período, só podia passar do pai ao primeiro ou a um dos 
filhos varões, ou seja, do sexo masculino; em segundo lugar, porque a 
mãe de Ginga era uma antiga escrava e portanto fazia parte de um 
estrato social inferior. Mas Ginga, que tinha sido preparada pelo pai 
como mulher guerreira e hábil diplomata, meteu em acção o que tinha 
aprendido com o pai. 

Assumiu a atitude que pouco se podia esperar dela, pelo menos 
de imediato, isto é, continuou a colaborar com o irmão que lhe tinha 
assassinado o filho único. Mesmo assim, quando se tratava da resis- 
tência contra os portugueses, Ginga transformava-se em melhor alia- 
da do irmão, demonstrando, mais uma vez, o seu grande sentido do 
dever patriótico e a sua grande habilidade e capacidade de negociar 
questões políticas, metendo neste caso de parte as questões familia- 
res. As suas provadas capacidades levaram o seu irmão Ngola Mbandi 
a enviá-la para o governador português em Luanda para negociar a 
restituição dos territórios que os portugueses tinham conquistado. 
Isso acontecia precisamente no momento em que à administração 
portuguesa pretendia obter mais territórios em troca da paz e da 
libertação da mulher de Kia Ngola Kilunji e da sua irmã Kambu, tam- 
bém conhecida com a designação de Bárbara, seu nome de baptismo, 
que também se encontrava prisioneira e refém da administração por- 
tuguesa em Luanda. 

Ao longo dos processos de negociação com os portugueses, em 
Luanda, deram-se alguns episódios que vieram a contribuir definiti- 
vamente para imortalizar o nome e a forte personalidade e altivez de 
Ginga, assim como o seu dote guerreiro e de inteligência diplomática. 
Mencionaremos alguns: 


1. Em primeiro lugar, ao apresentar-se a0 governador português, 
João Correia de Sousa, em Luanda, em 1622, como embaixa- 
dora, ou se quisermos, como princesa e embaixatriz dos reinos 
de Ngola e Matamba, Ginga organizara um séquito cheio de 
toda a pompa e protocolo, de modo a demonstrar ao governa- 
dor que se tratava de um séquito real e não de uma simples 
delegação de um reinado conquistado. Correia de Sousa, pré 
disposto a humilhá-la, acolheu-a com uma disposição da sala 
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que deveria levar Ginga a sentir-se psicologicamente inferior e 
politicamente subjugada. Para o efeito, recebeu-a numa sala 
com apenas uma cadeira onde ele mesmo se deveria sentar, 
deixando à disposição de Ginga uma pequena almofada como 
assento, para criar nela sensações e aparência de pequenez e 
de inferioridade política; mas, ao entrar na sala, e numa atitu- 
de espontânea, Ginga chamou uma das servas que a acompa- 
nhava. Essa ajoelhou-se imediatamente, desdobrando-se em 
forma de poltrona. Ginga sentou-se sobre ela em posição alti- 
va, ignorando pura e simplesmente a almofada que o governa- 
dor lhe oferecera como assento. Terminada a audiência Ginga 
levantou-se deixando a escrava inerte na mesma posição. 
Interpelada a recordar-se se não se tinha esquecido da escra- 
va, respondeu que nunca transportava consigo cadeiras em 
cerimónias do género. 


Em seguida, Ginga fez-se baptizar, permanecendo um pouco 
mais de tempo em Luanda, o que deixou aos portugueses a 
impressão de que, uma vez que se fizera baptizar, poderia dei- 
xar-se subjugar nas restantes questões políticas, mas o objec- 
tivo de Ginga ao permanecer mais tempo em Luanda estava 
ligado à sua subtil intenção de continuar a negociar e tirar 
vantagens das questões ligadas aos territórios conquistados e 
reconquistados e ao resgate dos prisioneiros. Com efeito, nas 
negociações com Correia de Sousa, em Luanda, Ginga não só 
não cedeu novos territórios aos portugueses como estes espe- 
ravam, mas também recusou-se a retirar-se dos territórios que 
tinham sido reconquistados pelo seu pai e pelo seu irmão. 
Durante as guerras anteriores, alguns portugueses tinham 
sido feitos prisioneiros no Ndongo. Quando o governador- 
-geral de Luanda exigiu a libertação dos mesmos, Ginga res- 
pondeu-lhe com um sorriso, acrescentando que seriam todos 
libertos quando fosse também liberta a sua gente que tinha 
sido enviada para o Brasil como força de trabalho escrava. 
Tratava-se, naturalmente, de uma exigência que Correia de 
Sousa não podia consentir. Na sequência disso, as conversa- 
ções levaram ao reconhecimento de Matamba como reino 
independente, e era precisamente isso o que Ginga pretendia. 
O acordo incluía também a retirada dos soldados portugueses 
do cerco de Mbaka. Em troca do rei de Matamba, Ginga liber- 
taria os portugueses capturados na guerra e daria à adminis- 
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tração portuguesa o monopólio do comércio de escravos no 
reino do Ndongo. 


3. No regresso de Luanda para a Matamba, Ginga encontrou pelo 
caminho um dos seus tios, rei de um reino vizinho. O tio diri- 
gia-se para Luanda para submeter-se às solicitação dos portu- 
gueses, isto é, de ceder mais territórios como condição de 
obter paz entre os reinos africanos e a administração portu- 
guesa. Ginga, ao saber disso, não hesitou em matar esse seu 
tio, mandando-o decapitar. Ao chegar a Matamba, ao ver que 
seu irmão, o rei Ngola Kiluanji, estava titubiante sobre a atitu- 
de a tomar contra a administração portuguesa em Luanda, 
mandou envenená-lo e assumiu definitivamente as rédeas do 
poder e de defesa do seu território e dos territórios vizinhos, 
que alguns reis africanos pretendiam entregar aos portugueses 
em troca da paz. 


Se quisermos situar a acção de Ginga relativamente ao que viria a 
acontecer séculos mais tarde, prelude-se que a sua atitude em procu- 
rar negociar, para evitar a guerra e consequências piores, deveria ter 
sido assumida, já naquele tempo, pela administração portuguesa 
como uma grande lição de diplomacia na futura administração das 
colónias do ultramar. Uma administração que deveria passar pelo 
diálogo, como exigiam, nesse tempo, as então incipientes associações 
nacionalistas ou, se quisermos, independentistas. Com efeito, foi isso 
o que veio a acontecer 300 anos mais tarde, quando os movimentos 
armados: MPLA, FNLA e UNITA, na sequência da negação da adminis- 
tração portuguesa em dialogar, assumiram a luta armada. Isso veio a 
dar, como resultado, a resistência armada que surgiu precisamente da 
transformação dos antigos movimentos nacionalistas em movimentos 
armados de libertação nacional e que, em apenas 15 anos, levaram ao 
derrube violento e desastroso do governo português nas colónias, 
desencadeando um processo independentista violento em detrimento 
seja de uma independência pacifica das colónias, seja da administra- 
ção pacífica da passagem de poderes por parte da potência colonial. 


A evocação destes factos é seguramente o aspecto em que Ginga 
deve ser hoje recordada como figura importante no “alvor” do naciona- 
lismo angolano e também como mestra na diplomacia internacional, 
mesmo se as suas atitudes não foram sempre compreendidas, ao mes- 
mo tempo que os seus exemplos não vieram sempre a ser imitados e 
seguidos em tudo o que eram de positivos. É verdade que lá onde a 
diplomacia fracassava Ginga não hesitava em recorrer à violência 
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armada, mas ela tomava essa última atitude como último recurso, evo- 
cando o que mais tarde viria a dizer Amílcar Cabral, isto é, que o pro- 
blema não eram os portugueses em Angola e no resto das colónias, mas 
sim a erradicação da mentalidade colonialista e de subjugação. 


Importante, aqui, é também recordar que, não obstante as suas 
vitórias e a sua fama de grande guerreira e diplomata, a vida de Ginga 
não foi fácil, não só na compreensão das suas tomadas de posição 
naquele tempo, mas também no modo como ainda hoje tem sido 
interpretada a sua vida privada e os seus actos políticos. Por um lado, 
o facto de ela ter mandado decapitar os seus conterrâneos e parentes 
que se estavam a render aos portugueses e O facto de ter mandado 
envenenar o seu irmão por ele se ter demonstrado titubiante na acção 
contra os portugueses são factos que podem ser vistos e interpretados 
como simples actos difíceis de justificar, mesmo quando são politica- 
mente compreensíveis. Com efeito, foi na sequência dos mesmos que 
Ginga foi popularmente aclamada rainha pelo seu povo. É ainda de 
recordar que foi como rainha e em situação de paz que Ginga matou o 
seu sobrinho, filho de seu irmão Kia Ngola Mbandi, apunhalando-o, o 
que muitos escritores e historiadores não conseguiram perdoar-lhe 
facilmente, aproveitando-se disso para difamá-la. De facto este último 
acto tem sido, por um lado, interpretado como pura vingança e, por 
outro, como ocasião para eliminar definitivamente concorrentes den- 
tro e fora da própria família e linhagem, o que tem levado os seus 
inimigos a pintá-la como personagem cruel, escondida no corpo e 
alma de uma mulher ao mesmo tempo bela e hábil diplomata, mas 
também implacável, quando se trata de alcançar interesses próprios, 
sem olhar a questões morais. É na sequência desses últimos aconte- 
cimentos que Ginga foi injustamente e várias vezes acusada de prati- 
car actos de feitiçaria, de superstição e de ser uma terrível e desuma- 
na guerreira. Há quem diga, a esse propósito, que, ao fazer-se bapti- 
zar, Ginga realizou simplesmente um acto político que tinha como 
objectivo único tornar-se credível diante dos portugueses e conseguir, 
deste modo, negociar com eles em pé de vantagens de credibilidade. 

Sem justificar, nem condenar, muito menos julgar, a sua vida pri- 
vada e as suas acções políticas, volto à defesa da minha visão de Ginga 
como um dos personagens mais importantes no âmbito do “alvor” da 
diplomacia e da história do nacionalismo angolano: 


1. Em defesa do incipiente nacionalismo angolano do qual Ginga 
é protagonista, mesmo inconscientemente, devemos ainda 
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recordar que ela conseguiu efectivamente obter por parte da 
administração portuguesa o reconhecimento de Matamba 
como reino independente. Procurou aliar-se com todos os rei- 
nos africanos vizinhos e mesmo distantes, como os do Planalto 
Central, nas regiões mais a sul dos reinos do seu domínio. 
Hoje diríamos que procurou ultrapassar o regionalismo e o 
tribalismo, concentrando a sua acção na busca da união de 
todos os reinos africanos circunstantes contra os invasores 
colonialistas. Ginga procurou aliar-se aos grupos itinerantes 
dos Jagas no norte e sul do seu território, quando se tratava de 
travar o inimigo comum, mesmo quando isso significava que- 
brar os acordos assinados com a administração portuguesa em 
Luanda. Em certos momentos utilizou uma parte dos Jagas 
não só como aliados, mas também como parte importante do 
seu exército, na resistência contra um inimigo comum, isto é, 
o colonialista português. 


Como mulher, e como pessoa de princípios, Ginga não se 
preocupou tanto em falar da importância da mulher na vida 
social e da necessidade da sua emancipação em termos pura- 
mente feministas, mas deu exemplos concretos com a sua 
vida, na busca da libertação do género, seja masculino, seja 
feminino, de toda a dependência, seja machista seja feminista. 
Foi assim que pediu aos seus soldados que a não chamassem 
de rainha, mas sim de rei, isso para evidenciar que o cargo que 
ela exercia não tinha nada a ver com o ser mulher, mas sim 
com a defesa da dignidade da pessoa humana de ambos os 
sexos, de todas as formas de opressão, escravidão e alienação, 
seja social, seja política, seja económica. Como personagem de 
princípios éticos, Ginga abandonou a poliandria a que teria 
direito, enquanto rainha, para, ao invés, aderir aos princípios 
monogâmicos do cristianismo. 


Ao longo da sua vida amorosa, e com o seu poder de rainha, 
foi ela própria escolhendo os seus homens, isto é, aqueles que 
deviam ser seus maridos, o que contrariava completamente o 
espírito e a cultura do seu tempo, que pretendia ver na mulher 
uma criatura mais tímida em relação ao homem, mas Ginga 
foi também capaz de romper com todo e qualquer homem com 
que tinha relação privada ou institucional, quando motivos 
políticos ou religiosos ou razões de força maior lho inspiravam 
e exigiam, como sugestivamente reza o anexo 2 da sua carta ao 
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governador Sousa Correia, de 13/12/1655, na transcrição de 
frei Serafim de Cortona para o governador, aos 21 de Março de 
1657, uma carta escrita a partir de Masangano e anexa à carta 
enviada ao governador de Luanda, aos 22 de Abril de 1657. 
Nessa carta, Ginga dirige-se aos seus súbditos nestes termos, e 
cito: “Vós sabeis que no passado tive um só marido e isto foi 

| estilo dos meus antepassados; os outros maridos que tive, 
eram só por motivos de grandeza, porém, não fazia vida com 
eles. Agora chamei-vos aqui para vos fazer saber que domingo 
vou casar com meu marido, conforme a Igreja Romana e isto 
para vos dar exemplo, para que todos se baptizem e se casem e 
vivam como bons cristãos”. 


(Mais adiante, na mesma carta, acrescenta): “De hoje em dian- 
te, não se há-de viver mais como gentios, todos devemos fazer- 
-nos baptizar e transformar-nos em cristãos e quem quiser 
casar que se case. Eu vos dou exemplo. Minha irmã, D. Bárba- 
ra, também casará com o Manilumbo (F. João)”. Na sequência 
dessas palavras, fizeram-se baptizar imediatamente todos os 
chefes do reino sob o comando de Ginga e milhares de pessoas 
seguiram o mesmo exemplo no reino de Ngola, Dongo e 
Matamba de que Ginga era indiscutível soberana. 


3. Na luta contra o obscurantismo e procura do desenvolvimento 
Ginga, mandou queimar em todo o seu reino todos os amule- 
tos e objectos que evocavam práticas supersticiosas e de feiti- 
caria. Renunciou aos conselhos e à assistência dos feiticeiros, 
afirmou a sua vontade e desejo de viver em paz com os portu- 
gueses e com o rei de Portugal. Na coerência com a fé e o bap- 
tismo que ela recebeu livremente, dentro do rito cristão católi- 
co, reiterou a sua determinação de obediência às ordens e 
orientações da Santa Sé e do Papa. Transformou em candela- 
bro do altar a caixa de bronze onde protegia as cinzas do seu 
irmão e encorajou os jovens a frequentar a escola para apren- 
der a ler e a escrever com a ajuda dos missionários capuchi- 
nhos e jesuítas com quem estava continuamente em contacto, | 
exercendo, alguns deles, a função de conselheiros políticos e 
religiosos, como no caso concreto do padre António Cavazzi de 
Montecuccolo. 


Em termos da ética de uniões matrimoniais ilegais de que a acu- 
sam e de imoralidade, é de recordar aqui que Ginga viveu numa época 
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em que os reis, mesmo não querendo, eram obrigados a assumir a 
poligamia e as rainhas a poliandria, isso porque deveriam assegurar- 
-se da possibilidade de ter o maior número possível de filhos sãos do 
sexo masculino para, dentre esses filhos, encontrar um que fosse ao 
mesmo tempo robusto e inteligente para poder substituir o pai ou a 
mãe, em caso de morte. Trata-se de um problema, naquele tempo, 
vivido não só em África mas também na Europa medieval com gran- 
des angústias e graves consequências políticas, quando a falta de um 
sucessor são e do sexo masculino podia, inclusive, ameaçar a sobrevi- 
vência ou o desaparecimento de uma inteira nação ou reino. No caso 
da rainha Ginga, ela afirmou — como evocámos atrás — que tinha tido 
um único marido e os outros que teve, era só por motivos de grande- 
za, ou seja, por motivos da tradição, mas que não fazia vida com eles. 


e Quanto às acusações de superstição, magia e feitiçaria, essas 
vieram do facto de que ela conservava os restos mortais dos 
seus antepassados e mandava venerá-los e oferecer-lhes sacrifi- 
cios humanos. É sabido que a veneração dos antepassados e a 
oferta de sacrifícios humanos existiu em todas as culturas e tra- 
dições, inclusive na cultura bíblica do Antigo Testamento, que 
nos evoca o caso de Abraão que estava para sacrificar a Deus o 
seu único filho, Isaac, assassinato esse que não se concretizou 
graças à intervenção divina. Também aqui Ginga não fez senão 
agir em conformidade com a cultura do seu tempo e seguir aqui- 
lo que ela considerava como dever para com os antepassados. 
Relativamente à acusação do uso de feitiçaria, pelo facto de ela 
beber em crânios dos chefes dos inimigos mortos ou decapita- 
dos depois de capturados em guerra, essa prática era da tradi- 
ção e outros reis ainda iam mais longe, isto é, deviam comer em 
cerimónia própria uma pequena parte da carne do chefe inimigo 
capturado em guerra, e o significado era o de que quem assim 
fizesse apoderava-se da força e da inteligência desse inimigo. 


e Quanto à acusação de ser guerreira desumana porque mandava 
esmagar os inimigos mortos em guerra e porque tinha no seu 
exército raparigas-soldados, proibidas de conceber, houve até 
há pouco tempo exércitos em toda a parte do mundo em que 
militares, fossem do sexo masculino, fossem do sexo feminino, 
eram proibidos de casar e ter filhos, porque não podiam ocupar- 
-se ao mesmo tempo de ser pais, mães, ou esposas e fazer guer- 
ra, uma vez que um tal exército seria fraco e incapaz de dedicar- 
-se a 100 % à guerra. Recordo também que o reinado de Ginga 
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passou-se no tempo dos Jagas. Os Jagas foram sempre pintados 
como cruéis, primitivos e desumanos, simplesmente porque 
constituíam um grupo unido de todos os africanos que, unindo- 
-se em actos inclusive desesperados, foram capazes de infligir 
derrotas terríveis aos portugueses e aos africanos que se alia- 
vam a eles. Com efeito, muitas das práticas guerreiras de Ginga 
circunscreviam-se dentro da cultura e ética guerreira dos Jagas, 
e Ginga era também Jaga e as suas práticas guerreiras desenro- 
lavam-se dentro da cultura Jaga, sobretudo no que concerne ao 
rigor para com os que eram considerados traidores na luta con- 
tra o inimigo comum. 


e Em termos de humanidade, de um modo geral, é de recordar 
que Ginga viveu todo o seu reinado na angústia da libertação | 
definitiva dos seus reinos das tentativas da colonização, por par- 
te dos portugueses. Viveu a angústia da libertação da sua tia, 
mulher do seu irmão Kia Ngola Mbandi e do resgate da sua irmã 
Kambu que tinha sido feita prisioneira e refém da administra- 
ção portuguesa em Luanda, empresa que conseguiu usando da 
diplomacia em que envolveu o clero da Igreja Católica Romana 
no local. 


Roma 02/03/2010 


NZINGA MBANDI E O SENTIDO BANTO 
DA MODERNIDADE ANGOLANA 


Pires Laranjeira” 


Este texto tem alguns objectivos fundamentais: 1) questionar as 
teses da crioulidade e/ou mestiçagem da cultura angolana; 2) relem- 
brar que o ambaquismo constituiu um dos momentos da passagem do 
testemunho do reino do Ndongo para a modernidade; 3) exemplificar 
a apropriação de Nzinga Mbandi por alguma literatura, como aconte- 
ceu principalmente com o romance Nzinga Mbandi, de Manuel Pedro 
Pacavira, merecedor de novas honrarias; 4) concluir provisoriamente 
que, a par do culto de Nzinga Mbandi enquanto figura histórica de 
Estado, ela esteja a surgir como figura protectora de culto feminino, 
pelo menos na literatura, como exemplificam Rosa Mayunga e Alice 
Palmira, poetisas não canónicas na diáspora. 


Autores como Paul Gilroy falam de mistura transcultural, que se 
opõe aos “roteiros do absolutismo étnico, nacional, racial ou cultural” 
(Gilroy, 2007: 145). Patrick Chamoiseau, da ideia de o corpo conter 
nos seus próprios limites uma espécie de “totalidade-país”, não fecha- 
da nem imóvel, mas aberta à maior diversidade. Stuart Hall confere 
relevo ao reforço da identidade negra perante o racismo, sobretudo 
branco, mas o seu pensamento reactivo oscila entre os valores da 
Negritude e os da hibridização. Édouard Glissant dá um passo mais 
arrojado quanto às misturas e não se coíbe de falar na “crioulização 
do mundo”. São alguns exemplos desse fascínio teórico actual pelo 
trânsito, cruzamento, mistura, deslocalização, fusão e outros movi- 
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mentos dos elementos culturais, como se um ser humano fosse intei- 
ramente livre, leve e solto. 

Defender a mestiçagem, no pensamento, na filosofia e na cultura, 
como fazem Serge Gruzinski, Michel Serres e Benjamin Abdala Júnior 
— o qual já afirmou serem as culturas brasileira e angolana ambas 
crioulas —, é incorrer na apreciação de que as misturas culturais ao 
longo dos séculos coloniais, na América Latina e na África, foram 
propiciatórias de fusões, como se certas fusões parcelares significas- 
sem, até à actualidade, o apagamento das divisões e dos choques de 
classes, raças, etnias, tradições, crenças ou projectos. Essa busca de 
fusão da heterogeneidade propicia o apaziguamento das consciências, 
assim se pressupondo a resolução dos conflitos numa nova entidade 
deslocalizada e insituável. 

Os intelectuais angolanos, escritores, artistas, filósofos, críticos, 
professores, sociólogos, antropólogos, pensadores, têm reflectido, na 
sua obra, esse choque entre a tradição e a modernidade, essa interro- 
gação necessariamente obsessiva e materialmente produtiva das 
bases da cultura angolana e suas respectivas fontes, da sua matriz 
maioritariamente banta, e concomitante encaixe das culturas portu- 
guesa, europeia, brasileira, africana e de outras procedências. Figuras 
como Cordeiro da Matta, Óscar Ribas, Agostinho Neto, Mário Pinto 
de Andrade, António de Assis Júnior, Mário António F. de Oliveira, 
Eugénio Ferreira, Henrique Abranches, Manuel Pedro Pacavira, 
Pedro F. Miguel, Virgílio Coelho, Luís Kandjimbo, Ruy Duarte de Car- 
valho, Cornélio Caley, Paulo de Carvalho, Adriano Parreira, Boaven- 
tura Cardoso, Rosa Cruz e Silva, Amélia Mingas, Irene Guerra Mar- 
ques, Victor Kajibanga, Simão Souindoula, António Fonseca, Jorge 
Macedo, Adriano Mixinge, José Carlos Venâncio, Carlos Pacheco, 
entre tantos outros, produziram obra relativa ao uso da tradição 
ancestral, própria das culturas da oralidade, e da tradição histórica, 
pelos modernos criadores da modernidade angolana. Uma teoria da 
mestiçagem com valor universal não parece produtiva. 

Hoje, é consensual que, a partir da sucessão do soberano Ngola 
Kiluanji, encarnada pela sua herdeira Nzinga Mbandi, se realizou à 
entidade moderna chamada Angola. A palavra “Ngola”, substantivo, 
encontra-se em algumas línguas, tanto de Angola quanto de alguns 
países dessa região. Ela significava o rei dos Ndongos e também 0 
comandante-em-chefe das tropas, sendo, portanto, uma designação 
para o soberano do Ndongo. Além de outros significados, passou por 
ser igualmente a designação de uma tribo da etnia dos quimbundos. O 
principal significado profundo do termo é o de união, reunião, junção 


— 


“À 


Nzinga Mbandi e o sentido banto da modernidade angolana 91 


no do Ndongo constituiu-se como um dos pilares a partir do qual se 
organizou uma dinâmica política que foi gerando movimentos eman- 
cipalistas, autonomistas, nativistas e de libertação do que viria a ser o 
actual Estado-Nação de Angola. | 


| 
Considerando em Angola todas as hipóteses de mestiçagem bio- | 
lógica e de intercâmbio cultural, desde as que a região e a sociedade 
de Ambaca protagonizaram até Luanda e regiões limítrofes associa- 
das, com a sua mescla de heranças diversas, o certo é que vários des- | 
ses autores angolanos, aliados a outros estrangeiros, têm demonstra- | 
do que o núcleo forte da cultura angolana, entendida na sua base 
social genérica e na sua tradição ancestral, ainda que modernizada, 
não pode deixar de ser de matriz banta. O conceito de Ambaca é flu- 
tuante em termos de espaço e população, as heranças tradicionais 
bantas associando-se às modernas correntes europeias, pós- 
renascentistas. 


| 
e ligação entre as comunidades e as suas partes. Por outro lado, o rei- 


A matriz banta da cultura angolana é o húmus e o múnus de que 
emanam os comportamentos forjados a partir da infância da maioria 
dos angolanos. O ser formado no ventre materno e tornado ser social 
antes da escola obrigatória não pode deixar de ser banto, sem esque- 
cer, é claro, que cada vez haverá mais angolanos com o português 
como língua primeira e uma cultura urbana e virtual de importação. 
Talvez não seja produtivo aplicar o conceito de rizoma, teorizado por 
Deleuze e Guattari, à árvore da cultura angolana. Pode-se postular a 
“arborização” da cultura angolana, mas não haverá ainda instrumen- | 
tos para avaliar como funcionam os “mil planaltos”, na actual etapa 
do processo sociocultural e, por isso, parece que, de algum modo, o 
conceito de Deleuze e Guattari não é inimigo das formulações do cari- 
benho Patrick Chamoiseau. Os conceitos de mestiçagem ou de criou- 
lidade aplicados à totalidade cultural angolana terão sempre efeitos 
devastadores sobre a consciência que o mundo possa ter da complexi- 
dade e densidade das redes sociais e do entrançado cultural do país. 
Falar de mestiçagem e de crioulidade, enquanto generalização sobre a | 
cultura angolana, é querer retirá-la da sua base banta, ou seja, negro- | 
“africana, para exacerbar ainda mais a centralidade da cultura de 
origem euro-norte-americana, lusófona, tecnodigital. Em simultâneo, | 
reforça-se a ideia de dominância de uma mestiçagem biológica, étnica 
e cultural como percurso naturalizado e pós-moderno para a legitima- 
ção de uma sociedade emergente, cujo poder adviria do cosmopoli- 
üsmo da sua visão, multicultural, flutuante, sem fronteiras, ou tocan- 
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do todas as fronteiras — com uma “cultura de fronteira”, como tam- 
bém se diz — o que implica, por certo, o esvaziar do conceito de ori- 
gem e de raiz, o que pode sempre abrir caminho, por exemplo, à justi- 
ficação de desrespeitar tradições, costumes, histórias ou línguas 
regionais e locais. 

O mundo contemporâneo mostra que a modernidade capitalista, 
industrial, tecnológica, virtual e universal implica o desaparecimento 
de línguas e culturas locais e, mais do que isso, também de muitas 
dessas comunidades locais, desertificando-se o território, arrastadas 
as pessoas para as periferias das cidades. A comunidade social que 
compõe a organização superior do Estado moderno, incluindo os sec- 
tores político e intelectual, é justamente aquela que assume, pela sua 
versatilidade, a visão cultural de fronteira, mas, curiosamente, a parte 
política tenderá a viver uma contradição, porque aparece como garan- 
te da unidade e coesão nacionais, que é aquela de ser, como se diz, 
“fiel às origens, à terra e ao povo” e, em simultâneo, apresentar-se ao 
mundo como cosmopolita e sintonizada com a mais avançada moder- 
nidade. 

O ambaquismo, enquanto expressão social e cultural de uma 
região no epicentro gerado pela historicidade do Ndongo, foi um pro- 
cesso que também teve incidência na literatura. Enquanto tendência 
social e fenómeno cultural (desenrolando-se numa região de “frontei- 
ra” que se tornou culturalmente misturada e ambígua), resultou num 
potencial território de mestiçagem, papel transferido para Benguela e 
Luanda, até ao século XIX, em razão do trânsito escravocrata e, talvez 
se possa dizer, do trânsito cosmopolita (recorde-se, por exemplo, José 
da Silva Maia Ferreira, poeta ao gosto romântico, detentor de rique- 
zas e fluxos de escravos entre Benguela, Rio e Nova Iorque). O amba- 
quismo na literatura passou a ter um foco privilegiado na obra de 
Manuel Rui (com “Mulato de sangue azul”) e Uanhenga Xitu (com o 
Mestre Tamoda), tendo como seus predecessores Óscar Ribas e Antó- 
nio de Assis Junior, com alguns flashes, todavia sintomáticos. Amba- 
quismo que, na literatura, portanto, assumiu a crítica a um tipo social 
caracterizado pelo uso imoderado, pretencioso e inadequado de um 
vocabulário altissonante. Mas o ambaquismo é mais lato, sério e 
importante do que a mera notação humorística. Ele alerta-nos para 08 
perigos da colagem miscigenatória em situação de dominação política 
e social, quando as mestiçagens contribuem para a sociedade desregu- 
lar o sentido da identidade adquirida e o sujeito entrar em ruptura 
alucinatória sobre a sua real posição num espaço e na época que julga 
pertença “sua”. As misturas e O ambaquismo em particular, enquanto 


“JH | 


Nzinga Mbandi e o sentido banto da modernidade angolana 93 


processos resultantes da intrusão estrangeira no território dos varia- 
dos reinos do que podemos considerar, por comodidade, o vasto hin- 
terland luandense, podendo tais incursões ir até ao reino do Kongo, 
merecem reflexões cada vez mais aprofundadas, como aquelas decor- 
ridas no II Seminário Internacional sobre a História de Angola. 
Podemos imaginar que, hoje, a realidade angolana poderia ser bem 
diferente se Nzinga Mbandi não tivesse surgido como visionária e | 
pragmática fautora de angolanidade projectiva com efeitos sistémicos. 
Deve-se a existência da Mãe Angola actual a essa Mãe Angola do sécu- | 
lo XVII, que é nitidamente o símbolo de uma África materna, regaço 
da humanidade e acácia florida de grande arquitecta. A ofensiva colo- 
nial provocou efeitos como esse de desenhar um novo território cultu- | 
ral, uma espécie de corredor entre a costa e o interior, que se caracte- | 
riza pela coabitação pacífica ou violenta, mas sempre continuada, 
mais densa do que habitualmente se verificava na restante cena, entre 
populações de proveniência diversa. | 


Em certa medida, que é a medida que me parece acertada, 
Manuel Pedro Pacavira é um parceiro do ambaquismo, um depositá- 
rio dos seus ensinamentos, na medida em que a ironia e a graça são 
recursos pedagógicos, mas com uma modificação fundamental quanto 
aos seus outros confrades escritores: ele transforma a ironia, nos 
outros fortemente ridiculizadora, em discurso compreensivo, isto é, 
confere-lhe uma seriedade, que transmite uma dignidade às persona- 
gens e à narração sobre os lugares, costumes e cometimentos que não 
existe em Manuel Rui e nem sequer em Uanhenga Xitu, que não dei- 
xaram de gozar com os mais audaciosos espécimes do oportunismo | 
social que a prosápia propiciava. Mas é que, em Nzinga Mbandi, a 
graça de uma retórica mais vistosa é naturalizada como facto de 
expressividade popular-tradicional. 


Logo a partir do título e entrando na matéria de fundo histórico, a 
Narrativa, para ser patriótica e bantuófona, ainda que em português, 
não pode deixar de se constituir como coisa séria, digna e orgulhosa, 
como exemplo para os cidadãos do novo Estado-Nação, a que o uso | 
Teiterado de citações das narrativas documentais, ou a sua simulação, | 
empresta um efeito de grandeza real. Daí a incompatibilidade com a | 
Veia humorística, na vertente sarcástica ou irónico-social: Pacavira 
leva muito a sério a história da formação patriótica e a intermediação 
com a vida do povo de que é legatário para se poder dedicar ao exerci- 
cio de uma narrativa humorística, exclusivamente de crítica pitoresca 
Ou picaresca. Por isso, a graciosidade da sua narração inscreve-se 
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totalmente na sagacidade controlada e serena, e, por isso, distinta, de 
uma respeitável e veneranda verve tradicional negro-africana, apos- 
tada na gravidade das situações com peso histórico e documental, 
Nessa lógica de respeito quase sagrado pela coisa popular e tradicio- 
nal, o ónus da imprecação recai sempre sobre o estrangeiro. 

Desde logo, o seu específico modo de narrar implica algumas 
características, que, interligadas, sustentam aquilo que passo a consi- 
derar um estilo meta-histórico e, por acréscimo, patriótico: 

a) a explícita atribuição de qualidades patrióticas angolanas a 
comportamentos de personagens, à algumas das suas acções, havidas 
antes da existência histórica do conceito de Angola como Estado- 
-Nação (“o filho da Pátria na posse dos direitos e qualidades para 
nfumu ntinu”); 

b) o uso de uma linguagem angolana, castiça, tanto no emprego 
da língua banta quanto do português angolanizado (“Nfumu Ntinu, 
nkombo zame zivididi eunu”; “Lhe recebem no Morro”); 

c) a feição marcadamente historicista, descritiva, com densa sus- 
tentação cronológica, com referências aos protagonistas históricos e a 
apropriação de estilemas cronísticos; 

d) os comentários meta-históricos e críticos, por vezes imprecató- 
rios (“Os filhos da puta!”). 

Nzinga Mbandi constitui, como se vê, antes da independência, 
um dos suportes literários da épica do povo angolano, juntamente, 
com Sagrada Esperança, de Agostinho Neto, e M ayombe, de Pepete- 
la. O poeta-presidente poetiza a dialéctica da alienação desalienação 
do negro e a reconquista do orgulho e posse do país. Mayombe abor- 
da a libertação nacional pelas armas do MPLA, num processo interno 
carregado de tensões, oportunismos e falibilidades, mas também de 
conquistas definitivas rumo à independência. O romance de Pacavira 
vai ao passado fundamentar à moderna rebelião contra os invasores, 
numa atitude que será, depois, retomada por outros escritores, 
incluído o próprio Pepetela. Desde esse momento de viragem na 
sociedade e na literatura angolanas, que é a recta final da luta armada 
de libertação nacional — a passagem para à independência —, Manuel 
Pedro Pacavira assume a herança da história secular e a sua reapro- 
priação pelo modo de narrar sacado à oralidade do mato (um outro 
livro do autor intitula-se justamente Gente do Mato), com o filtro da 
ironia crítica na antecâmara do pós-modernismo. Aquela ironia dis: 
tanciada do narrador que já não é crítico de certos comportamentos 
ambaquistas, mas crítico dos estrangeiros ocupantes e usurpadores, 
que é, de facto, crítico-realista, embora consinta igualmente uma leve 
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homologia com o pós-modernismo, nesse gosto tão hodierno de colar 
diferentes tipos de texto com diferentes níveis de linguagem e conteú- 
do. A estruturação do discurso usa a mistura de recursos variados de 
linguagem e técnica narrativa: português filo-renascentista, mimeti- 
zação histórica, estilizações cronísticas, narrações e diálogos em lin- 
gua banta, reduplicações em português próprias da oralidade popu- 
Jar. É uma prosa cativante de angolanidade, sustentada na expressão 
dessa comunidade banta, pela escrita de um seu porta-voz que asso- 
cia inteligentemente casticismo, patriotismo e modernidade. Um 
exemplo concreto desse saber-sabor: “Adiante, muito à frente mes- 
mo, muito à frente a se perder de vista: um moço embalado de | 
mbuetete na mão, a tocar a ferir as palhetas a dedilhar. A tocar a | 
correr, a correr a tocar, as palhetas a vibrarem ao ritmo do passo, o 
passo ao ritmo das palhetas, a alma lá longe” (p.77). Mesmo sem | 
escolher um trecho em quimbundo, vê-se que Pacavira devolve ao 

leitor angolano todo o sabor escrito de uma fala popular, interiorana | 
e típica, ou seja, endógena. Portanto, Nzinga Mbandi é muito mais 
do que um mero retrato, realista ou não, da Rainha e respectiva épo- | 
ca; é sobretudo uma ficção que contribui, genuína e premeditada- | 
mente, para fundar, com Assis Júnior e Óscar Ribas, a narrativa a 
que chamarei de identidade negro-angolana, e que constitui, em | 
relação àqueles seus predecessores, um inegável salto qualitativo. 

Afinal, tratou-se disso mesmo: fundar um modelo de narrativa 

patriótica, histórica, rústica e popular, ingredientes estes que são 

típicos de diversas realizações culturais negro-africanas, em combi- 
nações variadas, por exemplo, na epopeia de Sundjata ou, se qui- | 
sermos, no relato autobiográfico de Amadou Hampâté Bâ. Por isso, | 
0 seu romance merece novas recepções, traduções e teses. 


A lição de Nzinga continua a surtir efeito nacionalista na prosa 
angolana. Na última narrativa de José Luandino Vieira, O livro dos 
Guerrilheiros, que saiu em 2009, pode-se ler o seguinte: “Quem foi a 
rainha Jinga? — e a pergunta virava logo-logo resposta dele mesmo, 
de cor, resposta de cartilha fechada: *... fez a unidade dos povos de 
Angola, se aliou mesmo com os flamengos para lutar contra o colo- 
nialismo português. Lutou toda a sua vida de 100 anos até na hora 
da morte’. Nosso camarada Ferrujado, na caladez dele, sempre não 
desmentia pergunta-e-resposta; corrigia só, quase medroso de sua 
analfabetice: “Nzinga” Sorria, o outro guardava a cartilha no sacador. 
Não é Jinga... É Nzinga Mbande a Ngola Kiluanji Kia Samba.’ Cala- 
Ya, parecia silêncio de pedir desculpas, autocrítica”. A figura de Nzin- 
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ga Mbandi funciona nesta trilogia de Luandino Vieira de homenagem 
aos guerrilheiros, do mesmo modo que noutros escritores, como uma 
espécie de Grande Mãe, patrona da guerrilha, santo e senha simbéli- 
cos para os criadores que desejam reforçar o sentido de uma poderosa 
angolanidade negro-africana. 


Noutros exemplos, fora do cânone literário, a figura de Nzinga 
funciona exactamente como à Mãe-África para as gerações das déca- 
das de 50 ou 60, isto é, como a Grande Mãe de todos os angolanos 
sem excepção, neste caso designados como “os descendentes”. Kies- 
se/Olo, que é o pseudónimo literário da cidadã Rosa Mayunga, ango- 
lana que vive em Coimbra, publicou, em 2005, O livro N'Zinga. Os 
Descendentes, cujo último poema é explícito quanto à herança histó- 
rica e aos instrumentos que cada um leva consigo nos caminhos da 
diáspora, como é o caso dela: “Autodidacta nos caminhos das / Artes 
Literárias e da vida sem pretensões dos / Grandes Mestres (...) // São 
as vozes dos Povos de Angola e da África eterna / Silenciados no 
maior genocídio contra a / Humanidade — O Tráfico Negreiro (...) 
Lembram os Reinos de Angola // Lembram a Esperança ancestral dos 
Povos de Angola no / grito de continuidade por Agostinho Neto, tor- 
nando-a / Sagrada Esperança”. Escrevi no pórtico do livrinho que “a 
poesia de Rosa Mayunga transporta consigo as marcas indeléveis da 
nostalgia da infância, das úberes terras solarengas e húmidas do tró- 
pico angolano. Por outro lado, o seu discurso de sentimentos à flor 
das palavras fortes (liberdade, paz, beleza, solidariedade, indepen- 
dência, amor), produzido no contexto português, onde viveu uma par- 
cela fulcral da sua vida, mostra-nos O dilaceramento da personalidade 
construída em mundos bem diferenciados (a “Aculturação”, título de 
poema), que fizeram de si uma mulher viva e alegre, optimista e luta- 
dora, mas também angustiada perante a perversidade dos dominado- 
res e mortificada quando impotente face aos desmandos que atingem 
os fracos e dominados (...) Poesia de uma mulher de África, fora dela, 
confrontando-se com a cultura sua € do Outro, indiciando um fora de 
si assimilado e assinalado, que não se pode rejeitar, mas que, muitas 
vezes, fere e delapida, tal é a diferença de raiz, que somente à doação 
aos outros e o desejo brutal de reconhecimento apaziguam”. Rosa 
Mayunga jamais se sentirá integrada na Europa e, por isso, a escolha 
de Nzinga Mbandi e seus descendentes como substância da poesia, 
por vezes confessional e exasperada. Embora Coimbra ou a Lousã 
sejam temas tratados no livro, não existe mestiçagem na sua poesia 
que represente qualquer refrigério para a sua condição de negra. E 
Nzinga Mbandi ajuda, por certo, à guiar os passos de Rosa Mayunga 
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no sempre espinhoso percurso que será o da diáspora, e de Kies- 
se/Olo, que continuará possivelmente a ser um discurso em busca da 
sua própria angolanidade. 

No semanário Expresso (em 13-02-2010), na sua revista “Única”, 
puma secção chamada “Vidas”, aparecia um breve retrato de uma 
angolana, com o título de “Casa com vista sobre os arredores”, ilus- 
trado com uma fotografia sua olhando o horizonte desde a semiobscu- 
ridade do seu pequeno quarto: “Mal acorda lá pelas 6,30, 7 horas, | 
Alice salta da cama e vai abrir a janela da sala para entrar claridade | 
(...) esta mulher, nascida há 65 anos no Congo, levada pela paixão | 
para Angola e exilada em Portugal desde 1982. Aqui tornou-se | 
mulher-a-dias, depois de ter sido muitas coisas, de secretária a mem- 
bro da polícia política angolana. Foi lá que começou a escrever: dois | 
livros de poesia estão editados (...) Entre a reforma e as horas que | 
ainda faz, fica-se pelos 400 euros — nada consegue guardar para uma | 
velhice mais tranquila. Está sozinha em Portugal. Em Angola e na | 
Europa tem espalhados os seus seis filhos. Mas garante que todos os 
dias agradece a bênção de voltar a acordar”. Espreitando os arredores 
de Lisboa com olhos de tristeza e nostalgia, esta descendente de Nzin- 
ga, chamada Alice Palmira, escreveu o poema “Cabeça rapada”, que 
está no seu livro Mulemba da Saudade, editado pela União dos Escri- 
tores Angolanos, em 2004, facto este que prova que a classificação de 
“exilada” do jornalista é precipitada. Eis o poema: “Irei a África / Os | 
meus olhos lembram-se / O mufete com mandioca e / Feijão de óleo | 
de palma // Irei cumprimentar a rainha / Cabeça rapada de joelhos / 

A África é um fogo de mata que conheço / Como os segundos dos 
meus minutos esfaimados // Não tenho, agora, de comum com África 
/ O fogo que habita África, berço do meu ombro”. 


Numa diáspora agreste, assim se desenvolve, reforça ou celebra o | 
orgulho feminino da angolanidade banta em textos literários escritos 
por estas pequenas-grandes Nzingas em tempos de consolidação do 
Estado-Nação. Podemos concluir que existem pelo menos duas confi- 
gurações de Nzinga Mbandi: a rainha-mãe, patrona da moderna guer- 
ra de independência, que, desde o Ndongo, inspira a fundação do 
Estado-Nação e os fundadores da nova pátria; a rainha-madona, que, | 
desde a fundação da nova pátria, inspira os seus descendentes como | 
se fosse uma rainha-santa que pudesse interceder pelos que, não pos- | 

| 
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suindo o estatuto de fundadores, afinal constituem a corporificaçäo 
da nação e da pátria. A estética literária contribui para a consagração 
épica dessa eminente mulher africana. 
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A RAINHA NZINGA: UMA FIGURA LENDÁRIA, 
PATRIMÓNIO DA HUMANIDADE 


Simão Souindoula* 


Nota introdutória 


No plano internacional, este colóquio sobre Nzinga Mbandi: 
figura heróica da resistência angolana enquadra-se nas actividades 
da efeméride de 8 de Marco, Dia Internacional da Mulher, e da 
extraordinária e longa luta da “Dupla Rainha” contra a expansão 
esclavagista e mercantilista da colónia de Angola. 

Este combate, exemplar, deve merecer, no quadro da nossa reu- 
nião, que será organizada em sessões temáticas, novas análises — evi- 
tando repetições improdutivas — para uma melhor compreensão: 


e da complexidade histórica na qual evoluiu a “Ngola”. 


Será necessário neste capítulo, trazer novos dados sobre a perso- 
nalidade da “rainha de Ndongo e da Matamba”, seus talentos diplo- 
máticos, sua ascensão política, sua conduta de guerra, gestão das 
alianças políticas e militares e as consequências políticas do faleci- 
mento da rainha. 


e das razões antropológicas que permitiram, no Ndongo, a subida 
ao poder da filha de Nzinga Mbandi. 


Será útil, nesta vertente, examinar as eventuais particularidades 
do sistema de parentesco e de sucessão dos Ngolas que permitiu a 


“Vice-Presidente do Comité Cientifico Internacional do Projecto UNESCO A Rota 
do Escravo. 
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chegada ao poder do Ndongo e da Matamba da Nzinga, bem como das 
suas irmãs. 


e das motivações que originaram a inscrição da figura da “Dizon- 
da” angolana no campo literário europeu e no continuum das 
tradições africanas no continente americano e no conjunto insu- 
lar caribenho. 


e do surgimento, dois séculos depois da morte da “Gigante” de 
Santa Maria de Matamba, na longínqua França, do célebre 
pseudo-retrato do gravurista Achille Deveria. 


Esta luta, árdua, teve um testemunho privilegiado: o padre Cavazzi, 
originário, justamente, do país que alberga o nosso colóquio. Será, 
então, produzir, aqui, novos ângulos críticos da famosa “Descrizione” 
do missionário italiano. 


O nosso encontro constitui, também, uma ocasião inesperada, 
com a presença de ilustres figuras históricas, como Sua Excelência o 
Embaixador de Angola neste país e escritor, Senhor Manuel Pedro 
Pacavira, autor do primeiro romance angolano sobre a “rainha de 
Angola”, de apreciar a importância desta obra no panorama das lite- 
raturas dos países do espaço lusófono. 


Será, igualmente, oportuno, emitir novos diagnósticos sobre as 
obras literárias produzidas na Europa e em África a volta da figura da 
“Dizonda”. 

Penso que são, essas, as grandes linhas que podem orientar os 
nossos trabalhos, e capazes de garantir uma contribuição decisiva 
para a melhor percepção da evolução da história de Angola e da sur- 
preendente estatura internacional da filha de Nzinga Mbandi. 


A rainha Nzinga: uma figura lendária, património da 
humanidade 


Constitui uma importante vertente escolhida para análise na oca- 
sião do presente encontro, que marca, entre outras homenagens 
merecidas, a que devemos, à “Dupla Soberana”, cuja acção cristalizou 
uma ruptura irreversível na evolução histórica de toda parte ocidental 
da África Central. 


Tentaremos no quadro do presente exame, realçar os principais 
factos que provocaram o surgimento do mito da “rainha” do Ndongo € 
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da Matamba, a sua gradual expansão na Europa e a perpetuação da 
tradição real que evoca esta “sacerdote” no além-Atlântico. 

Apresentaremos, em seguida, os domínios que fixaram, nessas 
regiões ultramarinas, o mito da monarca, a importância das múltiplas 
iniciativas tomadas à volta desta figura e apreciação sobre a conside- 
ração que esta deve merecer. 


Educação patriótica e marcial | 


A singular estampilhagem da forte personalidade da futura 
heroína começa, desde a tenra idade, com o seu posicionamento 
parental visivelmente patrilinear. | 

Parece estar sob o cuidado particular do pai, que é, natural e | 
duplamente, “Ngola” e “Kiluanji”, quer dizer, líder político e chefe do 
exército. A jovem, de forte corpulência física, foi manifestamente 
marcada por uma educação muito patriótica e a adopção de uma con- 
duta estritamente marcial. É inculcado na princesa, de temperamento | 
já refractário, o espírito de bravura, o sentimento de honra, o sentido 
da diplomacia e da responsabilidade política e a intuição estratégica. 

Esses traços de carácter serão perceptíveis durante toda a vida 
desta “Nzinga Mbandi”, que significa, no Oriente do nosso país, curio- 
sa homofonia e homografia, “homem-mulher”. 

Com efeito, serão necessárias à futura e astuta Dona Anna de 
Sousa, todas essas características individuais para impor-se junto dos 
seus irmãos, machistas convencidos, e demais familiares com espírito, 
naturalmente, conservador, e cumprir as famosas duas missões 
diplomáticas, delicadas, efectuadas, corajosamente, e com brio, em 
1622 e no ano seguinte, numa parte já ocupada do território do Ndon- 
go, a muito desejada pela Coroa portuguesa cidade-fortaleza de São 
Paulo de Loanda. 

Parte da lenda da embaixadora da ilha de Ndanji cristaliza-se a 
partir das referidas audiências, que decorreram num formato de con- 
forto muito particular. Esses encontros, que envolveram as figuras 
dos gvernadores da colónia portuguesa, que tinham nem mais, nem 
menos, o título sintomático de vice-rei, cunharam definitivamente os 
espíritos na colónia portuguesa e na metrópole sobre esta princesa de 
ferro. 

Marcou igualmente as opiniões o extraordinário domínio da lín- 
gua portuguesa pela jovem diplomata vinda de Mbaka, se tivemos em 
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conta o irrefragável testemunho do padre italiano Cavazzi que con- 
firma que a rainha “in idioma Portoghese nel quale era versatissi- 
ma”. A apreciação sobre o seu elevado grau de instrução, sobre a lin- 
gua e a civilização portuguesas e a sua viva inteligência estabeleceu, 
definitivamente, a sua auréola. 


Outros factos erigirão, ao nível internacional, a lenda da “Federa- 
dora” (do proto-bantu singular: to attach, ligar). 


Urbi et orbi 


Citaremos, para o essencial, a sua obrigada tomada do trono do 
Ndongo, em 1624; a sua clarividente leitura, em 1626, e dois anos 
depois, da correlação de forças militares com a crescente colónia de 
Angola; a gestão diplomática inteligente desta realidade geopolítica; o 
recuo vital, em 1626 e no ano seguinte, para o hinterland e a sua con- 
quista, inédita, na História de África, de um segundo território, a 
Matamba, em 1630; as oportunas coalizões político-militares com os 
terríveis Jagas de Kasanje e os impacientes Kongos, engajando, nes- 
sas, a sua própria pessoa, a sua propícia aliança, de 1641 a 1648, com 
os Holandeses, inimigos hereditários dos Ibéricos, que ocuparam 
Loanda, a sua capacidade organizativa, a hábil deconversão e enge- 
nhosa reconversão à fé cristã, a permanente e esperta manobra de 
gerência da sua imagem de líder feroz e mulher fatal e o seu quase não 
casamento... Confessou, durante a sua última unção, perante o já refe- 
rido padre capuchinho, Giovanni António Cavazzi de Montecuccolo, 
não ter encontrado na região um homem digno de ser o seu esposo... 


Acrescentaremos a isso tudo a sua “anormal” longevidade de 
vida, em pleno século XVII, onde a esperança de vida, no mundo, 
ronda os 30 anos; morreu aos 82 anos! 


Aparentemente, só as metástases de um cancro da tiróide podiam 
derrubar a “mulher-imbondeiro”, nesta manhã, triste, de 17 de 
Dezembro de 1663, em Santa Maria de Matamba, nos algures da nos- 
sa redentora actual província de Malanje. 


A conjugação destes factos, associados a sua singular longa resis- 
tência, de quase 40 anos, particularmente perigosa e agitada, fixou, 
irreversivelmente, urbi et orbi, a lenda literária, artística, histórica e 
antropológica de “Nzinga-Nzinga”. 


| | 
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Além de várias relações e crónicas militares que saíram de | 
“Angolla” e dos territórios vizinhos, e a preciosa Istorica Descrizione | 
de’ tre Regni, Congo, Matamba e Angola, de Cavazzi, confessor da 
dupla rainha, editada, in extremis, em Bolonha, na Itália, em 1687, 
que vai confirmar, no mundo, os factos da invulgar vida da terrível 
filha de Mbandi. 

A partir daí, vai se suceder uma série de obras literárias e científi- 
cas, assim como tentativas de reconstituições de pseudo-retratos da 
rainha angolana. 

A primeira construção literária sobre ela será o famoso romance 
Zingha, Reine d'Angola. Histoire Africaine, do brilhante homem de 
letras francês Jean Louis Castilhon, publicada em 1769. 

Foi considerado como o primeiro romance de carácter africano 
da literatura ocidental. Notar-se-á que a última reedição deste livro, 
realizada em Bourges, Franca, em 1992, foi coordenada por dois espe- 
cialistas das Ciências Literárias Medievais e professores da Universi- | 
dade de Nanterre, em Paris, Patrick Graille e Laurent Quillerie. | 

Esta excelente remessa comporta notáveis explicações do contex- 
to da época da publicação do romance e abundantes notas críticas e 
dezenas de iconografias raras sobre o Ndongo e a Matamba. 

Esta obra do século XVIII, fundamental para a aprendizagem da 
história da heróica resistência conduzida pela dupla rainha e a expan- 
são da dominadora colónia de Angola, ainda não tem, lamentavel- | 
mente, quinze anos depois da referida reedição, uma versão portu- 
guesa. O sucesso desta reconstituição romanceada da vida da “Senho- 
ra d’ Angola”, que será traduzida em neerlandês, logo em 1775, susci- 
tara outras iniciativas literárias, marcadas pela sua suposta aterrori- | 
zadora implacabilidade. 

O francês Marquis de Sade (1740-1814) e o austro-alemão Leopold 
Ritter von Sacher-Masoch (1836-1896) cairão nas evidentes fábulas | 
destiladas contra a filha de NZinga Mbande e, sobretudo, nas suas 
próprias perversões. | 

A crítica literária forjará, definitivamente, a partir dos nomes dos | 
dois escritores tresmalhados, os conceitos de sadismo e de maso- 
quismo. 


| 
| 
Na literatura ocidental 
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Reconstituição histórica 


O essencial dos trabalhos, nesta rubrica, sairá, em Paris, nomea- 
damente na Histoire Universelle, publicada em 1765. 

No século a seguir, em 1834, e a contribuição da duquesa de 
Abrantes, Zingha, Reine de Matamba et d'Angola, que será inserida 
na obra Mulheres célebres de todos os países. 

Se assinalará, muito mais tarde, logo após a Trinitária Insurrec- 
cional dos revoltados angolanos, a publicação, pelo anti-salazarista 
Castro Soromenho, nas independentistas edições Présence Africaine 
na progressista capital francesa, Portrait: Jinga, Reine de Ngola et de 
Matamba. 

E o saudoso historiador da engajada Guiné-Conacri, Ibrahima 
Baba Kake, publicara, aí, mas, nas edições ABC, a encantadora Anne 
Zingha, Reine d' Angola. 


Pseudo-retratos 


A lenda da “Ngola” se reforçou, inexplicavelmente, no século XIX, 
na Europa Ocidental, incrivelmente, mais de um século após a sua 
morte na longínqua Santa Maria de Matamba, localidade situada a 
meio percurso do rio Cambo, afluente do Cuango. 

A ilustração desta extraordinária remanescência histórica será 
demonstrada pela composição do reputado gravurista francês Achille 
Deveria (1800-1857), director do departamento de gravuras da Biblio- 
teca Nacional do Hexágono, de uma reconstituição da nossa “Dizonda”. 

Ela terá, doravante, um rosto a partir da imaginação deste talen- 
toso desenhador — o primeiro que, no mundo, soube aplicar as cores 
às litografias. E a imagem percorrerá o mundo, reproduzida em 
milhares de publicações de carácter histórico e cultural e em diversos 
suportes, tais como em quase todos os manuais escolares sobre a his- 
tória africana. 

Achille Deveria, cujo original desta estampa se encontra na 
Biblioteca das Artes Decorativas da capital francesa, evitou restituir a 
Nzinga a sua força física e a sua estatura marcial, ao contrário do nos- 
so bem inspirado e saudoso general-escultor Rui de Matos. 

Privilegiou a restauração de uma bela mulher africana, esponta- 
neamente tentadora, de acordo com o tenaz preconceito de mulher 
fatal que colou, terminantemente, a rainha, na Europa. 
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Ginga afro-americana e Singa afro-caribenha 


O conjunto dos feitos políticos, militares, diplomáticos e religio- 
sos da meia católica Ana de Sousa atravessara, logo no século XVII, o 
Atlântico levado pelos escravos ngolas, mundongos e matambas, con- 
vertidos, precipitadamente, à fé cristã, nas costas de “Angole”, e 
desembarcados, entre outras dezenas de portos nas Américas e Caraí- 
bas, em Pernambuco ou na Espafiola, hoje Haiti e República Domini- 
cana. 

Os cativos afro-brasileiros perpetuarão, necessariamente — hoje 
ainda — a protecção espiritual das “Rainhas Gingas”, e isso em várias 
regiões do imenso Brasil, tal como no célebre município de Osório, no 
Estado do Rio Grande do Sul, com as cerimónias rituais consagradas 
a Nossa Senhora do Rosário. 

O mito Ginga enraizou-se, igual e irreversivelmente, no folclore 
profano afro-brasileiro, facto ilustrado nas congadas, cortejos e bailes. 

Outro exemplo de continuidade ultramarina da lenda da igual- 
mente animista filha da discreta Guenguela Cacombe é a existência, 
no espiritual e território haitiano, bem niger, de uma variante do 
temível vaudou, a de singa, numa dinâmica de sincretismo e de avigo- 
ramento ritual de raiz bantu-ewe-fong. 

Este rito evoca, visivelmente, a indomável “Mwene” que acredita- 
va nos ritos do seu Ndongo natal e da sua Matamba, aparentada e 
adoptiva, e que os praticava assim como os dos aterrorizantes vizi- 
nhos e utilizados guerreiros Jagas. 


Conclusão 


As grandes linhas de análise que acabámos de propor atestam 
notável auréola internacional que teve a nossa Ngola. 

Atirou, muito cedo, a atenção de homens de letras e cultura euro- 
peias e o espírito da sua força de resistência foi solicitado pelos cati- 
vos saídos da esclavagista colónia de Angola, nas minas de prata e 
plantações de açúcar no infernal hinterland brasileiro ou nas planí- 
cies de Santo Domingo. 

Esta figura histórica continua ainda a suscitar, ao nível mundial, 
várias iniciativas nos domínios da documentação arquivística, da 
museologia, da investigação científica e das produções culturais. 
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Citaremos, a título de exemplo, a digitalização e inserção na Web 
de vários documentos primários evocando a Regina; a inserção de um 
novo pseudo-retrato da soberana no museu afro-americano Du Sable 
de Chicago, assim como a instalação de uma impressionante estátua 
no Museu de Jamestown, nos EUA; a defesa de teses de alto nível 
académico em diversos países e a publicação de centenas de artigos 
em reputadas revistas científicas; a organização de colóquios sobre 
vertentes poucas analisadas da Resistente; a produção, há dois anos, 
em Nairobi, pelo The Jomo Kenyatta Fondation da enérgica peça de 
teatro “Nzinga, The Warrior Queen”, da autoria da britânica Elisabeth 
Orchardson; a escolha epónima, sobretudo na federação brasileira, do 
nome da “Dona de Angolla” por várias entidades culturais de raiz 
Níger; intermináveis reproduções litográficas do pseudo-retrato da 
fascinante “Nzinga-Nzinga” de Achille Deveria, etc. 

E, podemos salientar, neste quadro, o conveniente pano, que 
retomou, mais uma vez, a estampa do desenhador francês, imprimido 
pelo Centro Internacional das Civilizações Bantu, nos Camarões; a 
nossa palestra pronunciada na Universidade Abdou Moumouni de 
Niamey, na Republica do Níger, cujo texto foi publicado, em Paris, na 
revista Latitudes, com o título “La Reine Nzinga. Un modele d'intelli- 
gence politique”. 

À ancoragem internacional da figura da rainha se reflectiu, inevi- 
tavelmente, na transcrição do seu nome. As dezenas de variantes vão 
do português Jinga ao brasileiro Ginga, passando pelo germânico 
Xinga, o italiano Gingua e ao francês Zingha. 

Em suma, a vida da nossa “Dizonda”, uma das mulheres que 
marcou, indelevelmente, a evolução de África mercantilizada, tornan- 
do-se uma personagem de referência nas letras e artes, assim como 
nas ciências humanas e sociais da Europa Ocidental, logo no século 
XVIII; uma tradição mítica nas comunidades afro-americanas e afro- 
-caribenhas e centro de interesse no quadro de centenas de projectos 
africanistas, no mundo inteiro, e símbolo de orgulho para milhões de 
africanos, constitui um verdadeiro património histórico da humani- 
dade. 


Nota final (algumas propostas) 


Depois de dois dias de intenso trabalho no quadro do colóquio 
consagrado ao tema Nzinga Mbandi: figura heróica da resistência 
angolana, é agora tempo de tirar as conclusões das nossas comunica- 
ções e trocas de pontos de vista. 


D 


A primeira constatação a fazer é que várias vertentes da persona- 
lidade e da acção política, diplomática e militar da rainha Nzinga 
devem ainda ser bem estudadas. 

Este facto obriga então à implementação de um programa espe- 
cial que encorajará diversos estudos sobre a Dupla Soberana. 

Este programa poderá: 
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e assentar na organização de um centro de documentação, que 
reunirá todo o acervo arquivístico e bibliográfico sobre a 
Kiluanje; 


e dedicar-se ao apoio à investigação, assim como à reedição de 
obras de carácter histórico ou literário, a produção e promoção 
de suportes impressos, têxteis, industriais, etc. sobre a figura da 
Rainha de Angola. 


Uma das obras que devem ser, absolutamente, reeditadas em 
português é a incontornável Istorica Descrizione de’ tre Regni, Con- 
go, Matamba e Angola de Cavazzi. 

Outras reedições que devem ser alistadas são as dos romances 
Zingha, Reine d'Angola, de Jean Louis Castilhon, Anne Zingha, Reine 
d'Angola, de Ibrahima Baba Kake, e Nzinga Mbandi, de Manuel | 
Pedro Pacavira. 

O projecto de edição da versão portuguesa da obra do romancista 
francês, que se arrasta, há quinze anos, deve ser implementado. 

O programa proposto poderá ter como eixos de acção: 


e organização de palestras; 
e produção de programas radiofónicos; 
e exposição — concurso de artes plásticas; 


e celebração do dia 17 de Dezembro, data que marca a morte da 
rainha; 


e produção de peças de teatro; 
e organização de salões artesanais; 


e organização de concursos de desenho infantil na base de, entre 
outros pseudo-retratos, Achille Deveria ou de Matos; 


e organização de exposições bibliográficas; 
e projecção de um documentário e de um filme; 


e organização, em Lisboa, em 2015, do Segundo Colóquio Inter- | 
nacional sobre a Rainha Nzinga. | 


DE me 


emma 


III. 


NZINGA MBANDI: REVISITANDO A SUA HISTÓRIA 


| 
DEPOIMENTO | 
E ES | 


Ana Maria de Mascarenhas” 


Em primeiro lugar, quero agradecer à nossa Embaixada, na pes- | 
soa do Sr. embaixador Pacavira, o amável convite que me fizeram 
para estar aqui no meio de tantos estudiosos, políticos, diplomatas e | 
jornalistas para um pequeno depoimento sobre a nossa Rainha Maior | 
— a nossa Jinga. 

Desde muito nova que tenho ouvido falar na rainha Jinga. Ainda 
eu era adolescente e já ouvia murmúrios sobre a valentia de uma | 
mulher angolana que em tempos idos fez tremer os portugueses. | 

No nosso tempo não se estudava a rainha Jinga. Nem sequer 
outros heróis e destacados combatentes angolanos, que são muitos. 
Ouvíamos falar deles em conversas clandestinas, às escondidas por- 
que os ouvidos do regime colonial estavam em todo lado. 

O nome de Jinga faz-me lembrar gingar, envaidecer-se. Penso | 
como ela devia ser uma mulher muito vaidosa, como somos nós 
mulheres angolanas de hoje. Temos todas um bocado da nossa Jinga, | 
mulher que deve ter sabido gingar também para se impor contra os | 
inimigos e adversários. 

Essa mulher deve ser considerada o símbolo da mulher angolana 
não só porque devia ser “bela, carinha bonita, alegre, simpática, sendo | 
seu defeito virar bicha-fera-ferida, caso lhe violassem um direito” | 
como escreveu o escritor Manuel Pedro Pacavira, mas sobretudo por- 
que foi uma verdadeira GUERREIRA. 


“Jornalista e escritora, Portugal. 
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Dizem os relatos sobre Jinga que ela andava soberbamente traja- 
da. Se olharmos para as mulheres angolanas, mesmo só as que estão 
nesta sala, vamos ver mulheres soberbamente trajadas. 

Dos murmúrios que ouvíamos sobre a nossa rainha, dizia-se que 
não era só vaidosa, mas que também era uma mulher valente, indo- 
mável e muito inteligente, determinada, e às vezes, dizia-se, muito 
teimosa também. 

Filha do rei dos Mbundu, a nossa rainha, a maior heroína de 
Angola, nasceu em 1582 e morreu a 17 de Dezembro de 1663, uma 
data que devia ser feriado nacional, como dia da resistência nacional, 
ou outra coisa qualquer que os políticos deviam assinalar. 

A nossa Rainha Maior, que soube se impor num mundo machista, 
levando de vencida os seus próprios irmãos, devia ser considerada o 
símbolo da mulher angolana pela sua luta, bravura, inteligência e 
determinação. 

Hoje são milhares as mulheres angolanas que se impõe na nossa 
sociedade, lutando muitas vezes sozinhas pelo sustento, educação e 
formação dos seus filhos. Lutam com coragem € determinação como 
fez a Nossa Rainha. 

Muito Obrigada. 


REVISITANDO A RAINHA NZINGA: 
HISTÓRIAS E MITOS DAS HISTÓRIAS: 


Selma Pantoja” 


1. Introdução 


As narrativas da tradição oral do povo mbundu descrevem a 
rainha? Nzinga Mbandi como temida pelos seus súditos e inimigos, e 
vencedora das batalhas mais estupendas contra os europeus. Foi 
como a grande inimiga a ser vencida que os escritos das autoridades 
militares portuguesas, no século XVII, construíram a imagem da 
rainha opositora. Nos textos dos séculos seguintes continuou a sobe- 
rana mbundu a ser apresentada num misto de medo e admiração, 
rejeição e celebração. Hoje, na República de Angola, Nzinga ocupa o 
lugar de heroína nacional. Na sua trajetória de vida ela foi figura de 
grande destaque nos conturbados contextos políticos e ideológicos da 
região, atuou diretamente nos maiores momentos de confronto mili- 
tar e de negociação. Rainha, guerreira e habilidosa estrategista, ela 
assumiu o título Ngola. Foi expulsa pelos portugueses do seu reino e 
tempo depois conquistou outra região, a Matamba, onde governou até 
sua morte natural, aos 82 anos. A trajetória de Nzinga, marcada por 
muitas ambigüidades, favoreceu a representação de uma figura de 


* Universidade de Brasília. 


| Este texto é baseado na comunicação apresentada no 1.º Colóquio Internacional 
Nzinga Mbandi, em Roma, 2-3/02/2010. 


? A representação de Nzinga Mbandi tem sido feita como uma rainha, com gravu- 
ras onde ostenta uma coroa, embora se saiba que são representações posterio- 
Tes a sua época. A coroa tem o significado de reconhecimento de sua soberania, 
não no sentido que esta última palavra guarda na nascente época moderna 
européia, mas no específico caso da história dos povos africanos dessa região. 
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mulher feroz inimiga dos europeus; ou então, a sua conversão à fé 
cristã foi vista como a prova de uma harmoniosa relação com as auto- 
ridades portuguesas. Outro ponto enfatizado nas abordagens sobre a 
vida desta rainha, ao lado do aspecto guerreiro, mágico e cruel, é 
sempre O “escandaloso” comportamento sexual de Nzinga.? 

Para as mais recentes interpretações se tem buscado, no lado 
rebelde da soberana mbundu, reforçar a argumentação da “resistên- 
cia” africana aos conquistadores europeus. Esta última reconstrução 
de trajetória, longe de estar esgotada, ou mesmo desatualizada, tem-se 
renovado sempre nos escritos sobre Nzinga.4 Seja como for, a biogra- 
fia da rainha mbundu tem sido fonte inesgotável que abastece e res- 
palda uma série de projetos identitários, no continente africano e nas 
Américas. Mais do que nunca, a trajetória de Nzinga tem servido para 
um tipo de construção histórica, chamada “des histoires utilisables”.º 

A presença forte e vibrante da rainha Nzinga atravessou O Atlân- 
tico e aparece no imaginário dos contos populares brasileiros, nos 
quilombos e nas batalhas com o rei do Kongo. Sua descendência ideo- 
lógica desse lado do Atlântico manteve acesa a imagem da soberana 
mbundu.º Nas narrativas entre Áfricas e Brasis, a história de Nzinga 
apresenta ótimos elementos para compreensão e informação do uni- 
verso dos povos americanos € africanos. Seja para história africana, 
enquanto emblemática figura, com o legado de uma trajetória 


O O 


4 As obras das décadas de 1960-70 que são testemunhos dessa permanência no 
enquadramento da figura histórica de Nzinga são citadas por John K. Thornton, 
“Legitimacy and Political Power: queen Njinga. 1624-1663”. The Journal of Af- 


-167. 

5 Marc Epprecht, “Une critique “Beachienne” de la littérature d 'expressio Anglai- 
se récente portant sur les femmes et la sexualité em Afrique subsahariene”. H is- 
tory in Africa, Vol. 28, (2001), pp. 345-360, p. 347. 

6 Martin Lienhard, “A rainha Nzinga de Angola e sua prole americana: dois estu- 
dos”. Anais de História de Além Mar, N.º 1, (2000), Dezembro, pp. 245-273- 


e 
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impregnada de contradições; seja como ícone na diáspora, Nzinga 
permanece viva e polêmica. 

Este texto é uma tentativa de apresentar o percurso bibliográfico 
das muitas interpretações sobre a figura da rainha Nzinga, desde as 
primeiras imagens descritas na sua época, até os séculos posteriores. 
A intenção maior é captar os momentos das múltiplas representações, 
tanto nas formas especulativas como figura diabólica, ou nas inten- 
ções dos usos da figura da rainha mbundu enquanto reforço das cons- 
truções de identidades. Trazer a rainha para o convívio da historici- 
dade é um desafio que vai além de uma simples interpretação no mar 
das existentes reproduções da figura de Nzinga Mbandi. Poucos histo- 
riadores têm tentado uma crítica mais profunda da biografia dela”, 
ponderando entre a releitura das fontes primárias e as demais especu- 
lações criadas pela historiografia colonialista e banalizadas em perío- 
do chamado pós-colonial. A copiosa escrita seiscentista e mesmo a 
bibliografia colonialista, dos séculos XIX-XX, têm levado a melhor na 
perpetuação de representações de mulher diabólica, mágica e cruel. 
Abordar um mito é correr o risco de resvalar para uma de suas polari- 
dades. A explicação do mito apresenta uma determinada ordem histó- 
rica que adquire um valor operativo perante o contexto do presente.s 
Pode ser inconsciente na sua narração, mas isto não é exclusivo do 
mito. Enquanto uma disciplina acadêmica, a História constrói seus 
mitos, as narrativas da tradição oral criam outros e ambas intentam 
recriar o passado na busca de explicar o presente. A história depende 
de evidências que são as fontes disponíveis que informam sobre o 
período, ainda longe de serem muitas e qualitativas, os testemunhos 


7 Os trabalhos que abordam o Ndongo, porém nenhum deles estudou especifi- 
camente a trajetória de Nzinga: Joseph Miller, “Nzinga of Matamba in a new 
perspective”. The Journal of African History. N. 2, (1975), XVI, pp. 201-216. 
Thornton, “Legitimacy”, pp. 25-40. Adriano Parreira, Economia e sociedade 
em Angola. Na época da rainha Jinga, século XVII. Lisboa, Estampa, 1997. 
Beatrix. Heintze, Angola nos séculos XVI e XVII. Luanda, Kilombelombe, 
2007. Os dois primeiros autores dedicaram um artigo à questão pos- 
se/usurpação do poder por Nzinga (1975 e 1991). 

* Wyatt Macgaffey, “Crossing the River: Myth and Movement in Central Africa”. 
Beatrix Heintze & A. Oppen (Orgs.), Angola on the Move. Angola em Movi- 
mento. Transport Routes, Communications and History. Vias de Transporte, 
Comunicação e História. Frankfurt, Lambeck, 2008, pp. 221-242, p. 24. 


?S. A. Shokpeka, “Myth in the context of African traditional histories: can it be 
called “applied history'?”. History in Africa. N. 32, (2005), pp. 485-491, p. 491. 
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dessa época são lacunares que em tudo dificultam a construção de 
trajetórias pessoais no continente africano. As fontes, entendidas aqui 
como texto escrito, oral, vestígios arqueológicos” e evidências lingüis- 
ticas, são principalmente os escritos de época e as tradições orais 
recolhidas nos seiscentos e na atualidade, que têm fomentado as 
reconstruções históricas sobre a rainha mbundu. Os elementos usa- 
dos para as construções das narrativas sobre Nzinga devem ser lidos 
na “contramaré”,!! ou na linguagem de Guisburg, a “contrapelo”2. As 
descrições etnográficas disponíveis para O século XVII são relativa- 
mente abundantes, porém escassas no conteúdo.!* São descrições de 
diferentes autores, sem caráter uniforme e foram produzidas em dife- 
rentes situações concretas. Cada autor desses textos deve ser conside- 
rado nas suas formações profissionais, preconceitos e fraquezas ao 
avaliar o seu testemunho. 

A época da vida da rainha Nzinga foi extremamente conturbada, 
marcou o início do comércio afro-atlântico, na região da África Cen- 
tral Ocidental. O presente texto destaca os dados principais até hoje 
conhecidos da trajetória de Nzinga Mandi, contrapondo-se a um pano 
de fundo constituído pelo espaço ocupado pelos portugueses, Luanda. 
O percurso da rainha estrategista no mundo atlântico não é menos 
conturbado, com atuação ambígua e difusa. A sua luta por manuten- 
ção da autonomia de seu reino e por posições melhores nas redes 
mercantis locais foram obstáculos sérios às políticas portuguesas nes- 
ta região. A personagem da rainha foi descrita em período de aberto 


10 Reproduzo aqui o comentário do antropólogo angolano Virgílio Coelho, “A 
data da fundação do “Reino do Ndóngo”. Atas do Seminário Internacional 
sobre Angola. Construindo o passado Angolano: as fontes e a sua interpreta- 
ção. Lisboa/Luanda, CNCDP, 2000, pp. 477-544, nota 2, que apesar ter sido 
escrito há dez anos, ainda vale no que concerne ao problema das fontes ango- 
lanas: “... a arqueologia não teve e não tem, nem teve nunca, qualquer expres- 
são em angola, seja durante a fase histórica do colonialismo português, seja 
durante os últimos vinte e três anos do período pós-indenpência: não se for- 
maram quadros superiores especializados nessa disciplina nem, muito menos, 
foram promovidas de modo sistemático campanhas de escavação arqueológi- 


ca. 

11 Jan Vansina, How Societies are born. Governance in west central Africa be- 
fore 1600, University of Virginia Press, 2004, p. 12. 

12 Carlo Guisburg, O fio e os rastros. Verdadeiro, falso, fictício. São Paulo, Com- 
panhia das Letras, 2007, p. 11. 

13 Beatrix Heintze, 'L'Arrivée des Portugais a-t-elle sonne le glas du royaume du 
Ndongo? La marge de manoevre du ngola 1575-1671. Studia, 56-57 (2000), 
117-146, p. 120. 
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conflito, durante o qual os interesses europeus estavam em luta entre 
eles e contra os povos da região. O protagonismo desta figura femini- 
na serve para enquadrar melhor as relações entre os dois universos, 
africano e europeu. Mas antes de fazê-lo, é preciso atentar para as 
consequências de sermos obrigados a olhar pelos olhos dos inimigos 
de Nzinga, assim como da necessidade do uso de pequenos filtros 
para detectar as intenções de tais textos. As fontes, tanto as escritas 
como a orais, permitem maiores aprofundamentos dos estudos e refa- 
zer 0 legado de uma biografia cheia de sinuosidade. 

Os documentos produzidos para governantes e responsáveis da 
Corte portuguesa têm sido as bases para leitura dos acontecimentos 
descritos a seguir e que só promovem um viés do quadro histórico do 
período. Apesar de serem testemunhos escritos, muitos deles se 
baseavam numa collage de vários depoimentos orais de militares, 
mercadores e religiosos. Tanto os relatos feitos por viajantes como os 
documentos administrativos, são na verdade cópias de outras fontes, 
geralmente não referidas, embora misturadas, com testemunhos ocu- 
lares. Trata-se, por conseguinte, de um mix de literatura cujos produ- 
tos, verdadeiras potpourris de dados deslocados de lugar e no tempo, 
serviram principalmente aos autores para agradar a destinatários e 
comitentes, regra geral membros da Corte ou da Igreja.!! Apesar de 
ser possível em primeira instância separar alguns textos com maior 
abrangência de informações, como faz Thornton! com as obras de 
Antonio Gaeta e Cavazzi. No final são testemunhos produzidos por 
estrangeiros e invariavelmente do sexo masculino com interesses ins- 
titucionais e particulares nos assuntos descritos. Tais textos obrigam- 
-Nos a pisar um terreno a priori minado e estamos, portanto, sempre 
a estudar relações de poder e de gênero em cada frase lida. 1 

A historiografia africana tem desenvolvido uma pequena, porém 
ativa, produção sobre a atuação das mulheres na história do continen- 
te. Apesar dos grandes avanços hoje da historiografia sobre a história 
das mulheres, infelizmente o lugar da mulher na economia do período 
escravista, por exemplo, como investidora, consumidora e, sobretudo 
como transmissora de processos sócio-ideológicos, tem tido uma ten- 


# Philip Havik (2001), “Matronas e Mandonas: parentesco e poder feminino nos 
rios de Guiné (século XVIII)”. In: Selma Pantoja (Org.), Entre Áfricas e Brasis. 
Brasília, Paralelo 15, 2001, p. 15 (cap. 1). 

15 1991. 

1 Havik, “Matronas”, p. 14. 
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dência a ser ignorada pelos historiadores e estudiosos em geral. Existe 
uma grande dificuldade em desvelar trajetórias de mulheres, em 
todas as regiões, e não só nas regiões africanas. Em geral, a documen- 
tação de caráter mais oficial da época nada diz sobre essas persona- 
gens, a marca maior tem sido o silêncio. Um testemunho direto se 
torna mais raro ainda. De modo diferente apresenta-se o caso da tra- 
jetória da Nzinga Mbandi: há uma abundância de testemunhos escri- 
tos essencialmente na época ou em período logo a seguir. Daí a 
importância e os cuidados com as fontes. 

Nesse sentido, revisito Nzinga, numa sucinta interpretação da 
sua trajetória perante as atuais posições de alguns estudiosos. Primei- 
ramente, apresento a “minha” rainha e seu contexto, problematizando 
as fases mais polêmicas, em seguida, faço uma reflexão historiográfica 
das muitas construções da figura de Nzinga Mbandi. Como não será 
possível, por falta de espaço, apresentar um exaustivo relato desse 
percurso, apresento as principais etapas e as mais conhecidas obras, 
das que já se escreveram sobre ela e na identificação das dificuldades 
encontradas, para as leituras e representações dessa trajetória. 


2. Nzinga: uma interpretação 


a) Como nasce uma rainha? 


Se fôssemos fazer um documento de identidade da rainha Nzin- 
ga, preencher os principais itens seria problemático: nome, filiação, 
local de nascimento. Nzinga”” Mbandi viveu o período de 1583 a 1663 


mm 


17 O nome dessa rainha pode ser encontrado com a grafia de Ginga, Jinga (for- 
mas aportuguesadas) e Njinga. Aqui a autora preferiu a grafia com nz, consi- 
derada por alguns atuais estudiosos angolanos como o som mais próximo em 
língua kimbundo. Na publicação do Instituto Nacional de Línguas, “Histórico 
sobre a Criação dos Alfabetos em Línguas Nacionais” Luanda, INALD, 1980, 
p. 66, como regra ortográfica aparece: como sequência nasal da língua kim- 
bundu o som nz/nj. Para o historiador Thornton (“Legitimacy”, p. 25, nota 2), 
a opção por escrever o nome com nj se justifica pelo documento do Instituto 
de Línguas Angolanas e por preferir seguir as formas escritas de antigos 
conhecedores do kimbundu. Por outro lado, assinalo que não se trata de uma 
simples questão de grafia, de conhecedores da língua kimbundu. Bem mais do 
que preferências e conhecimentos, as formas de grafar o nome da soberana do 
Ndongo dizem muito das tendências historiográficas e políticas hoje em Ango- 
la. Essa questão é um divisor de águas para os historiadores nacionais, em 
como elaborar uma História Geral de Angola. Envolve uma disputa ideológica 
de como escrever a história da pátria (III Encontro Internacional de História 
de Angola, 25-28/09/2007, Luanda). Ver também a posição de Adriano Par- 
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e seu pai era o grande soberano do estado do Ndongo, o Ngola Qui- 
luanji. A filiação de Nzinga é um ponto polêmico na sua trajetória e 
ganhou destaque no contexto da luta travada por ela pela posse do 
título de Ngola. O local de nascimento de Nzinga, o reino do Ndongo, 
apesar de ser formado em grande parte pelos povos mbundu, de lín- 
gua kimbundu, abrangia alargadas fronteiras em termos políticos, 
culturais e lingüisticos, nesta ampla região da África Central Ociden- 
tal.8 Alguns autores negam a classificação de “rainha dos mbundu” 
para Nzinga, segundo eles, seria ela a rainha de uma pluralidade de 
povos. O grande perigo, apontado por estes autores, estaria no risco 
de configurar uma “nação” e mesmo uma “nacionalidade” para os 
mbundu.!” Os estudos sobre o Ndongo tendem a fazer uma aproxima- 
ção da sua organização política centrada no Ngola, título máximo 
entre os mbundu, com a figura de um rei. Longe de se enquadrar no 
correspondente modelo de um Estado moderno europeu, as institui- 
ções dos mbundu ou, mais especificamente, do Ndongo, têm sido 
apreendidas como um complexo e intenso esforço de equilíbrio em 
constantes mudanças. As hierarquias titulares também pressupõem a 
existência de uma série de poderes que estavam submetidos ao Ngola, 
o que sugere um quadro não fixo de subordinações. Os títulos, seus 
ocupantes e a relação entre os titulares são temas centrais para 
apreensão do jogo político e ideológico de poderes entre os povos des- 


reira, Dicionário de Bibliografias Angolanas. Séculos XV-XVII. Luanda, 
Kulonga, 2003, p. 103. 


18“. o espaço indicado pelas fontes antigas sobre o “Reino de Ndôngó” é um 
território vastíssimo, heterogêneo no que toca à geografia e multifacético no 
domínio da etno-antropologia, pelo que, balanceando o que já foi feito, afigu- 
ra-se-nos ter sido desigual a apreensão dos conhecimentos do ponto de vista 
das sua estruturas espacio-temporais.” Virgílio Coelho, “A “cidadela real’ de 
Mbänzà à Ndondngô: contribuição para o conhecimento da organização admi- 
nistrativa e urbana de uma aglomeração africana ao sul do Equador, em fins 
do século XVI”. Comunicação apresentada no IV Congresso Luso-Afro- 
-Brsileiro em Ciências Sociais, Rio de Janeiro, 1996, p. 4; “... o Ndongo deve 
ser pois entendido em termos da influência política da genealogia ngola-a- 
-kilwanju e não como um espaço territorial circunscrito a uma “etnia”, pelo 
qual a idéia de qualquer relação automática entre o Ndongo e os mbundu, deve 
ser definitivamente abandonada”, Parreira, Economia, p. 175. 


O Parreira, Economia, p. 178; Coelho, “A Historiografia sobre o “Reino de 


Ndôngô' no contexto da História de Angola”. Studia, 56/57, (2000), pp. 263- 
-278. 
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sa região africana. À partir do conceito de genealogias perpétuas,? os 
grupos de descendência mbundu podem ser estudados e descritos nas 
suas relações exogâmicas matrilineares.2! As figuras dos soberanos, 
com certa centralidade do poder político, são representadas como 
heróis fundadores. Foi por essa via que o conhecimento sobre as insti- 
tuições mbundu, analisadas enquanto um grande jogo, flexível e de 
grande mobilidade, permitiu uma releitura da história dos povos da 
África Central Ocidental. E são esses emergentes estudos? que ao 
verterem luz sobre a história dos povos do Ndongo permitem algumas 
incursões, ainda que na base de “sugestões”, perante OS muitos obscu- 
ros aspectos da trajetória política da rainha Nzinga Mbandi?. 

Apesar dessas fragilidades das análises, é seguro afirmar que para 
o período de Nzinga Mbandi, o Ndongo apresenta-se como à maior 
estrutura política a se confrontar com os poderes portugueses na 
região, depois do Kongo. Apesar de não se tratar de nenhuma hierar- 
quia em escalas pré-fixadas, o Ndongo, com suas instituições políticas, 
resultou de um longo processo de consolidação interterritorial e inte- 
rétnico.2 A sua estrutura política adveio da formação de genealogias, 
com redes de parentesco, formadas por conexões, que aparentemente 
pressupõem uma relação biológica, compondo os grupos de títulos 
perpétuos, hierarquizados, por descendências. Os estudos pioneiros na 
apresentação dos instigantes meandros das relações entre títulos per- 
pétuos descrevem relações de parentesco, com nomes que se repetem 


1 

20 Vansina, 1966; em Miller ver: Nzinga; Poder Político e Parentesco. Os antigos 
estados Mbundu em Angola. Luanda, Arquivo Histórico Nacional, 1995. Em 
Coelho ver: A data; “Algumas implicações sócio-económicas e religiosas numa 
comunidade Kímbundu: os Akwándondo do baixo vale do Kwanza”. Atas do 
III Congresso Luso-Afro-Brasileiro de Ciências Sociais “Dinâmicas multicul- 
turais, novas faces outros olhares”. Lisboa, ICSUL, 1994, PP- 467-487; ainda 
em “Em busca de Käbàsà: uma tentativa de explicação da estrutura política- 
“administrativa do “reino de Ndongo”. Atas do Seminário Encontro de povos 
e culturas em Angola. Luanda/Lisboa, CNCDP, 1997, PP- 443-477. 

21 Parreira, Economia, p. 161. 

2 Porém não tão recentes, já que são estudos que datam da década de 70-80, 
incluindo aí os trabalhos de Heintze, que no seu conjunto foram publicados 
em português em 2007. 

23 Sobre estes limites da pesquisa para à história do Ndongo, principalmente das 
dificuldades das fontes conhecidas até hoje, ver O excelente artigo de Heintze 
(CL'Arrivée”), que embora trate de maneira muito clara este tema, à intenção 
deste seu texto foge ao nosso interesse aqui, a trajetória da rainha Nzinga. 


24 Coelho, À data, p. 11. 
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ao longo dos séculos, assinalam títulos e não pessoas. As relações entre 
os titulares formavam uma grande família com os detentores dos títu- 
los. Considerados nas suas hierarquias, são nomeados de “mães”, 
“pais”, “filhos”, “irmãos”. Abaixo do poder dos Ngolas, existiam autori- 
dades posicionadas com funções específicas, de conselheiros, respon- 
sáveis pela guerra, pela política externa, etc. Na base do poder local 
estavam os sobas? e, sob estes, os chefes das linhagens% em contato 
direto com a população. Não se pode deixar de lado que toda essa con- 
figuração estava presa a uma dinâmica de luta pela posse de títulos 
perpétuos. Cada soba devia entregar anualmente um tributo, chamado 
luanda”, era a prova pública e simbólica de reconhecimento do poder 
do Ngola como o titular máximo no Ndongo. As grandes tensões no 
reino decorriam em parte por esta capacidade em manter o equilíbrio 


2 “É um título político dos Mbundus, que aparece nos primeiros registros escri- 
tos sobre a região da África Central Ocidental”. Beatrix Heintze, Fontes para a 
história de Angola do século XVII. Stuttgart, Verlag Wiesbaden GMBH, 1985, 
p. 127. “Sobas são fidalgos negros senhores de terra”, Arquivos de Angola, 
Luanda, Vol. III, n.º 19 a 21, abril/junho, 1937, p. 72. “Feudatário, ou sobas”, 
João Antonio Cavazzi de Montecúcculo, Descrição Histórica dos três reinos, 
do Congo, Matamba e Angola. Lisboa, JIU, 1965, 2 vols, p. 17, vol. 1. “Soba — 
São os senhores, ou régulos daquelas províncias”, Arquivo de Évora, códice 
dos Baculamentos, 1630, p. 1. Para o século XVIII: “é título que equivale ao de 
governador, cada província tem muitos sovas que governam os negros seus 
subordinados; mas com obediência ao capitão mor do respectivo presídio. Eles 
aprontam os carregadores, que o capitão mor lhes pede”, Elias Alexandre da 
Silva Correa, História de Angola, Lisboa, Editorial Ática 1937, p. 37. “Sobas 
que tem sob a sua jurisdição outros sobas”, Oscar Ribas, Dicionário de regio- 
nalismo angolano, Lisboa, Contemporânea, 1997, p. 76. 


% A forma básica de organização social das comunidades desta região africana 
eram as instituições baseadas no sistema de parentesco: relação em que duas 
pessoas são parentes, descendem de um ancestral comum e a dominância des- 
se sistema passa a caracterizar essas sociedades. Conhecidas como sociedades 
linhageiras, formavam grupos de genealogias, de maneira hierárquica, com 
descendência pela linha materna, majoritariamente. 


2 Tributo cobrado na forma de produtos como animais, grãos, escravos e sal, e 
que todos os sobas tinham que entregar ao Ngola. Ou, cobrado a todos os 
estrangeiros que atravessassem as terras do Ndongo. Com o tempo, os sobas, 
que passaram ao controle das autoridades portuguesas, pagavam os tributos 
aos militares das fortalezas. “Loanda...tributo que os sobas pagam ao El rei de 
Angola...”, Doc. 43, s/d, Alfredo de Albuquerque Felner, Angola. Apontamen- 
tos sobre a ocupação e início do estabelecimento dos portugueses no Congo, 
Angola e Benguela. Coimbra, Imprensa da Universidade, 1933, p. 471. 
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entre os poderes locais, titulares das genealogias linhageiras e o Ngola. 
Na tradição oral dos mbundu, o rei tinha poderes sobre a chuva e a 
fertilidade dos campos, € deveria manter a segurança do reino. Os sim- 
bolos sagrados do poder real eram um grande arco com flecha e brace- 
letes de metal chamado malunga?. As mais importantes decisões do 
ngola eram tomadas em conjunto com Os conselheiros reais, os mako- 
ta,” além dos especialistas administrativos em várias matérias como o 
tendala,*® o quiambole.* As informações sobre a história interna do 
Ndongo ainda são pouco conhecidas, a formação política dos Ngolas 
aparece na escrita da época como de um período distante, um “antigo 
reino”. Os registros sobre O Ndongo vieram basicamente da documen- 
tação portuguesa à partir dos primeiros contatos, no século XVI. Outras 
informações são conhecidas pelas tradições orais recolhidas na época 
da chegada dos portugueses naquele litoral, ou das narrativas que per- 
sistem até hoje entre os povos na região. Textos primordiais são os dos 
administradores portugueses, militares e dos missionários italianos 
que viveram no período de Nzinga Mbandi. Retornarei a este tema das 
fontes mais adiante. 

O Ndongo estava situado entre os rios Kwanza, Lukala e Bengo, 
(ver mapa), à população se dedicava a caça, a agricultura e a criação 
de gado de pequeno porte. Além disso, praticava O comércio local, 
regional e inter-regional que abastecia as populações com produtos de 
outras áreas africanas. Das palmeiras? fabricavam tecidos e de outros 
ramos faziam cordas, e de fibras mais finas os fios mais resistentes, 
que eram utilizados para os instrumentos musicais. Os tecidos mais 
famosos e considerados luxuosos eram às ráfias, retiradas das fibras 
das palmeiras no fabrico dos panos conhecidos por mpusu, servindo 
para os vestuários, cobertores e almofadas. Para efeitos alimentares, 


e E a mem 


28 Do kimbundu, malunga, argolas de braço ou perna. 

29 Do kimbundo, kota (sing.) makota (pl), o mais velho de uma linhagem, conse- 
lheiros dos Ngolas e dos sobas. Heintze, Fontes, p. 120. 

30 Do kimbundo, tandala, tendala, o mais alto grau dentre os funcionários no 
Ndongo, uma espécie de primeiro-ministro. Com o tempo esse termo ganha 
outras conotações entre Os portugueses. 

31 Do kimbundu, ngola a mbole, chefe militar e comandante militar entre 05 
mbundu, também com o tempo ganha outros significados. 

32 Planta africana conhecida como Raphia vinifera Beauv. 

33 Parreira, Economia, p. 53; Antonio Oliveira de Cadornega, História Geral das 
Guerras Angolanas, (1680), Lisboa, Agência-Geral do Ultramar, 1972 
(3 tomos), t. HI, p. 363; Heintze, Fontes, pp. 118-119. 
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retiravam de outras palmeiras as suas bebidas. Da matebeira?! 
extraíam a seiva, conhecida como malufo, bebida até hoje muito apre- 
ciada pelos angolanos. Da palmeira de dendê fabricavam o óleo de 
palma para uso culinário, para untar o corpo em momentos de cele- 
bração, moldurar penteados, e tratamento de doenças. 

Outros tipos de panos tecidos a partir de palmeiras, como o 
libango, servia de moeda local, eram importados das regiões vizinhas 
do Ndongo. Mesmo depois, quando os portugueses já tinham se esta- 
belecido com um espaço institucional urbano, em Luanda, fazia-se 
uso comum desse sistema monetário, que vai até o século XIX, para o 
pagamento dos soldados do exército português, compra dos manti- 
mentos, vinhos, e de escravos. 


b) Comércio e soberania 


Desde cerca de um século antes do nascimento da rainha Nzinga 
o reino do Ndongo já era uma comunidade* independente e relativa- 
mente centralizada, localizada a cem quilômetros do litoral, com fron- 
teiras às vezes imprecisas, mas sempre a margem do médio rio Kwan- 
za. Embora tivesse sua capital itinerante, vários são os nomes de 
espaços urbanos, lugar de moradia do Ngola, a mais conhecida foi 
Cabaça.% Os portugueses chegaram, oficialmente, à região dos mbun- 
du em 1575, como conquistadores e comerciantes, sempre lutando 
para estender seu controle sobre o território do Ndongo. Instalados 
no litoral, fundaram a cidade de Luanda para assegurar o controle do 
comércio e o fluxo das rotas que vinha do interior. Os Ngolas assim 
que entraram em contatos com os portugueses tiveram interesses em 
participar do comércio para obter tecidos asiáticos e bebidas como o 
vinho português e a geribita” trazida do Brasil. Os Ngolas já sabiam 
das atividades dos portugueses, seus conflitos e guerras, quando ante- 
rormente estes mantiveram comércio com a população do reino do 
Kongo, mais ao norte. Inicialmente foi difícil para os portugueses 


* Hyphaene luandensis Gossw, utilizada também para produzir vassouras, 
balaios e cordas. 


8 Ver Vansina (How, Introdução) como proposta do uso desse termo diferente- 
mente do vocábulo estado, que é utilizado por outros historiadores como Mil- 
ler e Heintze em obras citadas neste artigo. 

* Coelho, Data, p. 9. 


3 ; ; : : 
? Aguardente de cana produzida no Brasil e vendida aos africanos em troca de 
produtos como escravos, marfim, cera, peles e cobre. 
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militares, comerciantes e religiosos chegarem até a banza* do Ngola. 
A intenção maior dos portugueses na região era de assegurar O con- 
trole das rotas comerciais que vinham em direção ao litoral, trazendo 
escravos, marfim e cera. Para controlar o comércio no interior era 
preciso “substituir” o rei do Ndongo, na cobrança do tributo, as luan- 
das, em troca de proteção aos chefes africanos e utilizar os seus servi- 
ços para manter O fluxo comercial através das rotas em direção a cos- 
ta. Neste caso, os sobas passariam a pagar O tributo ao rei de Portu- 
gal. Essa conquista com substituição do soberano africano pelos por- 
tugueses, na cobrança dos tributos, foi no mínimo de lutas sangren- 
tas, com avanços e recuos de ambas as partes. Nzinga Mbandi nasceu 
neste contexto dos primeiros ataques dos portugueses, para comercia- 
lizar escravos e conquistar a região. 


Atlantic 


Ocean 


Apesar das muitas batalhas que teve que enfrentar, O estado do 
Ndongo conseguiu manter, por algum tempo, sua independência polí- 
tica. Contudo, a forte demanda por escravos da parte portuguesa e O 
desejo por objetos manufaturados europeus e asiáticos pelas autori- 
dades do Ndongo criaram uma interdependência comercial entre 
mercadores africanos e portugueses. Nzinga cresceu durante O perio- 
do das primeiras guerras entre mbundus e portugueses. Ela tinha 20 
anos quando os portugueses construíram a fortaleza de Cambambe 
(ver mapa) no território do Ngola. Em 1618, Nzinga assistiu a outro 
espetacular avanço português, desta vez no coração do território do 


| 1 
38 Do kimbundu, banza, mbanza, povoação de certa importância, lugar principal, 
| cidade. 
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Ndongo, a construção da fortaleza de Ambaca. Apesar desses conside- 
ráveis ataques, os Ngolas conseguiram, por algum tempo, não pagar 
tributos aos portugueses. Um movimento crescente foi a integração 
das pequenas chefias africanas ao circuito atlântico do comércio de 
escravos na África Central Ocidental. Portanto, os anos da vida adulta 
da rainha Nzinga foram bem mais turbulentos do que os de sua infân- 
cia. O avanço português em regiões de soberania Ndongo significava 
uma ameaça fatal às instituições mbundu, como no caso da cobrança 
das luandas por parte do Ngola. Muito mais do que assegurar o con- 
trole africano das rotas comerciais, outros sentidos de relação de 
“soberania” com o território estavam em jogo, como o resguardar o 
aspecto simbólico do espaço como morada dos antepassados. 

Depois da morte de seu pai, o irmão de Nzinga tornou-se o Ngola 
a Mbandi. O novo soberano mbundu teve de enfrentar devastadoras 
guerras na tentativa de impedir os avanços dos portugueses e assegu- 
rar assim um lugar nas rotas comerciais de escravos, marfins, ceras e 
peles de animais, em direção ao litoral. 

Na segunda década do século XVII, a guerra ganhou maior com- 
plexidade, outra força inimiga aparece na região, os povos mbangals.º 
Os grupos nômades e guerreiros dos mbangala atacavam o território 
do Ndongo enfraquecendo mais ainda o poder do Ngola. A situação 
culminou com a aliança entre portugueses/mbagala que levou o rei do 
Ndongo a se refugiar numa das ilhas do rio Kwanza. Somente depois de 
algum tempo, o Ngola conseguiu retornar a Cabaça. A partir de 1622, 
foram iniciadas as negociações de paz, decorrentes da pressão política e 
administrativa de Luanda sobre o Ngola a Mbandi para que ele voltasse 
- ao Ndongo. Militares e administradores lusos precisavam restabelecer 
as atividades comerciais, interrompidas pelas guerras contra o Ngola. 


® População, também conhecida pelas fontes como jagas, com instituições 
sociais diferentes dos mbundos, comunidades guerreiras e itinerantes. Sobre o 
tema consultar: David Birmingham, “The Date and Significance of the Imban- 
gala Invasion of Angola”. The Journal of African History, Vol. 6, No. 2, (1965), 
Pp. 143-15; J. C. Miller, “The Imbangala and the Chronology of Early Central 
African History”. The Journal of African History, Vol. 13, No. 4, (1972), 
PP. 549-574; J. C. Miller, “Requiem for the ‘Jaga”. Cahiers d'Études Africai- 
nes, Vol. 13, Cahier 49, (1973), pp. 121-149; J. K. Thornton, “A Resurrection for 
the Jaga”. Cahiers d'Études Africaines, Vol. 18, Cahier 69/70, (1978), pp. 223- 
-227; Anne Hilton, “The Jaga Reconsidered”. The Journal of African History, 
Vol. 22, No. 2, (1981), pp. 191-202; Parreira, Economia, p. 155; Heintze, An- 
gola, pp. 25-66. 
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Sem a presença do Ngola não existiria uma força legítima que articulas- 
se a rede comercial pelo vasto sertão. A confrontação das forças em 
jogo era aparentemente contraditória. Se destruída a parte africana, 
significava o fim do comércio. Neste contexto, era sempre preciso 
recompor as parcerias, as forças locais, para manutenção dos negócios. 
Ao mesmo tempo em que, do ponto de vista português, a autonomia 
almejada pelas autoridades africanas na gerência do comércio tinha de 
ser limitada para garantir o seu controle sobre o fluxo e preços. As mui- 
tas guerras entre OS portugueses € as chefias africanas da região são 
indicadores dessa oscilante correlação de força. O grande desejo dos 
portugueses será, ao longo dos três séculos, fixar os preços dos produ- 
tos que transitavam pelas rotas que ligavam sertão e litoral. Nessa 
guerra, de controle dos preços, os lusos perderam! 


c) Uma embaixada a Luanda 


Essas relações de forças, de ambigüidades e estratégias, para a 
manutenção, controle do território e atividades comerciais, podem ser 
entendidas no exemplo das confabulações acontecidas em Luanda, 
entre autoridades africanas € portuguesas. Entretanto, os entendi- 
mentos, desacordos e contratos entre as partes são ainda mais difu- 
sos. Uma das questões pouco analisadas, mas pertinente, diz respeito 
as formas de diálogos que travaram instituições mbundu e portugue- 
sas. Nas leituras da documentação oficial de seiscentos, as muitas 
formas de comunicação e enfretamentos por parte da população afri- 
cana na luta com os portugueses aparecem em vários formatos. 
Além das mais comuns ações como a guerra em si, a fuga e a diploma- 
cia, são exemplos os recados, então chamado pela documentação de 
«embaixadores do Ngola com recados”, estão presentes também os 
rumores, mujimbos,* que são espalhados pelos próprios agentes das 
autoridades mbundu. São formas que revelam as muitas possibilida- 
des de respostas e ataques dados aos portugueses, Nos primórdios de 
uma “conquista”. O outro fator de contraste nesta relação, o valor de 
uso social e simbólico da terra/território pelas instituições africanas, 
não tem parâmetro de comparação com qualquer concepção européia 
de utilização de um território. As formas de delimitações e controle 
dos espaços africanos são geradores de extremas diferenças nestas 
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40 Lienhard, A rainha, p. 249. 
41 “mujimbo, s. M. Rumor. Zunzum. Especulação de um assunto”. Ribas, Dicio- 


nário, p. 190. 
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relações. Os marcadores vivos e simbólicos2, pontuados de rituais de 
permissão e iniciação de pertença identitária a uma comunidade, pas- 
savam obrigatoriamente pelo sagrado. Mujimbos e pertenças a uma 
terra são elementos determinantes que antecederam as conversações. 

A partir de 1622, neste campo de desentendimento, as negocia- 
ções de paz para retomada das relações diplomáticas e comerciais 
contaram com a participação de Nzinga nos contatos com os portu- 
gueses. Um desses momentos das negociações foi o episódio que a 
tornou famosa e lendária nos escritos e gravuras dos europeus que 
viveram na região. O Ngola enviou uma embaixada a Luanda para 
efetuar os acordos. Evento que hoje paira na nebulosa e tênue frontei- 
ra do imaginário da época e reverbera nas narrativas sobre a rainha, 
ainda hoje. A macunze*, embaixada enviada a Luanda pelo reino do 
Ndongo, foi liderada pela irmã mais velha do Ngola, Nzinga Mbandi. 
Recebida com pompa diplomática no salão do palácio em Luanda, 
pelo governador português, João Correia de Sousa (1621-1623), Nzin- 
ga selou o acordo entre os dois Estados, com a promessa de retirada 
da fortaleza de Ambaca inclusive. Nesta sua estadia em Luanda, Nzin- 
ga foi batizada com o nome cristão de Dona Ana de Sousa. Conta-se 
que Nzinga, ao iniciar as conversações do acordo, diante do governa- 
dor português que estava acomodado em uma cadeira de grande 
espaldar, imediatamente, para não sentar-se em almofadas no chão e 
assim ficar em situação inferior ao governante luso, fez de banco o 
dorso de uma das suas criadas (ver gravura). Ficção ou realidade, não 
importa muito, com certeza as narrativas reforçam a imagem que 
ficou, desde a época dos primeiros contatos, de uma Nzinga soberana 
e altiva. Quanto à conversão de Nzinga, como Dona Ana de Sousa, o 
fato passou a ser reconhecido como um tipo de estratégia dela na 
relação de conflito e aliança com os portugueses. Nos momentos de 
maior fragilidade, a rainha fazia aliança e tornava-se cristã, em 
outros, mais fortalecida, ela renegava a fé católica. De fácil apreensão 
nas fontes seiscentistas esta capacidade de negociar os confrontos, foi 
sempre referido como um traço da atuação da rainha mbundu em sua 
trajetória. Pode-se afirmar o quanto as narrativas sobre Nzinga ressal- 
tam o seu talento para as negociações, e reconhecimento de sua ima- 
gem notoriamente pública no reino do Ndongo. As fontes escritas 


“2 Isabel Castro Henriques, Território e Identidade. Lisboa, Centro de Estudos 
da Universidade de Lisboa, 2004, p. 23. 


# Mensageiro, embaixador em kimbundo. 


130 A Rainha Nzinga Mbandi: História, Memória e Mito 


citam constantemente a figura da rainha, comprovando a sua fama e o 
seu peso no jogo político entre os portugueses em Luanda. Hoje em 
dia, em língua portuguesa no Brasil, se diz que o termo ginga (forma 
aportuguesada de Nzinga, ou Njinga), usado na concepção de flexibi- 
lidade nas negociações e na vida, com sentido de ter molejo, balanço 
no trato das coisas, teria vindo do nome da rainha Nzinga. O chamado 
“jogo de cintura”. Será? Parece ter certo sentido! 


d) A rainha do Ndongo 


Em 1624, morreu o Ngola a Mbandi, rei do Ndongo, irmão de 
Nzinga. Segundo algumas fontes da tradição oral mbundu e das escri- 
| tas de europeus, sua morte foi por envenenamento. E segundo as 
mesmas fontes, teria sido culpada a irmã mais velha do Ngola. À 
questão da sucessão ao título de Ngola pela irmã Nzinga Mbandi tem 
sido o fulcro das construções narrativas sobre esta rainha. 

Ao cotejar os acontecimentos nas fontes sabe-se que os interesses 
em jogo eram muitos e as versões dos fatos nos legaram narrativas 
muito tendenciosas. Os muitos pontos sobre a sucessão do Ngola à 
Mbandi permanecem obscuros. Na verdade, as formas de sucessão no 
Ndongo, com base nas fontes escritas e orais que apontam indícios des- 
ta prática política entre os mbundu, ainda estão como suposições, 
“sugestões”. O registro de um cronista, no final do século XVII, afirma- 
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va que a sucessão deveria ser a partir do filho da mvala inene, a esposa 
principal do último Ngola. A decisão sobre quem poderia suceder o 
Ngola, contudo, dependia muito dos conselheiros, os makota. Esse 
aspecto é central para explicar as ambíguas e consideradas excêntricas 
atitudes de Nzinga na sua luta pelo poder. Ainda é um campo fértil para 
construção da imagem de uma mulher mágica e viril. Outro fator cen- 
tral, que aparece como “indiscutível” nos textos de época, mas que hoje 
ganhou outros contornos, trata-se da afirmativa unânime das fontes de 
que uma mulher não poderia possuir o título Ngola.# No geral os histo- 
riadores até hoje, a partir dos registros deixados pelos portugueses e 
religiosos, afirmam que uma mulher não poderia ocupar o título de 
Ngola. Como em outras situações e, em especial nesta matéria, os 
testemunhos dos portugueses são suspeitíssimos. Nzinga era a grande 
inimiga do momento e o grande empecilho, não sendo nada fácil tê-la 
como interlocutora naquelas transações. A certeza era que as autorida- 
des portuguesas não queriam o governo de Nzinga na região, vista 
como um entrave nas rotas comerciais e na intenção de conquista do 
território do Ndongo. Nada mais natural que os escritos portugueses 
apresentassem seus argumentos contrários à posse de Nzinga Mbandi. 
As fontes ainda apontam outros argumentos contrários, impeditivos da 
ocupação do cargo por Nzinga, como o da sua dúbia origem, afirman- 
do-se que seria ela filha de uma escrava. Ressalto o quanto esta polêmi- 
ca, de que uma mulher não poderia exercer a função de Ngola, ganhou 
centralidade na trajetória de Nzinga e de como tais argumentos, fran- 
camente favoráveis às autoridades portuguesas, só muito recentemente 
foram questionados.“ Contrapondo-se a essas posições, pode-se argu- 
mentar que as tradições orais tendem a ressaltar a existência e impor- 
tância de figuras femininas, como titulares, nas muitas instituições dos 
povos vizinhos aos mbundo, como relembra Parreira.” Deste último 
ponto de vista seria possível que Nzinga ocupasse o título de Ngola por 


# Nesta questão, os artigos de Miller (1975) e de Thornton (1991) abriram o 
debate, ainda não superado, mas reintroduzido pelos trabalhos de Heintze 
(1985 e 2007) e de Parreira (1997). Estes últimos utilizam material manuscrito 
até então não conhecido pelos dois primeiros historiadores. 


# Ver por exemplo as posições de Miller, (Nzinga...); Thornton, (“Legiti- 
macy...”); e de Parreira, (Economia...). Todos ancorados nos textos de Cador- 
nega, Cavazzi e Fernão de Sousa. 


“6 Heitze, Angola. 
# Economia, p. 180. 
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ocasião da morte de seu irmão. Na argumentação de alguns historiado- 
res que já escreveram sobre o Ndongo e não especificamente possuem 
pesquisa a respeito da vida da rainha, como não há evidências de 
antecedentes entre os Ngolas com ocupação do título por uma mulher, 
dizem eles, havia uma oposição à posse de Nzinga por conta de seu 


sexo. Defende-se ainda que Nzinga, para sua aceitação no exercício do 
cargo de Ngola, teve de adotar posturas consideradas então masculinas. 
Perante a visão dos testemunhos europeus renascentistas, masculinos e 
religiosos, lhes parecia que tal comportamento era insólito para uma 
mulher. E assim passou a rainha a receber o epíteto de viril! No caso 
específico que se conhece sobre essa disputa, a situação era muito 
complexa no movediço mundo das sociedades linhageiras. Os detento- 
res de títulos, hierarquicamente mais próximos do Ngola, tinham ten- 
dências diferenciadas, embora contrárias aos portugueses. Entre si não 
aceitavam tão bem a idéia da ascensão de Nzinga ao título máximo. 
Retorno a este ponto polêmico da trajetória da rainha mais adiante. 
Depois da morte do seu irmão, Nzinga se considerou a legítima 
sucessora ao título Ngola, e contava com a oposição interna, da parte 
dos makotas, e externa, dos portugueses e seus aliados africanos. Ape- 
sar das oposições, Nzinga ocupou a posição política principal do Ndon- 
go iniciando a luta para o reatamento das conversações do acordo de 
paz e a retirada da fortaleza de Ambaca, como tinha sido acordado, e 
que os portugueses nunca cumpriram.” O governador de Luanda, 
diante da necessidade de cooptar, dentre os sobas, parcerias para reati- 
var o comércio de escravos, que fora destruído com as guerras contra O 
Ndongo, manteve uma atitude aparentemente conciliatória em relação 
à Nzinga. Desta época datam as constantes cartas de Nzinga ao gover- 
nador, dizendo da necessidade de retirar o forte Ambaca do seu territó- 
rio, e disposta a atender às exigências de Luanda de abrir as rotas de 
comércio. Apesar de sua aparente atitude conciliatória, em início de 
1626, o governador de Luanda, Fernão de Sousa (1624-1630), na sua 
correspondência com o rei português, informava que “Dona Ana conti- 


nua a colocar a conquista da região em perigo”. 


A luta da rainha, para se manter no poder, incluía desde a usur- 
pação dos símbolos reais à eliminação dos adversários, como faz parte 


——————— 


48 Penso aqui no caso de Miller e Thornton, que escreveram artigos sobre a 


polêmica da posse, mas não uma obra sobre a trajetória de Nzinga. 


49 Parreira, Economia, p. 190. 


50 Selma Pantoja, Nzinga Mbandi. Mulher: guerra e escravidão. Brasília, The- 


saurus, 2000, p. 106. 
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dos registros das fontes em diferentes versões. Uma das narrativas 
cita o assassinato do sobrinho como manobra para se livrar do con- 
corrente ao título Ngola. Em outra versão, parece ter sido um ato de 
vingança pela morte do seu próprio filho. Porém, pode-se afirmar que 
para se manter no poder no Ndongo, Nzinga se apossou do título e 
insígnias, enfrentou as linhagens adversárias aliadas dos portugueses. 
Nzinga, depois de muitos confrontos com as forças inimigas, acabou 
expulsa do Ndongo.”! Refugiada nas ilhas do Kwanza, foi perseguida 
pelo exército português, que canalizou todos os esforços na caça a 
Nzinga Mbandi. Enquanto o Ndongo era ocupado por um chefe 
mbangala, Cassanje. Para os portugueses, o dilema era como abrir os 
mercados novamente e o que fazer com o Ndongo, que estava bem no 
centro das rotas comerciais. A partir de 1624 começou a aliança entre 
o soba Airi, de um local chamado Pungo Ndongo, e os portugueses. 
Em oposição a essas iniciativas estavam os titulares da linhagem Ngo- 
la-a-kiluanji. O soba Airi, auxiliado pelos portugueses, chegou à 
condição de titular Ngola. Apesar das hostilidades e rebelião por parte 
da população do Ndongo, alegando-se ilegítimo o soberano que não 
pertencesse à linhagem dos Ngola, foi imposta a nova autoridade. Em 
12 de outubro de 1626, o Ngola Ari aceitou o acordo em que se com- 
prometia pagar tributo às autoridades portuguesas. Esta data assi- 
nala o fim da autonomia do reino do Ndongo, mas não da trajetória 
rebelde da rainha Nzinga na luta contra o poder dos portugueses. 


51 A explicação desse fato, a expulsão de Nzinga Mbandi do Ndongo, está no 
texto de Cavazzi como uma repugnância da parte dos portugueses com a 
crueldade e ferocidade desta rainha (pp. 13-16, book II, chapter 1, Manuscrito 
Araldo, 1668). Enquanto uma documentação administrativa portuguesa da 
época da rainha justifica o ato como solução pelas perdas dos escravos e rebel- 
dia dos sobas “aliados” que se passavam para o lado de Nzinga (Códice Bacu- 
lamento, 2.2 parte, 1626). 


2 Parreira, Economia, p. 188. 
33 Cód. Baculamentos, p. 137. 
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e) Os kilombos* da rainha Nzinga 


Por seu lado, Nzinga há alguns anos fizera alianças com alguns 
grupos mbangalas como alternativa na luta contra OS portugueses. 
Entre os anos de 1626 e 1627, Nzinga saiu das ilhas do rio Kwanza e 
foi para a região dos mbangalas, onde recebe 0 título kilombo temba- 
za, adotando a partir daí as leis do kilombo. Os famosos kilombos da 
rainha Nzinga são outro tema difuso e que muito contribuiu para um 
imaginário ocidental especulativo sobre a rainha mbundu.* O enten- 
dimento do funcionamento dos quilombos imbangalas na época, lite- 
ralmente, trouxe uma representaçäo de requinte de crueldades e bar- 
barias transcritas pelas fontes coevas. Os mbangalas ficaram famosos 
nas fontes pela «forocidade” (ver nota 21) e quando a rainha Nzinga se 
apropria de símbolos e da instituição kilombo, ela ganha lugar mais 
próximo do diabólico perante os olhos do mundo ocidental. Aqui 
surge a rainha antropófaga, “a canibal”. A divulgação desse imaginá- 
rio, originalmente criado nas fontes de época, foi consolidada nos 
séculos seguintes com obras publicadas na Europa, por autores que 
nunca pisaram em terras africanas. 


eco 

54 «O vocábulo kilombo tem uma dupla conotação: uma toponímica e outra ideo- 
lógica. Eram assim designados os arraiais militares mais ou menos permanen- 
tes, e também as feiras e mercados de Kasanji, de Mpungo-Ndongo, da Mtam- 
ba e do Kongo. À conotação ideológica da palavra kilombo, que em kimbundu 
significa junta, união, está relacionada com uma das mais importantes insti- 
tuições políticas do século XVII, em toda a região entre os rios Zaire, Kwango € 
Kuvo. A sua importância foi especialmente significativa nos antigos estados do 
Kongo, Matamba, Ndongo...”, Parreira, Economia, p. 113. Ver também Miller, 
Nzinga p. 228; Heintze, Fontes, p. 126; Cadornega, História Geral, 1972, p- 14; 
tomo I, dentre outros. 

55 Miller, Nzinga, p. 230; Parreira, Economia, p. 192. 

56 Miller, Nzinga. a 

57 Sobre o termo canibal e antropofagia, ver Os dois importantes artigos: Isabel 
Castro Henriques (1999), “A Invenção da antropofagia africana”. Atas dos VI 
Cursos Internacionais de Veräo de Cascais, Vol. 2, (1999), pp. 51-80; Beatrix 
Heintze, “Contra as teorias simplificadoras. O “canibalismo” na antropologia € 
história de Angola”. M. R. Sanches (Org.), Portugal não é um país pequeno. 
Contar o “império” na pós-colonialidade. Lisboa, Cotovia, 2006. 


58 Domingos Gonçalves, Noticia memorável da vida, e ações da rainha Ginga 
Amena natural do reino de Angola. Lisboa, Oficina de Domingos Gonçalves, 


1749; Castilhon, Zingha Rein d'Angola. Histoire Africaine (1769), Bourges; 
Ganymede, 1993; Laure Junot, Duquesa d'Abrantês, Zingha Reine de Matam- 
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Desde 1625 que o governador de Luanda cobrava por seus escra- 
vos, que fugiram para o Ndongo. Naquela época, a preocupação cen- 
tral dos portugueses era com os sobas rebelados, que começavam a se 
juntar à força de Nzinga.®” A partir da sua fortificação nas ilhas do 
Kwanza, a rainha mbundu passou a receber os escravos fugidos dos 
portugueses. Ela fortalecia seu exército e fazia o bloqueio às rotas 
mais importantes de comércio que levavam escravos e marfim aos 
portos de Luanda.® A partir da década de 1640, os kilombos de Nzin- 
ga travaram grandes batalhas contra os exércitos portugueses. Expul- 
sa do Ndongo e como rainha, conquistadora, do reino da Matamba, 
Nzinga aliou-se aos recém-chegados inimigos dos portugueses, os 
holandeses. A partir de 1648, com a junção de forças contrárias, 
depois da derrota e a retirada dos holandeses da região, atacada pelos 
portugueses e seus aliados africanos, em 12 de outubro de 1656, Nzin- 
ga aceitou acordos diplomáticos. Sua “rendição” incluía: retorno ao 
catolicismo; permissão de missionários na Matamba e a entrega dos 
escravos dos portugueses refugiados em suas terras. Os testemunhos 
mais eloqüentes sobre a rainha Nzinga datam dessa fase tardia da sua 
vida. Na década de 1650, do ponto de vista do equilíbrio de força que 
se impunha na região, o contexto era tremendamente desfavorável. 
Contudo, como boa negociadora, alguns pontos foram aproveitados 
pela rainha mubundu.f! 


f) As luandas, o contrato de vassalagem e a luta pela 
dominação 


Por ser um período de tensão e de guerras constantes, será 
importante entender a dinâmica que permeava os interesses africanos 
e portugueses, na região. Era conhecida como sertão a região onde se 
concentravam os mbundu, em oposição ao litoral, onde se localiza- 
vam os portugueses. Nos testemunhos escritos pelos portugueses, a 


ba et d'Angola. 1835. http: //aflit.arts.uwa.edu.au/FEMEChome.html (Acessa- 
do em 21/11/2009). 


© Sobre sobas aliados e inimigos, ver o relatório do governador Fernão de Sousa, 
Heintze, Fontes, pp. 217-392; e Arquivo de Évora, Fundo Filizzola, Códice dos 
Baculamentos, p. 4. 

6 Beatrix Heintze, Asilo ameaçado: oportunidades e consegiiências da fuga de 
escravos em Angola no século XVII. Luanda, Ministério da Cultura, Museu 
Nacional da Escravatura, 1995. 
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região do reino do Ndongo e toda a área hoje conhecida como Angola 
eram chamadas de Conquista. Esse termo em si explica a intenção dos 
portugueses chegados àquele litoral. Se, por um lado, eles pretendiam 
conquistar terras e povos, por outro, mais que tudo, eles desejavam 
fazer o comércio de escravos: comprar no litoral angolano, vender no 
litoral brasileiro e em outras praias americanas. Sem esquecer de que, 
para o fluir do comércio, era necessário ter uma rede montada em que 
rotas, feiras e cruzamentos de mercados funcionassem e permitissem 
abastecer a demanda que vinha de várias direções atlânticas. 

Do seu palácio em Lisboa, o rei português escrevia suas cartas 
chamando as terras, hoje angolanas, de “minhas conquistas” e, nesse 
sentido, acreditava-se soberano delas. Até hoje muitos historiadores 
seguem na crença dessas palavras. São esses últimos que repetem em 
seus textos vocábulos oriundos da documentação e da historiografia 
colonialista como domínio, colônia, ou ainda império! Através de 
guerras e muitas estratégias, as autoridades portuguesas, na época da 
rainha Nzinga, conseguiram impor um contrato à muitos sobas até 
então sob a soberania do Ngola, que deixavam de pagar as luandas 
para pagarem um tributo aos portugueses, por nome baculamento.® 
A esta relaçäo, os portugueses chamaram de vassalagem, nome de 
outro tipo de relaçäo medieval européia, mas de que herdou apenas o 
nome. A vassalagem funcionou de maneira a se superpor, àquelas 
relações que foram descritas anteriormente, como O pagamento das 
luandas. Um contrato que teoricamente funcionava e era chamado de 
“contrato de vassalagem”. Esse termo, de uma maneira geral, com- 
preendia uma noção enganosa de igualdade e foi a tentativa de 
enquadrar as relações pré-existentes “costumeiras” africanas. Assim 
são descritas pelos manuscritos de época, como, por exemplo, o códi- 
ce de baculamento, de 1630, que define o termo e lista os sobas “avas- 
salados”.® Dessa maneira, a luta concentrava-se na “disputa entre 
autoridades portuguesas e instituições africanas por posse de maior 
número possível de sobas sob controle. Eram os sobas que articula- 
vam e alimentavam o fluxo do comércio; em suas terras que estavam 
as feiras, local de compra e venda de escravos e garantiam ou não O 
acesso a esses locais. Se “vassalo”, os sobas prestavam serviços a uma 
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62 “tributos que eles (sobas) pagam a sua Majestade e são diferentes como se vê 
no mesmo livro”. Códice dos Baculamentos, p. 1. “Baculamento: do quimbun- 
do bakular, kikongo: vakular, pagar tributo...”. Em português bacular, pagar 
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fortaleza portuguesa (construída em “suas” terras) com entrega 
voluntária ou não, de um número pré-determinado de escravos e 
outros produtos.“ O chamado Contrato de Vassalagem, que atraves- 
sou os séculos, funcionava bem no papel, e de maneira caótica na prá- 
tica. Essa relação, profundamente tensa e frágil, foi deflagradora de 
muitas das guerras (produtora de escravos) que dissiparam popula- 
ções inteiras. Estas lutas no sertão africano foram responsáveis pela 
aguda oscilação das relações de forças que muitas vezes deixava 
algum dos lados desfalcado. 

A importância da região do povo mbundu para o comércio atlân- 
tico norteou os contatos entre Ndongo e Portugal ao longo do século 
XVII. Para esse período significou o maior fluxo de escravos que atra- 
vessou o sertão em direção ao litoral com centenas de milhares de 
pessoas embarcadas no porto de Luanda. 

Na Matamba, como uma grande soberana, Nzinga viveu até os 
seus 82 anos e sua morte natural marcou o início de uma dinastia 
com seu nome, que nos séculos seguintes teve especial importância no 
cenário político da região. 


3. As várias Nzingas: prisioneiras da escrita dos europeus 


Dois registros do século XVII vincaram as primeiras imagens 
escritas da rainha Nzinga como “canibal, ardilosa e astuta”: o livro do 
soldado português Cadornega% e o do padre capuchinho italiano 
Cavazzi. Este último viveu na corte da rainha em Matamba, “em cujo 
peito cabiam intrepidez, astúcia e prudência”.” Recentemente a obra 
do soldado português foi objeto de análise crítica, considerada em seu 
contexto de produção, como resultantes de momentos de grandes 
tensões e guerras contra o povo mabundu.% O texto de Cadornega 


64 Cód., Baculamento, p. 2. 
 Heintze, “L'Arrivée”, p. 121. 


66 A obra é repleta de referências a Nzinga. Ver por exemplo: Cadornega, Histó- 
ria Geral, vol. III, p. 410. 


7 Cavazzi, Descrição Histórica, livro 2, p. 259. 


$ Beatrix Heintze, “Antonio de Oliveira de Cadornega e a sua História Geral das 
Guerras Angolanas”. Collipole, n. 3-4, (1995) pp. 75-86. Arlindo do Carmo 
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possui informações duvidosas dos mais importantes aspectos do per- 
curso de Nzinga. O texto de Cavazzi, em suas diferentes versões, tem 
sido analisado com informações até então inéditas, não encontradas 
na primeira publicação. O historiador Thorton disponibilizou capítu- 
los do manuscrito Amaldi em versão inglesa na Internet.” Em suas 
páginas, eivadas de valores morais, Cavazzi apresenta uma narrativa 
com raízes profundas na linguagem dos homens renascentistas na 
Europa. O olhar religioso e a construção de textos numa espécie de 
amálgama de informações acabaram por apresentar uma imagem da 
rainha que deve ser lida com muito cuidado e atentando aos novos 
trabalhos que têm revisado a história angolana dessa época. Na obra 
de Cavazzi, os cuidados devem ser tomados com os relatos de fatos 
acontecidos décadas antes. Ele viveu na Matamba em fase final da 
vida da rainha. As grandes coletas das tradições orais encontradas na 
obra de Cavazzi também trazem O inconveniente de censuras que 
recortam as narrativas. O testemunho de Antonio Gaeta, que também 
partilhou do convívio da rainha Nzinga, na fase final de sua vida na 
Matamba, descreve em detalhe o cotidiano e O funeral da rainha.” 
Outros escritos de época devem ser cotejados, como da administração 
portuguesa em Luanda, de missionários de ordens diferentes, relatos 
de viagens, garantindo assim olhares contraditórios sobres os aconte- 
cimentos.” Hoje em dia não cabe somente ficar com as informações 
de Cadornega e Cavazzi para conhecer a trajetória da rainha Nzinga. 
Outros relatos, como O do padre Paconio, ou de missionários, como 0 
de Massiac??, que conheceu a irmã de Nzinga, Dona Bárbara, quando 
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6 Manuscrito Amaldi, texto do capuchinho Cavazzi à partir do original, até O 
quarto capítulo http:// centralafricanhistory.blogspot.com /2008 08 01. 
archive.html 
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71 Documentos publicados: Padre Antônio Brásio, Monumenta Missionária 
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esta governou a Matamba, apresentada como “boa amiga dos portu- 
gueses e boa cristä”.7 Em qualquer desses casos fica-se com a imagem 
da rainha construída pelos seus inimigos. Mesmo nos casos de buscar 
as narrativas de europeus não portugueses, (como sugerido por 
Thornton), restam-nos ainda descrições feitas por religiosos, visão 
masculina e estrangeira. Para tanto, a sugestão seria”! de considerar 
com maior profundidade as tradições mbundu, não só as colhidas no 
século XVII, mas dentre os povos que vivem hoje na região. O mais 
importante ao trabalhar com o conjunto das fontes escritas é confron- 
tar as afirmativas, para criar outras perspectivas da rainha Nzinga. 
Longe de argumentar em favor de impossibilidades, apenas enfatizo o 
quanto estamos perante um terreno perigoso. Muito mais do que 
cobrir lacunas, o maior esforço aqui é procurar frestas para se apro- 
ximar da rainha mbundu. 

No século seguinte, poucas obras se preocuparam com a rainha 
Nzinga, foram textos produzidos na própria Europa.” Cito apenas 
dois exemplos. Um pequeno folheto, datado de 1749, escrito em Lis- 
boa, assinado por Domingos Gonçalves, descreve a saga da rainha 
Ginga Amena, com base nos relatos de Cavazzi. O autor explica, com 
grandes confusões dos fatos e misturando datas e nomes, como as três 
“princesas” irmãs “magestades da terra”, filhas do “Reino de Angola” 
foram batizadas pelo governador Fernão de Sousa. As três irmãs vira- 
ram Donas Ana, Gracia e Bárbara e piedosas cristãs. Dona Ana, Gin- 
ga, foi mulher de “extravagante gênio” e por isso mesmo o autor a 
coloca no patamar das Cleópatras e Zenóbias. Era tida entre os negros 
como coisa celestial e superior. Como não poderia deixar de ser, cha- 
ma a atenção para o fato descrito por Cadornega e Cavazzi, “vestia-se 
em trajes de homem” e se auto-intitulava de rei e não de rainha. A 
Ginga antropófaga é descrita salientando os requintes de crueldades 
para com os seus súditos, fatos bem esmiuçados na obra de Cavazzzi. 
O autor setecentista, como muitos ainda hoje, baseado nas obras de 
Cavazzi e Cadornega cria sua rainha Ginga no limiar do humano e 
animal. 

Apresentado ao mundo europeu, em 1769, Zingha, Reine 
d'Angola, o primeiro romance sobre Nzinga enquadra-se numa visão 


7 Brasio, MMA, vol. XI, p. 256. 
2 Vansina, How, pp. 6-7. 


5 Em 1765, em L' Histoire Universelle, aparece a descrição de Nzinga no meio 
das memoráveis narrativas de viagens. 
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romântica de uma rainha “cruel e sublime”, “meio selvagem, meio 
política”,7º sob o impulso dos testemunhos do Iluminismo. Inscrito 
num cenário depois de séculos de indiferenças em relação ao conti- 
nente africano, o mundo europeu ilustrado vai em busca de uma valo- 
rização mistificadora da existência de uma “África profunda”.” No 
século seguinte, em 1835, um texto escrito por uma mulher da nobre- 
za francesa, a duquesa d'Abbrantês, intitulado Zingha Reine de 
Matamba et d'Angola, faz uma peculiar descrição da rainha Nzinga. 
Com base nas obras de Cavazzi,? de Labat” e de Antonio Gaeta,® cria 
uma rainha “que foi uma mulher avançada no seu tempo”, apesar de 
temível, por ter recebido de seu pai uma educação de “ferocidade 
tigresa”.8! Na relação com os portugueses, Nzinga aparece com altivez 
e bravura, uma mulher “superior e dominadora”.& A linguagem do 
texto de Laure Junot, duquesa de Abbrantês (1784-1838), permeada 
de conceitos comparativos de civilização/atraso, ainda que presa às 
fontes dos religiosos, deixa despontar à imagem de “Zingha como 
uma mulher extraordinária” para sua época. 

Na fase de uma nova escrita para demarcar o inventário das dife- 
renças, de classificar os africanos, com novos vocabulários, mas na 
busca de justificar sua existência para a obrigação ao trabalho, surge 
o indígena. A categoria do indígena, não mais escravo, entra para as 
narrativas assentes nos saberes da época. Na escrita da historiogra- 
fia colonialista, representada aqui em À História de Angola publicada 
na década de 1940, a figura da rainha Nzinga foi enquadrada como a 
“negra selvagem”, porém de “inteligência invulgar” com “mentalidade 
fulgurante, de verdadeira e genial revelação de superioridade intelec- 
tual indígena”.º* Para o autor, O irmão Ngola Mbandi mostrou fragili- 
dade, por “ter permitido”, perante as forças portuguesas, O despresti- 
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gio do Ndongo, enquanto que a Jinga Mbandi, conhecedora da men- 
talidade portuguesa, reafirmou e impôs sua força ao desempenhar o 
papel de embaixadora do Ngola.º 

Na década de 1960, no ambiente das chamadas independências 
africanas, reintroduziu-se a presença da África nos meios acadêmicos 
europeus e trouxe a figura de Nzinga para um artigo em revista espe- 
cializada de língua francesa. Com este perfil, o texto de Soromenho, 
de 1962, delineou a heróica figura da rainha para os tempos rebel- 
des. Mas, seria em 1965, no calor da luta pela independência, que foi 
produzida uma História de Angola e nela a rainha Jinga se distingue 
pela sua luta contra os portugueses e por sua capacidade de negociar 
um acordo. É justificado que a Nzinga mate seu irmão pela incapaci- 
dade deste em se disciplinar na guerra que deveria travar contra os 
portugueses. A grande Jinga, chefe da coligação do povo contra o 
invasor português, emerge no cenário de uma luta revolucionária.” A 
partir daí desaparece então a rainha da História de Angola. Dez anos 
depois, a obra de um historiador inglês retoma, de maneira ligeira, a 
figura de mulher da Jinga, “a famosa canibal”.88 

A década de 1970 foi promissora no retorno da figura de Nzinga 
nas -obras dos historiadores.” Depois de construída a nação, o escritor 
angolano” traça o perfil, de um ângulo literário. A rainha interpreta- 
da agora como parte de um grande painel da história nacional. Nzinga 
entra para a história da pátria. 

Um historiador americano,”! dos que mais têm dedicado suas 
obras à região, constrói uma nova perspectiva das interpretações da 
rainha, na década; em tom de revisão, toca nos pontos mais polêmi- 


8 Delgado, História de Angola, p. 73. 
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cos da história de Nzinga. À princípio, o artigo preocupa-se com o 
aspecto político entre OS mbundus e as relações da trajetória da 
rainha, oferece uma explicação a partir das relações dos tênues equi- 
lbrios dos grupos de linhagens e suas contradições nas estruturas 
internas do Ndongo. Miller polemiza a questão da posse/usurpação 
do título Ngola pela rainha Nzinga. Para o autor, seria impossível a 
posse legal de Nzinga, já que entre os mbundu não era prática o aces- 
so ao título maior por uma figura feminina. Em diálogo com essa 
defesa das posturas de “impossibilidade de uma mulher reinar entre 
os mbundu”, outro historiador americano defendeu a idéia de que 
somente pelo contexto Nzinga conseguiu chegar à titularidade máxi- 
ma do Ndongo.”? Nos respectivos estudos, foram apresentados os 
seguintes argumentos. Como Miller, Thorton acaba por reforçar a 
idéia de que os mbundu possuíam “um forte sentimento contra as 
mulheres assumirem algum título político e explicitamente proibiam 
qualquer mulher de assumirem a posição de Ngola”.” Reforça o seu 
argumento ao definir o governo de Nzinga como fato de exceção, pos- 
sível por ser uma época de instabilidade do governo do Ndongo, em 
que as regras não eram fixas. Pela fluidez do contexto de guerras, só 
assim pôde ela arrebatar o título de Ngola.º* Acrescenta aos argumen- 
tos de Miller, a situação de Nzinga como “capitã de escravos”,” que 
ela teria se imposto frente às demais linhagens pelo seu poder de 
negociante de escravos e seu poderoso exército. O argumento mais 
sólido de Thornton, para à compreensão da tomada de poder pela 
rainha, penso ser justamente este, que conjuga os interesses que 
moviam os grupos de apoio de Nzinga, com a sua quantidade de 
| escravos e a crise politica em si. Para se reforçar em sua posição, 
| Nzinga teria mudado de gênero para ganhar legitimidade no título de 
| Ngola. As posições de ambos os historiadores, entretanto, carecem de 
uma análise mais aproximada da temática que envolva as relações de 
gênero. Pretendo chamar a atenção para a questão da concepção de 
sexualidade adotada entre os mbundu. Em outras palavras, questiono 
como a categoria gênero poderia e deveria ser entendida de maneira 
diferente dentre esses povos. Retorno 20 argumento dos próprios 
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autores nas suas afirmativas, de que se os títulos não eram pessoas, 
mas sim lugares pré-fixados, o sexo dos ocupantes não era impeditivo 
nas relações de parentescos das “famílias titulares”. Como então o 
sexo poderia ser impeditivo neste caso entre os mbundu? Em 1995, 
uma historiadora americana aborda a trajetória de Nzinga do prisma 
das relações de gênero.% Apresenta a rainha mbundu nos ganhos e 
perdas, diante dos confrontos com os portugueses e com os opositores 
internos, ela teria incorporado várias identidades de gênero na sua 
imagem pública. Ao todo, a autora contabiliza três fases do governo 
de Nzinga. Primeira corresponde à década de 1620, quando ela é uma 
representante da realeza mbundu negociando a paz, movendo-se do 
feminino para área da autoridade masculina. Já no final da década, 
sua segunda fase corresponde a sua adoção dos rituais dos kilombos, 
incorporando todas as autoridades da região, tanto feminina como 
masculina. Finalmente, na década de 1650, Nzinga identifica-se como 
a mulher cristã no centro do poder do Estado. Embora aparentemente 
esquemático, o trabalho de Skidmore-Hess passa por uma boa biblio- 
grafia atualizando a questão. 

Uma interpretação da rainha africana, na linha das construções 
identitárias, aparece na década de 1980, com um historiador ameri- 
cano, na qual o percurso de Nzinga é considerado nada mais do que a 
continuidade do movimento de resistência que sempre caracterizou as 
ações dos povos oprimidos. Nesse sentido, a luta de Nzinga é vista 
pelo autor como o primeiro movimento nacionalista da região, fazen- 
do o elo com o movimento de independência na moderna Angola, o 
MPLA.” Em direção contrária, dois historiadores angolanos, Parreira 
e Cruz e Silva, apresentaram a personalidade de Nzinga.® O estudo de 
Cruz e Silva enfatiza Nzinga como ser político, defensora de seu povo 
e de seu comércio. Parreira, centrado no contexto da escravidão da 
época, analisa a personalidade de Nzinga como uma “capitã do 
comércio”, uma comerciante de escravos e examina as abordagens de 
Miller e Thornton. Ao discutir as questões de posse/usurpação do 
poder por Nzinga, Parreira discorda das conclusões dos estudos dos 
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dois colegas americanos, mas não chega a apontar caminhos mais 
concretos de análise. 

Se no meio acadêmico a questão anda em plena discussão, nas 
obras literárias a produção de representação de uma rainha cruel, 
mágica e libidinosa continua premente. Ainda hoje, em 2008, um 
romance sobre a rainha Nzinga, retratada pela tríada de mági- 
ca/libidinosa/cruel, chega a sua segunda edição.” Lançado num 
momento em que os meios editoriais portugueses têm publicado tan- 
tas memórias sobre África, este romance sobre Nzinga é também uma 
narrativa que se enquadra perfeitamente neste perfil de obra nostálgi- 
ca de uma África mítica. 

Hoje a tendência de estudar o percurso da rainha a partir da sua 
imagem e representação fica cada vez mais recorrente, numa evidên- 
cia da dificuldade em apreender sua contraditória personalidade his- 
tórica. 


Considerações finais 


O lugar da rainha Nzinga na moderna Angola tem sido de muito 
destaque; além de ser celebrada na poesia, romance € estudos históri- 
cos, Nzinga recebe nome de rua, escolas, praças, instituições, marca 
de produtos alimentícios, grupos de dança e música e tem uma está- 
tua no coração da capital angolana, Luanda. Em toda a história da 
região angolana, a imagem da Nzinga sempre foi de destaque em 
diversos pontos de vistas. Na região brasileira ela está presente no 
imaginário, de maneira das mais diversas, nos quilombos, nas danças 
e músicas que herdamos dos africanos que desembarcaram no litoral 
americano. De forma mais recente, seu nome é lembrado para reafir- 
mação de identidades negras em movimentos populares e intelec- 
tuais. Contudo, a história da rainha ressente-se de um estudo que 
possa juntar as fontes, eclesiásticas, administrativas, militares e da 
tradição oral de época. Portanto, exige um trabalho de muito maior 
fôlego do que o de um artigo, que possa ir além das “sugestões” nos 
muitos aspectos ainda obscuros da história dessa personalidade plu- 
ridimensional. Longe de pretender ser um exaustivo artigo sobre Os 
existentes escritos sobre a rainha Nzinga, muitos e conhecidos traba- 
lhos ficaram fora da listagem e dos comentários, por vários motivos. 
Um deles seria a impossibilidade de articular tempo e espaço n0 
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âmbito de um artigo. Nesse sentido, justifico algumas referências lis- 
tadas na bibliografia, porém não mencionadas no corpo do texto, em 
viva demonstração do necessário para percorrer uma trajetória da 
rainha Nzinga vasta e repleta de obras sobre sua vida. 
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O ESPÍRITO DA RAINHA NZINGA MBANDI 
NO BRASIL E NO CARIBE 


Solange Barbosa” 


A Memória é uma forma de continuidade do passa- 
do no presente e liga-se à tradição. Toda lembrança 
é produzida na malha social em que está o sujeito, 
seu ponto de referência que permite que ele se situe 
no mundo. Para evocar seu passado o homem fre- 
quentemente tem necessidade de apelar para a 
lembrança dos outros, para os pontos de referência 
fora dele, recorrendo a acontecimentos vividos 
indiretamente, emprestados, e ampliáveis através 
do contato com novas informações. 


Marina de Mello e Souza 


No contexto social brasileiro, a rainha Nzinga Mbandi! represen- 
ta para a comunidade afro-brasileira a “Memória Coletiva da Diáspo- 
ra Africana”. Olhos e mentes dos afro-brasileiros voltados para o 
outro lado do Atlântico, buscando reconstruir, em sua labuta diária, 
as conquistas da Rainha Angolana na luta contra as adversidades. Se 
ontem Nzinga Mbandi lutava ferozmente para defender seu território 
dos portugueses, hoje, sua memória auxilia o povo afro-brasileiro a 


* Universidade Salesiana de São Paulo — Lorena, SP. 


1Njinga Mbandi, Ngola Jinga, rainha dos Jingas, Ndongo-Matamba. Seus pés 
tornaram-se ilustres nas pedras do Pungo Andongo, Matamba, onde residiu, 
Kifuangondo, no Rio Bengo. Câmara Cascudo, Made in África. 
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manter viva sua ancestralidade e a lutar contra O esquecimento de 
suas origens africanas como aponta Ramos: 


Não foram só as religiões e cultos negros que sobreviveram no 
Brasil, as suas instituições sociais, os seus hábitos e costumes, às 
peripécias da sua vida no Continente Negro, os seus autos de 
caça, de guerra, de amor... tudo isso se tornou sobrevivência fol- 
clórica no Novo Mundo.? 


Esta memória coletiva se mostra num dos mais importantes 
cenários da vida social brasileira: o cultural. Sabemos que a formação 
cultural do povo brasileiro tem em seu cerne à forte influência africa- 
na e, mais precisamente, no Sudeste brasileiro, que compreende os 
estados de São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Espírito Santo, a 
presença africana é marcadamente bantu, já que nesta região concen- 
trou-se um grande número de representantes deste grupo, fossem 
eles Angolas, Moçambiques, Cassanges, Macuos e outros... 

Mas esta representação de Nzinga Mbandi na memória coletiva 
do afro-brasileiro se espraia por todo o país e pela América Latina e 
Caribe, através das danças e autos religiosos, onde a presença da 
Rainha Angolana mescla-se aos costumes € lembranças de outros paí- 
ses africanos, reinventados e reproduzidos no cotidiano dos integran- 
tes da diáspora, como aponta Cascudo“: “Em cada navio, invisível e 
lógica, embarcava a Rainha Jinga...” 

Elementos de apelo religioso, como O candomblé e o catolicismo, 
são marcados pela presença da rainha. 

No candomblé com matriz de Angola, a rainha é representada por 
Matamba, inkice feminina, conhecida no Nordeste como Yansâ, onde 
o candomblé é marcadamente de origem ketu. Matamba, dona dos 
raios e dos ventos, amiga dos heróis, tal como a deusa Athena do pan- 
teão grego, comanda seus homens na guerra e é invocada pelas 
mulheres na busca de poder e superação de seus males. 

Já no catolicismo, a Rainha Angolana se apresenta diante de nos- 
sos olhos na belíssima representação da Congada, auto religioso em 
homenagem aos Santos Negros: São Benedito, Nossa Senhora Apare- 
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3 Spix e Martius (443) julgaram serem bantus os povos negros introduzidos no 
Brasil. Estes povos seriam os Congos, Cabindas e Angolas, da costa ocidental da 
África Meridional, e Macuas e Angicos da contracosta. 


4 Cascudo, Luís da Câmara, Made in África, p. 40. 
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cida e também à santa dos brancos, protetora dos negros: Nossa 
Senhora do Rosário. Figura da mais alta importância, Nzinga não 
aparece no auto, mas sim o seu “Embaixador”. A congada encena 
movimentos de luta e devoção religiosa, nas quais se mesclam costu- 
mes africanos com elementos da cultura européia, revivendo-se lutas, 
embaixadas e coroação do Rei Congo, entendida como uma represen- 
tação pacífica de assimilação do catolicismo imposto pelos portugue- 
ses, reflete na realidade costumes intrincados das sociedades africa- 
nas, relembrados e conservados pelos integrantes da diáspora. Assim, 
novamente, a Rainha Angolana demonstra sua realeza, não sendo 
vista pelos olhos terrenos, mas percebida em toda sua majestade, ao 
ordenar batalhas e comandar a “vida” de seus súditos, atuando como 
“espírito de luta e conservação” na mente e ações dos integrantes da 
diáspora. 

Congadas, cavalhadas, marujadas, todas estas manifestações cul- 
turais, organizadas e constituídas em sua maioria pelos afro-brasileiros, 
contam com a figura mística da “Rainha” em suas representações, 
como nos afirma Ramos (365): 


As festas populares do ciclo dos Congos e Cucumbis. São eviden- 
temente sobrevivências históricas de antigas epopeias angola- 
-conguenses, com suas cerimônias de coroação de monarcas, 
lutas dessas monarquias umas com as outras e contra o português 
invasor e episódios vários. 


Mais do que uma simples manifestação religiosa, a congada e 
suas variações, assim como todas as manifestações afro-brasileiras, 
sejam elas de caráter religioso ou não, refletem a observação de Mar- 


tins (1977): 


A história dos negros nas Américas escreve-se numa narrativa de 
migrações e travessias, nas quais a vivência do sagrado, de modo 
singular, constitui um índice de resistência cultural e sobrevivên- 
cia étnica, política e social. 


Rei Congo veio de Angola; Marinheiro de Guiné; Nossa Senhorà 
de Belém e Jesus de Nazaré. 


(Cântico entoado pelos integrantes de uma Cia de Moçambique e 
Congada do Sudeste Brasileiro). 
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Isto pode ser observado em manifestações culturais como na 
capoeira, na dança do jongo e até mesmo no carnaval brasileiro, onde 
a África e todas as suas facetas estão presentes, demonstrando o 
poder da “memória coletiva” dos integrantes da diáspora apontadas 
por Ramos (124)°: 


Sudaneses e Bantus transportaram até o Brasil as suas danças 
religiosas e guerreiras, O Quizomba, por exemplo, dança nupcial 
de Angola, exerceu uma nítida influência nos sambas e batuques. 


Tal memória consegue integrar elementos académicos e literários 
e transformá-los em cultura popular, atingindo assim as camadas 
sociais onde se concentram à maior parte da população de afro- 
“brasileiros, levando aos mesmos as informações ancestrais como 
aponta Ávila (19)*: 


Cultura é o conjunto de idéias, técnicas de fazer objetos e utensi- 
lios, hábitos, valores e atitudes de distintos grupos sociais, que 
diz respeito a todos os aspectos da vida social, sendo fruto de uma 
construção histórica, envolvendo o pensar, O sentir e o fazer dos 
grupos sociais. 


No carnaval carioca, por exemplo, desde a primeira formação das 
chamadas “Escolas de Samba”, a memória coletiva da diáspora vem 
sendo representada nos desfiles. 

Este ano, novamente, a Rainha Angolana esteve presente na Ave- 
nida como “samba-enredo” da Império da Tijuca, escola do grupo de 
acesso do carnaval do Rio de J aneiro. 

O samba-enredo teve como base o romance do escritor Alberto 
Mussa, O Trono da Rainha Jinga, e contou com intensa pesquisa 
bibliográfica, demonstrando que mais do que uma agremiação cultu- 
ral, as escolas de samba atuam como “eJementos de formação educa- 
cional extra-classe”, sendo responsáveis, em diversos momentos, pela 
formação cultural e crítica das populações brasileiras. 

O samba-enredo representa a forma mais contundente da resis- 
tência cultural da população afro-brasileira, ao trazer para à Avenida 
elementos de ligação entre os dois mundos: África e Brasil. 
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A Rainha Angolana impera soberana em todos os recantos onde 
haja um descendente de africano. Um desses recantos são as chama- 
das “comunidades quilombolas”, espaços onde vivem os descendentes 
de escravos. No Brasil são mais de 2000 comunidades espalhadas, 
sendo estes locais reconhecidamente centros de resistência cultural. 

Os “quilombos” existem desde o primeiro momento de entrada 
do negro africano em território brasileiro; num primeiro momento, 
por volta do século XVII, o “Quilombo” é reconhecido como local uti- 
lizado para abrigar negros fugidos, sendo que sua ocorrência abrange 
todo o Brasil e o mais conhecido é justamente o Quilombo de Palma- 
res, cujo líder, Zumbi, é contemporâneo da Rainha Angolana; nos 
séculos XVIII e XIX ainda temos o quilombo como espaço de resis- 
tência ao regime escravista; no século XX, principalmente após a 
Constituição de 1988, os quilombos ou as comunidades quilombolas 
passam a ser reconhecidos como espaços de resistência cultural, cujos 
integrantes, os chamados “Remanescentes de Quilombo ou Quilombo- 
las” são tratados como guardiões de uma cultura rural, quase desapare- 
cida em meio à urbanização sofrida pelos integrantes da diáspora. 

Nestes espaços, a Rainha Angolana surge como elemento real de 
resistência física e cultural das comunidades, representadas pela 
organização social que o quilombo apresenta, tendo sua formatação 
espacial relacionada àquela formação original dos Jagas, povos guer- 
reiros africanos de que a Rainha Angolana fazia parte. Um mapa do 
Quilombo dos Palmares demonstra a mesma estrutura física do anti- 
go espaço utilizado pelos Jagas em África. 


Conclusão 


A rainha Nzinga Mbandi representa, para Os integrantes da diás- 

pora no Brasil e no Caribe, a ligação mais profunda, seja ela espiritual, 
seja de memória afetiva, com a África, que para muitos de nós é uma 
pulsação firme no coração, é a cor da pele. 
- Arainha é a presença mágica que nos mantém conectados com a 
África ancestral e nos impele a resistir a todas as adversidades 
impostas pelos mais de 500 anos de opressão e escravidão negra, e, 
principalmente, nos faz orgulhosos de sabermos de nosso pertenci- 
mento a um continente que é o mais antigo deste planeta e que deu “à 
luz” a Humanidade, da forma como a conhecemos. 
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SAMBA-ENREDO DA ESCOLA IMPÉRIO DA TIJUCA 
— CARNAVAL 2010 


SUPREMA JINGA — SENHORA DO TRONO BRAZNGOLA 
Carnavalesco: Jack Vasconcelos 


Mutu kene ukwenze, kene mutu 
(Pessoa sem vigor não é pessoa) 


Muito se fala sobre mim. 

Como e o que fui, sou e sempre serei. 

Verdades ou mentiras, 

De certo e com límpida exatidão, 

Nunca saberás. 

Chamo-me Jinga, 

Mas também posso ser Ginga, Singa, Nzinga, Nzingha, Nxingha, 
Zhinga... 

Quando nasci, em Cabassa, na Matamba, 
Kimbandas feiticeiros evocaram os espíritos. 
Ngangas, Tatás, profetizaram minha sorte: 

Meu caminho seria banhado em vermelho. 

A terra, invadida por estranhos. 

Tempos negros, da cor de minha pele, 

Que perdurariam por muito. 

Em minhas veias corre sangue dos Jagas. 
Guerreiros, resistentes, metalúrgicos, mágicos, canibais. 
Qualidades herdadas de meu pai, 

O Ngola Kiluanji kya Samba, 

Ngola, o título nobre que dará nome ao país: Angola; 
O Rei Kiluanji, Rei dos Mbundos, do Reino Ndongo. 
Firmamentos de minha Casa Real, 

Linhagem ancestral. 

O lançar dos portugueses em solo africano 

Em busca de ouro, prata, pedrarias e marfim, 
Confirmara o aviso dos deuses. 

O império lusitano avançou a conquistar à força 
Outros tipos de mercadorias. 

Peças de Ébano, meu povo. 

Capturar em “guerras justas” 

E escravizar em outras terras. 

Penetrar o interior, colonizar, catequizar, dominar. 
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Muitos outros reinos já haviam caído, se dobrado. 

Quando já nos éramos acuados, 

Fui enviada por meu irmão Ngola Mbandi, 

Sucessor de meu pai, a ter com o governador português. 
Negociaria a paz entre as partes. 

Assim o fiz com toda pompa e circunstância. 

A princesa de Matamba é astuta, ardilosa, engenhosa. 

O sangue frio da política também possuo. 

Minha fabulosa embaixada adentrou Luanda, 

Um séquito faustoso jamais visto naquelas paragens, 

Para espanto e admiração daquela gente pálida. 

Honras de realeza foram-me rendidas, merecidas. 

Ao ser recebida, faltava-me um assento condigno à minha posição. 
Armadilha infantil... Não me fiz de rogada. 

Acomodei-me confortavelmente no lombo de uma escrava, 
Que me serviu de trono durante toda a audiência, 

De onde exibi trejeitos e polimentos europeus. 

Deixei-a de presente como extraordinária mobília. 

Fizemos negócios, isentei meu reino dos tributos. 

Não era dominada, e sim, parceira. 

Selei a paz. 

Batizei-me em milagrosa conversão. 

Minha graça, Ana de Souza, católica. 

Mandei buscar a luz de Deus para meu Reino. 

Frades italianos ensinaram-me a ler e escrever. | 
Jogando com as armas do inimigo, | 
Diplomata e maliciosa, | 
Fiz aliados os adversários. 

Como predadora que sou, 

Chegara a hora de alçar o bote silenciosamente alimentado, 
Rumo em direção ao que é meu. 

Minha coroa, minha Dilenga, meu destino. 

Auetu! Assim seja! 

Mbambu, veneno, fez justiça afastando meu irmão do trono. 
Já estava escrito que assim seria, era o certo. 

Tornei-me Rainha, Soberana do Ndongo 

Absoluta, respeitada. 

Rebelei-me contra o poder branco. 

Renunciei ao Espírito Santo. 

Afiei meu machado nas pedras de Matamba, 

Empunhei meu arco e minha flecha, 

Recobri-me de peles e dentes, 


154 


A Rainha Nzinga Mbandi: História, Memória e Mito 


Vesti-me como varão, 
Governei com mãos de ferro. 
Eu era o Rei, e assim exigia o tratamento. 


Meus conselheiros e tribunais atendiam aos meus interesses. 


Meu exército saqueou, pilhou, escravizou. 

Meu luxo precisava ser ostentado, 

Tecidos, jóias, fumo, vinho, jogatina. 

Violenta, voluptuosa, lasciva, possessiva, ciumenta, 
Meu harém era farto em juventude e apetite. 

Mantive os machos paramentados como formosas fêmeas 
Para servir as vontades de seu Rei como se deve. 
Dancei, cantei e bebi do sacrifício de viventes 

Para fortalecer minhas vitórias nas batalhas. 

Beijavam o chão em que eu passava. 

Venerada, admirada, temida. 

A Rainha Guerreira, a quilombola de Angola. 

Reuni legiões, tribos, povos, 

Congo, Kassange, Dembos, Kissama. 

Unifiquei lideranças para fortalecer a luta, 

O reconhecimento legítimo da terra. 

Sukula mbutu Ngola ni Kongo! 

Avante nação Angola e Congo! 

Fiz aliança com holandeses, 

Engenhei estratégias militares de ataque e defesa, 
Instaurei os Quilombos como fortalezas de resistência, 
Mas fui traída em batalha pela minha própria carne, Jagas. 
Fui vencida em Massangano pelos portugueses. 

Mas não me dobrei, jamais. 

O povo adorava-me, idolatrada e orgulhosa. 
Tornei-me heroína, símbolo de uma raça. 
Aprenderam a não se render, a lutar. 

Atravessei o mar nos porões dos navios negreiros, 

Na mente e nos sonhos de minha gente, 


Trazidos como escravos para as lavouras e plantações do Brasil. 


Corri gira, canaviais, cafezais e minas. 
Meus súditos cultivaram-me junto à sua lida. 


Continuaram a me coroar em sua fadada luta pela sobrevivência. 


Bantos, Iorubas, brancos, caboclos, mestiços. 
Sincretizando e miscigenando nessas terras férteis, 
Encontro meu trono definitivo. 

Meu reinado está presente nos Reisados. 

Meus irmãos do Congo santificam-me 
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Nossa Senhora do Rosário dos Pretos e da Boa Morte em suas 
Congadas, 

Onde sou coroada junto ao Rei do Congo. 

Sou a Rainha das Nações dos Maracatus. 

Meu cortejo reverencia os antepassados pelo sereno das ruas. 

À meia-noite encontro os desencarnados sob a proteção da 
Calunga. 

Sou a senhora das almas, entidade. 

Sou dona do fogo, da magia, do relâmpago. 

O desejo incontido, a paixão, a conquista, o arrebatamento, a 
guerra. 

Sou a ventania, o poder da tempestade, a energia dos raios. 

Sou a Senhora de Matamba, da espada de ouro. 

Rainha do Congá. Eparrei Oiá! 

Muito se fala sobre mim. 

Como e o que fui, sou e sempre serei. 

Verdades ou mentiras, 

De certo e com límpida exatidão, 

Nunca saberás. 


G.R.E.S.E. IMPÉRIO DA TIJUCA 


Fundada em 08 de Dezembro de 1940. 
Presidente: Antônio Marcos Teles (Tê) 
Vice-Presidente: Guaracy Delgado 

Diretor de Carnaval: Luciano Nascimento (Bola) 
Diretor de Harmonia: André Marins 
Carnavalesco: Jack Vasconcelos 
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ANA NZINGA, RAINHA DE ANGOLA 


Sylvia Serbin” 


Ana Nzinga, rainha de Angola, subjugou a Europa e a sua 
notoriedade superou as grandes figuras da História africana 


O sucesso do encontro internacional sobre a rainha Anne Nzinga 
de Angola, organizado de 2 a 4 de Março passado em Roma, permitiu 
constatar como o impacto desta grande figura histórica africana ainda 
está vivo decorridos mais de três séculos da sua morte. O encontro 
que reuniu históricos, jornalistas, autores e personalidades prove- 
nientes da Europa, África e Brasil, deu a conhecer um conjunto de 
obras consagradas à problemática heroína angolana em vários países 
do mundo. O mérito vai totalmente aos organizadores do encontro: o 
embaixador da República de Angola na Itália, M. Manuel Pedro Paca- 
vira, ele mesmo primeiro autor angolano de uma notável obra sobre a 
rainha Nzinga, obra cujos investigadores auspiciaram uma reedição; 
M. Simão Souindoula, vice-presidente do Comité Científico Interna- 
cional do Projecto UNESCO “Route de l’esclave”; não último, o Dr. 
Cornélio Caley, vice-ministro angolano da Cultura. 

Todos merecem a nossa gratidão pois — por aquilo que sei — é a 
primeira vez que é organizada na Europa uma reflexão internacional 
sobre uma mulher africana enquanto personagem histórica. Como 
histórica e escritora, autora da obra Reines d'Afrique et hêroines de la 
diaspora noire, não posso senão alegrar-me por isso. Precisamente, 
eu que empreendi uma incansável cruzada para que a literatura histó- 
rica considere, finalmente, o contributo das mulheres negras nas lutas 
das próprias sociedades. 


* Jornalista, historiadora e escritora. 
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No que me diz respeito, estou particularmente orgulhosa por ter 
contribuído, graças ao meu livro, para dar a conhecer a história da 
rainha Nzinga junto de um vasto público internacional. Reines 
d'Afrique et héroines de la dispora noire é, com efeito, a primeira 
publicação consagrada a mulheres que, desde a Antiguidade até prin- 
cípios do século XX tiveram um papel determinante na história de 
uma dezena de países africanos, tal como Madagáscar, bem como dos 
Estados Unidos e das Antilhas. Na esteira do contributo delas, senti o 
desejo de oferecer às jovens gerações afro-descendentes alguns parâ- 
metros de referência diferentes dos que a história, a literatura e o 
cinema proporcionam normalmente como únicos modelos de cora- 
gem e dignidade, valores que são, pelo contrário, universais. 

Ao longo das conferências que se realizaram em vários países da 
Europa, em África ou nas Antilhas, notei quanto as pessoas se apai- 
xonam, em particular, pela personagem de Nzinga. Muitas vezes, após 
os nossos debates, muitos jovens apoderam-se desta figura de resis- 
tente africana para transformá-la no símbolo de uma história que 
nunca ninguém lhes tinha contado antes. Por essa razão, com a meti- 
culosidade pedagógica que me anima, gostaria de partilhar convosco, 
a reflexão que expus no colóquio de Roma sobre o extraordinário 
ascendente que a rainha Nzinga exerceu sobre outras figuras femini- 
nas da história da África. 

Em primeiro lugar, a historiografia académica demorou muito 
tempo antes de se interessar pelas mulheres, sem dúvida, por causa 
da convicção de que o cenário histórico era tipicamente masculino. À 
parte algumas excepções, como a rainha Vitória de Inglaterra, Catari- 
na II da Rússia ou Joana d'Arc em França, as mulheres não tinham 
um espaço próprio na historiografia. Foi só com o advento do femi- 
nismo, sob o impulso de activistas anglo-americanas que nos anos 70 
emergiu um vigoroso movimento de valorização das mulheres ligadas 
a factos históricos. Em todo o mundo, escritores, investigadores e 
históricos dedicaram-se a uma releitura do passado para identificar 
índoles femininas para promover. Às vezes, até o facto de terem sido 
simples concubinas de reis era um título de glória suficiente para se 
tornarem objecto de obras de sucesso. 


As mulheres negras ainda estão envolvidas nas lutas das 
próprias sociedades 


Ora bem, nesta numerosa galeria de retratos consagrados pela 
dita história universal ou exaltados pela literatura popular, há poucas 
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ou nenhumas mulheres negras. Nos livros escolares não há para elas 
um espaço que permita às gerações mais jovens descobrir persona- 
gens femininas relevantes na História. A única excepção digna de 
relevo é a comunidade afro-americana, cujas mulheres souberam 
gerir autonomamente os debates sobre a sua representatividade 
enquanto negras e mulheres numa sociedade simbolicamente, social- 
mente, economicamente e politicamente dominada por brancos e 
homens. Deste ponto de vista, o feminismo negro teve uma grande 
influência, ocupando-se em primeira pessoa da escrita da própria 
história e impedindo que se continuasse a relegar, para a sombra dos 
brancos e dos machos, mulheres negras excepcionais e as histórias de 
que foram artífices. 


Com efeito, para as pessoas da diáspora negra era importante 
fazer saber que as africanas foram deportadas para qualquer parte do 
mundo com o sistema escravista, elas deram provas de combatividade 
para aprender a sobreviver em terras desconhecidas, preservar a pró- 
pria descendência em lugares de opressão e tornar-se memória para 
transmitir fragmentos de cultura, de farmacopeia tradicional ou de 
identidade de origem. Além disso, das Américas às Caraíbas, passan- 
do pelo Brasil ou Haiti, todas as rebeliões de escravos contra a sub- 
missão viram heróicas combatentes que desafiavam, armadas apenas 
de machados, o fogo das armadas brancas encarregadas de defender 
os interesses dos escravistas. Porque as mulheres africanas sabem o 
que significa lutar. 

E a história do continente está iluminada por acções de mulheres 
cujo eco longínquo ainda é perceptível aqueles que o queiram escutar. 
Exemplos que atestam uma longa tradição de empenho perante os 
sobressaltos da história. Mulheres do povo ou de classes mais eleva- 
das, muitas delas longe de permanecerem inermes, não hesitaram em 
se envolver nas batalhas sempre que a comunidade delas se encontra- 
va em perigo, seja assumindo a liderança, seja participando nas 
acções de massa. 

Ao contrário das (mulheres) ocidentais, postas em evidência pela 
dita História universal, a maior parte das africanas que se distingui- 
ram no passado deve a própria notoriedade exclusivamente à própria 
personalidade individual ou a actos de coragem e de sacrifício. E 
quando os seus feitos se transmitem aos pósteros, a tradição oral 
apropria-se, focalizando a excepcionalidade dos factos para amplificar 
a façanha. Mas isso não significa que sejam personagens imaginárias, 
como afirma obstinadamente aquela visão eurocêntrica adoptada pela 
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História académica. Uma vez que elas eram muitas vezes omitidas na 
narração dos factos em que tinham participado, foram totalmente 
ignoradas pela História, que prefere relegar os seus feitos para O 
ambito da mitologia, tributando apenas aos homens O mérito real das 
acções realizadas colectivamente. 


Na verdade, as africanas nem sempre foram relegadas para a 
sombra. Em várias áreas culturais da África pré-colonial, incluindo as 
sociedades não exclusivamente matriarcais, algumas personagens 
femininas impuseram-se na cena como reinantes, combatentes, 
mulheres com ascendente. Outras mulheres distinguiram-se como 
grandes comerciantes ou fizeram com que os próprios filhos fundas- 
sem impérios. Algumas delas, ocupando importantes cargos ou reves- 
tindo funções de conselheiros fidedignos, puderam empreender ini- 
ciativas em nome da comunidade sem que a própria autoridade fosse 
contestada por causa do sexo; e isso, porque a pertença sexual não era 
tão importante quanto a resposta patriótica que elas conseguiam sus- 
citar diante de uma ameaça ou uma dificuldade para a Nação. E des- 
tas figuras nunca se fala. 


Existem, no entanto, velhos documentos relativos a percursos 
dignos de interesse que se configuraram no passado da África. Como 
o caso da ambiciosa rainha malaia Malienne Kassa, evocada nas cró- 
nicas do grande viajador marroquino Ibn Battuta, que viveu no impé- 
rio do Mali em 1352. Forte da sua popularidade, ela tinha fomentado 
a destronização do seu marido, o imperador Souleiman, irmão e 
sucessor do célebre Kankan Moussà. Mas o complô foi descoberto. 
Uma vez que não era possível infligir-lhe um castigo demasiado seve- 
ro, em consideração da sua enorme popularidade, foi condenada a 
prisão domiciliar. Conseguiu fugir e refugiar-se em casa. do imã, um 
lugar consagrado que o exército não podia profanar. Infelizmente, não 
se conhece o fim desta história porque Ibn Battuta, narrador desses 
factos, abandonou o país logo após o processo à rainha. Sabemos, no 
entanto, que depois de Kassa mais nenhuma mulher teve o privilégio 
de reinar conjuntamente no reino do Mali e que as tradições orais 
apagaram-na da genealogia das personagens do Mandinga. 


A mulher mais célebre da história pré-colonial 


A rainha Anne Nzinga era uma figura única no cenário dos com- 
batentes africanos. Verdadeiro ícone da resistência, além de imagem 
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da história africana conservada pelas mulheres no século XVII, com- 
bateu durante trinta anos contra os portugueses lançados à conquista 
do seu território, enfrentando os ocidentais até à sua morte com 82 
anos. 

Não foi, decerto, a única rainha africana: houve outras, mais ou 
menos conhecidas, antes e depois dela. À esquerda, podemos ver a 
imagem da rainha Amina de Zaira, soberana Haoussa do século XVI 
que reinou durante 34 anos e foi descrita pelas crónicas de Kano na 
Nigéria como uma Messalina guerreira e combativa. 

Outro exemplo é a rainha Pokou, venerada na Costa do Marfim, 
que no século XVIII abandonou o nativo Gana, devastado por uma 
guerra civil, à procura de uma terra de exílio para os seus súbditos, 
que ela conduziu, após um longo êxodo e seguida pelas tropas inimi- 
gas, até à Costa do Marfim. 


Também no Senegal viveu a rainha Ndete Yalla, última governan- 
te do reino do Walo antes da sua anexação por parte das tropas fran- 
cesas do general Faidherbe, a quem contrapôs uma activa resistência 
em 1850. 

E, ainda, a imperatriz Zaouditou, filha de Menelik II que, subindo 
ao trono da Etiópia em Setembro de 1916, se tornou a primeira 
mulher a reinar num Estado africano. Um papel que revestirá durante 
13 anos, tendo como co-regente o jovem Rás Tafari Makonnen, futuro 
imperador Hailé Selassié. 

Mas Nzinga foi a única a ter exercido um poder sem, partilhar e a 
ter deixado aos pósteros uma imagem tão forte de orgulhosa resistente. 

No entanto, não foi a única mulher guerreira, pois as amazonas 
do antigo reino de Daomé, utilizadas como combatentes de elite entre 
os séculos XVII e XIX, são consideradas pela memória popular como 
as mais famosas combatentes da história militar. Mas Nzinga foi a 
única estratega militar a esse nível, totalmente senhora das decisões e 
tendo ao seu activo um inigualável palmarés em matéria de comba- 
tentes militares. 

De qualquer modo, ela não foi a única resistente conhecida na 
África colonial, pois não nos devemos esquecer da jovem profetiza 
congolesa Kimpa Vita, dita Dona Béatrice. No século XVIII, ela fun- 
dou uma igreja africana inspirada num cristianismo revisitado e sub- 
levou o povo para reclamar a restauração do reino do Congo, dilace- 
rado por guerras intestinas fomentadas pelos portugueses. Acabará 
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condenada à decapitação. Outra famosa resistente no seu país foi a 
rainha-mãe Yaa Asantewa que, em 1900, capitaneou a última grande 
rebelião do antigo reino ashanti do Gana contra a presença britânica. 
De espingarda aos ombros, à cabeça de uma armada de 40.000 rebel- 
des, deu que fazer durante oito meses às tropas britânicas, que tive- 
ram de solicitar ingentes reforços de Londres para dominar a resis- 
tência. Exilada nas Seychelles pelos ingleses, Yaa Asantewa faleceu 
em 1921. 

No entanto, nenhuma destas combatentes ultrapassou em noto- 
riedade a grande Nzinga, cujo carisma ainda hoje permanece um pon- 
to de referência em vários âmbitos culturais do mundo. 

Que se julgue. Documentos e histórias narradas por alguns ofi- 
ciais portugueses que chegaram a conhecê-la deram a conhecer Anne 
Nzinga nas cortes da Europa do século XVII. Depois da publicação, 
em 1687, do relato do seu velho confessor, o padre italiano Giovanni 
Antonio Cavazzi da Montecuccolo, a literatura ocidental apodera-se 
desta personagem para transformá-la numa heroína controversa, mas 
cuja coragem e orgulho nunca foram subavaliados. Nesta rainha 
negra “selvagem e bárbara”, alguns autores tiveram a oportunidade 
de alimentar os próprios fantasmas, tipo O sulfuroso Marquês de Sade 
que em La philosophie dans le boudoir, publicado em 1795, transfor- 
ma-a numa dominadora ao mesmo tempo erótica e sádica que imola 
os seus amantes. Mais tarde, o escritor austro-alemão Sacher Masoh 
(século XIX) inspirar-se-á de modo análogo. 

Outros, mau grado a perspectiva da época estar imbuída de pre- 
conceitos para com os negros, exigirão um retrato de combatente. Foi 
o caso do francês Jean-Louis Castilhon que, com o título Zingha reine 
d'Angola, publicou em 1769 um romance histórico inspirado na ver- 
são francesa do livro de Cavazzi realizada pelo padre Jean-Baptiste 
Labat (1732). Um romance que a descreve como uma rainha rebelde 
que combate ferozmente contra a colonização europeia. Quanto à 
duquesa d'Abrantês, ela não pôde mascarar a própria admiração por 
esta temerária rainha africana no seu livro Femmes célèbres de tous 
les pays, editado em Paris em 1834. Muitos escritos suscitaram a 
curiosidade do ilustrador de sucesso Achille Devéria, que desenhará 
no século XIX um sublime esquiço que ficou como O mais célebre 
retrato divulgado da rainha Nzinga. 

A imagem de Nzinga, portanto, atravessou séculos e fronteiras, 
perpetuando-se até como símbolo de invencibilidade junto de algu- 
mas comunidades da diáspora negra. Por exemplo, sabem o que me 
contou o grande poeta Aimé Césaine quando, passando pela Martini- 
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ca em Novembro de 2005, lhe tinha ido oferecer o meu livro Reines 
d'Afrique? Completamente feliz por descobrir nesta obra a história de 
Nzinga (aparentemente é a personagem do livro que ele prefere), dis- 
se-me que descobriu a existência desta rainha durante os seus anos de 
estudante em Paris. Este nome tinha-o intrigado porque nos comba- 
tes de galos nas Antilhas Francesas (velha tradição sobrevivida à 
escravidão), o galo vencedor era apelidado “galo zinga”. 


Procurando informações sobre a vida desta rainha, chegara à 
conclusão de que essa palavra não podia ser outra coisa senão uma 
reminiscência da rainha de Angola, trazida da África pelos escravos 
deportados na Martinica e Guadalupe, apesar das actuais Antilhas 
ignorarem essa explicação. Outro exemplo: na comunidade intelectual 
afro-americana, a imagem de Nzinga perdurou para se tornar uma 
representação de resistência e de mulher de poder, como certificam 
alguns escritos. A mesma constatação no Brasil, onde algumas popu- 
lações afro-brasileiras preservaram a recordação desta mítica rainha 
através das pequenas figuras dos tradicionais cultos mágico- 
-religiosos, dos contos populares, das máscaras de carnaval e até 
mesmo das danças onde certas figuras de “capoeira” (coordenadoras 
das danças) que ilustram a “escrava” (um particular passo de dança) 
são chamadas “jinga”. 

Assim, contrariamente às outras heroínas da África pré-colonial, 
o fascínio de Anne Nzinga ultrapassou as suas fronteiras originárias 
para deixar a sua marca na história e na memória de numerosos 
povos. Porque será, então, que, apesar da recordação de outras com- 
batentes africanas, a inalterável notoriedade da rainha angolana ain- 
da persiste? E a longa duração do seu reino não explica tudo. 


A questão merece uma reflexão, mas para explicar o progressivo 
cancelamento das mulheres africanas do espaço político tradicional, 
constatado em certas regiões, poderíamos avançar a hipótese de 
influências religiosas e culturais externas. Não se pode negar, por 
exemplo, que a penetração islâmica tenha contribuído para uma que- 
bra do ascendente feminino na África negra e para sua retirada da 
história e da cena pública. Algumas rainhas e mulheres de acção, 
admiradas no seu tempo, viram-se, assim, totalmente ocultadas da 
genealogia do poder, até ao ponto de nem sequer serem mencionadas 
pelos guardiões da memória oral com a desculpa de que “a religião 
não permite que se ponham as mulheres em evidência”. A ocupação 
colonial e a introdução do catolicismo, perpetuada pelas sociedades 
europeias com dominante patriarcal, continuaram este movimento de 
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exclusão das mulheres das funções económicas e sociais tradicionais 
que ocupavam precedentemente, a favor de uma autoridade exclusi- 
vamente masculina. Daí, as sociedades onde a acção feminina era 
tradicionalmente valorizada se terem encaminhado para uma regres- 
são do estatuto feminino na medida da sua subjugação cultural aos 
chamados países desenvolvidos, que, no entanto, não reconheciam às 
mulheres nenhuma legitimidade para revestirem um papel público. 


Um exemplo incomparável de governo feminino 


Pelo contrário, relativamente à rainha Nzinga, podemos afirmar 
que a sua imagem sobreviveu não só na razão da sua excepcional per- 
sonalidade, mas também pela sua estratégia de intrusão na cultura 
europeia com o fim de conhecer melhor os seus inimigos e mantê-los 
afastados. Com efeito, quais são as qualificações mais frequentes nos 
principais escritos da época que se referem a ela? A sua força de 
carácter, a sua notável inteligência, o seu arrogante orgulho, a sua 
bravura e a sua temeridade, o seu patriotismo, o seu maquiavelismo, a 
sua crueldade, o seu temperamento de ferro, a sua autoridade, o seu 
elevado sentido da política, as suas qualidades de estratega e de 
comandante, a sua heróica resistência, o seu sentido de honra, da 
diplomacia e das responsabilidades, o seu carácter indomável; uma 
figura rebelde, pronta a defender a própria soberania até à morte. 

Numa só palavra, qualidade de homem e de dirigente. Faculdade 
que decerto não se espera encontrar numa mulher e, muito menos, 
numa mulher africana, sabendo que os preconceitos da época consi- 
deravam os negros como seres inferiores destinados a serem subme- 
tidos e dominados pelos brancos. Essas características bastaram, por 
si só, para atrair a atenção dos autores e, depois, do público europeu 
sobre esta mulher fora do comum. Além disso, recusando entrinchei- 
rar-se na defensiva, Anne Nzinga não hesitou em se apropriar dos 
valores e da cultura daquela Europa que tentava esmagá-la e à qual 
(audácia extrema) ela se pretendia igualar! Aprendeu o português 
para comunicar directamente com os seus adversários e não se fazer 
enganar no decorrer das negociações nem lhes permitir interpretar a 
próprio prazer os seus pensamentos. Converteu-se ao cristianismo na 
esperança de ser tratada ao mesmo nível dos dirigentes europeus com 
quem deveria negociar. Mas quando se apercebeu de que não era O 
caso, distanciou-se dessa religião que a incomodava. 

Informou-se sobre os hábitos e sobre as boas maneiras ociden- 
tais, enviou espiões para Luanda para observar o treino dos soldados 
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portugueses com o fim de adequar as próprias tropas ao seu modo de 
combater para os enfrentar com maior eficácia. Escrupulosa em pre- 
servar a coesão do próprio território, renunciou ao comércio dos 
negros e à escravidão, pois tinha intuído que esse pretexto servia à 
Europa para subjugar os chefes africanos que se dedicavam a essas 
práticas e anexar-lhes os seus territórios e as suas riquezas. Podiam- 
-se multiplicar os exemplos de apropriação por parte da rainha Nzin- 
ga daquela superioridade considerada apanágio exclusivo dos seus 
adversários. Uma estratégia que lhe permitiu proteger o seu reino da 
cobiça dos portugueses durante mais de trinta anos. Parece que tudo 
isso fez dela uma personagem suficientemente extraordinária e 
romântica, no sentido literal do termo, para suscitar o interesse 
daqueles que, na Europa do século XVII, escreviam a História, permi- 
tindo-lhe transcender a memória dos homens. 


Anne Nzinga entrou, portanto, na História como exemplo incom- 
parável de governo feminino. Genial estratega, fez alianças para levar 
de novo a paz ao seu país e não hesitou em assumir o comando das 
operações militares para conduzir as suas tropas no combate. Mulher 
de acção, pôs o seu povo a trabalhar para consolidar o reino; organi- 
zou a sociedade de modo mais paritário, dando às mulheres a possibi- 
lidade de aceder a funções de responsabilidade. Além disso, não nos 
devemos esquecer de que, enquanto mulher, tinha duramente pago o 
direito de aceder ao poder sofrendo a mutilação da própria carne para 
que lhe fosse excluída a possibilidade de uma descendência. Dramas 
pessoais que, no entanto, forjaram o seu carácter para formar esta 
personagem dura e, ao mesmo tempo, fascinante; um carácter das mil 
facetas que deu muito que dizer e que escrever. 


Com Anne Nzinga, hoje o nosso continente pode estar orgulhoso 
em demonstrar ao mundo que o seu passado conheceu figuras glorio- 
sas. A nossa história, por aquele pouco que nos possa interessar, dá- 
-nos uma visão bem diferente dos estereótipos habitualmente veicu- 
lados pelos media internacionais sobre a submissão e a pretensa 
resignação da mulher africana. É, pois, urgente restituir-lhe uma 
autêntica visibilidade de mulher de acção e ensinar esta história nas 
nossas escolas para que as jovens gerações de moças africanas sejam 
encorajadas a reencontrar a orgulhosa reactividade destas dignas 
antepassadas que nos abriram o caminho. Além disso, depois da 
rainha Nzinga, outras numerosas combatentes africanas vestiram o 
sinal do luto pela própria liberdade. Estou a pensar, sobretudo, 
naquelas que se empenharam nos movimentos de libertação nacional 
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e nas guerrilhas contra o colonialismo. Devemos fazer com que o 
sacrifício delas não seja apagado das memórias. Nós, que hoje temos a 
sorte de poder fazer compreender, temos o dever de recolher os tes- 
temunhos dos seus percursos e de dá-los a conhecer para fazer com 
que também elas entrem na História pela porta principal. 


IV 


NZINGA MBANDI: A VIAGEM ANGOLANA 


NOTAS LINGUÍSTICAS NA ISTORICA DESCRIZIONE 
DE’TRE REGNI CONGO, MATAMBA ET ANGOLA DE 
GIOVANNI ANTONIO CAVAZZI DA MONTECUCCOLO 
(1621-1678): 


Mariagrazia Russo” 


Os italianos instauram oficialmente a própria presença no antigo 
reino do Congo a 25 de Maio de 1645 quando, conduzidos pelo capitão 
genovês Giovanni Bernardo Falconi, desembarcam no porto natural 
de Mpinda. Este episódio enquadra-se no período histórico da máxi- 
ma expansão holandesa em África, no seguimento da qual, entre 1641 
e 1648, os portugueses são rechaçados do litoral angolano e a Compa- 
nhia Holandesa das Índias Ocidentais (a West Indische Compagnie) 
conquista o predomínio económico, estipulando acordos e alianças 
com o rei congolês Garcia II (rei de 1641 a 1661), totalmente adverso à 
política lusitana, mas favorável à presença dos capuchinhos italianos. 
A sul do reino Mbanza Kongo, com capital em São Salvador, estende- 


* Universidade dos Estudos da Tuscia de Viterbo. 


10 texto foi traduzido para português pelo padre Graciano Maria da Leguzzano 
(ou seja, padre Graziano Saccardo da Leguzzano): João António Cavazzi de 
Montecúccolo, Descrição histórica dos três reinos do Congo, Matamba e Ango- 
la, Junta da Investigação do Ultramar, Lisboa, 1965, 2 vols. A tradução muitas 
vezes não fornece os mesmos dados de Cavazzi (o autor adapta o texto ao por- 
tuguês e utiliza outras grafias nos nomes tirados do kimbundo e kicongo): por 
esta razão, neste artigo, as citações são transcritas directamente da obra de 
Giovanni Cavazzi. Todavia, em rodapé ou no próprio texto, entre parênteses, 
indicar-se-ão as traduções do padre Graciano Maria da Leguzzano com todas as 
referências por ele dadas. Quando a tradução não é do padre Saccardo, mas fei- 
ta por nós, a indicação será NdT a indicar a Nota do Tradutor. 


A Rainha Nzinga Mbandi: História, Memória e Mito, Lisboa, Edições Colibri, pp. 169-215 
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-se o reino de Ndongo, cujo nome do soberano (Ngola) dará sucessi- 
vamente o topónimo à actual Angola. A oriente do reino de Ndongo 
expande-se o pequeno reino de Matamba no qual, durante quase meio 
século (de 1620 a 1663), permanece como soberana incontestável a 
rainha Njinga. Por outro lado, a política centralizadora da Coroa 
espanhola, num período de monarquia dual, apoiava pouco a política 
expansionista lusitana, aumentando a incerteza social e a instabilida- 
de económica nas terras de colonização. 

É neste panorama histórico que se inscreve a figura de um dos 
padres capuchinhos mais envolvidos no mundo africano do século 
XVII, missionário zeloso e arrojado, diplomata de representação civil 
e abnegado pregador religioso: Giovanni Antonio (ou Giovannanto- 
nio, civilmente Galeotto) Cavazzi da Montecuccolo, filho de Guglielma 
Marzadro (cujo patronímico indica quiçá as suas origens camponesas) 
e de Cesare Cavazzi, nasce em 1621 e é baptizado a 13 de Outubro, no 
castelo de Montecuccolo nel Frignano, situado no ducado de Mode- 
na?. Apoiado pela então eminente família dos Montecuccolo, em cuja 
casa os seus pais prestavam serviço, Giovanni Antonio Cavazzi entra, 
em 1639, como noviço para o Convento de Cesena da província capu- 
chinha de Bolonha, pronunciando os votos no ano sucessivo. Enviado 
em 1653 na quarta missão dos capuchinhos para 0 Congo, guiada pelo 
prefeito P. Antonio Gaeta, chega a Luanda em 1654. É imediatamente 


2 As fontes de tal informação são o Libro dei Battezzati dal 1612 al 1656, vol. II, 
conservado no Arquivo Paroquial de Renno (fracção de Pavullo nel Frignano, 
na Província de Modena), tirado dos Arquivos dos Noviços de Cesena, publica- 
do em 1930 no “Bollettino francescano storico-bibliografico”, Libreria Editrice 
Frate Francesco, Reggio-Emilia, 1932 (dir. P.e Placido Piombini di Pavullo). 
Dados biográficos sobre o autor e a sua viagem por África em Charles Athanase 
Walckenaer, Voyage de Jean-Antoine Cavazzi de Montecuccolo, capucin mis- 
sionaire, depuis 1654 jusqu'en 1670, em Id., Collection des relations de voyage 
par mer et par terre, en differentes parties de l'Afrique, rue Laffitte, n° 40, 
Paris, 1842, vol. 13, pp. 128-212; Paola Paladini, Giannantonio Cavazzi missio- 
nario al Congo, Società Tipografica Modenese, Modena, 1940, em Atti e memo- 
rie [de] Lo scoltenna, societa scientifica, letteraria, artistica di Pievepelago del 
Frignano, serie 3, vol. 5, 1940; Felice da Mareto, Missionari Cappuccini della 
provincia parmense, Tipografia Immacolata Concezione, Modena, 1942 (ivi, 
2.2 ed. “corretta ed accresciuta”, 'corregida e acrescentada”, NdT); Enciclopedia 
Italiana di Scienze, Lettere ed Arti, Istituto della Enciclopedia Italiana fondata 
da Giovanni Treccani, Roma, 1950, vol. IX, s. v.; Ilarino da Milano na Enciclo- 
pedia Cattolica, Ente per PEnciclopedia Cattolica e per il Libro Cattolico, Città 
del Vaticano, 1949, vol. III, p. 1211; e Giuseppe Pistone, I manoscritti ‘Araldi di 
Padre Giovanni Antonio Cavazzi da Montecuccolo, em “Atti e memorie, Acca- 
demia Nazionale di Scienze, Lettere e Arti di Modena”, 9 (1969), pp. 152-165. 
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destacado, primeiro para Massangano, à direita do Cuanza, depois 
para outras zonas, como Matamba, Maupungo, Ambaca, Haco (região 
do Libolo a sul do Cuanza), Tamba, Ganguela, algumas ilhas do rio 
Cuanza, Soyo, prestando serviço como capelão junto da armada lusi- 
tana e exercendo ampla obra de proselitismo cristão. Em 1660, reside 
na corte da terrível e temível rainha Njinga, à qual tornará em 1662, aí 
permanecendo até à morte da soberana, que faleceu no ano seguinte, 
a 17 de Dezembro de 1663. Cavazzi preside, após ter sido seu confes- 
sor, à celebração das exéquias da rainha. Precisamente naqueles anos, 
a pedido da Congregação da Propaganda Fide começa a escrever um 
diário com o objectivo de coligir informações sobre África e sobretudo 
narrar a conversão ao catolicismo da própria rainha. 

Afectado por contínuas febres tropicais e enfraquecido pelas can- 
seiras (“miserabile a me stesso e inutile a tutti”), embarca em 1667 
para regressar à Europa, onde chegará só em 1669, a Génova primeiro 
e a Roma depois, após uma estada forçosa de quase um ano no Brasil 
e uma breve paragem de dois meses em Lisboa. Em 1673 interrompe, 
por obediência, o seu trabalho de redacção das memórias para se diri- 
gir novamente, com a sétima missão capuchinha, para terras angola- 
nas, onde assume, o papel de prefeito da sua Ordem. Regressa a Itália 
em 1677, sempre devido à sua saúde delicada, e dedica-se a completar 
a sua obra diarística que só será publicada postumamente. A sua mor- 
te, ocorrida por extenuação, em Génova um ano mais tarde, a 18 de 
Julho de 1678, assinala o desaparecimento de um dos mais ilustres 
padres capuchinhos que a história recorda". 

Giovanni Cavazzi da Montecuccolo, com o seu diário (embora não 
se trate de diário propriamente dito), lega à posteridade uma preciosa 
descrição das terras da sua missão: uma narração de crucial impor- 
tância para os acontecimentos históricos, a geografia e a etnografia 
daquelas regiões. Após a sua morte, a tarefa de publicar o texto é con- 
fiada a um seu correligionário: Fortunato Alamandini de Bolonha, 
“Predicatore delPistesso Ordine” (“Pregador da mesma Ordem”), o 


3Istorica descrizione de’ tre Regni Congo, Matamba et Angola, situati 
nell'Etiopia inferiore occidentale e delle Missioni apostoliche esercitatevi da 
Religiosi Cappuccini, Giacomo Monti, Bologna 1687, p. 869 (seguidamente 
Istorica). O volume totaliza 933 pp. 

4 Cfr. Necrologio: 1530-1792, publicado por P.º Francesco Saverio Molfino da 
S. Lorenzo della Costa em I Cappuccini genovesi, Tipo-Lit. Opera Ss. Vergine di 
Pompei, Genova, vol. III, 1973. 
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qual em 1687 — depois de ter sido durante muito tempo adversado 
pela própria Igreja — consegue realizar a empresa de publicar, com a 
editora bolonhesa de Giacomo Monti, e com dedicatória “AJPIlustris- 
simo signore Conte Giacomo Isolani” (“Ao Ilustríssimo Senhor Conde 
Tiago Isolani”) (membro de uma conhecida família senatória de 
Bolonha), a volumosa obra de Cavazzi com 0 título Istorica descri- 
zione de’ tre Regni Congo, Matamba et Angola, situati nelPEtiopia 
inferiore occidentale e delle Missioni apostoliche esercitatevi da Reli- 
giosi Cappuccini. 

Poucos anos depois, em 1690, visto o enorme sucesso da obra, 
sairá em Milão, publicado pelas Stampe del? Agnelli, uma nova edição 
dedicada “AlIllustrissimo signore il Signor D. Cesare Visconti?é ((Ao 
Ilustríssimo Senhor O Senhor D. Cesare Visconti, NdT). Em 1931, 
quase dois séculos e meio depois da primeira publicação, proceder-se- 
-à, na cidade de Tivoli, a uma 3.2 edição da obra de Cavazzi (“Nuova 
ed. riveduta e riassunta a cura della direzione de Il massaia”)”, como 
ulterior demonstração de um renovado interesse, também em época 
contemporânea, pelos acontecimentos de África. 

O volume de Cavazzi goza da predilecção de um público mais vas- 
to, fora dos confins itálicos: em 1694 é, de facto, traduzido para ale- 
mãos e, trinta e oito anos depois, em 1732, para francês”. Será neces- 


5 O volume pode ser consultado na Biblioteca Nazionale Centrale di Roma com 
cota 6.17.N.24 (pelo contrário, não se pode consultar o exemplar com cota 
37.47.E.20). 

6 O volume da segunda edição (1690) é in-«:º e conta 785 PP. 

7 Giovanni Antonio Cavazzi, Descrizione s'crica dei tre regni Congo, Matamba 
ed Angola situati nell'Etiopia inferiore occidentale e delle missioni apostoliche 
esercitatevi dai missionari capuccini / compilata accuratamente dal P. Gio- 
vanni Antonio Cavazzi sacerdote cappuccino (II quale vi fu prefetto e missio- 
nario; ridotta nc! presente stile dal P. Fortunato Alamandini di Bologna pre- 
dicatore delPisiesso Ordine dedicata al conte Giacomo Isolani, Nuova ed. rive- 
duta e riassunta a cura della direzione de Il massaia, Mantero, Tivoli, 1931. 


8 P. Joanne Antonio Cavazzi von Montecuccolo, Historische Beschreibung der an 
dem untern Occidentalischen Mohrenland ligenden drey Knigreichen: Congo, 
Matamba, und Angola, und der jenigen Apostolischen Missionen so vos denen 
PP. Capucinern daselbst verrichtet worden, J. Jäcklin, München, 1694. Um 
compêndio da mesma obra será publicado em 1863. 


9 Relation historique de l'Ethiopie occidentale: Contenant la Description des 
Royaumes de Congo, Angolle, & Matamba traduite de l'Italien du P. Cavazzi, 
& augmentée de plusieurs Relations Portugaises des meilleurs Auteurs, avec 
des Notes, des Cartes Géographiques, & un grand nombre de Figures en 
Taille-douce, par le R. P. J[ean] B[aptist] Labat, Chez Charles-Jean-Baptiste 
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sário esperar até meados do século passado, 1965, para ler a tradução 
em português, com notas e índice, a obra do padre Graciano Maria de 
Leguzzano (ou seja, padre Graziano Saccardo da Leguzzano), Descri- 
ção histórica dos três reinos do Congo, Matamba e Angola, com uma 
introdução biobibliográfica de Francisco Leite de Faria, publicada em 
Lisboa em 2 volumes, pela Junta de Investigação do Ultramar. Padre 
Saccardo tinha aprendido na África Ocidental o kicongo e 0 kimbundu 
e, regressado para a Europa, tinha parado durante muito tempo em 
Lisboa, onde tinha tido a oportunidade de aprofundar o português. 
Por incumbência dos superiores, dedicou-se portanto à tradução em 
língua lusitana da obra de Cavazzi. 

Por fim, só recentemente uma tradução em inglês da história des- 
te padre capuchinho foi efectuada por John K. Thornton, docente de 
História Africana na Boston University, e introduzida na rede'º. 

Em 1964, Giuseppe Pistoni encontra, entre os documentos da 
família Araldi de Modena, três volumes sobre Missões do Congo e de 
Matamba, “scritto autentico e autografo del Cavazzi” (‘texto autêntico 
e autógrafo do Cavazzi, NdT), dos quais fornece notícia nos “Atti e 
memorie dell’Accademia Nazionale di Scienze, Lettere e Arti di 
Modena”! 

Ezio Bassani, estudioso de arte africana, por seu lado, edita em 
1982 as ricas incisões e os desenhos conservados nestes manuscritos 
da família Araldi'2; enquanto, só em 1992, se viu a publicação de outro 
manuscrito cavazziano conservado na Biblioteca Pública portuguesa 
de Évora: Vite dei Frati Minori Cappuccini del Ordine del Serafico 
Padre San Francisco, morti nelle Missioni d'Etiopia dall'anno 1645 


14 


Delespine le Fils, Paris, 1732, 5 vols. Em 1828 será publicado um resumo da 
mesma obra por C. A. Walckenaer. O texto será depois reproduzido, primeiro 
por Hachette, Paris, 1972, e depois pelo Institut National des Langues et Civili- 
sations Orientales da mesma cidade, em 1974. 


10 Cfr. Central African History, http://centralafricanhistory.blogspot.com/. Do 
mesmo autor são as breves informações biográficas fornecidas em New Light 
on Cavazzis Seventeenth-Century Description of Kongo, em “History in Afri- 
ca”, 6 (1979), pp. 253-254. 

11 Giuseppe Pistoni, I manoscritti ‘Araldÿ di Padre Giovanni Antonio Cavazzi da 
Montecuccolo, em “Atti e Memorie della Accademia Nazionale di Scienze, Let- 
tere e Arti di Modena”, serie VI, vol. XI (1964). 

2 Ezio Bassani, Un cappuccino nell’Africa nera del Seicento: i dsegni dei 
Manoscritti Araldi del padre Giovanni Antonio Cavazzi da Montecuccolo con 
due note di Giuseppe Pirola S. J. e Albert Maesen, Sipiel, Milano, 1987. 
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sino allanno 1677º. A edição é de Carlo Toso, Il Congo, cimitero dei 
Cappuccini, nell'inedito di P. Cavazzi (sec. XVII), publicado em Roma 
pela casa editora da Italia Francescana, precedido por um amplo 
estudo crítico. Pelo contrário, os manuscritos cavazzianos em Modena 
— à parte os desenhos estudados por Ezio Bassani —, ainda não encon- 
traram uma adequada edição que dê a conhecer ao público, em modo 
incisivo, o texto original do capuchinho, depurado das interpolações 
do Alamandini!*. 

A Istorica de Giovanni Antonio Cavazzi é, portanto, confiada para 
a publicação na segunda metade do século XVII ao padre Fortunato 
Alamandini, o qual, nas páginas iniciais, avisa o leitor, primeiro, que a 
sua intervenção limitar-se-á à “semplice tessitura delle parole”?>, para 
acrescentar de seguida que — por causa do “stile troppo eterogeneo” 
deste texto deixado pelo autor como um “abbozzo” — “quanto alla fra- 
se”, quis que fosse “tutta omogenea, & uniforme”1s e que só a ele, 
Alamandini, se deviam atribuir “diffetti intorno alla concinnità, e flui- 
dezza de’ periodi”'7. A intenção do volume escrito por Cavazzi nascia 
no princípio simplesmente de “un succinto Ragguaglio”1s — segundo 
as informações que nos transmite o próprio Alamandini — “di quanto 
concerneva allo Stato, & à bisogni della Missione”?º. Tendo, pois, os 
superiores ficado “appagati” (“satisfeitos” [p. 51) com o resumo de 
Cavazzi, requerem-lhe um volume mais amplo que contenha 


gli Atti di Esso, dal principio di sua fondazione fino à quel punto; 
e che per darle la debita formalità, v'inserisse distintamente le 
particolari Osservazioni intorno alla Situazione del Clima, intorno 
à Costumi, Proprietà naturali degli Habitatori, Idolatria, Religio- 
ne Civile, & altre somiglievoli cose, appartenenti ad essi Regni, 


13 Évora, ms. CXVI, 2-1: Vite dei Minori Cappuccini morti nelle missioni 
d'Ethiopia dal/anno 1645 sino all'anno 1677. 


14 A necessidade de uma edição desta obra levou-me a proceder a uma edição 
integral do texto original de Cavazzi, em fase de preparação. 


15 (“Tomei apenas a liberdade de variar a ordem dos assuntos”, I, p. 6). 

16 (“Quanto ao estilo, tive todo o cuidado em que fosse homogéneo e uniforme”, 
ibidem). 

17 (“S6 a mim sejam atribuídos os defeitos do estilo”, ibidem). 

18 Não existem, todavia, informações sobre este resumo do frade capuchinho. 


19 (“Foi chamado a Roma, onde apresentou aos Em.mos Cardeais alguns apon- 
tamentos acerca do estudo da missão”, I, p. 5). 
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perché l’esatta loro notizia importava molto al progresso delle 
Missioni?. 


Com esta finalidade, Cavazzi procede à realização da sua obra, 
baseando-se, para tal, também nas “Lettere, e [...] Memorie, Pautoritã 
delle quali bastevolmente legalizzavano, & accrescevano il volume”. 
A obra de Cavazzi, sobretudo no que se refere à parte descritiva e à 
histórica ligada à fase de expansão portuguesa, apresenta-se como 
uma summa da Etiópia ocidental, na qual os futuros missionários 
poderiam encontrar explicações e esclarecimentos sobre a situação 
geopolítica, histórica, económica, demo-antropológica e sociocultural. 

Portanto, ao padre capuchinho Giovannantonio Cavazzi não é 
encomendada uma obra que descreva as línguas locais. Esta tarefa já 
tinha sido confiada antes dele ao padre Giacinto Brugiotti da Vetralla 
(1601-1659), o qual tinha escrito as Regulae quaedam pro difficillimi 
Congensium idiomatis faciliori captu, publicadas em 1659 pela casa 
editora de Propaganda Fide. 


Idealmente — sugere o linguista Marco Mancini na “Introduzio- 
ne” ao volume de Barbara Turchetta dedicado à obra de Padre 
Giacinto da Vetralla — la descrizione grammaticale di p. Giacinto, 
nella sua essenzialità, si accompagna alla Istorica descrittione de’ 
tre regni di Congo, Matamba et Angola redatta da Giovanni 
Antonio Cavazzi da Montecuccolo [...] della quale costituisce [...], 
si puô dire, il necessario complemento linguistico rispetto alle 
informazioni etnografiche e geografiche presenti in p. Cavazzi?. 


20 (“A história dessa missão, desde a fundação. Ele acrescentou notícias particu- 
lares sobre a situação geográfica, clima, costumes, idolatria, religião, governo 
civil e outras coisas semelhantes, julgando que o conhecimento de tudo isto 
seria útil aos missionários”, I, p. 5). 

21 (“Além disso, aproveitou documentos de diversas Províncias e do mesmo 
Arquivo de Roma e coleccionou várias cartas e relações”, I, p. 6). 


2 Barbara Turchetta, Missio Antiqua: Padre Giacinto da Vetralla Missionario 
in Angola e in Congo. Un cappuccino italiano del secolo XVI tra linguistica e 
antropologia, Sette Città, Viterbo, 2007; “Introduzione” de Marco Mancini 
pp. 13-18 (“Idealmente a descrição gramatical de p. Giacinto, na sua essencia- 
lidade acompanha-se à Istorica descrittione de’ tre regni di Congo, Matamba et 
Angola redigida por Giovanni Antonio Cavazzi da Montecuccolo [...] da qual 
constitui [...], podemos dizer, o necessário complemento linguístico em relação 
às informações etnográficas e geográficas presentes em p. Cavazzi”, NdT). 
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A obra de Cavazzi da Montecuccolo representa portanto — junta- 
mente com numerosos outros relatos, cartas e diários de frades 
menores capuchinhos — a descrição livre, original e por vezes até 
rudimentar, de um mundo diverso que entra em contacto com à cul- 
tura europeia e por ela é lentamente transformado. A narração assu- 
me um fim eminentemente prático, em quanto instrumento necessá- 
rio aos missionários, que seguirão a obra de evangelização, para com- 
preender a realidade local e melhor nela se integrarem. Na Istorica 
Descritione, a figura da rainha “Nzinga” (forma gráfica usada por 
Cavazzi juntamente com a de Zingha) é acenada no “Libro Quarto” 
(“Livro Quarto”), onde são referidas algumas suas empresas, e depois 
desenvolvida nos livros Quinto e Sesto (“Livro Quinto” e “Livro Sex- 
to”), nos quais se aprofunda a história da soberana desde o nascimen- 
to até à morte, atravessando o importante momento da conversão: 
motivo, este, que provavelmente induziu a Ordem dos Frades Capu- 
chinhos a requerer o relato ao próprio Cavazzi. 

No volume, os aspectos linguísticos, precisamente porque não 
requeridos, não encontram um espaço explícito. Embora todavia exis- 
tam, precisamente onde a língua não era objectivo primário, informa- 
ções linguísticas, migalhas de observações sobre idiomas locais, pala- 
vras introduzidas com expressões estrangeiras, frases deixadas cair 
aqui e ali como que para reforçar quanto ilustrado pelo próprio 
Cavazzi. O religioso, como testemunho de um interesse linguístico 
sempre latente, não desdenha de facto anotar a importância da língua 
no contexto missionário, elementos etimológicos de palavras avulsas, 
algumas frases que lhe interessam especialmente e a diversidade de 
idiomas entre uma zona e outra. 

Assim ele refere, só para dar um exemplo, que em Bembe “il lin- 
guaggio, per essere molto differente da circonvicini, dificilmente 
s'intende”2. A atenção do padre da Montecuccolo detém-se prevalen- 
temente sobre alguns aspectos lexicais, os mormente ausentes em 
Giacinto da Vetralla, que possam orientar, mais que O leitor curioso, o 
missionário destinado àquelas terras. Giovanni Antonio Cavazzi com- 
pleta, portanto, o volume de Giacinto da Vetralla também do ponto de 
vista linguístico. Se ele estudava, de facto, o funcionamento fonético e 
morfossintáctico do kikongo, Cavazzi desenvolve, do kikongo, assim 
como de outras línguas locais, o aspecto eminentemente lexical, e por 
vezes, o frástico. Neste contexto, um papel particular é reservado à 


3 Istorica, p. 13 (“A sua linguagem, por ser muito diferente da dos povos vizi- 
nhos, mal se compreende”, I, p. 25). 
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figura do intérprete, fundamental no contexto de culturas em contac- 
to. 

Na sua obra, o padre Cavazzi descreve o território do ponto de 
vista geográfico, climático, naturalístico, indicando fauna e flora; 
esboça usos e costumes dos povos, os seus caracteres, os seus hábitos, 
crenças, cerimónias, o modo de se curarem e de se alimentarem; assi- 
nala e desenha instrumentos musicais, cantos e danças, artes e ofi- 
cios, vestuário e também alfaias da casa. Dedica muito espaço a tudo 
o que é religião, idolatria, sacrifícios, juramentos, modalidade de 
celebrar funções particulares: estes são aspectos religiosos que inte- 
ressam em especial à comunidade dos missionários. E essas informa- 
ções linguísticas passam também a fazer parte do retrato biográfico 
da rainha Njinga, de que tinha sido encarregado. Padre Cavazzi usa 
assim expressões estereotipadas para introduzir termos locais: o sim- 
ples verbo essere (a forma é, por vezes reforçada: é lo stesso che)’; os 
particípios passados dos verbos dire, chiamare, appellare, suonare* 
utilizados em modo atributivo (detto, cosi detto da, chiamato, appel- 
lato, suonerebbe lo stesso che)’; a frase dare / assegnare il nome”; o 
uso variado do verbo significare (che significa, parole che significa- 
no, significativo di); locuções como in linguaggio / in lingua (do 
país ou da língua a que se refere, ou acompanhado por frases e advér- 
bios como in lingua locale, volgarmente)”; o verbo chiamarsi (por 
vezes reforçado pelo verbo costumare: costumano chiamarsi)?; a 
exemplificação introduzida por expressões que assinalam o estra- 
nhamento do mundo que estava a conhecer em relação a realidades 
mais conhecidas: vagliano per, a foggia di, quasi del modello di, a 
guisa di, ê simile, somigliante, à similitudine, una specie di, ê pro- 
priamente, quanto, una sorta / sorte di, além dos mais simples come, 


24 A tradução em português nem sempre conserva esta variedade linguística. Em 
português, trata-se do verbo ser (a forma é, por vezes reforçada com a expres- 
são é o mesmo que). 


2 Em português, corresponderia aos verbos dizer, chamar, apelar, soar. 


2 Em português, traduzindo literalmente, corresponderia às seguintes formas: 
dito (assim dito), chamado, apelidado, soaria o mesmo que. 


27 São os verbos dar, atribuir o nome. 
28 Significar (que significa / palavras que significam, significativo por). 
2 Na linguagem / na língua (na língua local, vulgarmente). 


30 Chamar-se (costumar: costumam chamar-se). 
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cioê / cioê a dire, ossia, overo!. Todos expedientes para introduzir 
em modo apropriado o léxico desejado. 


Os habitantes das zonas descritas são assim definidos com preci- 
são e em modo circunstanciado, como por exemplo “I Munesi Conghi 
(che appresso loro, suona Habitatori della Città, à distinzione di quelli 
della Campagna chiamati Mobati)”2, definidos seguidamente como 
“nobili”# (nobres' NdT). Um capítulo à parte ocupa a escravatura que 
se pratica 


Ne' Regni di Matamba, e di Angola: Trê sorti di Schiavi sono colà: 
i primi, detti del Chisico, sono figliuoli naturali de gli Schiavi [...], 
i secondo sono i presi in Guerra [...]; quelli della terza classe, 
appellati Schiavi del fuoco, vivono in perpetuo servigio della casa 
fino alla morte di chi gli hà comprati*. 


São poucos os casos em que é indicada a modalidade da onomás- 
tica: porém, num passo, essa é bem definida, como para o “Figliuolo 
della Nudrice della Regina Zingha”#, “le diede il suo proprio Nome, 
aggiuntovi Paltro di Monà, significativo di tenerezza, perché vuol dire 
Fanciullo, si che propriamente era chiamato Zingha Monã”%. Um 
caso de alcunha está presente numa personagem definida leão: “Gurij 
in loro linguaggio, significa leone”*”. Também para a toponomástica 


31 Valham como, à maneira de, quase como, modelo por, em forma de, é pare- 
cido com, semelhante, em semelhança de, uma espécie de, é propriamente, 
quanto, uma sorte de; como, isto é, quer dizer, ou seja, ou. 


32 Jui, p. 65, daqui para a frente indicamos com o itálico as palavras chave em 
italiano que Giovanni da Montecucculo usa para introduzir um termo estran- 
geiro (“dos habitantes das cidades, ao contrário dos habitantes dos campos, 
chamados mubata”, I, 84). 


33 Jui, p. 758. 


#4 Jui, p. 165 (“Aí há três espécies de escravos: os primeiros, chamados «escravos 
de quisico» são filhos naturais de outros escravos [...], os segundos são os pri- 
sioneiros de guerra [...], os que pertencem à terceira classe chamam-se «escra- 
vos do fogo» e vivem em perpétuo serviço até à morte do comprador”, I, 
p. 161). 


35 Jui, p. 731 (“Filho da ama de leite da rainha Jinga”, II, p. 163). 


3 Ibidem (“Lhe deu o seu próprio nome, acrescentando-lhe o apelido de Mona, 
que quer dizer «rapaz» ou «filho», mas no sentido de ternura. O seu nome é 
portanto Jinga-Mona”, II, p. 163). 


37 Jui, p. 204 (“Nguri, de facto, quer dizer «leão», I, p. 190). 


A É 
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Cavazzi tenta fornecer alguns elementos de tipo etimológico, como 
por exemplo “Cangunze [da Província de Scella], Nome, che significa 
Signora delle Forze”#; ou na Província de Nsanga, numa aldeia cha- 
mada Nsansale, a localidade de “Quin-guari-anza (cioê a dire in lin- 
guaggio del Paese) Madre del Mondo”*º. 

Em língua local são indicados alguns ofícios, como para os “Chitti 
(cosi chiamano i Mercatanti)”# e é descrita a situação urbanística: 
“Le loro Città altro non sono, che adunanze di molte capanne, e 
chiamansi Libatte, ô Chilombi, costrutte à similitudine delle antiche 
castramentazioni de Romani”*. Ao descrever as habitações da corte 
da rainha Njinga, Cavazzi acena a “capannuccie, dette Ndumbi, ro- 
tonde, e piramidali” 2, e ao Pórtico da Audiência, chamado Lunene*. 

Rica é a descrição de animais acompanhados com o nome local, 
para o qual o padre Cavazzi só raramente fornece ulteriores indica- 
ções de tipo etimológico, isto é, se essas são de origem portuguesa ou 
formas autóctones (não. nos esqueçamos que o padre Cavazzi entra 
em África sem “passaporte” português, mandado directamente pela 
Propaganda Fide, e que, por conseguinte, não conhecia ou pelo menos 
não em modo aprofundado a língua lusitana). Cavazzi aprende portu- 
guês estando in loco e de muitas palavras não sabe se são termos por- 
tugueses emprestados à área de colonização ou vocábulos das línguas 
locais. A sua descrição é empírica e parte dos conhecimentos que ele 
adquiriu em África. A realidade é sempre vista através do prisma do 
próprio mundo e relacionada com o seu universo cultural. Assim, a 
zona de Benguela “è infestata da copia grande di elefanti, di Zerbe, 
che sono specie di Mule selvatiche, di Abbade, ch'ê una sorte di fiere 


38 Jui, p. 847 (“Cangunze, que quer dizer «Dona da Força»” [nota 91: “a palavra 
ca-ngunzu indicava «sítio forte», o que, afinal, não difere substancialmente da 
tradução do autor”), II, p. 253). Saccardo usa a grafia Chela para indicar a pro- 
víncia de Cangunze. 

3 Jui, p. 509 (“Ngudi-a-nza, ou «Mãe do Mundo»”, I, p. 414). 

40 Jui, p. 281. 

41 Jui, pp. 206 s. (“As suas cidades não passam de simples aglomeração de palho- 
tas, e chamam-se libata ou quilombo. São edificadas à maneira dos antigos 
acampamentos dos Romanos”, I, p. 191). 

2 Jui, p. 670 (“pequenas palhotas, chamadas ndumbo, redondas e com tecto em 
forma de cone”, II, p. 120). 


43 (“Lunene ou alpendres”, II, p. 120). 
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armate di due corna, uno su la fronte, l’altro frà le narici” 4, indicando, 
pois, as zebras (cuja palavra, de étimo desconhecido, já estava presen- 
te na Europa desde a Idade Média) e os rinocerontes, definidos em 
português respectivamente como zebras e rinocerontes ou abadas ou 
badas. Da Zerba noutro passo Cavazzi diz: “ê simile al Mulo con la 
pelle bianca curiosamente listata di nero”; e da Abbada “o Ndemba 
come chiamano i Mocicongi” que é um “Alicorno, somigliante a un 
cavallo”#. A zona de Tamba é caracterizada pela abundância de 
“Impallanche, specie di Vacche selvatiche, e di Impanguazze, somi- 
glianti alle mule d’Europa”#; o padre Girolamo Merolla da Sorrento, 
também ele capuchinho, que descreve o reino do Congo, à definição 
das “Impallanche” acrescenta a cor, avermelhada e branca, e anota a 
presença de cornos direitos e torcidos, fornecendo-nos assim a indi- 
cação de possíveis antílopes africanos. “Non mancano [poi] Cervi, 
chiamati Galungos, Viadi e Bambi” e os “Quimbungi sono [infine] 
una specie di lupi”#. 


——_—_—_—— 


4 (“Esta província é assolada por grande quantidade de elefantes e zebras, seme- 
lhantes às mulas selvagens, e de rinocerontes, espécie de feras armadas com 
dois chifres, um na fronte e outro entre as narinas”, I, p. 24). 


45 Jui, p. 45 (CA zebra [nota 105: Zebra = Equus sebral, bicho selvagem, seme- 
lhante à mula, com pele listrada com branco e preto”, I, p. 64). 


4 Ibidem (“Ndemba [nota 107: não conhecemos este animal] chamam os Muxi- 
congos a outra fera, própria, sobretudo das províncias mais interiores do Con- 
go. Dizem que é parecida com o rinoceronte da Índia”; “Abada [nota 106: 
Abada, ou rinoceronte preto = Didiceros bicornis], semelhante na forma a um 
cavalo”, I, p. 64). | 

47 Jui, p.13. Noutros pontos as “Impanguazze” são descritas como sendo seme- 
lhantes a “bufali” (búfalos) e as “Impallanche” semelhantes a “mule” 
(mulas”, p. 41 (CA mpcassa [nota 95: Mpcassa é o Symceros nanus, enquanto 
o búfalo-do-cabo, maior e de cor preta, é o Symceros caffes] é uma espécie de 
búfalo ou boi selvagem”, I, p. 60. “A mpalanca [nota 97: A mpalanca é o Hip- 
potragus equinus], de cor avermelhada e branca, do tamanho de uma mula”, 
p. 61). 

48 Jui, p. 43 (“Não faltam veados, chamados gulungos [nota 98: Gulungo é o 
Tragalaphus scriptus] e mbambi [nota 99: Mbambi: chamado, talvez impro- 
priamente, corça é o Cephalophus Gr.]”, I, p. 62). 

49 Ibidem (“Quibungi [nota 100: Quibunji: Não sabemos a que animal convenha 
este nome. Pode ser a hiena, presentemente muito rara no Norte de Angola] é 
uma espécie de lobo”, I, p. 66). 


DE 
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Para passar a mamíferos de menores dimensões, Cavazzi cita o 
“Imbuisse o Inissi”5º como um tipo de lebre; “il Gatto d’Algalia, che i 
Mociconghi chiamano Nzima, e gli Ambondi Lusui é propriamente il 
gatto del Zibetto”s!; o Suté é uma “specie di topo bianco”2; o Gingi e o 
Nsussi um “gatto selvatico”#. Entre os répteis, padre Cavazzi usa 
nomes locais só referindo-se a “Serpenti ben grandi, chiamati Quida- 
landala”s* e a “due forti Coccodrilli comunemente chiamati in lingua 
del Paese, Gandu, o Ngandù”s. 

Uma particularidade linguística, que nos dá a conhecer a palavra 
‘mel em língua ambonda, é salientada para um 


Augelletto, grande quanto un Passero, e chiamansi Sengo: subito 
egli ode, à vede qualche Passaggiero, comincia à cantare Vuichi, 
Vuichi, che in lingua Ambonda denota mele, mele, e volando 
d'albero in albero, lo conducono, dove le Api hanno fabbricato gli 
Alvearij, ed ivi si ferma; il Viandante adunque piglia il mele, & 
egli di poi si pasce di quello, che vi rimane*. 


Dos insectos, o padre capuchinho cita, além das “Locuste (chia- 
mate colà, non so se da Portoghesi, à nell’Idioma nativo, Cafagnot- 


50 (“O nsissi [nota 114: Não conhecemos nem este animal, nem o jinji, nem o 
nsussi] é um bicho pequeno, com corpo e rabo em tanto extenso, cuja pele é 
muito apreciada pelos Pretos”, I, p. 66). 


51 Jui, p. 47 (“O gato-de-algália, que os Muxicongos chamam nzima [nota 110: 
Nzima: vive escondido no capim, perto das casas, insidiando as galinhas. E a 
civeta] e os Ambundos lusui, é o verdadeiro gato do almíscar”, I, p. 65). 


52 Jui, p. 47 (“Sute [nota 112: Sute é uma espécie de toupeira] é uma espécie de 
rato, de cor cinzento-escura”, I, p. 65). 

53 Jui, p. 48 (“O jinji parece-se com um gato bravo”, I, p. 66; “O nsussi é julgado 
também um gato bravo, mas é maior que um cão”, ibidem). 

54 Jui, p. 232 (“serepentes muito grandes, chamadas quindalandala”, I, p. 210). 

5 Jui, p.50 (“Há duas espécies de jacarés [nota 121: A espécie de jacaré mais 
frequente em Angola é o Crocodilus vulgaris ou Cr. niloticus. A distinção entre 
jacarés terrestres e aquáticos não parece acertada), chamados na língua dos 
netraris ngandu, I, 67). 


56 Jui, p. 59 (“Extraordinário é o instinto de outro pássaro do tamanho de um 
pardal, chamado nsengu [nota 147: Nsengu, em quimbundo, e sole, em qui- 
congo, é o Cuculus indicator]. Logo que repara nalgum viajante começa a can- 
tar: uiqui! uiqui!, que em quimbundo quer dizer «mel! mel!», e, voando de 
árvore para árvore, condu-lo até ao sítio de alguma colmeia e aí pára. Então o 
viajante toma o mel e o passarinho come o que ficar”, I, p. 78). 
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ti)”, somente os perigosos e que devem ser temidos. O pior é “un 
Animaletto chiamato Ba-nzó di colore cinericcio, grande quanto una 
Mosca canina provisto tutto all’intorno di piedi”ss, que pode provocar 
uma morte muito dolorosa. Obviamente também é bem detalhada a 
descrição de formigas “tutte sommamente dannose: Nzevi le formiche 
nere”®, “Salalle, à Nsalalè”®, as de cor avermelhada e branca, e 
“Insondi, à Insogongi chiamansi quelle tanto infeste à gli Elefanti” 6. 
À propésito de elefantes (que “Li Mociconghi lo chiamano Nzaui, e gli 
Ambondi Zamba”®), do miolo das suas patas seco ao sol obtém-se um 
“perfettissimo balsamo per gli Asmatici”&. 

Animais de vária natureza entram também na dieta africana: 
segundo Cavazzi, a gente local acompanha as fogaças com lagartos, 
grilos e ratos. Mas 


con pari frugalità se la passano le persone riguardevoli, appagan- 
dosi di due sole vivande, siano di carne, à di pesce: gli Europei, 
non meno de Neri, ne mangiano cotidianamente una, chiamata 
Muamba, la quale si fa col frutto della Gigome, condito con Oglio 
di Palma e Pepe Rosso: cibo veramente regalatissimo al palato, e 
singolare preservativo dello stomaco**. 


o ——— 


57 Novamente Cavazzi não se dá conta de usar um termo português: gafanhoto. 


58 Jui, p. 15 (“um bichinho chamado banzó [nota 20: não conhecemos [...] o bicho 
banzó], de cor cinzenta, do tamanho de uma mosca canina, fornecido de pé em 
toda a volta”, I, p. 27). 


59 Jui, p. 49 (CO nzevi [nota 116: Nzevi, ou formiga-de-fogo, é a Selenopsis gemi- 
nata], espécie de formiga preta”, I, p. 67). 


60 Ibidem (“As formigas salalé”, I, p. 68). 

61 Ibidem (“Nsonde, ou nsongonji [nota 115: Nsonde ou quissonde: espécie de 
formiga guerrera] chamam-se aquelas que são inimigas dos elefantes”, 1, 
p. 67). 

62 Jui, p. 41 (“Os Muxicongos chamam ao elefante nzau e os Ambundos nzamba”, 
I, p. 60). 

63 Ibidem (“perfetissimo bálsamo para asmáticos”, I, p. 60). 


64 (“Com igual frugalidade vivem também as pessoas ricas, acrescentando mais 
carne ou peixe. Os Europeus gostam, não menos que os Pretos, de uma comida 
chamada muamba (nota 182: Muamba é um molho usado também no presen- 
te; é agradável até aos paladares mais delicados dos Brancos), que se prepara 
com o fruto de jinguba, ou amendoim, temperado com azeite de palma e 
pimenta encarnada. Esta comida é verdadeiramente saborosa e maravilhoso 
preservativo do estômago”, I, p. 140). 


CO ————— oo 
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Cavazzi usa a mesma técnica descritiva para fornecer informa- 
ções sobre a flora das zonas africanas por ele visitadas, ligando os 
produtos da terra à utilidade do homem na tentativa de tornar a sua 
obra funcional. As plantas, os arbustos e as árvores são definidas em 
base ao terreno em que surgem, ou à própria descrição física, ou ain- 
da, aos produtos e aos benefícios que delas derivam: amiúde tudo 
relacionado a uma medida conhecida do próprio horizonte cultural ou 
daquele do leitor ideal. De alguns elementos floreais indica também o 
correspondente nome local, para sublinhar, por um lado, a sua com- 
petência linguística e, por outro, o profundo conhecimento dos luga- 
res e daquilo que esses possuem: deste modo, em base ao terreno, 
indica “Alle rive del Coanza, e del Dande si incontrano vaste selve 
d'Alberi chiamate Manghe”#; para descrição física refere-se a 
“L'aliconde, che i Neri chiamano Bondo, [...] albero di smisurata 
grandezza”%, a “Il Gegero Arbore molto vigoroso”, a “Il Cassavero 
sempre verdeggiante”&; propõe semelhanças para “L'albero Collera 
assai alto, [che] produce frutto simile ad un cetriuolo”º, “Il Zaffo, 
anch'egli grande quanto le querce”?, “Quello del Mololo, [che] somi- 
glia il Cedro””1, “Chicongo (specie di Sandalo)”?2, “Legno Santo, detto 


6 Jui, p. 29 (“Sobre as margens do Cuanza e do Dande há extensas silvas de árvo- 
res, chamadas mangueiras [nota 57: A mengueira, ou mangue, é Rhizophora 
mangle]”, I, p. 41). 

66 Jui, p. 28 (“O aliconde [nota 54: o aliconde (do quicongo conde) ou embondei- 
ro (do qumbundu mbondo), é a Adausonia digitata]. É conhecida também 
pelo nome de baobá, a que os Pretos chamam mbondo, é árvore de desmedido 
tamanho e grossura”, I, p. 40). 

67 Ibidem (“O gengibre [nota 62: O Gengibre = Zingiber officinalis Lin.], árvore 
muito vigorosa”, I, p. 42. 

68 Jui, p. 30 (CA cassaveira [nota 61: O autor diz Casavero, palavra italianizzata 
que traduzimos por «cassaveira», embora não saibamos o que possa indicar. 
Talvez seja o quisseco ou casseco de que fala Codornega no vol. II, p. 379], 
sempre verde”, I, p. 42). 

6 Jui, p. 29 (“A árvore coleira [nota 59: Coleira (em quicongo mcassa-ncumbi, 
em quimbundo maqueza) é a Cola acuminada Beauv.], muito alta, produz um 
fruto semelhante a um pepino grosso”, I, p. 41). 

70 Jui, p. 30 (“O nsafu [nota 60: Nsafu é a Pachylobus edulis Don.], alto como o 
carvalho”, I, p. 42). 

A Jui, p. 33 (“O mulolo [nota 74: Mulolo, actualmente chamado em quimbundu 
dilodo, pl. Malolo, talvez seja a Annona cuneata, var. Gencina Exell & Men- 
donça], [...] dá um fruto semelhante ao cedro”, I, p. 49). 
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da loro Legno di Batta”?; reconhece a utilidade de “Il Nicefo, che gli 
Ambondi chiamano Maongio-à-Camburi, [che] è pianta utilissima”?4, 
do Liquirri “atto a curare una strana infirmità detta Chiongo””, do 
“oglio di Mona-moni, volgarmente Riccino”?. Também cita só com o 
nome local outros produtos mais ou menos conhecidos ao mundo 
europeu, como Ananasso (“Ananás”), Capato (ou seja, “fico 
d'Inferno”)”, Dondo (“simile per odore alla cannella”)#, Guaiava, 
Inqueffo, Mabocche, Mamao, Mobulla, Mucchia, “Valbero Purgera” e a 
Battata. Relativamente à última, acrescenta: “I Portoghesi chiamano 
Battata una sorte di Rape propria di cotesto clima”?. Passa depois às 
palmeiras, fornecendo, de algumas, também o nome mais específico 
local: “La seconda delle palme, detta Matome, non é alta, e richiede 
sito paludoso”ºº, “la quinta chiamata Mateba porge bevanda non dis- 
piacevole”s!; “la sesta palma [...] chiamansi Palma del! Impusci, cioè 
che produce filo da tessere i Panni”2; “La banana, che gli Ambondi, e 


72 Jui, p. 142 (“quicongo, semelhante ao sândalo”, I, p. 144). 

73 Ibidem (“lenho-santo, chamado por eles «pau de Bata»”, I, p. 144). 

74 (“O nicefo, a que os Ambundos chamam mahhonjoo-a-cambudi, é planta uti- 
lissima”, I, p. 52). 

75 Jui, p. 35 (CO liquiri [...] úteis para curar uma estranha enfermidade, chamada 
quiongo”, 1, p. 57). 

76 Jui, p. 143 (“azeite de mona-moni, vulgarmente chamado rícino”, I, p. 144). 

77 (“Figueira-do-inferno [nota 78: Figueira-do-inferno, ou estramónio (em qui- 
congo mfula), é a Datura stramonium L.}”, 1, p. 49). 

78 (“O dondo [nota 87: Dondo talvez seja Chlorocordon Whitei Hook, chamado 
mundondo, pl. mindondo, em quimbundo, e landu, pl. milandu, em quicongo] 
tem tanta semelhança com a canela quanto ao aroma”, I, p. 57). 

79 Jui, pp. 36 s. (“Os Portugueses chamam batata a uma espécie de nabo, próprio 
deste clima”, I, p. 53). 

80 Jui, p.1 (CA segunda espécie de palmeira, chamada matombe [nota 65: 
Matombe (em quicongo e em quimbundu), chamada bordão pelos Portugue- 
ses, é a Raphia textilis Welw.], não é muito alta; precisa de terreno paludoso”, 
I, p. 43). 

81 Jui, p.32 (‘A quinta palmeira, chamada mateba [nota 68: Mateba é a 
Hyphaene luondensis], dá uma bebida agradável ao paladar”, I, p. 45). 

82 Ibidem (“A sexta palmeira é pouco alta, comparada com as outras. [=] SE 
chama mpusu [nota 69: Mpusu, segundo Cadornega, é a mesma palmeira 
chamada matombe (Codornega, vol. IL, pp. 362-363). Mpusu é também o 
nome do pano feito com as suas fibras. Nalgumas regiões, usava-se como 
moeda], isto é, que produz fibras para tecer panos que tomam aquele nome”, I, 
p. 45). 
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Conghesi chiamano Moongio, à Macocco”8. Tece um aceno aos cos- 
tumes, referindo-se a outra árvore: 


Abbondano questi Regni d'una specie d’Alberi molto grandi che 
hanno le foglie come la Noce, e producono PAlmesica [...] medici- 
nale [...]. Il frutto é quanto un'oliva grossa e con Posso dentro 
costumano i Neri un certo giuoco detto Ingirrú**; 


As gentes locais extraem da terra o seu principal sustentamento. 
É assim que o padre Cavazzi se dileta em fornecer algumas informa- | 
ções sobre o mundo culinário. Detemo-nos nos alimentos, especial- 
mente naquelas sementes que ele define com nomes locais, notando 
como também neste caso Cavazzi tenta recorrer o mais possível a 
imagens codificadas da cultura europeia, valendo-se amiúde de seme- 
lhanças ou de formas tradutivas: 


impastano la farina del Maiz, à della Sagina con acqua, e postala à 
bollire, ne fanno una sorte di Polenta, la quale chiamasi Enfundi, 
à Mussa in loro linguaggio, mà per poco si corrompe; la onde 
volendo, che duri più di trê giorni, l’assodano à modo di focaccie, 
dette Nbolo, che poste al fuoco sopra craticole di ferro, s'incros- 
tano, e divengono assai più saporite, e più leggiere à digerirsi&; 
Abbonda di viveri, e principalmente della radice di Mandioca, 
di cui fanno farina, detta in lor linguaggio Fuba, rendendola sot- 
tile con un coltello; e doppo che é ben seccata, e ridotta in polve- 


8º Jui, p. 33 (CA bananeira [nota 72: A bananeira (em quimbundu dihonjo, pl. 
mahonjo; em quicongo dicando, pl. macondo compreende várias espécies de 
musa. O nicefo é a musa paradisiaca sapientum L. (K. Schum.). O número 
seiscentos e oitocentos frutos por cacho é um exagero, devido, talvez, a erro do 
P.e Alamandini ao ler os manuscritos do P.e Cavazzil), a que os Ambundes 
chamam mahongo, e os Congueses macabeque”, I, p. 47). 


8º Jui, p. 29 (“Abundam também nessas regiões umas árvores muito altas, com 
folhas semelhantes às da nogueira e que produz a almécega [nota 58: Alméce- 
ga ou resina de lentisco ou goma do Brasil], muito medicinal e cálida [...]. O 
fruto é semelhante a uma grossa azeitona, e com o caroço costumam os Pretos 
entreter-se num jogo, chamado njiru”, I, p. 41). 

85 Jui, p. 137 (‘Amassam com água a farinha de sorgo ou de milho e, fervendo-a, 
fazem uma espécie de papas a que chamam funji ou mussa, a qual, porém, 
dura pouco tempo. Querendo que dure mais de três dias, amassam-na à 
maneira das fogaças, chamadas mbolo, que, colocadas sobre grelhas de ferro, 
se tornam mais saborosas e mais fáceis para a digestão”, I, p. 140). 


D 
o 
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re, impastandone focaccie (chiamate Besù) serve di vitto ordina- 
rio, ma sostantioso agli habitatori*s; 

Il più comune, € miglior seme da queste parti é il Grano 
d'India, à Turco, detto Maiz altrove, e Frumentone in alcune parti 
d'Italia, che i Neri chiamano Maffamam-puntu, cioè semente 
portata da Portoghesi [...]. L'altre sementi sono la sagina, Ô sia 
Melega, ch'essi chiamano Masà Martirj & in lingua Ambonda 
Massambella, à Mambella. Un'altra detta Massangô semiglia 
assai il miglio d'Europa. [...] Un’altra, che chiamansi Luco, pro- 
duce spica triangolare col grano picciolo, di color rosso acceso, 
con una picciola macchietta nera, di ottimo alimento e molto 
durevole, il che non iscorgo nulPaltro di cotesti Paesi. [...] La 
Ncassa di colore rossiccio simile al faggiuolo, à molto stimata Essa 
L'Ouvando simile al Pisello, cresce in arbusto, due à tre anni [...]. 
L'Inuba simile al Cece, ma assai più duro, e di color bianco, pro- 
duce i suoi grani dentro ad alcuni baccelli sotto terra‘; 


e ainda: “Il Neuban Zamputo somiglia la Nocciouola, à Avellane sel- 
vatiche [...]. La Ncanza, detta fave del Brasile, non ê molto differente 


» 6 


[...] dal faggiuolo indiano [...]”, “Cangululú é un’altra Sagina di colore 
molto acceso”*. 


0 


86 Jui, p. 19 (“Esta província abunda em mantimentos, principalmente em raiz de 
mandioca, que os naturais racham finamente com uma faca. Depois de seca, 
reduzem-na a farinha, chamada fuba, com a qual fazem fogaças, chamadas 
beju [nota 39: Beju é palavra do Brasil. Em quimbundu é funjil. Esta é comida 
ordinária, mas nutritiva, dos naturais”, I, p. 31). 

87 Jui, p. 51 (CA semente mais comum e melhor destas regiões é o milho, a que os 
Pretos chamam massa-ma-Mputo, ou «semente de Portugal» [nota 45: Milho, 
ou Zea mays L.]. Outra semente é o sorgo, a que chamam massa-ma-ntidi e, 
em quimbundo, massa-ma-mbela, ou mambela [nota 46: Presentemente lhe | 
chamam massambala, que é o Sorghum Caffrorum Beauv.]. Outra, chamada | 
massa-ngo [nota 47: O massango compreende vârias espècies de Pennisetun], 

é parecida com O paiçõo europeu [...]. Chama-se luco [nota 48: Luco é a Eleu- 

sine coracena, ainda cultivada] uma semente que produz espiga triangular de 

grãos pequenos e vivamente encarnados, com uma pequena mancha preta, | 
alimento 6ptimo e que se conserva bem. [...] A ncassa [nota 49: “Em quim- | 
bundo é Ncassa Cambole; é a Canavalia ensiformis D. C.], de cor avermelhada, 
semelhante ao feijão, é muito apreciada [...]. O oandu [nota 50: Esta espécie 

de ervilha, cresce como arbusto, vive dois ou três anos]. A nguba [nota 51: Êo 
amendoim, ou Arachis hipogaea L.; em quimbundo é nguba, mais usado no 

plural, jingubal, semelhante ao grão-de-bico, mas mais rija e de cor branca, 

produz os seus grãos dentro de vagens, debaixo da terra”, I, pp. 37-38). 


88 Jui, p. 26 (CO nembanza-Mputu [nota 52: não conhecemos o nembanza- 
p Ed . 
-Mputu nem o cangululu] parece-se com as avelãs [...] ou fava do Brasil, como 
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Mas a terra é extremamente pobre e os produtos não chegam 
para matar a fome da população que aí mora. Assim, o padre Cavazzi, 
mesmo perante uma simples descrição geofísica, abandona-se a frases 
que denotam o seu espírito religioso-missionário: 


intenerirebbe un cuore di macigno quel continuo lamentarsi delle 
affamate Lavoratrici, mentre in forma di dogliosa canzone tutto il 
giorno vanno ripetendo Incafuanzale, Incafuanzale, cioê io mi 
muoio di fame, io mi muoio di fame* 


expressão que o frade capuchinho retalha da dura realidade quotidia- 
na de uma terra que não produz o suficiente para satisfazer as neces- 
sidades da população. 

Pelo contrário o território oferece alguns minerais que o padre 
Cavazzi não omite citar, fornecendo-nos também alguns divertidos 
quadros de dois mundos em confronto: 


Raccolgonsi in queste Provincia [quella di Benguela] alcune Pie- 
tre alquanto trasparenti, & somiglianti al Cristallo impuro, for- 
mate dalla Natura in curiose figure; e dai Paesani chiamansi Tari- 
-ya, cioê Pietre del Tuono, imaginandosi, che quando rumoreggia 
Varia cadono in terra; anzi non potendo darsi essi à credere 
Vartifizio de Vetri d'Europa, vogliono pur anche nominarli sotto 


la medesima formalitã. 


Quartzos e vidros assumem, assim, a mesma valência aos olhos 
dos habitantes, evocando fenómenos naturais. Relativamente a estes, 
especialmente ao clima, o missionário capuchinho indica com os 
nomes locais o alternar das estações (“Con questa differenza adunque 


planta, não difere muito do feijão da Índia [...]. O cangululu é uma espécie de 
sorgo de cor muito avermelhada”, I, p. 38). 


8 Jui, p. 27 (“Enterneceria um coração de pedra a contínua queixa que fazem as 
esfomeadas camponesas quando, em tom de doloroso canto, repetem pelo dia 
inteiro: «Ngafua ni nzal'ê! Ngafua ni nzal'ê», isto é «Morro de fome! Morro de 
fome! »*, I, p. 39). 


9% Jui, p. 2 (“Há nesta província umas pedras semitransparentes, semelhantes ao 
cristal impuro, formadas pela Natureza em figuras curiosas. Os naturais cha- 
mam-lhes tari-ic-nzazi, isto é, «pedras do trovão» [nota 15: O autor escreve 
tari-ya (= «pedra de»), omitindo a palavra nzazi (= trovão)], por julgarem 
que caem à Terra quando troveja, como não podem comprender a arte dos 
vidros da Europa, chamam também a estes pedras do trovão”, I, p. 25). 


mm».  ! 
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di piogge, dividono il corso del? Anno in sei stagioni, cioê Nassanza, 
Nsasù, Ecundi, Quitombo, Quibiso, e Quibangalla”)º! e não omite 
pormenores curiosos que delineiam o olhar e o tipo de observação do 
próprio Cavazzi. De facto, ele detém-se sobre a ingenuidade dos habi- 
tantes do Congo, os quais, perante “Terremoti, overo impetuosi Venti, 
Ecclissi, Comete, à altra Metereologica impressione”, exclamariam a 
seguinte frase: “má mã aoê aoê, oh che portento! Oh che sarà mai 
questo!”2, para a qual supomos que o autor tenha chavascado uma 
tradução muito segundo o sentido. A mesma expressão foi utilizada 
no nascimento da rainha Njinga. 

O campo lexical fornecido por Giovanni Antonio Cavazzi amplia- 
-se também a alguns objectos da casa que são apresentados com O 
nome local: “In altre occorrenze, costumano rozzi Sedili molto bassi 
detti Quibune; ô pure distendono alcuni Panni del Paese, i quali cuciti 
assieme formano un tappeto, che in lingua locale chiamansi Vun- 
gha”*. Referindo-se depois à planta da Insanda, “non dissimile dalla 
Mulemba”*, e às cestas que se fazem entrançando as suas folhas, 
sugere: “e fino le femmine si pavoneggiano di comparire con ceste 
divise che mostrano la distinzione di loro gradi, chiamate chitundo, 
ornamento da esse tenuto in pregio”%, o que nos leva a pensar nas 
actuais quitandeiras que, com os Seus cestinhos entrançados na cabe- 
ça, vendem ainda hoje fruta e verdura pelas estradas angolanas. 

Mas o padre Cavazzi fornece também indicações sobre verbos e 
modos de dizer. Diz, por exemplo, que roubar com violência “chiama- 
si sanzare”%; e que entrar furtivamente nas festas sem convite “chia- 
masi Bingare, à Vingare, vocabolo Portoghese”””. 


LT 

91 Ibidem (“É por meio destes perídos de chuva que os naturais dividem o ano 
em seis estações: Massanza, Nsasu, Ecundi, Quitombo, Quibisso e Quimban- 
gala”, I, p. 35). 

92 Jui, p. 111 (“Máma Ô aué!, Máma ôÔ aué!, ou «Ai, minha mãe! Ai! Ai!», IL p. 64). 

93 (“Noutras ocasiões, as tituladas costumam sentar-se sobre bancos toscos e 
muito baixos, chamados quibuna, ou estendem uns panos do país, cosidos 
entre si e formando uma espécie de tapete chamado vunga”, I, p. 193). 


%4 Jui, p. 29 (CA mulemba [nota 56: A mulemba é a insandeira], semelhante à 
insandeira”, I, p. 41). 

%5 Jui, p. 28 (“Até as mulheres se pavoneiam com curtos ornamentos que paten- 
teiam a sua alta classe social. São chamados quitindo e muito estimadas por 
elas, embora sejam coisas sem valor”, I, p. 40). 

% Jui, p. 67. 

97 Jui, p. 139 (“Aquilo que nós chamamos «casa de comes € bebes» chama-se, em 
vocábulo aportuguesado, bingar ou vingrar [nota 183: Bingar é aportuguesa- 


cais Sr 
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São muitas as imagens de interacção entre os locais e os Euro- 
peus (“frequente conversazione co’ Portoghesi”)*, sobretudo nas 
zonas costeiras (“La gente lontana dalle spiaggie, che non hã potuto, 
mediante la conversazione con gli Europei, dismettere tutti gli abusi, 
conserva involte in pelli di animaletti, mille inezie, e le porta appese al 
collo”)®. Por vezes, o contacto com as populações europeias é traçado 
também com ironia e pontas de crítica. Veja-se, por exemplo, o 
seguinte passo: 


Trà tanto non manca loro una certa sagacità [...] poscia che 
deposta ogni vergogna, importunamente affrontano che che sia; e 
se il primo assalto non sortisce Peffetto preteso, replicano il 
secondo, il terzo, e tante fiate, fin che coli s'arrende a compiacerli: 
strana cosa l’udirli, il vederli prostrati, distesi in terra, comporre 
un fascio d'encomij, di adulazioni, di motivi, di ragioni, alzando 
alle Stelle il merito, la nobiltà, il cuore magnanimo, e la grandezza 
di quel tale da cui qualche cosa pretendono; ma se à caso, per 
essere troppo irragionevole la dimanda, incontrano à scusa, à 
ripulsa, tutto ad un tratto in faccia à lui medesimo riversando i 
primi concetti, sfrontatamente lo rimproverano di crudele, 
d’inhumano, di bestiale, di Tigre, si che, sapendosi lo stile del 
Paese [...] cosi accorgendosi talora, che la sincerità possa loro 
pregiudicare, con doppia faccia, e con un linguaggio mutabile, 


mento do verbo quimbundo cu-binga, que significa «pedir»]”, I, p. 142). Se 
para as formas bengar / bingar / vengar não existem hoje vocábulos activos, 
para o termo vingar a acepção conhecida é aquela propriamente de “tirar vin- 
gança de”. Suponhamos, por outro, lado que a palavra portuguesa a que 
Cavazzi se refere seja vigar, que propriamente significa “assentar vigas”. Exis- 
tem todavia vocábulos como vigarice e vigarismo, com o significado de 
“explorar por meios fraudolentos”, e vigarista, “a pessoa que explora” com os 
mesmos meios, hoje também com a acepção de “oportunista, pessoa que apro- 
veita das circunstâncias”, que etimologicamente se devem ligar à palavra ‘vicä- 
rio’ do latim vicarius de vicem, ou seja “lugar” e portanto — em sentido figura- 
do — aquele que ocupa o lugar de outra pessoa e, por extensão e com significa- 
do negativo, aquele que ocupa indignamente o lugar de outra pessoa. Esta 
acepção de vigar não aparece, contudo, nos dicionários etimológicos. 


98 Jui, p. 69. 
9 Jui, p. 107. 
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interponendo eziandio spergiuri, niegano sul fatto quello, che 
nelPistesso punto hanno afferito "9. 


Nesta sede não é possível tratar o aspecto sociológico sobre as 
estratégias de mercado aplicadas pelos locais para levar a bom fim um 
pedido, e também não as razões da negação: contudo, o que se quer 
pôr em luz neste passo é a capacidade comunicativa utilizada por 
ambas as partes interessadas, a ênfase conativa da expressão usada, a 
possibilidade do uso de uma linguagem portuguesa que vai da exalta- 
ção ao perjúrio. De resto, a capacidade de interrelacionar-se entre Os 
europeus e os locais é continuamente recordada por Giovanni Anto- 
nio Cavazzi. A rainha Njinga, por exemplo, sabe bem português: E 


Introdotti alla Regina [...] Con quanto timore, & apprentione vi 
entrarono i due Religiosi, con altrettanta fiducia, & amorevolezza 
si videro accolti, confortandoli essa a non paventare i segni delle 
inhumanità vedute [...] professando nulla di meno nell’interno 
del suo cuore la santa Legge de’ Chrisitiani, verso di cui sino da 
teneri anni haveva succhiata col latte una tenerissima affezione; 
aggiungendo in prova de” suoi detti, che quantunque la ragione di 
Stato richedessse da lei Posservanza di quella setta, haveva peró 
espressamente  ordinato à qualunque vassallo l’astenersi 
dalPoltraggiare i veri sacerdoti del Dio de’ Christiani. [...] Tra 
questi discorsi infervorata volle, che sedessero; indi proseguendo 


100 (“Não lhe falta sagacidade [...]. Com efeito, pedem tudo o que lhes agrada, e 
de tal maneira que, despidos de toda a vergonha, se apresentam importuna- 
mente a qualquer pessoa; e se ao primeiro assalto nada conseguem, voltam 
pela segunda e terceira vez, e mais ainda, até que o outro, por fim, se declare 
vencido e lhes dê o que pedem. Para nós é coisa estranha ouvi-los e vê-los | 
prostrados e estendidos no chäo, a compor uma lengalenga de encômios, 
adulações e razões, levantando ao céu os merecimentos, a nobreza, a magna- 
nimidade e a excelência daquele a quem pedem. Mas se por acaso, por O 
pedido demasiadamente irracional, encontram resistência ou recusa, imedia- 
tamente, na própria presença, mudam de tom, tratando-o de cruel, de desu-: 
mano, de bestial, de tigre, de maneira que quem conhece os hábitos da terra, 
antes de enfrentar o perigo de perder a paciência procura satisfazê-los conce- 
dendo em tudo ou em parte o que pedem [...]. Receando, às vezes, que a sin- 
ceridade lhes possa causar prejuízos, com cara dupla, falsas palavras e até 
juramentos, negam o que pouco antes afirmaram, julgando isto sinal de 
grande esperteza, e não nódoa à própria reputação”, I, p. 84). 
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le medesime cose, non satiavasi di udire da gli istessi in idioma 
Portoghese (nel quale era versatissima) ripetere gli argomenti 
altre volte intesi, circa l’eterna salute, e circa i mezzi più necessa- 
rij per conseguirla101, 


Portanto, a rainha domina o português como outras figuras no 
interior da narração cavazziana (sejam essas portuguesas ou locais): 


Il Cappellano à cui era stato imposto di riceverli, & albergarli 
entro le propria habitazione, sopragiunse, & in idioma Portoghe- 
se, protestando quanto cara gli fosse quella congiuntura, corte- 
semente ve gl'introdusse; [...] dopo averli compatiti per le fatiche, 
e patimenti sofferti, disse loro in lingua Portoghese (nella quale 
era versatissimo) che professava egli, e tutto il Regno infinita 
obligazione ad un benefizio tanto singolare1°2. 


O esforço de aprendizagem das línguas locais, como amplamente 
conhecido, é efectuado por ambas as partes. Padre Cavazzi comunica- 
-o quando descreve que 


P. Giuseppe da Pernambuco, applicato di proposito nelli Affari 
della Missione, havendo appresa la lingua del Paese, con che 
senza Intereprete, [...] il buon Tervelli della sua passata dapoca- 
gine, e sentitosi un grave stimolo di attendervi, adempi in brieve 
senz'altro aiuto le proprie parti; laonde compose varij Libri in 
Idioma Conghese, che poscia trascritti da esso nella frase Casti- 
gliana, affinche servissero ad istruire i principianti, furono 
riposti nell’Archivio di Roma, & io stesso, havendoli havuti nelle 


101 Jui, p. 442 (“E os missionários foram levados à presença da rainha [...]. 
Entraram os nossos com grande medo e incerteza, mas foram recebidos com 
grande bondade pela rainha, que os confortou e animou a não temerem aque- 
las manifestações de barbaridade dos Jagas, pois tal era o seu costume. 
Declarou que seguia os usos dos Jagas para poder dominá-los e por necessi- 
dade, mas que guardava no seu interior a santa lei dos cristãos, pela qual há 
muitos anos tinha grande estima. Acrescentou que, apesar de a razão política 
exigir dela a observância dos costumes daquela seita, mandara a todos os 
vassalos que nunca ultrajassem os sacerdotes do Deus dos cristãos [...]. Con- 
tinuando a conversa em língua portuguesa, que ela conhecia perfeitamente, 
mostrou que gostava de ouvir dos padres as exortações sobre a salvação eter- 
na e sobre os meios de a conseguir”, I, p. 364). 


102 Jui, p. 335. 
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mani, ammirai la diligenza del Padre in quelle sue accuratissime 
fatiche!®. 


O contacto com o Europeu muda o modo de vestir. E agora “il Rê 
del Congo [...] cuopre il capo di una Berretta, ô sia Bonitto, come 
dicono i Portoghesi, tutto bianco, trapuntato di arabeschi, e fiori di 
seta di moresca”1%t; os príncipes e grandes do reino calçam “Pianelle” 
“perloche in Loanda i Portoghesi ne lavorano à riccamano con molta 
vaghezza, e le vendono à gran prezzo” 1%. Para ampliar o âmbito dos 
tecidos e do vestuário local, podemos citar como exemplo o “Panno 
fino” com o qual o corpo exânime da rainha Njinga é coberto, “che 
volgarmente chiamasi Gebù”1% e algumas “Cuffie coperte di varie 
piume, chi più, chi meno, e chiamansi Xallé”107, 

São descritas amiúde cenas em que se põe em evidência o rico 
património da oralidade: “tutta la loro applicazione consiste in pren- 
dere tabacco con le Pippe in compagnia d'altri, oziosamente diverten- 
dosi le intiere giornate posti à sedere in circolo su la nuda terra, ora 
col canto, ora col discorso”1®. São simples algumas considerações que 
nascem, obviamente, de um paradigma totalmente ocidental pouco 
habituado a outros ritmos líricos: 


Circa la Poesia de’ Conghesi, procurai di penetrare con quali rego- 
le, e con quale metro fosse ordita, maravigliandomi che Vorecchio 
non ne ricevesse alcun diletto, e finalmente m'avvidi, che appena 
si faceva caso della cadenza vocale; laonde il Direttore delle dan- 
ze, dove appunto si recitano, e cantano i componimenti Poetici, 


DO O — 


103 Jui, p. 456 (CP. José da Pernambuco aplicado ao sagrado ministério, tendo 
aprendido a língua do país e sabendo já pregar sem intérprete. O bom do 
P. António ficou envergonhado da sua ignorância e com grande zelo apren- 
deu tembém em pouco tempo à língua dos naturais e até escrever vários 
livros naquele idioma com 0 equivalente em língua castelhana, para que ser- 
vissem aos nossos missionários”, I, p. 374). 


104 Jui, p. 172 (“O rei do Congo [...] Cobre a cabeça com um barrete branco, mati- 
zado com arabescos e flores de seda, à maneira dos Mouros”, I, p. 167). 


105 Jui, p. 173 (Usam também calçados, embora gostem mor de chinelas que os 
Portugueses fabricam em Luanda com muitos enfeites e vendem por grande 


preço”, I, p. 167). 
106 Jui, p. 718 (“Atrás dos ombros recaía, estendendo-se sobre o ataúde, um finís- 
simo pano com enfeites de ouro”, II, p.153). 


107 Jui, p. 246 (“toucas com penas (e este distintivo chama-se xalé)”, I, p. 219). 
108 Jui, p. 65. 
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intuona à capriccio, e gli altri lo seguitano: mã quando, riscaldati, 
s’infervorano in alzar le grida, allora (per quanto si puô capire) 
pensano che l’armonia consista nel più confuso strepito; e certa- 
mente assordiscono molto da lungi: si che in ristretto questi pas- 
satempi paragonati co” nostri, invece di recare qualche diletto, 
riescono sempre barbari, e tediosi!ºº. 


Estes aspectos conviviais são marcados através da música, do 
canto e da dança. São numerosos os instrumentos que Cavazzi cita 
com o próprio nome de origem: para dar alguns exemplos, citamos o 
“Npungú, ordito di legni, e di pezzi d'avorio pertuggiati à foggia di 
Pifferi”11; “Nsambi, quasi del modello delle Chitarre Spagnuole che 
non habbiano il fondo, si ê un’altro Istrumento guernito di assai buo- 
ne cordicelle”111; “La Ngamba, à Ingomba, pezzo di tronco di Albero 
incavato à guisa de’ Tamburri e coperto solo nella parte di sopra”!?, 
“una sorta di Tamburretti chiamati Ndembo, coperti di pelle da una 
parte sola”1:3, o címbalo, “più godibile sembrami la Marimba, la quale 
è ordita di quattordici, à sedici zucchette disposte in buona consonan- 
za”14, “campanelle dette Pambas”15. No que concerne às danças, 
Cavazzi exprime-se assim: “costumasi, per semplice, mà giocondo 


109 Jui, p. 169 (“Acerca da poesia destes pretos, procurei penetrar o seu metro e 
outras regras, admirado de que não satisfazesse aos meus ouvidos. Reparei 
que apenas cuidam da cadência da voz, da maneira que o director das danças 
entoa ao acaso e os outros repetem as mesmas palavras. Mas quando, afervo- 
rados, se animam com altos gritos, então, tanto quanto se pode compreender, 
parece que toda a arte consiste no mais confuso estrépito, e realmente ator- 
doam até muito longe do lugar. Portanto, estes divertimentos, comparados 

“com os nossos, em vez de produzirem deleite, tornam-se bárbaros e aborre- 
“cidos”, I, p. 164). 

HO Jui, p. 166 (“o mpunga, feito com pedaços de madeira e de marfim, ocos à 

maneira dos pífaros”, I, p. 162). 


41 Ibidem (“O nsambi, feito à semelhança das guitarras espanholas, mas sem 
fundo, tem boas cordas feitas com fibras muito fininhas”, I, p. 162). 

2 Ibidem (“O ngamba ou ngomba é um pedaço de árvore cavado à maneira de 
tambor mas coberto só na parte superior”, I, p. 162). 

18 Jui, p. 167 (“uns Tambores chamados ndembo, com pele só de um lado”, I, 
p. 163). 

H4 Ibidem (“o melhor instrumento parece-me a marimba, feita com catorze ou 
dezasseis pequanas cabaças, dispostas em boa graduação de som”, I, p. 163). 


45 Jui, p. 219 (“umas sinetas chamadas pamba”, I, p. 201). 
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divertimento, un Ballo, che 1 Conghesi il lingua loro chiamano 
Maquina Masuete, € suonarebbe lo stesso che Ballo Reale”!!ó, para 
outras danças, como Mampondo, Npanbuatari, Quitombe, Quiscia, 
Quingaria!”, efectua uma tentativa etimológica “nomi derivati 
dagl'inventori di essi, à da Paesi dove maggiormente sono in uso” 18. 
Deviam parecer estranhas, aos ouvidos do padre Cavazzi, as palavras 
de comando entoadas pelo exército e soldados, se no seu relato as foca 
nas exéquias à rainha Njinga: “Pesercito, con alta, e mestissima voce 
cominciô ad intuonare lê, lê, lè, parole, che significano, chiedere aiu- 
to, intimare silenzio, ed attenzione; € vagliano eziandio per dare 
un'improviso allarme”1°; “ogni Soldato, incoccando Yarco davanti al 
suo Capitano, gridava “Putè Putè, cioè à dire, Viva la nostra Regina, 
eccoci pronti à perdere la vita, per difenderla da nemici”?. Imagens 
que permaneceram muito vivas na mente do padre Cavazzi, que tinha 
sido confessor da rainha Njinga. 

Mas o âmbito lexical para O qual Cavazzi fornece maiores indica- 
ções linguísticas é, sem dúvida, o de tipo religioso. De resto, é princi- 
palmente sobre este ponto que às autoridades lhe pedem informa- 
ções. E assim encontram-se: 

a) definições exactas das almas dos defuntos que morreram vio- 
lentemente, “dette Anime Zinzumine” "1, e das divinidades: “Jddio (il 
quale chiamano Nzambiampungu)”'2; “Alcuni Gentili professori di 
una non so quale loro sofistica specie di perfettione, s astengono, con 
grande riserva, di adorare molti Dei; costoro dunque, concedendo, 


che il vero Dio sia un solo, gli assegnano due diverse, e distinte deno- 


SEE E 

116 Jui, p. 168 (“Como simples e inocente distração, sem estas impudicícias, cos- 
tuma organizar-se entre OS Congueses uma dança chamada maguina-ma- 
-funete, que quer dizer «dança real»”, I, p. 163). 

17 Saccardo, na tradução, usa às seguintes formas: mampombo, mpambuatadi, 
quitombe, quixia, quingadia, I, p. 163. 

118 Ibidem (‘do nome dos inventores ou das regiões onde são executadas”, 1, 
p. 163). 

119 Jui, p. 722 (Co primeiro oficial, correndo por meio do exército, com voz alta e 
queixosa, começou à gritar «Lé! Lé! Lé!», exclamações que são usadas para 
pedir socorro, intimar silêncio, pedir a atenção de todos e também para dar 
um improviso alarme”, II, p. 156). 

120 Ibidem (“Cada soldado, frechando o arco perante o seu capitão, gritava: 
«Puté! Puté!», que é o seu grito de guerra”, IL, p. 157). 

121 Jui, p. 234 (“chamadas zinzumina”, I, p. 212). 


122 Jui, p. 70 (‘Deus chamado Nzambi-a-mpungu où «Deus do alto»”, I, p. 88). 
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minazioni, chiamando Deuscasa, Dio solo, e Desi, Dio del Cielo” 123; 
“Cabango-zalla, protettore degli affamati” 124; 

b) indicações de lugares, métodos e instrumentos necessários 
para a celebração dos ritos: “un altro loro sacerdote chiamato Ngom- 
bo [...] vantasi di profonda intelligenza nella Cutamanga (cosi chia- 
mano i Neri Parte di predire i futuri avvenimenti)”1%; “Chimpasso 
(cosi chiamano i luoghi delle Diaboliche adunanze)” 12; 

c) nomes dos que, como sacerdotes, feiticeiros ou curandeiros, 
ministram ritos religiosos, impõem juramentos, pretendem governar 
animais e eventos naturais, dizem que possuem virtudes taumatúrgi- 
cas. 

Entre os sacerdotes, inclui “Vulgarmente Ganga Itiqui chiamasi 
colui, che con autorità di Ministro riceve i doni, e le vittime dalle mani 
degli offerenti, e le colloca sopra gli Altari davanti alle Statue 
degl'Idoli” "7; “Ministri chiamati volgarmente, Ganga”'28; “colui che 
porta il carattere di Capo Supremo [...] chiamasi Chitôme, ô Chitom- 
be, dignità tanto eminente sopra l’altre, che i Neri Idolatri lo reputano 
un Dio in terra, e plenipotentiario in Cielo”12º; “Nel Ducato di Sundi 
glIdolatri riconoscono per supremo di tutta la caterva de’ loro Sacer- 


13 Jui, p. 71 (“Há pagãos que professam não sei que sofística perfeição de fé, por 
se absterem com muito cuidado da adoração de muitos deuses. Estes, portan- 
to, declarando que o verdadeiro Deus é um só, atribuem-lhe duas denomina- 
ções distintas chamando-lhe Nzambi-caca, ou «único Deus», e Nzambi-a- 
-diulu, ou «Deus do Céu»”, I, p. 88). 


14 Jui, p. 242 (“Um destes embusteiros, chamado cabangonzala, advogado dos 
esfomeados”, I, p. 216). 


PS Jui, p. 77 (Coutro feiticeiro, chamado Ngombo [...] gloria-se de ser espertíssi- 
mo em cutamanga (assim chamam os Pretos à arte de predizer o futuro)”, I, 
P. 93). 

26 Jui, p. 85 (“quimpaxi, como é chamado o lugar destas diabélicas reuniões”, I, 
p. 99). 

27 Jui, p. 71 (Chama-se vulgarmente nganga-itiqui aquele que, com autoridade 
de ministro de Satanás, recebe as ofertas e as vítimas das mãos dos oferentes 
e os coloca sobre os altares, perante as estátuas dos ídolos”, I, p. 88). 


28 Jui, p. 74 (“feiticeiros vulgarmente chamados mganga” [nota 154: Nganga 
quer dizer «pessoa instruída». Também os padres católicos são chamados 
Nganga-a-Mzambi, ou «sábios de Deus»”], I, p. 91). 

19 Jui, pp. 74 s. (“Chefe supremo [...] chama-se quitome ou quitombe, dignidade 
esta tão eminente, que os pretos idólatras consideram o quitome um Deus na 
terra e plenipotenciário do Céu”, I, p. 91). 


CE 
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doti un tale Chintomba, che dimora nelle Montagne di Nganda” “!; 
“Ngosci, ch'ê un’altro Sacerdote, hà obligazione di vivere accompag- 
nato precisamente con undici Mogli” 1; “Tl Ganga Amoloco, per quel- 
lo, che concerne alla venerazione de g/Idoli, inalza anch'egli alcuni 
monticelli di terra, € [...] offerisce pentole di vivande, e profuma 
Simulacri”!º “Mutinù-à-maza (che significa Rè dell’Acqua) à il titolo 
di un altro ribaldo”??, “Ganga-ya-lta, cioè Sacerdote della Guerra”. 


Frà le masnade di tanti Ganga-ya ve n’ha uno, che sarebbe indeg- 
no di rimembranza, se il tacerne non pregiudicasse allesatta 
notizia da me pretesa per istruzione de’ Missionar. Chiamasi 
Ganga-ya-Chibanda, cioè (perquanto significa il di lui nome) 


soprintendente à gli altri in materia di sacrificio #®. 


Entre aqueles que governam OS fenómenos e os elementos da 
natureza aparecem “Npindi [il quale] si pregia d'havere in sua totale 
balia gli effetti, e le operazioni degli Elementi; mã sopra tutto 

| d'eccitare e i tuoni, € le piogge” 1; «“Amobundù col vanto dell’occulta 
| virtù conceduta al proprio grado, pregiasi di custodiri, senza punto 


aa RA EE 


130 Jui, p. 79 (‘No Ducado de Sundi, os idólatras reconhecem como chefe supre- 
mo de todos os feiticeiros um chamado quitomba que mora nos montes de 
Nganda”, 1, p. 94). 


131 Ibidem (“Ngochi é outro feiticeiro que tem a obrigação de viver juntamente 
com onze mulheres”, I, P- 94). 


132 Jui, p. 81 (CO nganga-ia-muloco, nas suas particulares cerimónias, levanta, 
ele também, pequenos montões de terra, oferece panelas cheias de comida, 
perfuma as estátuas”, I, p. 95). 


133 Ibidem (“Mtinu-a-maza, que quer dizer «rei da água»”, 1, P. 96). 


134 Jui, p. 217 (“feiticeiro, chamado nganga-ia-ita ou «sacerdote da guerra»”, L, 
p. 200). 

135 Jui, p. 218 (‘Entre tantos feiticeiros, um há que não mereceria ser lembrado, 
se esta omissão não prejudicasse O conhecimento necessário que eu, por meio 
deste escrito, pretendo dar aos missionários. Chama-se nganga-ia- 
-quimbanda, où «sacerdote chefe do sacrifício»”, I, p. 201). 


136 Jui, p. 79 (“Mpindi é o feiticeiro que se gloria de ter sob o seu domínio todos 
os fenómenos atmosféricos, especialmente 0s trovões e a chuva”, I, p. 94). 
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muoversi dal suo posto tutti i seminati”137, “Un tempo fa i Rê di Ango- 
la adoravano un certo Calunga, che significa Mare”138, 

Entre os curandeiros e os que elaboram venenos, Cavazzi cita (às 
vezes sem nem sequer tentar uma aproximativa tradução etimológica) 
“Molonga con una prestigiosa operazione presume, d'indovinare, se 
l’infermo risanerà, o no”1#; “Ncomi, cosi detto dal nome di un piccio- 
lo, e monco Idoletto che del continuo porta apeso alla cintola, pregiasi 
di penetrare le più occulte qualità de morbi, e di poterle guarire”14; 
“Nzasi professa anch'egli Parte di medicare”14!; “Ngodi prendesi carico 
di guarire i Sordi”1#; “Nsambi sopra intende ad un certo morbo, che 
molesta non poco i Neri”1#; “Corre opinione, che un certo Ganga cog- 
nominato Embungula col solo sibilo prestigioso tira à se violentemen- 
te, & in un subito chiunque à lui pare, e piace”1#; “Stravaganti cose 
contansi del Ganga Muene”1#; “Macuta, e Matamba, uno ministro 
dell’altro [...] vanno dovunque ponno à curare” 14; “Ngulunguú, e Nbazi 
sono due Ganga di una medesima specie, intendenti anch'essi alla 
cura delle malattie” 147; “Haverei molto che raccontare d'altri trê, i tito- 


#7 Jui, p. 81 (“Amobundu, pela excelência da virtude concedida ao seu alto car- 
go, gloria-se de guardar as sementeiras, sem se mover da sua casa”, I, p. 96). 


188 Jui, p. 238 (“No passado, os reis de Angola adoravam um tal calunga, que 


quer dizer «mar» ou «grande senhor»”, I, p. 214). 
1% Jui, p. 82 (“Mulanga por meio de estratagemas pretende pregnosticar se um 
doente ficará curado ou não”, I, p. 96). 


140 Ibidem (“Ncomi, assim chamado do nome de um pequeno ídolo levado 
continuamente à sintura, gloria-se de penetrar nas mais ocultas qualidades 
das doenças e de as curar”, I, p. 97). 


11 Jui, p. 83 (“Nzasi professa, ele também, a arte de curandeiro”, I, p. 97). 

142 Ibidem (“Ngodi tem a tarefa de tratar os surdos”, I, p. 97). 

143 Jui, p. 83 (“Nsambi, curador de uma certa doença que incomoda muito os 
Pretos”, I, p. 97). 


Ibidem (“corre o boato de que um certo feiticeiro, chamado nganga- 

-mbungula, só com o assobio atrai a si qualquer pessoa que lhe aprouver”, I, 

p. 98). 

145 Jui, p. 84 (“Coisas muito extraordinárias se narram sobre o nganga-muene”, 
I, 98). 

146 Tbidem (“Macuna e matamba, um ministro do outro e ambos de acordo”, I, 

p. 98). 

Ibidem (Ngulungu e mbazi são dois feiticeiros da mesma espécie, aplicados, 

eles também, à cura dos doentes”, I, p. 98). 


144 


147 


| 
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li de’ quali sono Npungú, Cabonzo, à Cabanco, & Issacù” 14, “sacerdo- 
te da essi chiamato Ganga-ya-Invula, cioê Sacerdote della pioggia”1#; 
“si pregia, di poter divertire à suo talento le pioggie, e farle cadere 
altrove [...]. Questo tale à chiamato Ganga-ya-Burilla Invula”15; 
“Mulagi, cioê Sacerdote delle Magie, gran fattucchiero, e valenthuomo 
in preparare ogni sorte di veneficij, e di veleni” #1; aos quais se juntam 
também: “Ngarianzima, Nguriamzusi, Nguriambazza, Nguriamturi, 
Nguriamdumba, Nguriambolo, Nguriambaca. Nguriansulama, 
Malomba, Nbnlù, Nguriandebola, Nguriamginga”'2, 


No relato cavazziano são citados também os encantadores de 
animais e os adivinhos, como “Il Sacerdote Nguriamambua incanta gli 
Elefanti [...], Nbcassa fa lo stesso con le Vacche selvatiche. Npombolo 
con altre Fiere”!3. Depois, atribui a mesma função também a Mos- 
senga ou Mossonga!s, “Singhile, à Singilla, é lo stesso che Eugure, Ô 
Indovinatore, posseduto da qualche spirito, che per bocca di lui parla 
quello che gli pare”t5; 


so perô di certo, esservi un altro Ganga, che si chiama Ni [...] il 
quale stropicciando la lingua col frutto della Palma allo spergiuro, 
e sussurrando alcune parole di senso totalmente opposto alla 
imprecazione, ch’egli fece, lo persuade à credersi assoluto alla fal- 
sità del giuramento!5; 


14 


o 


Ibidem (“Muita coisa teria de dizer também sobre mais três feiticeiros, cha- 
mados mpungu, cabonzo ou cabanco e issacu”, I, p. 98). 

Ivi, p. 213 (“chamado nganga-ia-nvula, ou «sacerdote de chuva»”, I, p. 196). 
Ivi, p. 215 (“também a temeridade do feiticeiro que tem o encargo de afastar 
a chuva não é inferior à do precedente [...] chamado nganga-ia-mbundi-ia- 
-nuvola”, I, p. 198). 


14 


Le] 


15 


Õ 


15 


a 


Jvi, p. 219 (“o nganga-ia-muloji, ou «sacerdote das bruxarias»”, I, p. 202). 
152 Jui, p. 112. 


153 Jui, p. 87 (“O nganga-ngudi-a-nambua encanta os elefantes [...]. O npacassa 
faz a mesma coisa com as vacas selvagens. O mpombolo faz o mesmo com 
todas as outras feras”, I, p. 100). 


(et) 


154 Jui, p. 108 (“O mussenga ufana-se de encantar as feras”, I, p. 117). 

155 Jui, p. 223 (“Xinguila quer dizer «advinho possuído por um espírito que fala 
pela sua boca»”, I, p. 204). 

156 Jui, p. 89 (“sei porém, com certeza, que há um nganga-nazi [...]. Esta esfrega 
com o fruto da palmeira a língua do acusado e, murmurando umas palavras 
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Nellultimo luogo dell'infame masnada riserbai un tale, detto 
Atombola, perche costui, grande Incantatore, possiede la 
quint'essenza d'ogni sceleraggine [...] nelle scritture (come io 
stesso più volte hô veduto) s'intitola Nganga Matombolas; cioè 
sacerdote de gli huomini risuscitati” 1”. 


Na fileira das pessoas dotadas de carismas especiais estão incluí- 


das também algumas tipologias a que hoje chamaríamos pessoas com 
necessidades ou características especiais: “I Nequiti celebrano le loro 
assemblee in luoghi remotissimi”15; “Nmbundú chiamansi coloro che 
nati di Padri Neri, sono di colore assai bianco con la chioma bionda, e 
crespa, deboli di vista, & inhabili a rimirare la luce del Sole”! (onde é 
evidente entrever os albinos); “Alcuni che nascono co” piedi torti, e 
chiamansi Ndembela, sono riputati di grande autorità frà Nequiti; 
cosi ancora li Pigmei, à siano Nani, detti col proprio loro nome Ncu- 
caca, O Nguriambacca”1®, 


157 


158 


159 


160 


161 


Aparecem outras figuras no quadro antropológico religioso: 


I Sovi, e gli altri Signori, che possieggono giurisdizione di Terre, e 
di Provincie, trattengono à domestici servigi della Moglie princi- 
pale, una femmina, detta, Chivella, da essi (qualunque ella sia) 
creduta intatta donzella; & a costei, per grande honore consegna- 
no Stendardo, le Freccie, "Arco, lo Scudo, & anche il Tapeto!6!. 


com sentido contrário às imprecações proferidas, persuade-o de estar absol- 
vido e reconciliado com os deuses”, I, p. 102). 


Ii, p. 87 (“Guardei para último da infame malta um tal chamado atambola, 
grande feiticeiro que é essência de toda a malvadez [...] assina-se nas cartas, 
como eu mesmo vi, nganga-atambola, isto é, «sacerdote dos ressuscita- 
dos»”, I, p. 100). 

Ii, p. 85 (“O nequita celebra suas assembleias em lugares remotíssimos”, I, 
p. 99). 

Ii, p. 86 (“Nbundu chamam-se os albinos, isto é, aqueles que, nascendo de 
pais pretos, são de cor muito branca, com cabelo loiro e crespo, de vista fraca 
e inaptos a olhar a luz do sol”, I, p. 100). 


Ibidem (“Os que nascem com os pés estropiados, chamados ndembela, são 
considerados de grande autoridade entre os nequita, como também os anões 
ou pigmeus, chamados ncucaca ou ngudi-a-mbaca”, I, p. 100). 

Ivi, p. 104 (“Os sobas e outros chefes com jurisdição sobre povoados e pro- 
víncias mantêm como criada da sua principal mulher uma rapariga apelidada 
quivela, julgada virgem, seja ela quem for”, I, p. 114). 


O 
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Juntamente com nomes individuais de sacerdotes das divinida- 
des, Cavazzi cita também frases inteiras em estilo de prece: 


Supposto per tanto, che tutti naturalmente credano esservi una 
prima Causa moderatrice delle humane vicende, nulla peró 
intendendo qual’ella sia, Pinvocano appassionatamente con ques- 
ta frase: “Desù Nghesù fumani?”, che in lingua nostra vuol dire, 


Dio del Cielo Giesù Signor mio". 


Numerosas outras invocações (muito mais longas) são, pelo con- 
trário, expressas por extenso € apresentadas em italiano. 

A saúde, como se viu, ocupa um amplo espaço no volume de 
Cavazzi e, para essa, recorre-se à todos os tipos de sortilégio: a pri- 
meira doença a ser citada é O “morbo Gallico, detto Bobbe da Porto- 
ghesi [...] distinguesi in quatiro specie, À gradi, con diversi nomi, de 
quali non mi rammento”'8, “Bobbe, ch'ê il male detto da noi di S. 
Lazaro”1#, O padre capuchinho declara, portanto, explicitamente 
também as suas dificuldades em memorizar nomes que não perten- 
cem à sua cultura de origem. Às disenterias e outras doenças, Cavazzi 
acrescenta “Morviglioni, à siano Vaiuoli in Europa”! e sobretudo: 


Ma non ê meno orribile, e penosa quella stranisima enfiatura di 
gola, cui soggiacciono gli habitanti, crescendo loro il gozzo più 
che non hanno la testa; la qual defornità da essi vien nominata 
Guarrama!*; 


enquanto, para outro tipo de inchaço, se exprime assim: 


E SO DESSE 


162 Jui, p. 71 (“Suponho que acreditem naturalmente numa causa primeira, regu- 
ladora dos acontecimentos humanos, e, embora não O conheçam, invocam-na 
apaixonadamente, dizendo: Nzambi-a-diulu, Nguesú mfum'ami, que quer 
dizer: «Deus do Céu, Jesus meu Senhor!»”, I, p. 89). 


163 Jui, pp. 1415. (“o mal francês, chamado «bobas» pelos Portugueses. Crê-se 
que tenha vindo da América; [...] tem quatro graus, com nomes diferentes, de 
que não me lembro agora, mas que indicam bem a qualidade dos acidentes 
que os acompanham”, 1, p. 143). 

164 Jui, p. 240. 

165 Jui, p. 278. 


166 Jui, p. 15 (Não menos horrível e penosa é a estranhíssima inchação do pes- 
coço a que estão sujeitos os naturais, intumecendo-se-lhes mais que o tama- 
nho da cabeça, deformidade a que chamam gurama”, I, p. 27). 


O É 
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una crudele enfiagione sotto il ventre [...] usano perciô ogni sorte 
di refrigeranti, e particolarmente PErba Bicchio, la quale, non so, 
se sia, O se riceva il nome dall'istesso male frequentissimo ne gli 
habitatori delle Spaggie, & a Naviganti, nel passaggio della Linea 
Equinoziale1®. 


Na zona de Oacco, 


Gli habitanti soggiacciono a molte infermità proprie del clima, e 
singolarmente ad una tormentosa attrazione di nervi, detta 
Chiongo, la quale da principio induce dolore di capo, vertigine, 
convulsioni, e tremore di gambe, à segno tale, che il patiente in 
poco tempo rimane pelle & ossa (pena ordinaria de libidinosi)1#. 


Entre as cerimónias sobressaem a da sepultura dos defuntos 
chamada “Tambo”1® e a do matrimónio. A este respeito, Cavazzi 
detém-se sobre a poligamia das terras por ele visitadas: 


Frà queste Mande di Mucagi (che cosi s'appellano quelle tante 
illegitime Consorti) due sono le principali. [...] La prima, chiama- 
ta Enganainene, hã l’indipendente sopraintendenza di tutta la 
famiglia [...]. La seconda detta Sambegilla supplisce al carico del- 
la sopradetta, in occorrenza di trovarsi impedita!7. 


Estritamente atinentes à religião, mais ligadas a desejadas situa- 
ções climáticas, e à saúde privada e pública, são os juramentos que, 


167 (“Uma cruel inchação debaixo do ventre [...] usam toda a espécie de refrige- 
rantes, principlamente a erva biquio, que não sei se deu ou recebeu o nome 
desta doença, frequentíssima entre os habitantes do litoral e entre os nave- 
gantes quando passam a linha equatorial”, I, p. 145). 


168 Ibidem (“Os naturais estão sujeitos a muitas enfermidades inerentes ao cli- 
ma, especialmente a uma penosa contracção de nervos, chamada quiongo, 
que no começo produz dores de cabeça, vertigens, convulsões e tremor de 
pernas, de tal maneira que, em pouco tempo, o doente fica só com pele e 
ossos, pena ordinária da devassidão”, I, p. 27). 


169 Jui, p. 122 (“tambo, como é chamada a cerimónia dos funerais”, I, p. 128). 


| 10 Jui, p. 132 (“De todo o rebanho das mucaji, assim se chama cada concubina, 

| são duas as principais [...]. A primeira, chamada ngaama-inene, ou «grande 
senhora», superintende em toda a família, e todas as outras mulheres têm de 
lhe obedecer. A segunda, chamada sambegila, substitui a primeira em caso 
de doença ou outro impedimento”, I, p. 279). 


RE 


202 A Rainha Nzinga Mbandi: História, Memória e Mito 


pelo seu valor religioso e civil, adquirem um estatuto particular: trata- 
-se de algumas provas às quais são submetidos os réus suspeitos para 
demonstrarem a própria culpabilidade, ou a própria inocência. Esses 
são definidos um a um, segundo a própria função: “Giuramento Nde- 
-fiand-zundàù”"1, «“Nfia-maza-à-Masogno”'?, “Ndefiaquizù” 1; 
“Bulungo é una specie di Giuramento, che si formaliza con diversità di 
riti”174, “Oroncio, chiamasi un altro isperimento, in cui porgonsi alcu- 
ni bocconi del frutto Nicesso preparati con qualche potentissimo 
veleno” 175; “La terza specie di Giuramento, chiamata Chilumbo, si fa, 
mediante una lamina di ferro larga quattro dita, e ben infocata”17; | 
“Nel quarto giuramento, chiamato Olungengue, annodansi dal perfi- 
do Ministro i supposti Rei con funicelle di Palma sottili” 17; “Camuan- | 
ga che ê Giuramento particolare de Giaghi, i quali con esso rinnovano 
ogn'anno la professione del proprio Instituto, consiste in un certo | 
beveraggio di veleni potentisimi”"?; “Nel Giuramento, che chiamano | 
Giagij”1”, “nel settimo dei Giuramenti solenni, detto Bagi”1#; “La più | 
pericolosa, & ingannevole maniera (tra quante notai) é quella che 
dalPuso frequente della Ncassa, [...] viene denominata Ncassa” #1: 
“Ncassa ê un Albero di straordinaria altezza” 1, cuja cortiça altamente 
venenosa, pulverizada, é feita ingerir ao presumível réu para verificar 
a sua inocência, ou culpabilidade. Aos juramentos maiores acrescern- 


RE 

171 Jui, p. 90 (“juramento ndefi-a-nzundu”, I, Pp. 103). 

172 Ibidem (“ndefi-a-maza-ma-Sonho”, I, p. 103). 

173 Ibidem (“ndefi-a-quizu”, I, P- 103). 

174 Jui, p. 93 (‘Mbulungo é um juramento que admite diferentes ritos”, L, p. 105). 


a] 


175 Jui, p. 94 (“Chamam oroncio a outra prova na qual se entregam uns frutos de 
nicefo, preparados com algum potentissimo veneno”, I, p. 107). 


176 Ibidem (“A terceira espécie de juramento, chamada quilumbo, faz-se por 
meio de uma chapa de ferro, longa de quatro dedos e bem quente”, I, p. 107). 


177 Jui, p. 95 (No quarto juramento, chamado olumjengue, O pérfido feiticeiro 
prende os acusados com pequenas cordas de palmeira, fininhas mas fortes”, 
I, p. 108). 


178 Ibidem (“Camuanga é um juramento exclusivo dos Jagas, os quais por meio 
dele renovam todos os anos à profissão da sua seita”, I, p. 108). 


179 Jbidem (“No juramento chamado jaji”, I, p. 109). 
180 Tui, p. 96 (“No sétimo juramento, chamada mbaji”, I, p. 109). 
181 Jui, p. 90. 


182 Jui, p. 91 (CO juramento mais perigoso e mais enganador é o que se chama 
ncassa, pelo uso da casca da árvore ncassa, sendo assim chamado também o 
ministro deste juramento. A ncassa é uma árvore muito alta”, 1, p. 103). 
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tam-se outros menores: “il primo di questi Giuramenti, che mi cade 
dalla penna, chiamasi Ongij-à-Calunga (nome cavato, per quanto 
m'imagino, dall’inventore) & é quando due persone scambievolmente 
s'impegnano di non mai più parlare insieme” 18. 

Aos missionários que tentam persuadir a população a não acredi- 
tar na verdade de provas elaboradas tão desajeitadamente através 
destes juramentos, para os quais Cavazzi identifica a espécie de enga- 
no que podia estar subjacente, os locais respondem: “Cua-tem- 
-bulunguo, cua-tem-bulunguo: ciô à dire: à impossibile, che i nostri 
Giudici c'ingannino; non puô essere, non puô essere”! O padre 
capuchinho cita, pois, textualmente uma frase reiterada para fornecer 
ao leitor ainda maior credibilidade dos factos apresentados e para 
conferir ao texto narrado um tom mais acentuado de alteridade e 
estranhamento. 

Cavazzi indica também nomes específicos para os representantes 
do âmbito administrativo: o Tenente Generale, o Capitano delle 
Guardie “chiamato da essi Muta-à-ita, cioê Capo della Guerra, overo 
Muta-à-Ulungo, ch'ê Vistesso che Prora, à Capo della Nave”18, “Illun- 
da, à Capitano del bagaglio” e del “Guardaroba del Rê”1%, “Le squadre 
degli Esploratori che chiamansi Pombi”1#, “il Viceconte, volgarmente 
chiamato il Tendala” 188. 

Tratando-se de língua, não podemos omitir aqui a figura do 
intérprete segundo as descrições que dele faz o padre Cavazzi: o mais 
citado na Istorica descrição é Don Calisto Zelote, “Interprete per mol- 


183 Jui, p. 97 (“O primeiro desses juramentos que cai da minha pena, chama-se 
onji-a-calunga, nome, talvez do seu inventor. Faz-se quando suas pessoas 
prometem nunca se falarem”, I, p. 110). 

184 Jbidem (“«Não pode ser que os nossos juízes nos enganem! Não pode ser! 
Não pode ser!»”, I, p. 110: Saccardo omite a frase em língua africana). 


185 Jui, p. 206 (“O segundo lugar pertence ao ngolambole, que nós chamaríamos 
general comandante dos guardas, mas que eles também chamam mutue-a- 
-ita, ou «chefe da guerra», e ainda mutue-a-ulungo, ou «cabeça de nau», isto 
é, capitão da nau”, I, p. 191). 

186 Jui, pp. 2068. (“ilunda, ou «comandante da bagagem», chamado também 
quicumba e dependente do ngolambole”, I, p. 192). 


187 Jui, p. 207 (“Os esquadrões dos exploradores chamados pumbo”, I, p. 193). 


188 Jui, p. 803 (“Tandala, ou «comandante da retaguarda», que se chama tam- 
bém icoca”, I, p. 192; “Tandala, ou «general»”, I, p. 258). 
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ti anni de’ nostri Missionarj""”: é um tradutor fiel que, por causa da 
sua função, será mesmo feito prisioneiro. Servem-se dele os dois mis- 
sionários, P. Bonaventura da Correglia e P. Francesco de Veas, que 
ficaram sozinhos na região de Uandu: 


non erano valevoli da se stessi à difendersi, O riscattarsi in modo 
alcuno dalla furia de” Soldati, quando fossero venuti [i soldati dal- 
la Regina Njinga]: tanto più che il mentovato Zelote loro Inter- 
prete, il quale mediante la pratica de’ linguaggi havrebbe potuto 
aiutarli, uscito anch’egli in campo, era rimasto prigione di Guer- 


ra. 


P. Giovanni Francesco dalle Fabbriche serve-se de um intérprete 
quando vai à Corte de um certo soba para o exortar a cessar 08 seus 
actos de canibalismo: “per un'Interprete mandô a dire à quel Signo- 
re”1%, o qual, para lhe pregar uma partida, lhe tinha preparado um 
prato de carne humana, que “j Cattolici in quel giorno di venerdi non 
gustavano cibi di carne”!?2; 


Recorre-se a intérpretes para catequizar, dizer sermões e dar os 
sacramentos, como o da confissão: 


Quattro di loro s'impiegarono in ascoltare le Confessioni, le quali 
facevano i penitenti in lingua Portoghese molto famigliare in 
quelle spaggie, à per via d'Interprete; & in quello stesso modo 
pur anche sermoneggiavano i Padri, catechizzando nella miglio- 
re forma, che permettesse Vangustia del tempo, e la capacità di 
quelle rozzissime indoli, per habilitarle à ricevere i Santi Sacra- 
menti del Battesimo, della Penitenza, e del vero Matrimonio!? 


ou o do baptismo: 


Benedetta ch'ebbe il Padre Prefetto PAcqua, e la Fonte, voltatosi 
al Popolo, dichiarô le figure, i misteri, e gli effetti di quel santo 
Lavacro, ripigliando poi succintamente il di lui Interprete, con 


a 


18 Jui, p. 99 (‘intérprete dos nossos missionários durante muitos anos”, 1, 
p. 112). 


190 Jui, p. 441. 

191 (“Por meio do intérprete, mandou dizer ao mesmo [o soba]”, 1, p. 180). 
192 Jui, p. 749 (‘que os Católicos não comem carne à sexta-feira”, II, p. 180). 
193 Tui, pp. 324. 
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aggiungere del suo altre similitudini più adatte alla capacità 
degli ascoltatori, e meglio espressive del concetto!º*, 


Relativamente ao fundamental sacramento do baptismo, o padre 


Cavazzi diz que ele era definido “Curia Mungua, che tanto suona, 
quanto mangiar sale” e passa a explicar o nascimento e a dificuldade 


de encontrar equivalentes linguísticos: 


La frase di mangiare il sale in vece di battezzarsi, conservata sino 
al giorno d'oggi in questa parte di Etiopia, hebbe origine fin 
quando vi fu introdotto Puso di questo sacramento, non so già, se 
per la difficoltà di ritrovare un termine proprio, che dinotasse in 
parte gli effetti di esso, à pure, perche non sapendo dare un signi- 
ficato spirituale à quella misteriosa funzione, fá creduto meno 
improprio Paccomodarsi alla rozzezza loro. 


Ma non é senza pericolo — continua il frate Capuchinho — di qual- 
che massiccio errore lo imaginarsi costoro, che la Forma sostan- 
ziale del Battesimo consista nel Sale, all’orche si mette in bocca al 
catecumeno!?. 


E conta o divertido episódio que seguidamente narramos: 


Entrô un giorno in Chiesa nostra tutto allegro un Conghese, Per- 
sona di condizione, e che vantava molta intelligenza circa i riti 
della cattolica fede, gloriandosi di havere assicurata la pratica del 
regno eterno al Anima di un bambino, testê passato all’altra vita, 
con dire che battezzato l’haveva nel punto di esalare "Anima. 
Interrogollo uno de Nostri, come lo havesse fatto, à cui pronta- 
mente rispose d'havergli posto alquanto Sale in bocca, e 
nelPistesso tempo proferite queste parole: “Io ti battezzo in nome 
del Padre, del Figliuolo e delo Spirito Santo”. Quindi per levare 
dalla mente di ciascuno un'errore di tanta conseguenza, si ê pro- 
curato à tutto potere di mandare in disuso il primiero vocabulo 


194 Ti, p. 325: 
195 (“A expressão «comer o sal», em vez de «baptizar-se», ainda hoje usada 
naquela parte da Etiópia, foi introduzida talvez pela dificuldade de encontrar 
naquela língua um termo próprio para expirmir os efeitos do baptismo, ou 
talvez fora inventada pelos nativos, que, pela sua ignorância, atribuíam a 
essência do baptismo à simples cerimónia complementar do sal. Mas não 
deixa de ser perigosa esta impropriedade de linguagem”, I, p. 353). 
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Curia Munga, & in quella vece si à introdotto quest’altro Lusù 
culù Languisi, cioè Lavanda Santa, usandosi molta accuratezza 
nell’insegnare non solamente il modo di amministrare, quando 
occorra, questo sacramento, mà eziandio di far capire fondamen- 
talmente dove consista Vefficace virtù di esso!%. 


Forma e substância do sacramento passam, assim, inevitavel- 
mente através da língua; mas uma língua difícil de aprender e de cata- 
logar segundo os esquemas mentais latinos, aos quais Os capuchinhos, 
como os outros religiosos em territórios culturalmente muito diversos 
do mundo ocidental, estavam habituados: 


Difficoltã, à dirne il mio sentimento, quasi insuperabile, mã mol- 
to rilevante nella Missione de’ Regni del Congo; atteso che per la 
rozza natura degli habitatori totalmente disapplicati, e senza let- 
tere, non si é giammai potuto ricavare da essi cosa alcuna, per 
distendere una Regola, & istruttione precisa, & esatta, mediante 
di cui, penetrano il fondamento della loro locuzione, se ne formi 
poscia un sicuro riscontro col nostro Idioma Latino. Vero ê, che 
il Padre Antonio da Monte Prandone, per agevolare li ammaes- 
tramenti più consueti à quella gentilita, compilù il Cattechismo, 
mà non per tanto potette egli assegnare le regole grammaticali, 
per impossessarsi del linguaggio; conciosiache nello spazio di sei 
anni, che visse colà, conobbe, che essi Conghesi non le havevano, 
e che li Verbi, e le Dizioni inventate ab antiquo dal loro arbitrio, 
si sono poscia di mano in mano mantenute quanto alPuso, tanto 
che basta, per farsi intendere frà di loro, má senza ordine, senza 
stabilità, e senza quella giudiziosa simmetria, che suol rendere 


DAE EE 

196 Jui, p. 426 (‘Com efeito um dia entrou na nossa igreja um preto muito satis- 
feito por ter, dizia ele, assegurado o Paraíso a uma criança, dando-lhe o bap- 
tismo antes de ela morrer. Um dos nossos perguntou-lhe a maneira como 
administrara o sacramento € ele, passado por pessoa qualificada e muito 
inteligente, respondeu que, pondo um bocado de sal na boca da criança, pro- 
ferira as palavras sacramentais: «eu te baptizo em nome do Pai e do Filho e 
do Espírito Santo». Portanto, para tirar da mente dos indígenas um erro de 
tantas consequências, Os Capuchinhos procuram substituir o primeiro vocá- 
bulo de cudia mengua, que quer dizer «comer sal», pelo vocábulo lusuculu- 
-lunguisi, que quer dizer «lavacro santo», € cuidaram de ensinar não só a 
maneira de administrar, em caso de necessidade, este sacramento, mas tam- 
bém em que consiste a essência do mesmo”, I, p. 353). 
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armoniosi, e regolati quasi tutti i linguaggi del Mondo. Questo é 
quanto alla difficoltà del parlare”!?. 


O papel do intérprete, neste contexto de complexa comunicação, 
torna-se, portanto, essencial onde faltam os pressupostos de conhe- 
cimento comunicativo. A figura do intérprete torna-se indispensável 
para pregar dos púlpitos das igrejas: 


per la novità che ne’ Popoli suole cagionare commozione, à per- 
che realmente in tutti si fosse risvegliato un divoto affetto verso i 
Nostri, crebbe cotanto il concorso, che fá d’uopo talora, per non 
esserne capace la Chiesa, portare su la porta di essa il Pulpito, di 
dove cotidianamente predicando essi in lingua Portoghese, 
un'Interprete ripeteva le cose già dette, e con termini proportio- 
nati alla capacità delli ascoltanti spiegava nell'Idioma del Congo 
i passi più difficili, affinche il Seme della Divina Parola, caduto in 
terra non perdesse, per mancamento di cultura quelVeffetto, per 
cui veniva disseminato”1º. 


O trabalho dos intérpretes, sempre ao lado dos sacerdotes cate- 
quizadores, é reconhecido como difícil de realizar: “il quale non é di 
poca briga, dovendo indefessamente asistere à fianchi de” Missionar) 
per le frequentissime occorrenze di trattare con la gente del Paese”1”. 
Por vezes, acontece mesmo que eles até sejam espancados, como é o 


197 Jui, p. 421 (“Uma das dificuldades que se encontram para catequizar os gen- 
tios é a imperícia das línguas e a necessidade de intérpretes, que frequente- 
mente não compreendem bem os mistérios da nossa santa fé e por conse- 
guinte não podem explicá-los correctamente e chegam até a dar explicações 
contrárias à verdade. Esta dificuldade é muito grande no Congo, onde os 
naturais, sem cultura e sem letras, nunca puderam fornecer bases seguras 
para elucidar o fundamento da sua língua com as regras da língua latina. 
Verdade é que o P.º António de Monteprandone compilou um catecismo, mas 
nem ele pôde fixar regras gramaticais para o estudo daquela língua. Durante 
seis anos de missão, compreendeu que não havia tais regras e que a flexão 
dos verbos e as locuções inventadas antigamente se mantiveram em uso ape- 
nas no que era indispensável para os Pretos se entenderem entre si, mas sem 
ordem, e estabilidade e aquela simetria que tornam harmoniosas e regulares 
as outras línguas”, I, p. 349). 


198 Jui, p. 340. 
19 Jui, p. 423. 
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caso do intérprete D. Bonaventura, nativo de 5. Salvador, o qual “fá 
con tanta furia di bastonate assalito, che ne rimase quasi morto”?º. 

De resto, também por parte dos religiosos existia uma certa difi- 
culdade em utilizar uma linguagem simples e compreensível, e em ter 


que vigiar de modo a que a tradução realizada não fosse de algum 
modo equivocada: 


Divulgatosi il grido della nuova Missione, straordinario fù il con- 
corso de’ Stranieri à quella Terra, comparendone non pochi, i 
quali quantunque lontani 25. e 30. leghe, erano spinti 
dall’ardente brama di modificare se stessi, € svilupparsi dalle 
catene di Satanasso; corrispondevano perciô i Nostri con intiera, 
& indefessa applicazione, consumandovi gran tempo, € molto 
sudore, attesa la necessità di cattechizzare per mezzo di Repetito- 
ri; oltre che con questi pure, e con la gente più rozza conveniva 
ripigliare cento volte, e con diverse similitudini le medesime cose, 
accioche non isbagliassero nel dirle à gli altri, enon prendessero 
equivoco nel capirle?1. 


Desde o inicio da catequizaçäo recorre-se, assim, a “ripetitori” 
(repetidores NAT)? que parecem aliviar O trabalho dos religiosos. 
Mas com o passar do tempo, segundo refere Cavazzi, precisamente Os 
intérpretes começam a causar desordens e a criar perturbações por 
simples imperícia ou, mais frequentemente, para poder tirar algum 
proveito do assíduo trabalho: 


Una delle cose, che rendono malagevole il catechizare i Gentili 
sarà sempre Vimperizia de’ linguaggi, & il doversi perciô valere 
de gl'Interpreti, à quali sovente non arrivano ad intendere per- 
fettamente la forza de’ nostri profondi misteri, e nel ripetere la 
spiegazione de” Cattechisti, la fanno capire in senso alterato, e 


É O poa Ea Sr a ae 


200 Jui, p. 449 (Cassaltaram-no à paulada com tanto furor que caiu como morto”, 
I, p. 369). 

201 Jui, pp. 425 s. (‘Logo que se espalhou o boato da chegada dos novos missio- 
nários, acorreu povo inumerável, até da distância de 25 ou 30 léguas, com 
desejo ardente de se purificar e de se soltar das correntes de Satanás. Os mis- 
sionários corresponderam com infatigável aplicação, mas também com muita 
pena, pela necessidade de empregar intérpretes, de maneira que era preciso 
repetir mil vezes a mesma coisa para que fosse fielmente traduzida, sem 
equívoco”, 1, p. 352). 


22 Saccardo traduz com a palavra “intérpretes”. 
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tal'ora tutto opposto à quello, ch'essi ebbero in animo di propor- 
re2®: 


se vi aggiungiamo l’infedeltà degl'Interpreti, lascio considerare 
quali disordini succedano. Sembrava nel principio à Nostri, che il 
valersi di questi tali dovesse recare molto sollievo, mà col tempo, 
accorgendosi delle frodi, sperimentarono doppio cordoglio, cioè 
di essere scherniti senza riparo, e di non poter ben tosto sbrigarsi 
da un'incommodo pregiudiziale alla riputazione del ministero, e 
molto più alla sincerità di quelle dottrine che insegnavano; impe- 
roche questi Coadiutori non contenti di partecipare di quelle 
poche limosine, che venivano offerte, uscendo à poco à poco da 
limiti del dovere, s’indussero a tradire i Missionarj in una cosa, di 
cui essi facevano tutto il loro gran capitale?04, 


Os missionários, na sua total dedicação, requeriam de facto aos 


intérpretes uma completa disponibilidade, também em termos eco- 
nómicos e temporais: contudo, a gratuidade com a qual os capuchi- 
nhos realizavam o próprio trabalho não podia ser requerida da mes- 
ma maneira a pessoas que se punham à disposição deles para obte- 
rem um lucro: 


203 


204 


Dicessimo altrove, che bramosi dell’acquisto dell’Anime, e di 
mostrare in ciô un sommo disinteresse, apertamente si erano 
dichiarati i Capuccini, che non havrebbero ricevuto, se non sem- 
plici comestibili necessari al proprio sostentamento, né curarsi di 
provigioni superflue, e molto meno di quelle Lumachette, che 
corrono colà in vece di moneta, e di alcuni pezzetti di panno tes- 


Li, p. 423 (“Uma das dificuldades que se encontram para catequizar os gen- 
tios é a imperícia das línguas e a necessidade de intérpretes, que frequente- 
mente não compreendem bem os mistérios da nossa santa fé e por conse- 
guinte não podem explicá-los correctamente e chegam até a dar explicações 
contrárias à verdade”, I, p. 349). 


Ibidem (“se acrescentarmos a deslealdade dos intérpretes, deixo ao leitor 
imaginar as desordens que daí surgem. No começo, os nossos missionários 
julgaram que os intérpretes representassem uma ajuda e um alívio, mas em 
seguida, descobrindo as suas fraudes, experimentaram dupla pena, por 
serem enganados e por não se poderem livrar deles, com prejuízo da reputa- 
ção do seu ministério e da sinceridade das doutrinas que ensinavam. Estes 
coadjutores, não satisfeitos das poucas esmolas oferecidas aos padres, pouco 
a pouco atraiçoaram os missionários numa coisa que os próprios missioná- 
rios tinham em grande consideração”, I, p. 350). 


o 
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suto di Palma, detti Impussi, i quali eziandio si spacciano in vece 

di pecunia: Questa dichiarazione troncava effettivamente ogni 

speranza à gl'Interpreti d'approfittarsi nel loro uffizio, [...] mã 

seppero ben essi valersi dell'incapacità del linguaggio, per delu- 

dere tutte le cautele; laonde non intesi da Nostri, lasciavansi 

intendere da Conghesi, protestando loro con mille argomenti 

doversi à chi dispensa tesori, e grazie spirituali altro, che la sem- 

plice offerta di un pugno di farina, di un'uovo, di un Frutto, e di 

una Cucuzza, ch'erano le piú consuete; mà, che per decoro del 

Paese, affinche à Bianchi non ne formassero vile concetto, e lo dif- 

famassero altrove, si anco per termine di dovuta gratitudine, con- 

venivasi corrispondere alla modesta ripulsa con altrettanta libe- 

ralità: overo (per meglio coprire il pretesto) dicevano, che i Padri, 

certamente in vigore di un loro particolare rifiuto, si astenevano 

dal congregare pecunia, mà non perciô chi riceveva benefizio 

doversi credere, esente, à assoluto dal debito di convenienza 

intorno al sovvenirli respettivamente secondo la propria possibi- 

lità, almeno nella persona de gl'Interpreti, aggiungendo (con 

grave danno del Ministero) à questi motivi un'errore più enorme, 

cioè che l’Acqua Battesimale, e gli altri Sacramenti non sarebbero 

stati d'intiera validità, quando da equivalente ricognizione non 

fossero perfezionati; insomma tanto sapevano persuadere, che 

quei poverelli, stimolati da cordiale affetto verso le cose della 

fede, per tema di non perdere un guadagno spirituale compariva- | 
no di quando in quando con Impussi, e con Lumachette, non sen- 
za aggravio della loro meschinità, & ammirazione de’ Missionari; 
i quali su le prime, nulla sospettando de gUInterpreti, stimavano 
che ciô derivasse dalla dabbenagine de gli Offerenti; in riguardo 
di che non rifinavano di protestare questo non essere la loro 
volontà, né volerlo permettere un conto veruno: contuttociù non 
sapendo intieramente spiegarsi succedeva giorno per giorno il 
medesimo sconcerto, atteso che gl'Interpreti, alterando quella 
espressione in proprio vantaggio, eccitavano viè più la gente à 
portare limosine, € regali, de’ quali poscia si facevano prè, occul- 
tamente ricevendoli, e ramassandoli per vendere, e commutare le 
robbe commestibili in altre di maggior durata?®. 


| 


205 Jui, p. 424 (“Já disse que OS Capuchinhos, ansiosos para ganhar almas sem 
interesse material, declararam abertamente que não receberiam senão os 
simples comestíveis que fossem necessários ao seu sustento, sem provisões 
supérfluas, especialmente daqueles búzios que servem de dinheiro e daqueles 


panos chamados mpusu que também substituem a pecúnia. Esta declaração 
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Só quando os missionários começaram a tomar consciência das 
línguas locais, se deram conta do sucedido e tentaram remediar, 
pedindo aos governadores a vigilância da tradução e um apoio eco- 
nómico para os próprios intérpretes: 


mà non permise Iddio, che la facenda passasse tanto segreta, che 
non se ne avvedessero i Missionarj; laonde quando hebbero 
acquistata sufficiente pratica per confabulare, ricavavano da più 
rozzi la veritã del fatto, e con questo, & altri mezzi abbastanza 
chiariti, stimarono buon ripiego ricorrere nel/ingresso di ciascun 
Luogo, dove conveniva loro trattenersi, à quelli ch'erano Gover- 
natori, lasciandosi effettivamente intendere alla presenza de’ 
medesimi Interpreti di non essere capaci, e di non volere altro, 
che la semplice limosina per il cotidiano sostentamento; fuori 
della quale necessità, riputando superflua ogn'altra offerta, & 
essendo glUnterpreti pienamente proveduti, e stipendiati da 
Signori delle Provincie, non era dovere, che fosse data loro altra 
mercede, ne comportarebbono in alcuna maniera, che 
l'amministrazione de’ Sacramenti si adulterasse con somiglianti 


cortava toda a esperança aos intérpretes de se aproveitarem do seu ofício, 
mas eles souberam explorar a ignorância da língua nos padres, para iludirem 
as suas cautelas. Portanto, sem que os nossos nada soubessem, diziam aos 
naturais que a quem dispensava os tesouros se devia muito mais que um 
punhado de farinha, um ovo, um fruto, uma abóbora, que aquela gente cos- 
tumava oferecer, e que, pela dignidade do padre e para que os Brancos não os 
desprezassem e também para demonstrar gratidão, devia-se responder às 
modestas recusas com outras tantas generosidades. Acrescentavam também 
que, embora os padres, pelas regras da sua Ordem, não recebessem dinheiro, 
não se devia pensar por isso que quem recebia os benefícios espirituais não 
fosse obrigado a pagá-los conforme as suas possibilidades, pelo menos na 
pessoa dos intérpretes. Até chegaram ao exagero de afirmar que a água do 
baptismo e os outros sacramentos não teriam todo o seu valor se não fossem 
acompanhados por uma retribuição competente. Numa palavra: sabiam 
enredar de tal maneira aqueles simplórios, que estes, estimulados por verda- 
deiro amor à Fé, receando perder o fruto espiritual que tanto desejavam, 
| compareciam frequentemente com panos e com búzios, não sem sacrifício 
| em vista da sua miséria, causando a admiração dos missionários. Estes ao 
princípio, nada suspeitando dos intérpretes, atribuíam tudo à bondade dos 
| oferentes e portanto näo se cansavam de protestar que näo queriam paga 
| nenhuma, mas os intérpretes traduziam aqueles protestos em seu favor, acei- 
tando ocultamente aquelas coisas e trocando até as ofertas em comestiveis 
por coisas mais duradouras”, I, pp. 350 s.). 
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limosine di pecunia eccedenti il semplice bisogno di alimentare il 
Ministro. 


Por conseguinte, os intérpretes alcançam obter serem parcial- 
mente pagos pelos governadores locais, em troca de uma maior fideli- 
dade aos próprios missionários. Mas, não obstante OS esforços dos 
religiosos, parece que alguns intérpretes perseveraram no seu pedido 
ad personam para incrementar os intróitos do próprio trabalho, até 
induzirem alguns religiosos a recorrer à mais intérpretes simulta- 
neamente. Um exemplo é a fraude em detrimento do P.º Gabriele da 
Valenza: 


Ma con una nuova sagacità, cercarono pur anche di non rimanere 
defraudati del buono emolumento, che pretendevano. Il 
P. Gabriele da Valenza havendo cambiato il suo Interprete poco 
fedele in un altro, che sapeva altresi molto bene il fatto suo, in 
poco di ora si avvide, che costoro datasi lingua se la passavano di 
concerto; peroche costui mutando faccia al suo contatto ne rica- 
vava il medesimo profitto di prima: accadendo dunque Varrivo di 
qualche brigata di gente, era egli il primo ad incontrarla, e con 
tutta destrezza spiegando la rigida osservanza del Missionario 
circa il ricevere donativi, soggiungeva, doversi con tutto ció rimu- 
nerare la di lui fatica con qualche herbaggio, frutta e simile, esi- 
bendosi di provederne il Sacerdote à nome del Popolo, purche a | 
| Jui dassero in contracambio Lumachette, à Impussi, come cosa di 
poco ingombro, e che lecitamente come Interprete poteva accet- 
tare e godere. Con questo stratagemma frà tanto contrattavano le 
limosine portate à Padri, e doppo di haverne accumulate in buona 
quantità le mettevano in salvo, tenendosi ben proveduti in qua- 
Junque occorrenza, per dispacciare le offerte più vili, sotto titolo, 
che la Carità lo richiedesse, e che toccasse à loro mantenere di 


E Sa a as 


206 Ibidem (“Nosso Senhor não permitiu, porém, que isto se passasse sem OS 
missionários se aperceberem do negócio, pois, quando tiveram suficiente 
prática da língua, os mais simples revelaram o que acontecia. Portanto, logo 
que entravam num povoado, recorriam aos chefes e declaravam mesmo na 
presença dos intérpretes que não podiam nem queriam aceitar mais que a 
simples esmola para O sustento quotidiano. Além desta necessidade, recusa- 
vam por si ou pelos intérpretes todos os donativos, uma vez que Os intérpre- 
tes eram abundantemente alimentados pelos chefes e não era conveniente 
que recebessem outra recompensa. Protestavam por fim que não podiam 
tolerar que a administração dos sacramentos fosse adulterada por esmolas 
que excediam a necessidade de alimentação”, I, pp. 350 s.). 
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tutto punto il Missionario; ne' quali contatti ben puô credere 
ogn'uno, che la peggio era di que’ semplici, i quali da compassio- 
ne, e da pietà indotti recavano sempre quel che più comportava la | 
propria condizione. Costumô più volte il sudetto Religioso per 
apagare in parte l’avidità del suo Interprete, raccomandarlo à 
Colunti, à Governatori delle Libatte, accioche gli usassero qualche 
amorevolezza, pattuendo con esso lui di farlo ben trattare, pur- 
che gli fosse fedele. Un giorno interrogollo per mera curiosità, che 
sorte di cortesia havesse ricevuto da non so quali Signori nel pas- 
saggio per le loro Terre: colui prontamente rispose, che sin à quel 
punto non piú di dodici Impussi da ciascheduno di essi, e che in 
poche settimane sopra trecento n'haveva raccolti, e mandati in 
sicurezza alla propria Casa. Stupi il P. Gabriele di questo fatto, 
peroche havendone con qualche premura addimandati due soli 
per farne una borsetta, in tanto tempo non haveva potuti ottener- 
li, per la qual cosa aprendo piú gli occhi venne chiaro, che costui, 
non ostante la consueta mercede, e quel di piú che gli donavano i 
Colunti, facevasi ancora contribuire un tanto da chiunque voleva 
accostarsi al Missionario: quindi risolvette licentiarlo, e valersi 
qualunque volta il potesse, di due, à tre Interpreti tutti assieme, 
nontanto per la spiegazione sincera de’ suoi sentimenti al Popo- 
lo, quanto per tenerli in freno col sospetto, che l’uno accusasse 
Valtro?7. 


207 Jui, p. 425 (“Os intérpretes, porém, inventaram outro meio para não ficarem 
sem os lucros que ambicionavam. O. P.º Gabriel de Valença, depois de substi- | 
tuir o seu intérprete infiel por outro a que também não faltava esperteza, 
reparou que, afinal, o segundo não era melhor que o primeiro. Com efeito, 
logo que chegava um grupo de gente, ia ele primeiro ao seu encontro e, expli- 
cando o rigor de vida do missionário, acrescentava que se devia remunerar o 
seu trabalho comprando-lhe a comida necessária e que por isso era preciso 
entregar ao intérprete os búzios e os panos como coisas fáceis de guardar, 
estando ele autorizado a recebê-las. Com este estratagema continuava ele a 
aproveitar-se das ofertas ao missionário, com prejuízo só daqueles infelizes, 
que, por compaixão e por piedade, ofereciam tudo quanto lhes era possível. O 
dito P.e Gabriel, para saciar em parte a avidez do intérprete, costumava 
recomendá-lo aos sobas para que o tratassem bem, uma vez que lhe fosse fiel. 
Mas um dia perguntou-lhe quanto tinha recebido dos chefes de não sei que 

| aldeias pelas quais haviam passado. Descobriu então que ele tinha recebido 
nada menos de doze panos de cada chefe, de maneira que em poucas sema- 
nas juntara mais de trezentos panos, que ele tinha enviado para sua casa. 
Ficou admirado o padre, que, tendo pedido só dois panos para fazer um 
pequeno bolso, não os conseguira ainda depois de tanto tempo. Abriu então 


O —— Ra 


214 A Rainha Nzinga Mbandi: História, Memória e Mito 


A solução de recorrer à mais de um intérprete de cada vez podia, ; 
portanto, libertar Os missionários de equívocos € possíveis burlas. | 
Mas entre as fileiras dos intérpretes parece que existia uma cilada 
ainda mais subtil: introduziam-se entre eles também alguns “scelerati 
nemici della Santa Fede”?* com O objectivo de operar na direcção 
contrária à dos próprios missionários, persuadindo as populações a 


não seguirem o que pregavam 0$ frades capuchinhos: 


Tali erano le frodi inventate da costoro per ricavare una scarsa 
mercede di cose temporali, e da nulla, à paragone di cui era trop- 
po rilevante la perdita del frutto spirituale, e se ne vedevano coti- 
dianamente gli effetti; attesoche alcuni di costoro stuccicati da 
naturale perfidia, à da qualche malevolo, fingendosi quello, che 
non erano, riuscivano poscia su q fatto scelerati nemici della San- 
ta Fede, e palliando, col pretesto di porgere soccorso à Missio- 
nar), Vinterna avversione, adoperavano questo Mezzo tanto ini- 

| quo, per disseminare errori, e licenze abominevoli, porgendo à gli 
ascoltanti sotto la dottrina di Christo dogmi d'Inferno: e ne resta- 
va non di rado ingannata Pincapacitã de” Nostri, i quali perd, 

| alPorche, per grazia speciale di Dio, se n'avvidero, si affaticarono, 

| e con felice riuscita corressero il grave pregiudizio, che n'era 
risultato?”. 


O padre Cavazzi sublinha, portanto, a importância da educação lin- 

guística junto dos novos missionários. E a dificuldade de compreensão e 

| a relação complexa com OS intérpretes locais levará as missões a préparar 
| rapidamente os religiosos também do ponto de vista linguístico: 


bem os olhos e descobriu que aquele patife, além do que lhe davam os sobas, 

exigia também um tanto de cada pessoa que quisesse falar com O padre. Por 

isso decidiu despedi-lo e usar de um intérprete só, mas de dois ou três ao 

| mesmo tempo, para enfreá-los com a suspeita recíproca de que um atraiçoas- 
4 se o outro”, I, p. 351). 


29 


| 208 Ibidem (“Inimigos declarados da Santa Fé”, I, p. 352). 


| | 209 Ibidem (“Tais eram as fraudes inventadas por sede de lucro material, em 
| comparação do qual grande de mais era a perda de fruto espiritual. Mas hou- 
| ve coisa inda pior, porque alguns destes intérpretes, impelidos por natural 
perfidia, fingiam o que näo eram, tornando-se inimigos declarados da santa 

E fé, semeando abomináveis erros e vícios € ensinando não dogmas católicos, 
| mas dogmas do Inferno. Assim, frequentemente ficava enganada a simplici- 

| dade dos padres, Os quais, porém, logo, por graça especial de Deus, desco- 
briam estas infâmia, tratavam de remediar o grave prejuízo feito à fé cristã”, 


| L pp. 351 5.). 
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per questo motivo sin da quel tempo fi promosso, e tuttavia si 
tenta di sondare in Loanda un Seminario di Giovani Religiosi, 
affine di trattenerveli nell'esercizio della Lingua per non cimen- 
tarli senza il possesso di essa con questi fraudolenti Ministri21, 


Os problemas criados pelos intérpretes são assim tratados pelos 
sacerdotes, que se sentem cada vez mais impelidos a aprenderem a 
língua local para abandonarem a passagem da tradução: “Nell’anno 
1650, impossessatosi [P.Girolamo da Montesarchio] della Lingua 
Ambonda, lasciô gl'Interpreti, perche la loro infedeltà recava danno 
più che sollievo al Ministero, e cominciô da se stesso à catechizza- 
re” 211, 

A obra do padre Cavazzi, através das suas descrições etno- 
-antropológicas e geoculturais, embora não puramente de cunho lin- 
guístico, oferece todavia a possibilidade de conhecer um léxico muito 
amplo da vida cotidiana de alguns povos africanos e de tirar conclu- 
sões relativas aos idiomas e às problemáticas concernentes à língua 
num período em que o paralelo entre as culturas iria lentamente criar 
as realidades europeia e africana de hoje. A relação com estas popula- 
ções foi-se construindo sobre compreensões e incompreensões lin- 
guísticas, sobre encontros e choques de culturas, no seio das quais a 
presença de intérpretes mais ou menos fiéis, de missionários que 
ignoravam a língua estrangeira e de outros que, pelo contrário, a 
dominavam perfeitamente, e também de figuras históricas locais 
(como a rainha Njinga) que conheciam bem a língua portuguesa, fez 
com que os dois mundos entrassem cada vez mais em contacto um 
com o outro. Precisamente para favorecer a relação intercultural — 
embora com objectivos eminentemente de proselitismo — nascem das 
mãos dos religiosos obras como as do padre Giovanni Antonio Cavaz- 
zi, cujas páginas nos fazem conhecer, entre mito, lenda e história, 
trechos de vida angolana que, de outro modo, pelo menos em parte, se 
teriam certamente perdido. 


20 Ibidem (“Por esta razão, procurou-se fundar em Luanda um seminário de 
jovens religiosos para os instruir na língua, de maneira que os missionários 
não fossem obrigados a recorrer a tão traiçoeiros coadjutores”, I, p. 352). 


21 Jui, p. 507 (“No ano de 1650, depois de ter aprendido a língua dos naturais, 
não quis mais intérpretes, cuja deslealdade, em vez de auxiliar, prejudicava o 
apostólico ministério. Começam então a catequizar directamente por si 
mesmo”, I, pp. 412 8.). 


CAVAZZI, 
CONSELHEIRO DIPLOMÁTICO DA RAINHA NZINGA 


Mário Albano” 


Deixe-me começar por lembrar que o meu primeiro “encontro” 
com a rainha Nzinga foi em 1967, quando na Argélia começou a 
minha primeira colaboração com o MPLA, em particular com o CEHA 
(Centro de Estudos Históricos de Angola), com objectivo de escrever 
uma história de Angola a partir de uma perspectiva nacionalista. Esta 
história foi publicada pela primeira vez na Itália. O CEHA teve a par- 
ticipação de muitos angolanos e foi dirigido por Fernando Costa 
Andrade (Ndunduma) e Henrique Abranches. Eu gostaria de mencio- 
nar a contribuição desses dois grandes intelectuais angolanos desapa- 
recidos recentemente. 

A missão antiga de padres capuchinhos, de que é parte a obra do 
padre Giovanni Antonio Cavazzi da Montecuccolo, foi certamente 
uma tentativa para o pessoal da Igreja Católica “penetrar” no tecido 
político-social da época, num quadro de contradições extremamente 
complexo: entre Portugal e Espanha; entre as ordens religiosas (con- 
trastes entres os jesuítas e franciscanos); entre a política do Vaticano 
e de Portugal e, finalmente, entre os reinos do Congo e Angola, 
regiões expressando diferentes interesses e alianças. O padre Cavazzi 
teve, aparentemente, um papel secundário: em geral ele é conhecida 
principalmente por sua grande obra, Historica descrizione dei tre 
regni: Matamba, Congo et Angola, constituída por escritos e desenhos 
de um total de 1568 páginas, publicada na Itália em 1687: o padre 


* Jornalista e escritor, Itália. 


A Rainha Nzinga Mbandi: História, Memória e Mito, Lisboa, Edições Colibri, pp. 217-219 
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Cavazzi, que morreu quinze anos mais tarde que a rainha Nzinga, foi 
durante muitos anos também prefeito dos capuchinhos em Angola. 

O padre Cavazzi chegou a Luanda em 1654 e, após alguns anos, 
foi para o reino de Matamba, onde foi um amigo e conselheiro da 
rainha Nzinga que, em 1663, foi assistida pelo seu conselheiro em seu 
leito de morte. O seu papel foi muito complexo e aqui, considerando o 
tempo disponível, eu só vou apontar alguns problemas com um forte 
sentido exemplar. 

Desde o início, o padre Cavazzi estava em contraste directo com o 
português. O grupo com que viajou para Angola, composto por doze 
frades, foi detido na Espanha na cidade de Cádis, em 1654: é relatado 
que o português tinha descoberto que um assistente do padre Cavazzi, 
o irmão Boaventura de Sorrento, desenvolvera relações diplomáticas 
secretas entre o rei do Congo € O Papa. Sob o conselho de seu padre 
Cavazzi, O frade capuchinho em questão foi substituído por Bernardi- 
no de Siena. 

Pode considerar-se este acto de hostilidade pelo português contra 
a “missão antiga” como a aurora de uma cooperação entre a Santa Sé 
e os reinos africanos, o que irá resultar em actos posteriores de hosti- 
lidade aberta (julga-se que pelo menos 42 dos 228 capuchinhos que 
morreram em Angola entre 1645 e 1666 foram assassinados pelo 
Estado português). O mesmo padre Cavazzi terá escapado da tentati- 
va de envenenamento pelo português, como ele escreve em uma carta 
preservada no Arquivo Secreto Vaticano, dirigida ao cardeal titular da 
Propaganda Fide. 

Vou citar dois casos que indicam claramente a posição do padre 
Cavazzi em favor da rainha Nzinga. 

Como é sabido, O governador português, Luiz de Sousa Mendes 
Chicorro tinha capturado a irmã da rainha Nzinga, Dona Bárbara: O 
padre Cavazzi participou das negociações de resgate (que duraram 
mais de 15 meses), juntamente com Os frades Antonio de Gaeta 
(conhecido como Frei António Romano) e frei Serafim da Cortona. O 
governador português pediu um resgate para libertar 200 escravos de 
Dona Bárbara e este acordo foi alcançado em Outubro de 1656, em 
Massangano. Em 31 J aneiro de 1657, foi assinado um tratado de paz 
oficial que, entre outras coisas, sancionou à conversão “primeira” ao 
catolicismo pela rainha Nzinga, que tomou o nome de Ana de Sousa. 

O segundo episódio, provavelmente mais interessante, é represen- 
tado da missão diplomático-militar do padre Cavazzi junto do soba 
Cassanje, chefe dos Jagas. À rainha Nzinga enviou um frade capuchi- 
nho, o padre Antonio de Serravezza, para baptizá-lo juntamente com 
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sua esposa, Dona Ana Catala — mas era evidente que a aristocracia Jaga 
não estava disponível para essas demandas religiosas. 

O padre Cavazzi viveu por quase um ano no “quilombo” do soba 
Cassanje, em 1660, substituindo o padre Serravezza, apesar da pres- 
são dos portugueses, que teriam ameaçado mesmo com uma declara- 
ção de guerra para evitar a presença do padre Cavazzi nessa área. No 
entanto, a missão do padre Cavazzi era convencer os chefes dos Jagas 
para apoiarem militarmente a rainha Nzinga, o que realmente foi 
implementado na primeira conquista de Matamba: a astúcia política 
do padre Cavazzi foi essencialmente a de simplificar as relações do 
comércio em níveis muito elevados, com sobas vassalos. 

Poder, comércio e religião caminharam na mesma direcção. 
Todos queriam as mesmas coisas, ou seja, o controlo político e ideoló- 
gico sobre o povo e, claro, os meios práticos para exercer esse contro- 
lo. 

Na Descricao Istorica, nas páginas 207 e 208, o padre Cavazzi 
escreve que ele foi recebido com carinho pelos Jagas que, no entanto, 
lhe pediram para não interferir com as tradições sociais e religiosas de 
seu povo. 

O padre Cavazzi sabia que Cassanje, soba de forma independente, 
com alianças ocasionais muito rápidas com os seus vizinhos, estava 
disposto a alianças esporádicas com a rainha Nzinga, desde que man- 
tivesse abertos os canais de comércio com o português. O padre 
Cavazzi fez então uma espécie de duplo jogo, mesmo se os resultados 
no final foram bastante favoráveis para a rainha Nzinga. 

Muitos chefes africanos, comprometidos em litígios de sucessão e 
guerras territoriais, e para o controlo das rotas do comércio, muitas 
vezes aceitaram o apoio do português, novos agentes no jogo econó- 
mico-político e cultural na região. Em lugar do apoio político, eles 
ofereciam novos mercados e novas ideias. Nzinga Mbandi foi muito 
diferente, e também à sua maneira o padre Cavazzi, distinguindo-se 
de outros “missionários”: ele entendeu o valor de um processo histó- 
rico de recuperação nacionalista. 

Por outras palavras, compreendeu de forma participativa os prin- 
cipais motivos da independência de que a rainha Nzinga era símbolo 
emblemático dos mais significativos na história de Angola em África. 
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No final, dizem, são as palavras de encerramento, de recapitulação. 

Os ensaios constantes desta publicação resultaram das comu- 
nicações apresentadas durante o I Colóquio Internacional subor- 
dinado ao tema “Nzinga Mbandi — Heróica Rainha da Resistência 
Angolana”, de que resultaram ricas e calorosas intervenções, moti- 
vando devidos e oportunos comentários que, infelizmente, não pude- 
mos transcrever para edição. 

As referências sobre a presumível sensualidade de Nzinga não são 
motivo para nos envergonhar, tanto mais que são referências de agen- 
tes ao serviço dos regimes com o quais a nossa soberana estava em 
guerra aberta de vida e morte. Sabemos perfeitamente que a dan- 
ça rítmica, a nível do nosso continente, se revestia naquele momen- 
to histórico, e ainda hoje, de formas que repugnavam o observador 
europeu, designadamente os ritmos ginga-ginga, o mexer das ancas 
de todo o corpo. Tanto quanto sei, um dos dotes pessoais de Nzinga, 
que atraía e mobilizava na sua juventude, era o de exímia dançarina. 

Alguns jovens historiadores modernos, sendo estudantes do 
ensino superior em Luanda ou em Roma e responsáveis pelos mais 
diversos sectores da cultura no País, expressaram aqui alguns receios 
sobre a verdade a ter em conta para a historiografia nacional. A este 
respeito, referimos e reiteramos que a história se faz todos os dias e 
todos os dias escrevemos história, ouvindo a versão dos outros, lendo 
o que os outros escrevem, pesquisando tudo o que foi dito e está a ser 
dito. Sem descurarmos a versão oral, fazendo comparações críticas 
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para à história que nós queremos € interessam objectivamente a0 
nosso País com a nossa perspectiva. 


Por isso, em nome da Comissão Organizadora, agradeço a todas 
as contribuições que foram nesta sala registadas durante OS debates, 
fazendo apelo ao Ministério da Cultura para que esta iniciativa da 
Embaixada de Angola em Roma tenha tido, de facto, efeitos produtivos 
para serem retomados não somente em Luanda, mas também 
em vários lugares do nosso País e mesmo no estrangeiro: por exem- 
plo, na Holanda, nos Estados Unidos, no Brasil, em Portugal, de 
maneira a enriquecermos ainda mais o nosso acervo histórico como 
as mais diversas versões do nosso passado. 


Interessante foi uma questão que, nos corredores, na manhã de 
ontem, uma amiga me colocou: a de saber porque privilegiei o estran- 
geiro e não Angola para à realização de eventos deste nível. Des- 
te fórum inferimos, mais uma vez, à necessidade urgente que a nossa 
juventude (também a que vive fora) tem para conhecer de for- 
ma célere as coisas € factos que configuram à realidade histórica e 
cultural de Angola. Isto já é muito bom. Mais vale tarde do que nunca. 
Antes, o País vivia uma realidade muito difusa e conturbada que ape- 
nas nos levou à mobilização de esforços € recursos para uma guerra 
que nos foi imposta de fora. Neste momento, acredito que o Estado e 
o Governo estão à mobilizar-se e a investir nas consciências das pes- 
soas para à consciência cultural que todos desejamos, evidentemente 
sem nos fecharmos nos marcos das nossas fronteiras. 


Sejam firmes € fortes, jovens! E persistentes! Não vacilem, que 
somos milhões! E quem tentar mais contra a nossa história e contra 
todos os nossos valores culturais, não estou a prever O que lhes pode- 
rá vir a acontecer também. O povo angolano é muito imprevisível e 
principalmente OS nossos mais jovens, já armados de saber, o que lhes 
dá mais luzes para saber e interpretar melhor e mais objectivamente à 
sua razão de ser e estar nas terras que só a eles lhes pertencem, por- 
que efectivamente pertenceram aos seus antepassados: à razão pela 
qual resistiu a Nzinga Mbandi e outros heróis da sua época e se bateu 
Agostinho Neto até à Independência Nacional. Convido-vos, neste 
contexto, a ler José Eduardo dos Santos sobre a cultura e identidade 
nacional. 


Neste texto final — transformado em posfácio na publicação — não 
poderia deixar de registar, também aqui, alguns agradecimentos. Por 
isso, vou começar por agradecer à todos os académicos, à todos OS 
palestrantes € jornalistas, jovens e menos jovens (designadamente OS 
jovens jornalistas da TV Zimbo, do Flash), aos convidados que Se dis- 
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puseram a participar deste evento e a fazer a ponte com alguns outros 
participantes, assim como a adesão das Universidades “La Sapienza”, 
de Roma, e “La Tuscia”, de Viterbo, que se juntaram a esta iniciativa. 

Permitam-me destacar, nos agradecimentos aos jovens e angola- 
nos residentes, as associação dos angolanos nesta diáspora, com um 
aceno muito especial para os trabalhadores e estudantes de Como, 
Milão, Bolonha, Florença, Parma e tantos outros. Destacaria também, 
com um forte abraço fraterno, a presença de estudantes tocoístas que 
se encontram na Itália a licenciar-se e estão presentes nesta sala, 
todos de branco. A estes e aos outros desejamos-lhes a continuação de 
bons estudos. 

Palavras de reconhecimento, outrossim, vão para o apoio multi- 
forme do grupo Cremonini que tornou possível a realização deste 
evento e aos serviços de restauração Cremonini e serviços técnicos do 
Museu Alberto Sordi. Eternamente agradecida está a Organização às 
autoridades italianas, através da Comune de Roma, que esteve sem- 
pre à altura de nos acompanhar de perto e à distância para resultados 
positivos deste colóquio. 

Tomamos boa nota das palavras elogiosas sobre o nível de orga- 
nização deste evento. Embora sinceramente agradecido, o capitão do 
barco queria mais e melhor dos seus marinheiros. E porque não há 
festa sem música, registem-se também agradecimentos aos que 
deram à nossa reunião a sua dimensão mais festiva: Sebem e o seu 
grupo, Lambada do Kinaxixi; e a prata de casa: Coral de Parma, Tacha 
Rodrigues, Raízes de Angola (grupo da Embaixada). 

Estamos cientes de que este evento — e, obviamente, esta publica- 
ção — não esgota o tema sobre Nzinga Mbandi, a rainha de Angola do 
século XVII, como mãe, esposa, amante, guerrilheira, comandante de 
tropas, política e diplomata. E nem tão-pouco esgota os temas sobre a 
gesta heróica do povo angolano, desde a resistência secular protago- 
nizada por Nzinga Mbandi, a sua irmã Kambu e nos últimos anos do 
século XIX, por Mandume, Ndunduma, Ekuikui I e Ekuikui II e 
outros heróis da nossa história de luta contemporânea de que é 
expoente máximo Agostinho Neto, cujos feitos espelham a continua- 
ção da nossa luta presente com o Eng.º José Eduardo dos Santos 
como timoneiro. 
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